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© Sobre O material recebido pelo candidato
SUPERIOR fAlém deste Caderno de Questões, com Oitenta questões Objetivas,

você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas.

_ fConfira seu nome, o número do seu documento e o número de sua
*

_ inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não
MANHA se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de

impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual
você se inscreveu.

PROVA / O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerã na
eliminação do candidato.

l' Sobre O material a ser devolvido pelo candidato
« O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.
/ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser

Lembre-sede marcar º preenchidas da seguinte maneira: o
numero aOIma na folha ( , , , , , .

de respostas! Na Folha de Respostas, so e permItIdo o uso de caneta esferografIca
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido,
juntamente com este Caderno de Questões, ao fiscal na saída,
devidamente preenchido e assinado.

Q Sobre a duração da prova e a permanência na sala

/ O prazo de realização da prova é de 4 horas, incluindo a marcação da
Folha de Respostas.

J O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva
e deixar definitivamente o local de realização das provas somente após
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém
NÃO poderá, em momento algum, levar consigo o Caderno de
Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas.

JOS três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno.

111 Sobre a divulgaçãodas provas e dos gabaritos
/As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,
após publicação em Diário Oficial do Ministério Público do Rio Grande do
Sul.
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Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 

de respostas! 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com oitenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 
 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser 
preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido, 
juntamente com este Caderno de Questões, ao fiscal na saída, 
devidamente preenchido e assinado. 

 
 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 4 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas. 

✓ O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva 
e deixar definitivamente o local de realização das provas somente após 
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém 
NÃO poderá, em momento algum, levar consigo o Caderno de 
Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas.  

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  
após publicação em Diário Oficial do Ministério Público do Rio Grande do 
Sul. 
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INSCRIÇÃO 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

1

No que se refere ao conceito e à classificação
das constituições, assinale a alternativa
INCORRETA.

(A) Na visão de Carl Schimitt, por ser a
constituição o produto de uma decisão
política, ela poderia ser admitida como a
decisão política do titular do poder
constituinte.

(B) Quanto à forma, tem-se constituição
classificada como escrita ou como
costumeira ou consuetudinária.

(C) Quanto ao modo de elaboração, as
constituições podem ser classificadas como
rígidas, flexíveis ou semirrígidas.

(D) Quanto ao conteúdo, o conceito de
constituição pode ser tomado tanto no
sentido material como no formal.

(E) Para Ferdinand Lassale, uma constituição só
seria legítima se representasse o efetivo
poder social, refletindo as forças sociais que
constituem o poder.

2
Quanto aos princípios, direitos e garantias
fundamentais, assinale a alternativa correta.

(A) Dentre as teorias que tentam explicar o
papel desempenhado pelos direitos
fundamentais, existe a teoria dos quatro
status de Jellinek, elaborada no final do
século XIX.

(B) Embora seja vista pela doutrina como um
importante contraponto à eficácia vertical
dos direitos fundamentais, a eficácia
horizontal desses mesmos direitos ainda não
vem sendo utilizada pelos tribunais
superiores como razão de decidir em
disputas entre particulares.

(O) A previsão do art. 5º, XLVII, “a”, da
Constituição Federal, que prevê a
possibilidade da pena de morte em caso de
guerra declarada, nos termos legais, assim
como os julgamentos proferidos pelo STF na
ADPF 54 e na ADI 3.510, que tratam,
respectivamente, do aborto de teto
anencéfalo e da utilização de células-tronco
embrionárias em pesquisas para fins
terapêuticos, não afastam o caráter absoluto
do direito à vida, previsto no art. 5º, caput, da
Constituição Federal, uma vez que se trata
de um direito fundamental.

(D) No julgamento da ADI 4.424, o STF, dando
interpretação conforme os arts. 12, I e 16 da
Lei nº11.340/2006, ao declarar a natureza
incondicionada da ação penal em caso de
crime de lesão praticado contra a mulher no
ambiente doméstico, não importando a
extensão da lesão, desconsiderou o princípio
da igualdade previsto no art. Sº, I, da
Constituição Federal.

(E) O princípio da legalidade, previsto no art. 5º,
II, da Constituição Federal, no que se refere
à administração pública, deve ser lido pela
ótica do princípio da legalidade estrita e,
portanto, de aplicabilidade absoluta.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

     Direito Constitucional 

1 

No que se refere ao conceito e à classificação 
das constituições, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) Na visão de Carl Schimitt, por ser a 

constituição o produto de uma decisão 
política, ela poderia ser admitida como a 
decisão política do titular do poder 
constituinte. 

(B) Quanto à forma, tem-se constituição 
classificada como escrita ou como 
costumeira ou consuetudinária. 

(C) Quanto ao modo de elaboração, as 
constituições podem ser classificadas como 
rígidas, flexíveis ou semirrígidas.  

(D) Quanto ao conteúdo, o conceito de 
constituição pode ser tomado tanto no 
sentido material como no formal. 

(E) Para Ferdinand Lassale, uma constituição só 
seria legítima se representasse o efetivo 
poder social, refletindo as forças sociais que 
constituem o poder. 

 

2 

Quanto aos princípios, direitos e garantias 
fundamentais, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Dentre as teorias que tentam explicar o 

papel desempenhado pelos direitos 
fundamentais, existe a teoria dos quatro 
status de Jellinek, elaborada no final do 
século XIX. 

(B) Embora seja vista pela doutrina como um 
importante contraponto à eficácia vertical 
dos direitos fundamentais, a eficácia 
horizontal desses mesmos direitos ainda não 
vem sendo utilizada pelos tribunais 
superiores como razão de decidir em 
disputas entre particulares. 

(C) A previsão do art. 5º, XLVII, “a”, da 
Constituição Federal, que prevê a 
possibilidade da pena de morte em caso de 
guerra declarada, nos termos legais,  assim 
como os julgamentos proferidos pelo STF na 
ADPF 54 e na ADI 3.510, que tratam, 
respectivamente, do aborto de feto 
anencéfalo e da utilização de células-tronco 
embrionárias em pesquisas para fins 
terapêuticos, não afastam o caráter absoluto 
do direito à vida, previsto no art. 5º, caput, da 
Constituição Federal, uma vez que se trata 
de um direito fundamental. 

(D) No julgamento da ADI 4.424, o STF, dando 
interpretação conforme os arts. 12, I e 16 da 
Lei n°11.340/2006, ao declarar a natureza 
incondicionada da ação penal em caso de 
crime de lesão praticado contra a mulher no 
ambiente doméstico, não importando a 
extensão da lesão, desconsiderou o princípio 
da igualdade previsto no art. 5º, I, da 
Constituição Federal.  

(E) O princípio da legalidade, previsto no art. 5º, 
II, da Constituição Federal, no que se refere 
à administração pública, deve ser lido pela 
ótica do princípio da legalidade estrita e, 
portanto, de aplicabilidade absoluta. 
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3
Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que
se afirma a seguir e assinale a alternativa
com a sequênciacorreta.

( ) A Constituição de 1988 atribuiu aos
Estados a competência para instituir as
regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e as microrregiões, podendo,
segundo o STF, vincular a participação
de municípios limítrofes, não havendo
com isso o esvaziamento da autonomia
municipal.

( ) Os serviços locais de gás canalizado
serão explorados, na forma da lei, pelos
Estados, diretamente ou mediante
concessão, podendo ser regulada a sua
exploração por meio de medida
provisória.

( ) Segundo o STF, O Município é
competente para legislar sobre o meio
ambiente com a União e o Estado, no
limite do seu interesse local, ainda que
tal regramento não seja harmônico com
a disciplina estabelecida pelos demais
entes federados.

( ) Segundo o STF, e constitucional
legislação municipal com base na qual
se aplicam multas por poluição do meio
ambiente decorrente da emissão de
fumaça por veículos automotores no
perímetro urbano.

-n«<-n <'r|'|r|<'l'l <.;.. 'r|<'|r|«âêêâê

4
No que concerne ao Controle de
Constitucionalidade, considere as seguintes
situações:

1. No julgamento do BE 197.917, o STF, nos
termos do voto do Ministro Celso de Mello,
0 Ministro Gilmar Mendes “[...] ressaltou a
aplicabilidade, ao E. Tribunal Superior
Eleitoral, do efeito vinculante emergente
da própria ratio decidendi que motivou o
julgamento do precedente mencionado.”.

2. O STF, consolidando o entendimento
fixado no julgamento do HC 82.959, no
sentido de observância do princípio da
individualização da pena (art. 5º, XLVI),
editou, em 16/12/2009, com efeito erga
omnes e vinculante, a Súmula Vinculante
26/2009 (DJE de 23.12.2009), considerando
inconstitucional o art. 2º, da Lei
nº 8.072/1990.

3. Em julgamento da ADI 4.029, que pleiteava
a declaração de inconstitucionalidade da
Lei nº 11.516/2007, fruto de conversão da
Medida Provisória nº 366/2007, e que
dispôs sobre a criação do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade
(ICMBio), decidiu o STF declarar
incidentalmente a inconstitucionalidade
dos arts. 5º, capufó 6º, caput, êâ1º e 2º, da
Res. nº 1/2002-CN.

Essas situações, respectivamente,
correspondem ao que se denomina

(A) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade.

(B) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade.

(C) Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade.

(D) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade.

(E) Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade.
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3 

Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que 
se afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta. 
 
(   ) A Constituição de 1988 atribuiu aos 

Estados a competência para instituir as 
regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e as microrregiões, podendo, 
segundo o STF, vincular a participação 
de municípios limítrofes, não havendo 
com isso o esvaziamento da autonomia 
municipal. 

(   ) Os serviços locais de gás canalizado 
serão explorados, na forma da lei, pelos 
Estados, diretamente ou mediante 
concessão, podendo ser regulada a sua 
exploração por meio de medida 
provisória. 

(   ) Segundo o STF, O Município é 
competente para legislar sobre o meio 
ambiente com a União e o Estado, no 
limite do seu interesse local, ainda que 
tal regramento não seja harmônico com 
a disciplina estabelecida pelos demais 
entes federados. 

(   ) Segundo o STF, é constitucional 
legislação municipal com base na qual 
se aplicam multas por poluição do meio 
ambiente decorrente da emissão de 
fumaça por veículos automotores no 
perímetro urbano. 

 
(A) F – F – F – V. 
(B) V – V – F – V. 
(C) V – F – V – F. 
(D) V – F – F – V. 
(E) F – V – V – F. 
 

4 

No que concerne ao Controle de 
Constitucionalidade, considere as seguintes 
situações: 
 
1.  No julgamento do RE 197.917, o STF, nos 

termos do voto do Ministro Celso de Mello, 
o Ministro Gilmar Mendes “[...] ressaltou a 
aplicabilidade, ao E. Tribunal Superior 
Eleitoral, do efeito vinculante emergente 
da própria ratio decidendi que motivou o 
julgamento do precedente mencionado.”. 

2.  O STF, consolidando o entendimento 
fixado no julgamento do HC 82.959, no 
sentido de observância do princípio da 
individualização da pena (art. 5º, XLVI), 
editou, em 16/12/2009, com efeito erga 
omnes e vinculante, a Súmula Vinculante 
26/2009 (DJE de 23.12.2009), considerando 
inconstitucional o art. 2º, da Lei               
n° 8.072/1990.  

3.  Em julgamento da ADI 4.029, que pleiteava 
a declaração de inconstitucionalidade da 
Lei n° 11.516/2007, fruto de conversão da 
Medida Provisória n° 366/2007, e que 
dispôs sobre a criação do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), decidiu o STF declarar 
incidentalmente a inconstitucionalidade 
dos arts. 5º, caput¸ 6º, caput, §§1º e 2º, da 
Res. n° 1/2002-CN.  

 
Essas situações, respectivamente, 
correspondem ao que se denomina 
 
(A) Controle Difuso de Constitucionalidade – 

Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade. 

(B) Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Concentrado de 
Constitucionalidade. 

(C) Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade. 

(D) Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade. 

(E) Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade. 
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5
No tocante ao tema administração pública e
servidores públicos, analise as assertivas e
assinale a alternativa que aponta a(s)
correta(s).

I. A proibição prevista no art. 37, XVI, de
acumulação remunerada de cargos
públicos, estende-se a empregos e
funções e abrange autarquias,
fundações, empresas públicas,
sociedades de economia mista, suas
subsidiárias, e sociedades controladas,
direta ou indiretamente, pelo poder
público.

II. De acordo com o STF, o pagamento do
terço de férias e do décimo terceiro
salário ao detentor de mandato eletivo
remunerado não viola o regime de
subsídios.

III. Poderão ser estabelecidos, por lei
complementar do respectivo ente
federativo, idade e tempo de contribuição
diferenciados para aposentadoria de
servidores com deficiência, previamente
submetidos à avaliação biopsicossocial
realizada por equipe multiprofissional e
interdisciplinar.

(A) Apenas III.

(B) Apenas I e III.

(C) Apenas I e II.

(D) Apenas II e III.

(E) Apenas I, II e III.

6

João, que não é titular de nenhum mandato
eletivo e é neto do prefeito de uma pequena
cidade do interior do Estado de São Paulo,
decidiu candidatar-se, nas próximas eleições,
para o cargo ocupado pelo avô, que é
reelegível e se afastou do cargo,
definitivamente, seis meses antes do pleito.
Com base na situação hipotética
apresentada, considerando as informações
nela fornecidas, assinale a alternativa correta.

(A) João é inelegível para o cargo de Prefeito da
cidade e elegível para o cargo de Vereador
em razão do que dispõe o ê7º, art. 14, da
Constituição Federal.

(B) João é elegível para os cargos de Prefeito e
Vereador da cidade segundo entendimento
firmado no julgamento de Recurso
Extraordinário pelo STF e pela Súmula 6 do
TSE.

(O) João é inelegível para os cargos de Prefeito
e Vereador da cidade em face do que dispõe
o art. 14, ê7º, da Constituição Federal.

(D) João é elegível para o cargo de Prefeito da
cidade segundo entendimento firmado no
julgamento de Recurso Extraordinário pelo
STF e pela Súmula 6 do TSE e inelegível
para o cargo de Vereador em razão do que
dispõe o art. 14, ê7º, da Constituição
Federal.

(E) João é inelegível para o cargo de Prefeito da
cidade por não ser titular de nenhum
mandato eletivo e elegível ao cargo de
vereador.
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5 

No tocante ao tema administração pública e 
servidores públicos, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta a(s) 
correta(s). 
 
I. A proibição prevista no art. 37, XVI, de 

acumulação remunerada de cargos 
públicos, estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder 
público. 

II. De acordo com o STF, o pagamento do 
terço de férias e do décimo terceiro 
salário ao detentor de mandato eletivo 
remunerado não viola o regime de 
subsídios. 

III. Poderão ser estabelecidos, por lei 
complementar do respectivo ente 
federativo, idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de 
servidores com deficiência, previamente 
submetidos à avaliação biopsicossocial 
realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar. 

 
(A) Apenas III. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas I e II. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas I, II e III. 
 

6 

João, que não é titular de nenhum mandato 
eletivo e é neto do prefeito de uma pequena 
cidade do interior do Estado de São Paulo, 
decidiu candidatar-se, nas próximas eleições, 
para o cargo ocupado pelo avô, que é 
reelegível e se afastou do cargo, 
definitivamente, seis meses antes do pleito. 
Com base na situação hipotética 
apresentada, considerando as informações 
nela fornecidas, assinale a alternativa correta. 
 
(A) João é inelegível para o cargo de Prefeito da 

cidade e elegível para o cargo de Vereador 
em razão do que dispõe o §7º, art. 14, da 
Constituição Federal. 

(B) João é elegível para os cargos de Prefeito e 
Vereador da cidade segundo entendimento 
firmado no julgamento de Recurso 
Extraordinário pelo STF e pela Súmula 6 do 
TSE. 

(C) João é inelegível para os cargos de Prefeito 
e Vereador da cidade em face do que dispõe 
o art. 14, §7º, da Constituição Federal. 

(D) João é elegível para o cargo de Prefeito da 
cidade segundo entendimento firmado no 
julgamento de Recurso Extraordinário pelo 
STF e pela Súmula 6 do TSE e inelegível 
para o cargo de Vereador em razão do que 
dispõe o art. 14, §7º, da Constituição 
Federal. 

(E) João é inelegível para o cargo de Prefeito da 
cidade por não ser titular de nenhum 
mandato eletivo e elegível ao cargo de 
vereador. 
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Direito Administrativo
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Assinale a alternativa correta quanto aos atos
administrativos.

(A) Os atos vinculados são aqueles praticados
pela administração pública sem apreciação
subjetiva, já que são adstritos à tipificação
Iegal anterior, como é o caso da licença para
tratar de assuntos particulares prevista na
Lei nº 8.112/1990.

(B) De acordo com a Lei nº 9.784/1999, a
intimação do interessado para ciência da
decisão administrativa observará
antecedência mínima de dois dias úteis
quanto à data de comparecimento.

(C) Conforme entendimento do STF, ao Estado
é facultada a revogação de atos que repute
ilegalmente praticados, sendo indispensável
o prévio processo administrativo para tanto,
exceto quando já tiverem decorridos efeitos
concretos.

(D) A Lei nº 9.784/1999 determina que a
Administração possui prazo decadencial de
cinco anos para rever seus atos e, conforme
posicionamento do STJ, o referido prazo
poderá ser aplicado de forma subsidiária no
âmbito estadual e municipal quando ausente
norma específica.

(E) As intimações dos atos administrativos serão
consideradas nulas quando não observarem
as prescrições legais, sendo que o mero
comparecimento do administrado não supre
sua falta ou irregularidade.

8
Sobre o controle da Administração Pública,
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que
se afirma a seguir e assinale a alternativa
com a sequênciacorreta.

( ) Pelo entendimento do STF, a
Administração Pública pode declarar a
nulidade de seus próprios atos.

( )O Congresso Nacional, com auxílio do
Tribunal de Contas, exerce o controle
interno, ao qual compete, entre outras
atribuições, apreciar as contas prestadas
anualmente pelo Presidente da
República.

( )Os Poderes Legislativo, Executivo e
Judiciário devem manter, de forma
integrada, sistema de controle com a
finalidade de exercer o controle das
operações de crédito, avais e garantias,
bem como dos direitos e haveres da
União.

( ) Caberá reclamação administrativa ao STF
no caso de decisão proferida pela
Administração que contrarie súmula
vinculante.

( ) De acordo com entendimento do STJ e
do STF, é legítima a exigência de
depósito prévio como pressuposto de
admissibilidade de recurso
administrativo quando a parte não
demonstrar a hipossuficiência.
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Direito Administrativo 

7 

Assinale a alternativa correta quanto aos atos 
administrativos. 
 
(A) Os atos vinculados são aqueles praticados 

pela administração pública sem apreciação 
subjetiva, já que são adstritos à tipificação 
legal anterior, como é o caso da licença para 
tratar de assuntos particulares prevista na 
Lei n° 8.112/1990. 

(B) De acordo com a Lei n° 9.784/1999, a 
intimação do interessado para ciência da 
decisão administrativa observará 
antecedência mínima de dois dias úteis 
quanto à data de comparecimento. 

(C) Conforme entendimento do STF, ao Estado 
é facultada a revogação de atos que repute 
ilegalmente praticados, sendo indispensável 
o prévio processo administrativo para tanto, 
exceto quando já tiverem decorridos efeitos 
concretos. 

(D) A Lei n° 9.784/1999 determina que a 
Administração possui prazo decadencial de 
cinco anos para rever seus atos e, conforme 
posicionamento do STJ, o referido prazo 
poderá ser aplicado de forma subsidiária no 
âmbito estadual e municipal quando ausente 
norma específica. 

(E) As intimações dos atos administrativos serão 
consideradas nulas quando não observarem 
as prescrições legais, sendo que o mero 
comparecimento do administrado não supre 
sua falta ou irregularidade. 
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Sobre o controle da Administração Pública, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que 
se afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta. 
 
(   )  Pelo entendimento do STF, a 

Administração Pública pode declarar a 
nulidade de seus próprios atos. 

(   )  O Congresso Nacional, com auxílio do 
Tribunal de Contas, exerce o controle 
interno, ao qual compete, entre outras 
atribuições, apreciar as contas prestadas 
anualmente pelo Presidente da 
República. 

(   )  Os Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário devem manter, de forma 
integrada, sistema de controle com a 
finalidade de exercer o controle das 
operações de crédito, avais e garantias, 
bem como dos direitos e haveres da 
União. 

(   )  Caberá reclamação administrativa ao STF 
no caso de decisão proferida pela 
Administração que contrarie súmula 
vinculante. 

(   )  De acordo com entendimento do STJ e 
do STF, é legítima a exigência de 
depósito prévio como pressuposto de 
admissibilidade de recurso 
administrativo quando a parte não 
demonstrar a hipossuficiência. 

 
(A) V – F – V – V – F.  
(B) V – F – V – V – V.  
(C) F – V – V – V – F.  
(D) V – F – F – V – V. 
(E) V – V – V – F – V.  
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Assinale a alternativa INCORRETA acerca do
processo administrativo de acordo com a
doutrina, a jurisprudência e o disposto na Lei
nº 9.784/1999.

(A)

(B)

São Iegitimadas como interessadas no
processo administrativo as pessoas ou as
associações legalmente constituídas quanto
aos direitos ou interesses difusos.
Um órgão administrativo e seu titular
poderão, se não houver impedimento legal,
delegar parte da sua competência a outros
órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe
sejam hierarquicamente subordinados,
quando for conveniente, em razão de
circunstâncias de índole técnica, social,
econômica, jurídica ou territorial.
De acordo com o entendimento do STJ, a
prova emprestada pode ser utilizada no
processo administrativo disciplinar, mas
precisa ser autorizada pelo juízo competente
e observados o contraditório e a ampla
defesa.
De acordo com a doutrina, no Brasil, os
processos administrativos são enquadrados
somente na modalidade graciosa, tendo em
vista que a Administração pratica os atos
necessários à decisão, que não tem força de
coisajulgada.
Quanto à instrução dos processos
administrativos federais, o interessado
poderá juntar documentos e requerer
diligências, cabendo a Administração aceitá-
las ou recusa-las, mediante decisão
fundamentada. Contudo a fundamentação
da decisão que recusar os documentos é
dispensável nos casos em que as provas
sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias
ou protelatórias.

10
Em relação aos bens públicos, analise as
assertivas e assinale a alternativa que aponta
a(s) correta(s).

(A
(B
(C
(D
(E

A ocupação indevida de bens públicos
dominicais, ou seja, aqueles que não se
enquadram como sendo de uso comum
do povo ou de uso especial, configura
mera detenção, de natureza precária,
suscetível de retenção ou indenização
por acessões e benfeitorias por parte do
ocupante, desde que neles tiver instituído
moradia permanente.
As concessões de terras devolutas
situadas na faixa de fronteira, feitas pelos
Estados, autorizam apenas o uso,
permanecendo o domínio com a União,
ainda que se mantenha inerte ou
tolerante em relação aos possuidores.
Quanto ao uso privativo dos bens
públicos por particulares, os principais
instrumentos utilizados para a outorga
são: a autorização, a permissão e a
concessão, sendo a licitação
indispensável nas três modalidades.

) Apenas L

) Apenas IL

) Apenas III.

) Apenas I e IL

) Apenas II e IIL
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Assinale a alternativa INCORRETA acerca do 
processo administrativo de acordo com a 
doutrina, a jurisprudência e o disposto na Lei 
n° 9.784/1999. 
 
(A) São legitimadas como interessadas no 

processo administrativo as pessoas ou as 
associações legalmente constituídas quanto 
aos direitos ou interesses difusos. 

(B) Um órgão administrativo e seu titular 
poderão, se não houver impedimento legal, 
delegar parte da sua competência a outros 
órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe 
sejam hierarquicamente subordinados, 
quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, 
econômica, jurídica ou territorial. 

(C) De acordo com o entendimento do STJ, a 
prova emprestada pode ser utilizada no 
processo administrativo disciplinar, mas 
precisa ser autorizada pelo juízo competente 
e observados o contraditório e a ampla 
defesa. 

(D) De acordo com a doutrina, no Brasil, os 
processos administrativos são enquadrados 
somente na modalidade graciosa, tendo em 
vista que a Administração pratica os atos 
necessários à decisão, que não tem força de 
coisa julgada. 

(E) Quanto à instrução dos processos 
administrativos federais, o interessado 
poderá juntar documentos e requerer 
diligências, cabendo à Administração aceitá-
las ou recusá-las, mediante decisão 
fundamentada. Contudo a fundamentação 
da decisão que recusar os documentos é 
dispensável nos casos em que as provas 
sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias 
ou protelatórias. 
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Em relação aos bens públicos, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que aponta 
a(s) correta(s). 
 
I. A ocupação indevida de bens públicos 

dominicais, ou seja, aqueles que não se 
enquadram como sendo de uso comum 
do povo ou de uso especial, configura 
mera detenção, de natureza precária, 
suscetível de retenção ou indenização 
por acessões e benfeitorias por parte do 
ocupante, desde que neles tiver instituído 
moradia permanente. 

II. As concessões de terras devolutas 
situadas na faixa de fronteira, feitas pelos 
Estados, autorizam apenas o uso, 
permanecendo o domínio com a União, 
ainda que se mantenha inerte ou 
tolerante em relação aos possuidores. 

III. Quanto ao uso privativo dos bens 
públicos por particulares, os principais 
instrumentos utilizados para a outorga 
são: a autorização, a permissão e a 
concessão, sendo a licitação 
indispensável nas três modalidades.  

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 
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Considere o seguinte caso hipotético:
João é proprietário de um imóvel rural e foi
notificado pelo Poder Público acerca da
necessidade de instituir servidão
administrativa em parte de sua propriedade
para a instalação de torres da rede elétrica.
As partes chegaram a um consenso e
firmaram acordo administrativo formal por
meio de escritura pública devidamente
averbada na matrícula do imóvel, constando
o valor a ser pago a João a título de
indenização e a metragem da área a ser
instituída a servidão. Ocorre que, no decorrer
das obras, João constatou que as torres e as
instalações elétricas ocuparam área maior do
que a informada na escritura e pleiteia
indenização pela área excedente utilizada.
Diante do caso hipotético e o do
entendimento majoritário do Superior
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa
correta.

(A) João não terá direito à indenização adicional,
tendo em vista que a escritura possui fé
pública e o valor pago a título de indenização
foi aceito e não foi imposto de forma
autoritária, tornando válido o negócio jurídico
entabulado.

(B) Considerando que o interesse público
prevalece sobre o interesse privado, caberá
indenização adicional caso o excedente
utilizado ultrapasse 20% da área definida no
acordo.

(O) Considerando que a servidão efetivou-se
sobre área superior ao que foi acordado, há
o dever do Poder Público de indenizar João
pela área excedente utilizada, em razão do
princípio do justo preço.

(D) A afetação de área excedente não é
suficiente para ensejar indenização, sendo
necessário também demonstrar que a área
afetada não poderá mais ser utilizada por
João para qualquer outro fim.

(E) A indenização será devida se demonstrado o
enriquecimento ilícito do Poder Público
quando da lavratura da escritura, tendo em
vista que João perderá a propriedade dessas
áreas afetadas.

12
Considerando o que dispõe a Lei Federal
nº 8.666/1993 acerca de licitações, assinale a
alternativa correta.

(A) A licitação é dispensável para a aquisição,
por pessoa jurídica de direito público interno,
de bens produzidos ou serviços prestados
por órgão ou entidade que integre a
Administração Pública e que tenha sido
criado para esse fim específico em data
posterior a vigência da referida Lei, desde
que o preço contratado seja compatível com
o praticado no mercado.

(B) Os recursos administrativos, quando
interpostos, serão comunicados aos demais
licitantes, que poderão impugna-los no prazo
de cinco dias úteis, mas nenhum prazo de
recurso, representação ou pedido de
reconsideração se inicia ou corre sem que
os autos do processo estejam com vista
franqueada ao interessado.

(C) Para os fins dessa Lei, os órgãos e as
entidades da Administração Pública que
realizem frequentemente licitações manterão
registros cadastrais para efeito de
habilitação, na forma regulamentar, válidos
por, no máximo, seis meses.

(D)A habilitação preliminar, a inscrição em
registro cadastral, a sua alteração ou
cancelamento e as propostas serão
processadas e julgadas por comissão
permanente ou especial de, no mínimo,
quatro membros, sendo pelo menos dois
deles servidores qualificados pertencentes
aos quadros permanentes dos órgãos da
Administração responsáveis pela licitação.

(E) Os contratos administrativos e seus
aditamentos serão lavrados nas repartições
interessadas, as quais manterão arquivo
cronológico dos seus autógrafos e registro
sistemático do seu extrato, inclusive os
relativos a direitos reais sobre imóveis que
serão posteriormente levados a registro na
respectiva matrícula.
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Considere o seguinte caso hipotético:  
João é proprietário de um imóvel rural e foi 
notificado pelo Poder Público acerca da 
necessidade de instituir servidão 
administrativa em parte de sua propriedade 
para a instalação de torres da rede elétrica. 
As partes chegaram a um consenso e 
firmaram acordo administrativo formal por 
meio de escritura pública devidamente 
averbada na matrícula do imóvel, constando 
o valor a ser pago a João a título de 
indenização e a metragem da área a ser 
instituída à servidão. Ocorre que, no decorrer 
das obras, João constatou que as torres e as 
instalações elétricas ocuparam área maior do 
que a informada na escritura e pleiteia 
indenização pela área excedente utilizada. 
Diante do caso hipotético e o do 
entendimento majoritário do Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) João não terá direito à indenização adicional, 

tendo em vista que a escritura possui fé 
pública e o valor pago a título de indenização 
foi aceito e não foi imposto de forma 
autoritária, tornando válido o negócio jurídico 
entabulado. 

(B) Considerando que o interesse público 
prevalece sobre o interesse privado, caberá 
indenização adicional caso o excedente 
utilizado ultrapasse 20% da área definida no 
acordo. 

(C) Considerando que a servidão efetivou-se 
sobre área superior ao que foi acordado, há 
o dever do Poder Público de indenizar João 
pela área excedente utilizada, em razão do 
princípio do justo preço. 

(D) A afetação de área excedente não é 
suficiente para ensejar indenização, sendo 
necessário também demonstrar que a área 
afetada não poderá mais ser utilizada por 
João para qualquer outro fim. 

(E) A indenização será devida se demonstrado o 
enriquecimento ilícito do Poder Público 
quando da lavratura da escritura, tendo em 
vista que João perderá a propriedade dessas 
áreas afetadas. 
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Considerando o que dispõe a Lei Federal               
n° 8.666/1993 acerca de licitações, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A licitação é dispensável para a aquisição, 

por pessoa jurídica de direito público interno, 
de bens produzidos ou serviços prestados 
por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido 
criado para esse fim específico em data 
posterior à vigência da referida Lei, desde 
que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mercado. 

(B) Os recursos administrativos, quando 
interpostos, serão comunicados aos demais 
licitantes, que poderão impugná-los no prazo 
de cinco dias úteis, mas nenhum prazo de 
recurso, representação ou pedido de 
reconsideração se inicia ou corre sem que 
os autos do processo estejam com vista 
franqueada ao interessado. 

(C) Para os fins dessa Lei, os órgãos e as 
entidades da Administração Pública que 
realizem frequentemente licitações manterão 
registros cadastrais para efeito de 
habilitação, na forma regulamentar, válidos 
por, no máximo, seis meses. 

(D) A habilitação preliminar, a inscrição em 
registro cadastral, a sua alteração ou 
cancelamento e as propostas serão 
processadas e julgadas por comissão 
permanente ou especial de, no mínimo, 
quatro membros, sendo pelo menos dois 
deles servidores qualificados pertencentes 
aos quadros permanentes dos órgãos da 
Administração responsáveis pela licitação. 

(E) Os contratos administrativos e seus 
aditamentos serão lavrados nas repartições 
interessadas, as quais manterão arquivo 
cronológico dos seus autógrafos e registro 
sistemático do seu extrato, inclusive os 
relativos a direitos reais sobre imóveis que 
serão posteriormente levados a registro na 
respectiva matrícula. 
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13
Analise o seguinte caso hipotérico:
Calpúrnia possuía um patrimônio de
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),
composto apenas de imóveis. Ao falecer, foi
verificado que Calpúrnia não possuía a ela
vinculado nenhum herdeiro, descendente,
ascendente ou colateral, cônjuge e nem
mesmo testamento, por fim, ninguém para
receber seu patrimônio em razão da
sucessão. Considerando as premissas
apresentadas, assinale a alternativa correta.

(A) O Ministério Público será declarado como
curador do patrimônio pelo prazo de um ano,
sendo que, transcorrido taI prazo sem a
manifestação de herdeiros, será declarada a
herança como vacante.

(B) Eventuais credores de Calpúrnia não
poderão exercer seus direitos a ter
adimplidos os débitos por meio dos bens
deixados, sendo a herança repassada ao
poder público diretamente, visto que, com o
falecimento, ocorre a sucessão imediata
(princípio da sais/nl) e, não havendo
herdeiros para o recebimento dos bens, o
patrimônio é destinado ao Município ou ao
Distrito Federal, que não podem ser
classificados como devedores.

(C) No caso em tela, os bens deverão ser
primeiramente arrecadados. Em seguida,
deverá ser nomeado um curador para
administração destes, até que ocorra a
entrega ao sucessor devidamente habilitado
ou a ocorrência de declaração de vacância
da herança.

(D) Decorrido o prazo de um ano após a
publicação dos editais necessários e sem
que tenha qualquer herdeiro se habilitado, o
juiz declarará a herança como jacente.

(E) Sequencialmente a finalização da
arrecadação dos bens, devem ser estes
entregues ao Município ou Distrito Federal
para sua administração, até que seja a
herança declaradajacente ou vacante.

14
De acordo com o Código Civil e considerando
os assuntos relativos a Negócio Jurídico,
Termo e Condição, assinale a alternativa
correta.

(A) Não será possível a realização de atos de
conservação a serem praticados pelo
detentor do direito eventual quando
encontrar-se diante de condição suspensiva
ou resolutiva, sendo tais atos permitidos
apenas ao devedor da obrigação
reipersecutória.

(B) Os negócios jurídicos realizados entre vivos
e que não possuam prazo estipulado não
poderão ser executados desde logo, visto
que tal omissão corresponde a fator de
nulidade do negócio entabulado.

(C) A subordinação da eficácia do negócio
jurídico a ocorrência de acontecimento futuro
e incerto possui efeitos diretos na suspensão
do exercício do direito e, consequentemente,
suspende a exigibilidade da obrigação.

(D) Para a legislação em questão, a expressão
“termo”, jurídica e tecnicamente, representa
o acontecimento futuro e incerto que
subordina a eficácia do negócio jurídico.

(E) Têm o condão de suspender a aquisição e o
exercício do direito: a condição, o termo e o
encargo.
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Analise o seguinte caso hipotérico: 
Calpúrnia possuía um patrimônio de                    
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), 
composto apenas de imóveis. Ao falecer, foi 
verificado que Calpúrnia não possuía a ela 
vinculado nenhum herdeiro, descendente, 
ascendente ou colateral, cônjuge e nem 
mesmo testamento, por fim, ninguém para 
receber seu patrimônio em razão da 
sucessão. Considerando as premissas 
apresentadas, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O Ministério Público será declarado como 

curador do patrimônio pelo prazo de um ano, 
sendo que, transcorrido tal prazo sem a 
manifestação de herdeiros, será declarada a 
herança como vacante. 

(B) Eventuais credores de Calpúrnia não 
poderão exercer seus direitos a ter 
adimplidos os débitos por meio dos bens 
deixados, sendo a herança repassada ao 
poder público diretamente, visto que, com o 
falecimento, ocorre a sucessão imediata 
(princípio da saisini) e, não havendo 
herdeiros para o recebimento dos bens, o 
patrimônio é destinado ao Município ou ao 
Distrito Federal, que não podem ser 
classificados como devedores. 

(C) No caso em tela, os bens deverão ser 
primeiramente arrecadados. Em seguida, 
deverá ser nomeado um curador para 
administração destes, até que ocorra a 
entrega ao sucessor devidamente habilitado 
ou a ocorrência de declaração de vacância 
da herança. 

(D) Decorrido o prazo de um ano após a 
publicação dos editais necessários e sem 
que tenha qualquer herdeiro se habilitado, o 
juiz declarará a herança como jacente. 

(E) Sequencialmente à finalização da 
arrecadação dos bens, devem ser estes 
entregues ao Município ou Distrito Federal 
para sua administração, até que seja a 
herança declarada jacente ou vacante. 

 

14 

De acordo com o Código Civil e considerando 
os assuntos relativos a Negócio Jurídico, 
Termo e Condição, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Não será possível a realização de atos de 

conservação a serem praticados pelo 
detentor do direito eventual quando 
encontrar-se diante de condição suspensiva 
ou resolutiva, sendo tais atos permitidos 
apenas ao devedor da obrigação 
reipersecutória. 

(B) Os negócios jurídicos realizados entre vivos 
e que não possuam prazo estipulado não 
poderão ser executados desde logo, visto 
que tal omissão corresponde a fator de 
nulidade do negócio entabulado. 

(C) A subordinação da eficácia do negócio 
jurídico à ocorrência de acontecimento futuro 
e incerto possui efeitos diretos na suspensão 
do exercício do direito e, consequentemente, 
suspende a exigibilidade da obrigação. 

(D) Para a legislação em questão, a expressão 
“termo”, jurídica e tecnicamente, representa 
o acontecimento futuro e incerto que 
subordina a eficácia do negócio jurídico. 

(E) Têm o condão de suspender a aquisição e o 
exercício do direito: a condição, o termo e o 
encargo. 
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Analise o seguinte caso hipotético:
Celso e Marta, ambos maiores e capazes, se
casaram pelo regime da comunhão parcial de
bens no ano de 2010. Marta, à época do
casamento, não possuía patrimônio em seu
nome. Em 2012, Celso recebera como
herança, em razão do falecimento de seus
pais, um veículo automotor terrestre, que
vendeu no ano seguinte e adquiriu uma
motocicleta com o produto da venda.
Posteriormente à compra da motocicleta, no
mesmo ano, Celso recebeu o valor de
R$ 100.000,00 (cem mil reais) advindos de
sorteio Iotérico e que manteve depositado em
conta corrente. De acordo com as
informações apresentadas, assinale a
alternativa correta.

(A) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha,
Marta terá direito a incluir na divisão a
motocicleta.

(B) Em caso de divórcio, não haverá partilha de
bens, visto que Celso terá direito a
motocicleta, por se tratar de sub-rogação de
bem advindo de herança, bem como em
razão de os valores de origem do sorteio
Iotérico terem sido adquiridos a título
oneroso, em razão da despesa anterior.

(C) Em caso de divórcio, haverá impedimento
legal para a realização deste por escritura
pública em razão do regime de bens
escolhido.

(D) Em caso de divórcio, sendo consensual a
partilha, será obrigatória a realização deste
por meio de escritura pública.

(E) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha,
caberá a Marta perceber metade do prêmio
de loteria a título de meação.

16
Um dos primeiros assuntos tratados pelo
Código Civil Brasileiro é relativo às Pessoas
Naturais. Considerando as disposições
quanto a essa disciplina, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) A ameaça ou a lesão ao nome pode ser
objeto de tutela inibitória, podendo até
mesmo ser solicitada a providência por
qualquer parente em linha reta em caso de
pessoa falecida, caso a ameaça ou lesão
tenha o condão de atingir o de cujus.

(B) Transcorrido o prazo de um ano da
arrecadação dos bens do ausente, terão
legitimidade para requerer a declaração
judicial de ausência o cônjuge não separado
judicialmente, os herdeiros presumidos,
legítimos ou testamentários, o Ministério
Público, os que tiverem sobre os bens do
ausente direito dependente de sua morte, os
credores de obrigações vencidas e não
pagas.

(C) É vedado o ato de disposição do próprio
corpo que venha a contrariar os bons
costumes, excepcionando-se a essa regra a
exigência médica ou posteriormente à morte,
sendo possível, nesse último caso, que
assim seja feito com objetivo altruístico, caso
realizado de forma gratuita.

(D) O pródigo é tratado pela legislação civil
como relativamente incapaz a certos atos ou
à maneira de os exercer.

(E) A emancipação voluntária pode ser
concedida por ambos os pais, via
instrumento público, ao filho maior de
dezesseis e menor de dezoito anos de
idade, sendo desnecessária a homologação
judicial do ato.
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Celso e Marta, ambos maiores e capazes, se 
casaram pelo regime da comunhão parcial de 
bens no ano de 2010. Marta, à época do 
casamento, não possuía patrimônio em seu 
nome. Em 2012, Celso recebera como 
herança, em razão do falecimento de seus 
pais, um veículo automotor terrestre, que 
vendeu no ano seguinte e adquiriu uma 
motocicleta com o produto da venda. 
Posteriormente à compra da motocicleta, no 
mesmo ano, Celso recebeu o valor de                   
R$ 100.000,00 (cem mil reais) advindos de 
sorteio lotérico e que manteve depositado em 
conta corrente. De acordo com as 
informações apresentadas, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha, 

Marta terá direito a incluir na divisão a 
motocicleta. 

(B) Em caso de divórcio, não haverá partilha de 
bens, visto que Celso terá direito à 
motocicleta, por se tratar de sub-rogação de 
bem advindo de herança, bem como em 
razão de os valores de origem do sorteio 
lotérico terem sido adquiridos à título 
oneroso, em razão da despesa anterior. 

(C) Em caso de divórcio, haverá impedimento 
legal para a realização deste por escritura 
pública em razão do regime de bens 
escolhido. 

(D) Em caso de divórcio, sendo consensual a 
partilha, será obrigatória a realização deste 
por meio de escritura pública. 

(E) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha, 
caberá à Marta perceber metade do prêmio 
de loteria a título de meação. 
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Um dos primeiros assuntos tratados pelo 
Código Civil Brasileiro é relativo às Pessoas 
Naturais. Considerando as disposições 
quanto a essa disciplina, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) A ameaça ou a lesão ao nome pode ser 

objeto de tutela inibitória, podendo até 
mesmo ser solicitada a providência por 
qualquer parente em linha reta em caso de 
pessoa falecida, caso a ameaça ou lesão 
tenha o condão de atingir o de cujus. 

(B) Transcorrido o prazo de um ano da 
arrecadação dos bens do ausente, terão 
legitimidade para requerer a declaração 
judicial de ausência o cônjuge não separado 
judicialmente, os herdeiros presumidos, 
legítimos ou testamentários, o Ministério 
Público, os que tiverem sobre os bens do 
ausente direito dependente de sua morte, os 
credores de obrigações vencidas e não 
pagas. 

(C) É vedado o ato de disposição do próprio 
corpo que venha a contrariar os bons 
costumes, excepcionando-se a essa regra a 
exigência médica ou posteriormente à morte, 
sendo possível, nesse último caso, que 
assim seja feito com objetivo altruístico, caso 
realizado de forma gratuita. 

(D) O pródigo é tratado pela legislação civil 
como relativamente incapaz a certos atos ou 
à maneira de os exercer. 

(E) A emancipação voluntária pode ser 
concedida por ambos os pais, via 
instrumento público, ao filho maior de 
dezesseis e menor de dezoito anos de 
idade, sendo desnecessária a homologação 
judicial do ato. 
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Em relação às pessoas jurídicas, assinale a
alternativa correta.

(A) Em relação aos partidos políticos, tem-se
que estes possuem peculiaridades tão
próprias e específicas que geram a
necessidade de serem tratados como sui
generis, não podendo ser classificados como
pessoa jurídica de direito público ou privado,
mas sim pessoa jurídica de singularidade
não classificada.

(B) Os partidos políticos são classificados
como pessoa jurídica de direito transitório
com fins motivados, sendo tratados em
legislação esparsa relativa à administração
pública, sendo que, em que pese o Código
Civil Brasileiro não trazer normativas quanto
a tais pessoas jurídicas, considera aplicável
aos partidos políticos as disposições
relativas à desconsideração da
personalidade jurídica.

(O) A desconsideração da personalidade
jurídica, ao relativizar a autonomia
patrimonial, gerará como imediato resultado
a insubsistência da personalização da
sociedade empresária, visto que o ato
acarretará a constituição de massa
patrimonial única.

(D) Em caso de pessoa jurídica com
administração coletiva, as decisões deverão
ser tomadas pela maioria de votos dos
presentes. Entretanto a legislação autoriza
que, mesmo assim, o contrato social
disponha de modo divergente e, caso assim
o faça, considera-se inclusive que, caso
venha a faltar a administração, poderá ser
nomeado administrador provisório
judicialmente, a requerimento de qualquer
interessado.

(E) Tornando-se ilícita ou impossível a finalidade
da fundação, poderá o Ministério Público,
exclusivamente, requerer sua extinção.
Tornando-se inútil a finalidade da fundação,
poderá requerer a sua extinção qualquer dos
interessados, com exceção do Ministério
Público.

18
Analise o seguinte caso hipotético:
Marina é proprietária de um prédio aqui
denominado X, e Euler é proprietário de outro
prédio denominado aqui como Y, sendo que
suas propriedades se encontram em margem
de rio não navegável. No ano de 2020, diante
de forte tempestade, ocorreu desprendimento
de porção considerável do imóvel de Euler,
tendo sua porção se juntado natural e
subitamente ao imóvel de Marina.
Considerando tais colocações, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) O caso em tela, diante da ocorrência
classificada como força natural e violenta,
configura-se como o instituto civiI
denominado avuIsão.

(B) Ultrapassado o prazo de um ano sem que
tenha havido reclamação a respeito, Marina
poderá adquirir a propriedade sem a
necessidade de indenização a Euler.

(C) Dentro do prazo de um ano, poderá Marina
adquirir a propriedade acrescida, caso
indenize Euler.

(D) Visando a proteção da propriedade privada,
a legislação civiI permite que, nesse caso,
Euler recuse a indenização se oferecida
dentro do prazo de um ano, caso em que
Marina deverá aquiescer que seja removida
a parte acrescida.

(E) Trata-se o caso em tela de aquisição por
acessão configurada como aIuvião, diante
dos acréscimos formados ao longo das
margens das correntes, ou pelo desvio das
águas destas, pertencentes aos donos dos
terrenos marginais, independentemente se o
acréscimo ocorreu de forma súbita ou
sucessiva e imperceptívelmente.
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Em relação às pessoas jurídicas, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Em relação aos partidos políticos, tem-se 

que estes possuem peculiaridades tão 
próprias e específicas que geram a 
necessidade de serem tratados como sui 
generis, não podendo ser classificados como 
pessoa jurídica de direito público ou privado, 
mas sim pessoa jurídica de singularidade 
não classificada. 

(B) Os partidos políticos são classificados 
como pessoa jurídica de direito transitório 
com fins motivados, sendo tratados em 
legislação esparsa relativa à administração 
pública, sendo que, em que pese o Código 
Civil Brasileiro não trazer normativas quanto 
a tais pessoas jurídicas, considera aplicável 
aos partidos políticos as disposições 
relativas à desconsideração da 
personalidade jurídica. 

(C) A desconsideração da personalidade 
jurídica, ao relativizar a autonomia 
patrimonial, gerará como imediato resultado 
a insubsistência da personalização da 
sociedade empresária, visto que o ato 
acarretará a constituição de massa 
patrimonial única. 

(D) Em caso de pessoa jurídica com 
administração coletiva, as decisões deverão 
ser tomadas pela maioria de votos dos 
presentes. Entretanto a legislação autoriza 
que, mesmo assim, o contrato social 
disponha de modo divergente e, caso assim 
o faça, considera-se inclusive que, caso 
venha a faltar a administração, poderá ser 
nomeado administrador provisório 
judicialmente, a requerimento de qualquer 
interessado. 

(E) Tornando-se ilícita ou impossível a finalidade 
da fundação, poderá o Ministério Público, 
exclusivamente, requerer sua extinção. 
Tornando-se inútil a finalidade da fundação, 
poderá requerer a sua extinção qualquer dos 
interessados, com exceção do Ministério 
Público. 
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Marina é proprietária de um prédio aqui 
denominado X, e Euler é proprietário de outro 
prédio denominado aqui como Y, sendo que 
suas propriedades se encontram em margem 
de rio não navegável. No ano de 2020, diante 
de forte tempestade, ocorreu desprendimento 
de porção considerável do imóvel de Euler, 
tendo sua porção se juntado natural e 
subitamente ao imóvel de Marina. 
Considerando tais colocações, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) O caso em tela, diante da ocorrência 

classificada como força natural e violenta, 
configura-se como o instituto civil 
denominado avulsão. 

(B) Ultrapassado o prazo de um ano sem que 
tenha havido reclamação a respeito, Marina 
poderá adquirir a propriedade sem a 
necessidade de indenização a Euler. 

(C) Dentro do prazo de um ano, poderá Marina 
adquirir a propriedade acrescida, caso 
indenize Euler. 

(D) Visando à proteção da propriedade privada, 
a legislação civil permite que, nesse caso, 
Euler recuse a indenização se oferecida 
dentro do prazo de um ano, caso em que 
Marina deverá aquiescer que seja removida 
a parte acrescida. 

(E) Trata-se o caso em tela de aquisição por 
acessão configurada como aluvião, diante 
dos acréscimos formados ao longo das 
margens das correntes, ou pelo desvio das 
águas destas, pertencentes aos donos dos 
terrenos marginais, independentemente se o 
acréscimo ocorreu de forma súbita ou 
sucessiva e imperceptivelmente. 
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Em relação às aptidões e à atuação do
Ministério Público, assinale a alternativa
correta.

(A)

(C)

Em sede de Incidente de Arguição de
Inconstitucionalidade, com exceção dos
casos que envolvam discussões relativas a
direito de menores e incapazes, não será
obrigatória a participação do Ministério
Público, tendo-se em vista que o cerne
dessa discussão procedimental possui viés
legislativo, ou seja, não vinculado ao
interesse público que atrai a participação
ministerial em comento.
O Código de Processo Civil Brasileiro
considera a permissão legal de elaboração
de instrumento transacional referendado,
conferindo a tal documento força executiva,
podendo taI termo ser realizado pela
Defensoria Pública, pela Advocacia Pública,
pelos advogados dos transatores ou por
conciliador ou mediador credenciado por
tribunal, não se incluindo o Ministério Público
dentre os autorizados.
A participação do Ministério Público em
casos de interesse público ou social é o que
fundamenta a necessidade de sua
participação, como fiscal da ordem jurídica,
em ações que envolvam a Fazenda Pública,
justamente para proteção da coisa pública.
Porém não poderá o Ministério Público
interpor recurso em tais situações, tendo-se
em vista a regra de remessa necessária para
os casos em questão.
Deve o Ministério Público ser intimado para
que, no prazo de trinta dias, intervenha em
causas que envolvam litígios coletivos pela
posse de terra rural, entretanto não poderá
alegar a incompetência relativa em tais
casos, visto que, em que pese o interesse
social justificado pela função social da
propriedade, a incompetência relativa possui
aspecto privado, diferentemente do que
ocorre com a incompetência absoluta, que
possui aspecto público.

(E)

20
A

Um dos aspectos que atrai a legitimidade do
Ministério Público para propor uma Ação
Civil Pública é o interesse público ou social,
tal como em casos de defesa do patrimônio
público e também em situações de
ilegalidade de ajustes de mensalidades
escolares, em que pese o aspecto privado
da prestação de serviços das escolas
particulares.

respeito do mandado de segurança,
assinale a alternativa correta.

(A) A formação de mera coisa julgada formal em
mandado de segurança impede que,
posteriormente, o impetrante proponha ação
própria para pleitear seus direitos, visto que
o protocolo da inicial de mandado de
segurança gera a preclusão consumativa em
relação à postulação em juízo.
Em que pese eventual aspecto emergencial,
a medida liminar em sede de mandado de
segurança coletivo apenas poderá ser
concedida depois de realizada audiência do
representante judicial da pessoa jurídica de
direito público.

(O) Configura-se como inadequação de via eleita
a utilização do mandado de segurança
coletivo para a defesa de direitos individuais
homogêneos, visto que, nesse caso, o
aspecto individual limita a discussão a esfera
particular, gerando defesa subjetiva parcial e
não abrangendo, portanto, os demais
associados ou membros do impetrante.

(D) Caso tramite uma ação de mandado de
segurança coletivo e um mandado de
segurança individual concomitantemente,
configura-se entre tais ações a
Iitispendência, devendo, portanto, para que o
indivíduo se beneficie do julgado coletivo,
solicitar a desistência de sua ação individual.
É cabível, em sede de mandado de
segurança, a condenação em honorários de
advogado.
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Em relação às aptidões e à atuação do 
Ministério Público, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Em sede de Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade, com exceção dos 
casos que envolvam discussões relativas a 
direito de menores e incapazes, não será 
obrigatória a participação do Ministério 
Público, tendo-se em vista que o cerne 
dessa discussão procedimental possui viés 
legislativo, ou seja, não vinculado ao 
interesse público que atrai a participação 
ministerial em comento. 

(B) O Código de Processo Civil Brasileiro 
considera a permissão legal de elaboração 
de instrumento transacional referendado, 
conferindo a tal documento força executiva, 
podendo tal termo ser realizado pela 
Defensoria Pública, pela Advocacia Pública, 
pelos advogados dos transatores ou por 
conciliador ou mediador credenciado por 
tribunal, não se incluindo o Ministério Público 
dentre os autorizados. 

(C) A participação do Ministério Público em 
casos de interesse público ou social é o que 
fundamenta a necessidade de sua 
participação, como fiscal da ordem jurídica, 
em ações que envolvam a Fazenda Pública, 
justamente para proteção da coisa pública. 
Porém não poderá o Ministério Público 
interpor recurso em tais situações, tendo-se 
em vista a regra de remessa necessária para 
os casos em questão. 

(D) Deve o Ministério Público ser intimado para 
que, no prazo de trinta dias, intervenha em 
causas que envolvam litígios coletivos pela 
posse de terra rural, entretanto não poderá 
alegar a incompetência relativa em tais 
casos, visto que, em que pese o interesse 
social justificado pela função social da 
propriedade, a incompetência relativa possui 
aspecto privado, diferentemente do que 
ocorre com a incompetência absoluta, que 
possui aspecto público. 

(E) Um dos aspectos que atrai a legitimidade do 
Ministério Público para propor uma Ação 
Civil Pública é o interesse público ou social, 
tal como em casos de defesa do patrimônio 
público e também em situações de 
ilegalidade de ajustes de mensalidades 
escolares, em que pese o aspecto privado 
da prestação de serviços das escolas 
particulares. 
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A respeito do mandado de segurança, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A formação de mera coisa julgada formal em 

mandado de segurança impede que, 
posteriormente, o impetrante proponha ação 
própria para pleitear seus direitos, visto que 
o protocolo da inicial de mandado de 
segurança gera a preclusão consumativa em 
relação à postulação em juízo. 

(B) Em que pese eventual aspecto emergencial, 
a medida liminar em sede de mandado de 
segurança coletivo apenas poderá ser 
concedida depois de realizada audiência do 
representante judicial da pessoa jurídica de 
direito público. 

(C) Configura-se como inadequação de via eleita 
a utilização do mandado de segurança 
coletivo para a defesa de direitos individuais 
homogêneos, visto que, nesse caso, o 
aspecto individual limita a discussão à esfera 
particular, gerando defesa subjetiva parcial e 
não abrangendo, portanto, os demais 
associados ou membros do impetrante. 

(D) Caso tramite uma ação de mandado de 
segurança coletivo e um mandado de 
segurança individual concomitantemente, 
configura-se entre tais ações a 
litispendência, devendo, portanto, para que o 
indivíduo se beneficie do julgado coletivo, 
solicitar a desistência de sua ação individual. 

(E) É cabível, em sede de mandado de 
segurança, a condenação em honorários de 
advogado. 
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Analise o seguinte caso hipotético:
Caio foi condenado pelo juízo da 25ª Vara
Cível da Comarca de Porto Alegre-RS ao
pagamento de pensão indenizatória, no valor
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a
Adriano, menor incapaz, tendo a decisão
condenatória transitado em julgado. Intimado
para o cumprimento da obrigação disposta
no título judicial, o devedor não a cumpriu, o
que gerou a necessidade de o credor iniciar
os atos executivos para buscar o
adimplemento da obrigação contida na
sentença. Diante do caso em tela, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) Nesse caso, não será possível a
determinação de prisão como método
coercitivo executivo.

(B) Transitada em julgado a decisão judicial
condenatória, mesmo que devidamente
intimado o devedor da decisão prolatada,
uma nova intimação será ainda obrigatória
para que possa este realizar o cumprimento
da obrigação, sendo que, caso não o faça,
assim poder-se-á prosseguir com o
adimplemento involuntário.

(C) A requerimento do exequente ou do
Ministério Público, poderá o juiz compelir o
executado a constituir capital cuja renda
assegure o pagamento do valor da pensão.

(D) Tendo-se em vista que a decisão judicial de
primeira instância transitou em julgado, não
será possível o cumprimento de sentença
em sua modalidade provisória, mesmo que,
diante da interposição de apelação, ainda
não houvesse transitada em julgado a
decisão final de tal recurso.

(E) De acordo com as especificidades do
enunciado, será possível o protesto do título
executivo judicial como método coercitivo
executório.

22
Quanto aos Recursos no Processo Civil,
assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Das decisões proferidas em mandados de
segurança decididos em única instância
pelos tribunais estaduais, caberá Recurso
Ordinário para o Superior Tribunal de
Justiça, quando denegatória a decisão.

(B) No caso de interposição simultânea de
Recurso Especial e Recurso Extraordinário,
se o relator do Recurso Especial entender
que deva ser julgado primeiro o Recurso
Extraordinário por questão prejudicial,
suspender-se—á o Recurso Especial até
julgamento do Recurso Extraordinário.

(C) No caso de interposição simultânea de
Recurso Especial e Recurso Extraordinário,
caso o relator do Recurso Especial tenha
encaminhado o julgamento ao Supremo
Tribunal Federal para ser julgado
primeiramente o Recurso Extraordinário por
prejudicialidade, poderá o relator desse
recurso rejeitar a prejudicialidade por meio
de decisão da qual caberá Agravo
Regimental.

(D) Diante de acórdão proferido em sede de
Recurso Extraordinário, será opcional a
interposição de Embargos de Divergência,
caso a decisão seja divergente em relação a
julgamento de qualquer outro órgão do
mesmo tribunal, sendo um acórdão de
mérito e outro que não tenha conhecido do
recurso, embora tenha apreciado a
controvérsia.

(E) A ritualística processual recursal prevê que
será após o prazo de contrarrazões do
Recurso Extraordinário que o presidente ou
o vice-presidente do tribunal IocaI deverá
negar seguimento a recurso extraordinário
que discuta questão constitucional a qual o
Supremo Tribunal Federal não tenha
reconhecido a existência de repercussão
geral.
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Caio foi condenado pelo juízo da 25ª Vara 
Cível da Comarca de Porto Alegre-RS ao 
pagamento de pensão indenizatória, no valor 
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a 
Adriano, menor incapaz, tendo a decisão 
condenatória transitado em julgado. Intimado 
para o cumprimento da obrigação disposta 
no título judicial, o devedor não a cumpriu, o 
que gerou a necessidade de o credor iniciar 
os atos executivos para buscar o 
adimplemento da obrigação contida na 
sentença. Diante do caso em tela, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) Nesse caso, não será possível a 

determinação de prisão como método 
coercitivo executivo. 

(B) Transitada em julgado a decisão judicial 
condenatória, mesmo que devidamente 
intimado o devedor da decisão prolatada, 
uma nova intimação será ainda obrigatória 
para que possa este realizar o cumprimento 
da obrigação, sendo que, caso não o faça, 
assim poder-se-á prosseguir com o 
adimplemento involuntário. 

(C) A requerimento do exequente ou do 
Ministério Público, poderá o juiz compelir o 
executado a constituir capital cuja renda 
assegure o pagamento do valor da pensão. 

(D) Tendo-se em vista que a decisão judicial de 
primeira instância transitou em julgado, não 
será possível o cumprimento de sentença 
em sua modalidade provisória, mesmo que, 
diante da interposição de apelação, ainda 
não houvesse transitada em julgado a 
decisão final de tal recurso. 

(E) De acordo com as especificidades do 
enunciado, será possível o protesto do título 
executivo judicial como método coercitivo 
executório. 
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Quanto aos Recursos no Processo Civil, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 
(A) Das decisões proferidas em mandados de 

segurança decididos em única instância 
pelos tribunais estaduais, caberá Recurso 
Ordinário para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando denegatória a decisão. 

(B) No caso de interposição simultânea de 
Recurso Especial e Recurso Extraordinário, 
se o relator do Recurso Especial entender 
que deva ser julgado primeiro o Recurso 
Extraordinário por questão prejudicial, 
suspender-se-á o Recurso Especial até 
julgamento do Recurso Extraordinário. 

(C) No caso de interposição simultânea de 
Recurso Especial e Recurso Extraordinário, 
caso o relator do Recurso Especial tenha 
encaminhado o julgamento ao Supremo 
Tribunal Federal para ser julgado 
primeiramente o Recurso Extraordinário por 
prejudicialidade, poderá o relator desse 
recurso rejeitar a prejudicialidade por meio 
de decisão da qual caberá Agravo 
Regimental. 

(D) Diante de acórdão proferido em sede de 
Recurso Extraordinário, será opcional a 
interposição de Embargos de Divergência, 
caso a decisão seja divergente em relação a 
julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, sendo um acórdão de 
mérito e outro que não tenha conhecido do 
recurso, embora tenha apreciado a 
controvérsia. 

(E) A ritualística processual recursal prevê que  
será após o prazo de contrarrazões do 
Recurso Extraordinário que o presidente ou 
o vice-presidente do tribunal local deverá 
negar seguimento a recurso extraordinário 
que discuta questão constitucional à qual o 
Supremo Tribunal Federal não tenha 
reconhecido a existência de repercussão 
geral. 
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Analise o seguinte caso hipotético:
O Ministério Público ajuizou Ação Civil
Pública em face do município de Canela-RS.
A finalidade da ação fora a declaração de
inconstitucionalidade da cobrança de taxa de
iluminação pública pelo município
diretamente na conta de energia, sendo que a
sentença resultou em procedência, tendo
ainda transitado em julgado após os
julgamentos em instâncias superiores, que
mantiveram a sentença de primeiro grau. Os
cumprimentos de sentença foram realizados
em apartado por cada credor separadamente,
visando não tumultuar o procedimento, tendo
estes sido direcionados a Fazenda Pública do
Município respectivo. Diante do exposto, qual
das seguintes situações se demonstra
assertiva em sede do procedimento em
questão?

(A) Independentemente do método de
pagamento aplicado ao caso em tela, a
Fazenda Pública poderá cumprir a obrigação
de prontidão e voluntariamente,
principalmente visando à não aplicação de
eventuais ônus de execução advindos da
mora.

(B) Mesmo diante de eventual alegação da
executada com base na proteção dos bens
públicos visando à não defasagem do caixa
público, não poderá a Fazenda Pública optar
pelo benefício da moratória legal, ou seja,
valer-se do método de pagamento por meio
do qual o devedor deposita o montante de
trinta por cento do débito, incluindo as custas
processuais e os honorários de advogado, e
o restante em seis parcelas, acrescidas de
correção monetária e juros de um por cento
ao mês.

(O) Aplicar-se—á à Fazenda Pública multa de dez
por cento em caso de não cumprimento
voluntário da obrigação disposta em título
executivo judicial.

(D) Caso a Fazenda Pública, em sua
impugnação ao cumprimento de sentença,
alegue excesso de execução como único
fundamento e sem a apresentação de
cálculo demonstrando o valor que entende
devido, não poderá ser a manifestação
liminarmente rejeitada, o que se justifica em
razão do interesse público em não ocorrer o
pagamento de valores indevidos e
excessivos.

(E) Em razão de possuir a Fazenda Pública
prazo em dobro para o cumprimento de atos
processuais, terá ela o prazo de trinta dias
úteis para o cumprimento da obrigação,
sendo que, findado tal prazo, inicia-se o
prazo de mais trinta dias úteis para o manejo
da impugnação ao cumprimento de
sentença.
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Analise o seguinte caso hipotético:  
O Ministério Público ajuizou Ação Civil 
Pública em face do município de Canela-RS. 
A finalidade da ação fora a declaração de 
inconstitucionalidade da cobrança de taxa de 
iluminação pública pelo município 
diretamente na conta de energia, sendo que a 
sentença resultou em procedência, tendo 
ainda transitado em julgado após os 
julgamentos em instâncias superiores, que 
mantiveram a sentença de primeiro grau. Os 
cumprimentos de sentença foram realizados 
em apartado por cada credor separadamente, 
visando não tumultuar o procedimento, tendo 
estes sido direcionados à Fazenda Pública do 
Município respectivo. Diante do exposto, qual 
das seguintes situações se demonstra 
assertiva em sede do procedimento em 
questão? 
 
(A) Independentemente do método de 

pagamento aplicado ao caso em tela, a 
Fazenda Pública poderá cumprir a obrigação 
de prontidão e voluntariamente, 
principalmente visando à não aplicação de 
eventuais ônus de execução advindos da 
mora. 

(B) Mesmo diante de eventual alegação da 
executada com base na proteção dos bens 
públicos visando à não defasagem do caixa 
público, não poderá a Fazenda Pública optar 
pelo benefício da moratória legal, ou seja, 
valer-se do método de pagamento por meio 
do qual o devedor deposita o montante de 
trinta por cento do débito, incluindo as custas 
processuais e os honorários de advogado, e 
o restante em seis parcelas, acrescidas de 
correção monetária e juros de um por cento 
ao mês. 

(C) Aplicar-se-á à Fazenda Pública multa de dez 
por cento em caso de não cumprimento 
voluntário da obrigação disposta em título 
executivo judicial. 

(D) Caso a Fazenda Pública, em sua 
impugnação ao cumprimento de sentença, 
alegue excesso de execução como único 
fundamento e sem a apresentação de 
cálculo demonstrando o valor que entende 
devido, não poderá ser a manifestação 
liminarmente rejeitada, o que se justifica em 
razão do interesse público em não ocorrer o 
pagamento de valores indevidos e 
excessivos. 

(E) Em razão de possuir a Fazenda Pública 
prazo em dobro para o cumprimento de atos 
processuais, terá ela o prazo de trinta dias 
úteis para o cumprimento da obrigação, 
sendo que, findado tal prazo, inicia-se o 
prazo de mais trinta dias úteis para o manejo 
da impugnação ao cumprimento de 
sentença. 
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Carlos ocasionou, por sua culpa exclusiva,
acidente de trânsito ao conduzir veículo
automotor terrestre. Na ocasião, o veículo
que conduzia atingiu o pedestre Gabriel,
causando a este severos danos físicos.
Considerando a possibilidade de ação
judicial indenizatória contra si, agindo
preventivamente no intuito de proteção
patrimonial, Carlos transmitiu a propriedade
de todos os seus bens, gratuitamente, a seu
pai, que, mesmo tendo conhecimento da
situação e do intuito de Carlos, aceitou a
transferência patrimonial. Diante do caso
hipotético em tela, possuindo Gabriel
interesse em ser indenizado pecuniariamente
pelos danos sofridos, considerando a
conhecida insolvência de Carlos, e
pretendendo Gabriel prevenir-se quanto à
efetividade do recebimento do valor da
condenação indenizatória, poderá a vítima do
acidente:

(A) buscar a tutela jurisdicional estatal com a
finalidade de ser declarada a fraude à
execução para anulação da doação
realizada.

(B) acionar Carlos judicialmente, por meio de
processo de conhecimento, visando à
indenização como tutela final e à penhora
dos bens de Carlos como tutela cautelar.

(C) buscar a tutela jurisdicional estatal com a
finalidade de ser declarada a fraude contra
credores, resultando na ineficácia do
negócio jurídico entabulado por Carlos e seu
pai, gerando efeitos em relação a Gabriel
para que este possa acessar o patrimônio
que eventualmente venha a servir de
adimplemento da dívida, caso necessário.

(D) mover ação judicial contra Carlos, via
processo de conhecimento, objetivando a
anulação do negócio jurídico relativo à
transferência dos bens, para que, diante de
eventual condenação indenizatória
pecuniária, seu patrimônio responda pela
dívida, caso necessário.

(E) manejar, diante da dilapidação patrimonial,
petição de tutela cautelar antecedente com a
finalidade de ter declarada a possibilidade
futura de aplicar multa de até vinte por cento
sobre o débito indenizatório em caso de
eventual condenação, com fundamento na
ocorrência de atentado atentatório à
dignidade da justiça.

Direito Penal

25
Referente às penas e às medidas de
segurança, analise as assertivas e assinale a
alternativa que aponta as corretas.

I. Aplicada a pena privativa de liberdade de
quatro meses de detenção, caso estejam
presentes os requisitos dispostos no art.
44, do Código Penal, o juiz poderá
substituí-Ia por uma restritiva de direitos
na modalidade de prestação de serviços
à comunidade, que terá, em regra, igual
tempo de cumprimento, ou por uma
multa.

II. A pena de multa deve ser calculada em
dias-multa e varia de 10 a 360 dias-multa.
O número de dias-multa a ser fixado na
sentença leva em consideração a
situação econômica do apenado.

III. O Código Penal brasileiro dispõe sobre o
trabalho externo do preso, em regime
fechado, e fixa regras para o trabalho em
obras públicas ou privadas, incluindo as
empresas privadas. Nesses casos, a cada
três dias trabalhados, o condenado
poderá remir um dia de sua pena.

IV. Enquanto a pena funda-se no juízo de
culpabilidade, a medida de segurança
funda-se na periculosidade do agente.

(A) Apenas IV.

(B) Apenas I e IV.

(O) Apenas II, III e IV.

(D) Apenas II e III.

(E) Apenas I, II e IV.
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Carlos ocasionou, por sua culpa exclusiva, 
acidente de trânsito ao conduzir veículo 
automotor terrestre. Na ocasião, o veículo 
que conduzia atingiu o pedestre Gabriel, 
causando a este severos danos físicos. 
Considerando a possibilidade de ação 
judicial indenizatória contra si, agindo 
preventivamente no intuito de proteção 
patrimonial, Carlos transmitiu a propriedade 
de todos os seus bens, gratuitamente, a seu 
pai, que, mesmo tendo conhecimento da 
situação e do intuito de Carlos, aceitou a 
transferência patrimonial. Diante do caso 
hipotético em tela, possuindo Gabriel 
interesse em ser indenizado pecuniariamente 
pelos danos sofridos, considerando a 
conhecida insolvência de Carlos, e 
pretendendo Gabriel prevenir-se quanto à 
efetividade do recebimento do valor da 
condenação indenizatória, poderá a vítima do 
acidente: 
 
(A) buscar a tutela jurisdicional estatal com a 

finalidade de ser declarada a fraude à 
execução para anulação da doação 
realizada. 

(B) acionar Carlos judicialmente, por meio de 
processo de conhecimento, visando à 
indenização como tutela final e à penhora 
dos bens de Carlos como tutela cautelar. 

(C) buscar a tutela jurisdicional estatal com a 
finalidade de ser declarada a fraude contra 
credores, resultando na ineficácia do 
negócio jurídico entabulado por Carlos e seu 
pai, gerando efeitos em relação a Gabriel 
para que este possa acessar o patrimônio 
que eventualmente venha a servir de 
adimplemento da dívida, caso necessário. 

(D) mover ação judicial contra Carlos, via 
processo de conhecimento, objetivando a 
anulação do negócio jurídico relativo à 
transferência dos bens, para que, diante de 
eventual condenação indenizatória 
pecuniária, seu patrimônio responda pela 
dívida, caso necessário. 

(E) manejar, diante da dilapidação patrimonial, 
petição de tutela cautelar antecedente com a 
finalidade de ter declarada a possibilidade 
futura de aplicar multa de até vinte por cento 
sobre o débito indenizatório em caso de 
eventual condenação, com fundamento na 
ocorrência de atentado atentatório à 
dignidade da justiça. 

 
 

Direito Penal 

25 

Referente às penas e às medidas de 
segurança, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 
I. Aplicada a pena privativa de liberdade de 

quatro meses de detenção, caso estejam 
presentes os requisitos dispostos no art. 
44, do Código Penal, o juiz poderá 
substituí-la por uma restritiva de direitos 
na modalidade de prestação de serviços 
à comunidade, que terá, em regra, igual 
tempo de cumprimento, ou por uma 
multa. 

II. A pena de multa deve ser calculada em 
dias-multa e varia de 10 a 360 dias-multa. 
O número de dias-multa a ser fixado na 
sentença leva em consideração a 
situação econômica do apenado. 

III. O Código Penal brasileiro dispõe sobre o 
trabalho externo do preso, em regime 
fechado, e fixa regras para o trabalho em 
obras públicas ou privadas, incluindo as 
empresas privadas. Nesses casos, a cada 
três dias trabalhados, o condenado 
poderá remir um dia de sua pena. 

IV. Enquanto a pena funda-se no juízo de 
culpabilidade, a medida de segurança 
funda-se na periculosidade do agente. 

 
(A) Apenas IV. 
(B) Apenas I e IV. 
(C) Apenas II, III e IV. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas I, II e IV. 
 



Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul INSTITUTO AOCP

26
Assinale a alternativa correta.

(A) Policarpo, quando passava pela Rua Getúlio
Vargas, em Bagé, mediante grave ameaça,
roubou da senhora Ayla seu relógio. A
polícia civil local, ao receber a notitia
criminis, instaurou inquérito policial contra
ele e o indiciou portal crime. Durante a fase
investigativa, Policarpo, impelido por forte
arrependimento do que havia feito, devolveu,
voluntariamente, o relógio a vítima. Nessa
situação hipotética, caso Policarpo seja
condenado, terá em seu favor uma redução
de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços)
em razão do arrependimento posterior (art.
16, do Código Penal). Nesse caso, quanto
mais rápida for a entrega do bem, maior será
a redução da pena.
Nísia estava em uma praia totalmente
deserta com Epílogo, seu amigo de infância.
Por onde os olhos alcançavam, via-se
apenas areia, sem pedras, sem morros e
sem arvoredos. Com a intenção de lesar
Epílogo, ela desferiu um golpe em suas
costas, ocasião em que Epílogo caiu e bateu
a cabeça justamente em uma pedra (única e
não visível), encoberta pela areia
(imprevisível), momento em que faleceu por
traumatismo craniano. Considerando essa
situação hipotética, pode-se afirmar que a
conduta dela adequa-se ao crime de lesão
corporal seguida de morte.
Honório efetuou compra de uma bicicleta e
emitiu um cheque sem fundos, de sua conta
corrente, para pagar a referida bicicleta. O
cheque foi devolvido pelo banco por
ausência de fundos. Em razão desse fato, foi
instaurado inquérito policial contra ele por
violação ao art. 171, 5 2º, inciso VI, do
Código Penal (estelionato mediante fraude
no pagamento por meio de cheque). Ainda
na fase investigativa, Honório,
voluntariamente, restituiu integralmente o
prejuízo a vítima, pagando o valor devido.
Nesse caso hipotético, segundo
entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, ele terá em seu favor uma
excludente legal de ilicitude, que obstará a
propositura da ação penal.

(D) Esdras e Efraim, em coautoria, ajustaram a
prática do crime de furto contra o
Restaurante Bom Prato, em horário em que
não houvesse ninguém, ou seja, que
estivesse fechado. A exigência de Efraim,
para a prática delituosa, seria para que
fossem desarmados, pois ele não aceitava o
emprego de qualquer violência. Na ocasião
em que o crime foi praticado, Esdras disse a
Efraim para ficar do lado de fora dando
cobertura, enquanto ele entraria no
restaurante para furtar. Ao entrar no
restaurante sozinho, Esdras se depara com
o vigia e, de posse de uma faca (que trazia
em sua cintura, sem o conhecimento de
Efraim), desfere vários golpes no vigia que
não resiste aos ferimentos e morre no local.
Em seguida, Esdras foge e deixa seu colega
sem saber do ocorrido. Com base nesse
contexto hipotético, pode-se afirmar que
Efraim agiu em cooperação dolosamente
distinta, razão pela qual responderá por
crime de roubo com causa especial de
diminuição de pena.
Para o Superior Tribunal de Justiça, o
estupro de vulnerável se consuma com a
prática de qualquer ato libidinoso ofensivo à
dignidade sexual da vítima, sendo
dispensável o contato físico direto entre ela e
o réu para a configuração do delito.
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Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Policarpo, quando passava pela Rua Getúlio 

Vargas, em Bagé, mediante grave ameaça, 
roubou da senhora Ayla seu relógio. A 
polícia civil local, ao receber a notitia 
criminis, instaurou inquérito policial contra 
ele e o indiciou por tal crime. Durante a fase 
investigativa, Policarpo, impelido por forte 
arrependimento do que havia feito, devolveu, 
voluntariamente, o relógio à vítima. Nessa 
situação hipotética, caso Policarpo seja 
condenado, terá em seu favor uma redução 
de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) 
em razão do arrependimento posterior (art. 
16, do Código Penal). Nesse caso, quanto 
mais rápida for a entrega do bem, maior será 
a redução da pena. 

(B) Nísia estava em uma praia totalmente 
deserta com Epílogo, seu amigo de infância. 
Por onde os olhos alcançavam, via-se 
apenas areia, sem pedras, sem morros e 
sem arvoredos. Com a intenção de lesar 
Epílogo, ela desferiu um golpe em suas 
costas, ocasião em que Epílogo caiu e bateu 
a cabeça justamente em uma pedra (única e 
não visível), encoberta pela areia 
(imprevisível), momento em que faleceu por 
traumatismo craniano. Considerando essa 
situação hipotética, pode-se afirmar que a 
conduta dela adequa-se ao crime de lesão 
corporal seguida de morte. 

(C) Honório efetuou compra de uma bicicleta e 
emitiu um cheque sem fundos, de sua conta 
corrente, para pagar a referida bicicleta. O 
cheque foi devolvido pelo banco por 
ausência de fundos. Em razão desse fato, foi 
instaurado inquérito policial contra ele por 
violação ao art. 171, § 2º, inciso VI, do 
Código Penal (estelionato mediante fraude 
no pagamento por meio de cheque). Ainda 
na fase investigativa, Honório, 
voluntariamente, restituiu integralmente o 
prejuízo à vítima, pagando o valor devido. 
Nesse caso hipotético, segundo 
entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, ele terá em seu favor uma 
excludente legal de ilicitude, que obstará a 
propositura da ação penal. 

(D) Esdras e Efraim, em coautoria, ajustaram a 
prática do crime de furto contra o 
Restaurante Bom Prato, em horário em que 
não houvesse ninguém, ou seja, que 
estivesse fechado. A exigência de Efraim, 
para a prática delituosa, seria para que 
fossem desarmados, pois ele não aceitava o 
emprego de qualquer violência. Na ocasião 
em que o crime foi praticado, Esdras disse a 
Efraim para ficar do lado de fora dando 
cobertura, enquanto ele entraria no 
restaurante para furtar. Ao entrar no 
restaurante sozinho, Esdras se depara com 
o vigia e, de posse de uma faca (que trazia 
em sua cintura, sem o conhecimento de 
Efraim), desfere vários golpes no vigia que 
não resiste aos ferimentos e morre no local. 
Em seguida, Esdras foge e deixa seu colega 
sem saber do ocorrido. Com base nesse 
contexto hipotético, pode-se afirmar que 
Efraim agiu em cooperação dolosamente 
distinta, razão pela qual responderá por 
crime de roubo com causa especial de 
diminuição de pena. 

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o 
estupro de vulnerável se consuma com a 
prática de qualquer ato libidinoso ofensivo à 
dignidade sexual da vítima, sendo 
dispensável o contato físico direto entre ela e 
o réu para a configuração do delito.  
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Assinale a alternativa correta.

(A) O crime de associação criminosa consuma-
se com o início da prática dos crimes
acordados entre seus membros.

(B) O crime de aborto praticado, dolosa e
conscientemente, contra mulher com
gravidez gemelar, por meio de única
substância abortiva ministrada e ingerida em
seu café, impõe a configuração de concurso
material de crimes, conforme normatiza o
art. 69, do Código Penal, pois houve
desígnios autônomos.

(C) O crime de perseguição ou comumente
nominado “sta/king”, descrito no art. 147-A,
do Código Penal, é crime que exige
continuidade delitiva para sua consumação.

(D) O crime de estupro de vulnerável é
classificado como tipo misto cumulativo.
Assim, quando o agente praticar as condutas
correspondentes a “conjunção carnal” e a
“outro ato Iibidinoso”, em um mesmo
contexto fãtico e contra a mesma vítima,
haverá cumulação de penas.

(E) Em uma sala de aula, um colega de turma
chamou João de “galo preto de macumba”
em razão dele ser afrodescendente. Nesse
caso hipotético, o colega cometeu o delito de
injúria preconceituosa, sendo a ação penal
de titularidade do Ministério Público, que
deve agir apenas se houver representação
da vítima.

28
Em relação ao delito de peculato, é correto
afirmar que

(A) por ser delito de mão própria, não admite
coautoria ou participação para sua prática.

(B) a reparação do dano pelo funcionário
público, nas modalidades de peculato-desvio
e peculato-apropriação, se preceder ao
trânsito em julgado de sentença penal
condenatória, extingue a punibilidade do
acusado; sendo-Ihe posterior, reduz a pena
em até 1/3 (um terço).

(C) para o Superior Tribunal de Justiça,
peculato-desvio é crime material para cuja
consumação se exige que o agente público
ou terceiro obtenha vantagem indevida
mediante prática criminosa.

(D) embora seja crime próprio, admite-se
coautoria e/ou participação com agente que
não tenha a qualidade de funcionário
público, desde que o agente saiba da
condição de funcionário público do autor.

(E) o prefeito de determinada cidade do interior
do Rio Grande do Sul desviou, dolosamente,
mão de obra pública para efetuar reparos na
propriedade de seu amigo. Nesse caso
hipotético, pode-se afirmar que o prefeito
cometeu crime previsto com o nomen iuris
“peculato-desvio”.
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Assinale a alternativa correta. 
 
(A) O crime de associação criminosa consuma-

se com o início da prática dos crimes 
acordados entre seus membros. 

(B) O crime de aborto praticado, dolosa e 
conscientemente, contra mulher com 
gravidez gemelar, por meio de única 
substância abortiva ministrada e ingerida em 
seu café, impõe a configuração de concurso 
material de crimes, conforme normatiza o 
art. 69, do Código Penal, pois houve 
desígnios autônomos. 

(C) O crime de perseguição ou comumente 
nominado “stalking”, descrito no art. 147-A, 
do Código Penal, é crime que exige 
continuidade delitiva para sua consumação. 

(D) O crime de estupro de vulnerável é 
classificado como tipo misto cumulativo. 
Assim, quando o agente praticar as condutas 
correspondentes à “conjunção carnal” e a 
“outro ato libidinoso”, em um mesmo 
contexto fático e contra a mesma vítima, 
haverá cumulação de penas. 

(E) Em uma sala de aula, um colega de turma 
chamou João de “galo preto de macumba” 
em razão dele ser afrodescendente. Nesse 
caso hipotético, o colega cometeu o delito de 
injúria preconceituosa, sendo a ação penal 
de titularidade do Ministério Público, que 
deve agir apenas se houver representação 
da vítima. 

 

28 

Em relação ao delito de peculato, é correto 
afirmar que 
 
(A) por ser delito de mão própria, não admite 

coautoria ou participação para sua prática. 
(B) a reparação do dano pelo funcionário 

público, nas modalidades de peculato-desvio 
e peculato-apropriação, se preceder ao 
trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória, extingue a punibilidade do 
acusado; sendo-lhe posterior, reduz a pena 
em até 1/3 (um terço). 

(C) para o Superior Tribunal de Justiça, 
peculato-desvio é crime material para cuja 
consumação se exige que o agente público 
ou terceiro obtenha vantagem indevida 
mediante prática criminosa. 

(D) embora seja crime próprio, admite-se 
coautoria e/ou participação com agente que 
não tenha a qualidade de funcionário 
público, desde que o agente saiba da 
condição de funcionário público do autor. 

(E) o prefeito de determinada cidade do interior 
do Rio Grande do Sul desviou, dolosamente, 
mão de obra pública para efetuar reparos na 
propriedade de seu amigo. Nesse caso 
hipotético, pode-se afirmar que o prefeito 
cometeu crime previsto com o nomen iuris 
“peculato-desvio”. 
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Assinale a alternativa correta.

(A) Para o Superior Tribunal de Justiça, o crime
de corrupção passiva não exige nexo causal
entre a oferta ou promessa de vantagem
indevida e eventual ato de ofício praticável
pelo funcionário público.

(B) Para a configuração do delito descrito no art.
229, do Código Penal (Casa de Prostituição),
é indispensável que no estabelecimento
ocorra a exploração sexual, com intuito de
lucro, somada à sua continuidade delitiva.

(C) Com a reforma introduzida pela Lei
nº13.964/2019, nominada “Pacote
Anticrime”, o Código Penal brasileiro passou
a dispor sobre a detração penal a partir do
cumprimento de medidas cautelares
diversas da prisão preventiva, desde que
haja correspondência ontológica entre elas e
a espécie de pena aplicada.

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, admite-
se o reconhecimento da extinção da
punibilidade, pela prescrição da pretensão
punitiva, tendo como fundamento a pena
hipotética.

(E) O oferecimento da denúncia, pelo Ministério
Público, caracteriza causa interruptiva da
prescrição da pretensão punitiva.

30
Assinale a alternativa correta.

(A) Dolores, 20 anos de idade, estava grávida.
Certo dia, em razão de fortes dores de
cabeça, ela tomou um medicamento para
aliviar as dores. Em razão da ingestão do
medicamento, Dolores começou a ter fortes
dores abdominais e, por isso, foi
encaminhada ao hospital, onde acabou
abortando o feto. Após tal fato, Dolores foi
ler a bula do medicamento e constatou que
mulheres grávidas não poderiam fazer seu
uso, pois havia risco de aborto. Nesse caso
hipotético, pode-se afirmar que Dolores
cometeu o crime de aborto em sua
modalidade culposa.

(B) Nilo cometeu crime de apropriação indébita,
porém, antes do recebimento da denúncia,
ele devolveu a coisa apropriada. Nesse caso
hipotético, segundo o Superior Tribunal de
Justiça, deve ser reconhecida como extinta a
punibilidadedo agente.

(C) Donatello constrangeu Eros com intuito de
receber, para si, vantagem econômica
indevida, violando assim o art. 158, caput, do
Código Penal. Nesse caso hipotético, a
consumação de tal crime, segundo
entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, ocorre independente da obtenção da
vantagem indevida.

(D) Dominic comprou de Yan um produto
furtado, violando, dessa forma, o art. 180, do
Código Penal. Nesse caso hipotético, não se
pune o receptador (Dominic) caso Yan seja
isento de pena, porquanto a receptação não
é delito autônomo.

(E) O perdão do ofendido, conforme disposição
no Código Penal, é causa extintiva da
punibilidade que pode incidir nos crimes de
ação penal privada e nos crimes de ação
penal pública condicionada. Nessa última
hipótese, só é possível sua ocorrência antes
do oferecimento da denúncia pelo Ministério
Público.
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Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Para o Superior Tribunal de Justiça, o crime 

de corrupção passiva não exige nexo causal 
entre a oferta ou promessa de vantagem 
indevida e eventual ato de ofício praticável 
pelo funcionário público. 

(B) Para a configuração do delito descrito no art. 
229, do Código Penal (Casa de Prostituição), 
é indispensável que no estabelecimento 
ocorra a exploração sexual, com intuito de 
lucro, somada à sua continuidade delitiva.  

(C) Com a reforma introduzida pela Lei 
n°13.964/2019, nominada “Pacote 
Anticrime”, o Código Penal brasileiro passou 
a dispor sobre a detração penal a partir do 
cumprimento de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva, desde que 
haja correspondência ontológica entre elas e 
a espécie de pena aplicada. 

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, admite-
se o reconhecimento da extinção da 
punibilidade, pela prescrição da pretensão 
punitiva, tendo como fundamento a pena 
hipotética. 

(E) O oferecimento da denúncia, pelo Ministério 
Público, caracteriza causa interruptiva da 
prescrição da pretensão punitiva. 

 

30 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Dolores, 20 anos de idade, estava grávida. 

Certo dia, em razão de fortes dores de 
cabeça, ela tomou um medicamento para 
aliviar as dores. Em razão da ingestão do 
medicamento, Dolores começou a ter fortes 
dores abdominais e, por isso, foi 
encaminhada ao hospital, onde acabou 
abortando o feto. Após tal fato, Dolores foi 
ler a bula do medicamento e constatou que 
mulheres grávidas não poderiam fazer seu 
uso, pois havia risco de aborto. Nesse caso 
hipotético, pode-se afirmar que Dolores 
cometeu o crime de aborto em sua 
modalidade culposa. 

(B) Nilo cometeu crime de apropriação indébita, 
porém, antes do recebimento da denúncia, 
ele devolveu a coisa apropriada. Nesse caso 
hipotético, segundo o Superior Tribunal de 
Justiça, deve ser reconhecida como extinta a 
punibilidade do agente. 

(C) Donatello constrangeu Eros com intuito de 
receber, para si, vantagem econômica 
indevida, violando assim o art. 158, caput, do 
Código Penal. Nesse caso hipotético, a 
consumação de tal crime, segundo 
entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, ocorre independente da obtenção da 
vantagem indevida. 

(D) Dominic comprou de Yan um produto 
furtado, violando, dessa forma, o art. 180, do 
Código Penal. Nesse caso hipotético, não se 
pune o receptador (Dominic) caso Yan seja 
isento de pena, porquanto a receptação não 
é delito autônomo. 

(E) O perdão do ofendido, conforme disposição 
no Código Penal, é causa extintiva da 
punibilidade que pode incidir nos crimes de 
ação penal privada e nos crimes de ação 
penal pública condicionada. Nessa última 
hipótese, só é possível sua ocorrência antes 
do oferecimento da denúncia pelo Ministério 
Público. 
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Direito Processual Penal

31

Considere o caso hipotético a seguir:
A Procuradoria do Estado do Rio Grande do
Sul ingressou com processo de execução
fiscal contra Santana que, ao tomar
conhecimento de tal fato, alienou todos os
seus bens, com intuito de fraudar a
execução. Em virtude disso, foi instaurado,
na delegacia de polícia local, procedimento
investigativo contra ele (que é reincidente e
portador de maus antecedentes criminais), no
qual foi indiciado por violação ao art. 179, do
Código Penal (art. 179 - Fraudar execução,
alienando, desviando, destruindo ou
danificando bens, ou simulando dívidas:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos,
ou multa. Parágrafo único - Somente se
procede mediante queixa). Caso haja indícios
suficientes de autoria e prova da
materialidade, em relação ao referido tipo
penal, a peça que dará início à ação penal
será a

(A) denúncia.
(B) queixa-crime.
(C) portaria.
(D) queixa-crime substitutiva da denúncia.
(E) requisição do ministério público.

32
Assinale a alternativa correta.

(A) A emendatio libe/li ocorre quando o juiz
entende cabível nova definição jurídica do
fato, em consequência de prova existente
nos autos de elemento ou circunstância da
infração penal não contida na acusação.
Nesse caso, o Ministério Público aditará a
denúncia ou queixa, no prazo de cinco dias,
se, em virtude desta, houver sido instaurado
o processo em crime de ação pública,
reduzindo-se a termo o aditamento, quando
feito oralmente.

(B) Zander foi impronunciado em razão da
ausência de provas suficientes para a
pronúncia. Nesse caso hipotético, o trânsito
em julgado da referida decisão fará coisa
julgada material.

(O) A sentença penal absolutória, cujo
fundamento esteja ligado ao reconhecimento
de que o fato não constitui infração penal
(por atipicidade formal), obsta a propositura
de processo de conhecimento, no juízo cível,
pela vítima, para pleitear indenização contra
o réu absolvido, na esfera penal, por tal
fundamento.

(D) A decisão de pronúncia deve indicar a
materialidade delitiva e os indícios de
autoria, bem como o tipo penal violado, com
suas qualificadoras, causas de aumento e
diminuição de pena, agravantes e
atenuantes, sendo, portanto, o limite da
imputação acusatória no Plenário do Júri.

(E) No âmbito do procedimento do júri, o
reconhecimento pelo juiz da inimputabilidade
do acusado em razão de doença mental,
quando única tese de defesa, não obsta a
absolvição sumária.
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31 

Considere o caso hipotético a seguir: 
A Procuradoria do Estado do Rio Grande do 
Sul ingressou com processo de execução 
fiscal contra Santana que, ao tomar 
conhecimento de tal fato, alienou todos os 
seus bens, com intuito de fraudar a 
execução. Em virtude disso, foi instaurado, 
na delegacia de polícia local, procedimento 
investigativo contra ele (que é reincidente e 
portador de maus antecedentes criminais), no 
qual foi indiciado por violação ao art. 179, do 
Código Penal (art. 179 - Fraudar execução, 
alienando, desviando, destruindo ou 
danificando bens, ou simulando dívidas: 
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa. Parágrafo único - Somente se 
procede mediante queixa). Caso haja indícios 
suficientes de autoria e prova da 
materialidade, em relação ao referido tipo 
penal, a peça que dará início à ação penal 
será a 
 
(A) denúncia. 
(B) queixa-crime. 
(C) portaria. 
(D) queixa-crime substitutiva da denúncia. 
(E) requisição do ministério público. 
 

32 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) A emendatio libelli ocorre quando o juiz 

entende cabível nova definição jurídica do 
fato, em consequência de prova existente 
nos autos de elemento ou circunstância da 
infração penal não contida na acusação. 
Nesse caso, o Ministério Público aditará a 
denúncia ou queixa, no prazo de cinco dias, 
se, em virtude desta, houver sido instaurado 
o processo em crime de ação pública, 
reduzindo-se a termo o aditamento, quando 
feito oralmente. 

(B) Zander foi impronunciado em razão da 
ausência de provas suficientes para a 
pronúncia. Nesse caso hipotético, o trânsito 
em julgado da referida decisão fará coisa 
julgada material. 

(C) A sentença penal absolutória, cujo 
fundamento esteja ligado ao reconhecimento 
de que o fato não constitui infração penal 
(por atipicidade formal), obsta a propositura 
de processo de conhecimento, no juízo cível, 
pela vítima, para pleitear indenização contra 
o réu absolvido, na esfera penal, por tal 
fundamento. 

(D) A decisão de pronúncia deve indicar a 
materialidade delitiva e os indícios de 
autoria, bem como o tipo penal violado, com 
suas qualificadoras, causas de aumento e 
diminuição de pena, agravantes e 
atenuantes, sendo, portanto, o limite da 
imputação acusatória no Plenário do Júri. 

(E) No âmbito do procedimento do júri, o 
reconhecimento pelo juiz da inimputabilidade 
do acusado em razão de doença mental, 
quando única tese de defesa, não obsta a 
absolvição sumária. 

 



Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul INSTITUTO AOCP

33
Sobre competência criminal, assinale a
alternativa correta.

(A) A competência para o processo e julgamento
de crime de roubo praticado contra agência
do Banco do Brasil é da justiça comum
federal.

(B) No crime de sequestro que, para sua prática,
envolva mais de duas comarcas, a
competência deverá ser determinada pelo
local em que ocorreu a consumação delitiva
(teoria do resultado).

(C) A competência para o processo e julgamento
de contravenção penal cometida contra a
Universidade Federal do Rio Grande do Sul
é do Juizado Especial Criminal da Justiça
Federal.

(D) Inocêncio possui conta corrente no Banco
88, na cidade de Santa Maria. Certo dia, foi
até a cidade de Pelotas para comprar
roupas. Lá fez a aquisição de várias peças
de roupas, no valor total de R$5.000,00, e
emitiu um cheque de sua conta corrente,
para efetuar o pagamento ao proprietário da
loja, que tem seu domicílio na referida
cidade (Pelotas). No dia seguinte, o
proprietário da loja foi até o banco YY, da
cidade de Pelotas, onde é correntista, e
efetuou o depósito. Contudo, dois dias
depois, recebeu a informação de que a
referida cártula não havia sido compensada
por ausência de fundos. Nesse caso,
considerando hipoteticamente que tais fatos
adequam-se ao delito de estelionato (fraude
no pagamento por meio de cheque), o foro
competente para o processo e julgamento de
Inocêncio é a comarca de Pelotas.

(E) Haverá conexão intersubjetiva por
reciprocidade quando duas ou mais
pessoas, em concurso, praticarem único
delito de roubo.

34
O representante do Ministério Público que
atua no 21º Juizado Especial Criminal da
Comarca de Caxias do Sul ofereceu denúncia
contra Príncipe Obá, por suposta violação ao
art. 147, do Código Penal (ameaça), contudo
o magistrado que atua no referido juizado
denegou seu recebimento, por falta de justa
causa. Nesse caso hipotético, a insatisfação
do agente ministerial pode ser exteriorizada
por meio da

(A) interposição de recurso em sentido estrito.
(B) interposição de recurso de apelação.
(C) interposição de agravo de instrumento.
(D) interposição de carta testemunhável.
(E) interposição de correição parcial.
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Sobre competência criminal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A competência para o processo e julgamento 

de crime de roubo praticado contra agência 
do Banco do Brasil é da justiça comum 
federal. 

(B) No crime de sequestro que, para sua prática, 
envolva mais de duas comarcas, a 
competência deverá ser determinada pelo 
local em que ocorreu a consumação delitiva 
(teoria do resultado). 

(C) A competência para o processo e julgamento 
de contravenção penal cometida contra a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
é do Juizado Especial Criminal da Justiça 
Federal. 

(D) Inocêncio possui conta corrente no Banco 
SS, na cidade de Santa Maria. Certo dia, foi 
até a cidade de Pelotas para comprar 
roupas. Lá fez a aquisição de várias peças 
de roupas, no valor total de R$5.000,00, e 
emitiu um cheque de sua conta corrente, 
para efetuar o pagamento ao proprietário da 
loja, que tem seu domicílio na referida 
cidade (Pelotas). No dia seguinte, o 
proprietário da loja foi até o banco YY, da 
cidade de Pelotas, onde é correntista, e 
efetuou o depósito. Contudo, dois dias 
depois, recebeu a informação de que a 
referida cártula não havia sido compensada 
por ausência de fundos. Nesse caso, 
considerando hipoteticamente que tais fatos 
adequam-se ao delito de estelionato (fraude 
no pagamento por meio de cheque), o foro 
competente para o processo e julgamento de 
Inocêncio é a comarca de Pelotas. 

(E) Haverá conexão intersubjetiva por 
reciprocidade quando duas ou mais 
pessoas, em concurso, praticarem único 
delito de roubo. 

 

34 

O representante do Ministério Público que 
atua no 21º Juizado Especial Criminal da 
Comarca de Caxias do Sul ofereceu denúncia 
contra Príncipe Obá, por suposta violação ao 
art. 147, do Código Penal (ameaça), contudo 
o magistrado que atua no referido juizado 
denegou seu recebimento, por falta de justa 
causa. Nesse caso hipotético, a insatisfação 
do agente ministerial pode ser exteriorizada 
por meio da 
 
(A) interposição de recurso em sentido estrito. 
(B) interposição de recurso de apelação. 
(C) interposição de agravo de instrumento. 
(D) interposição de carta testemunhável. 
(E) interposição de correição parcial. 
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Sobre as prisões processuais e a liberdade
provisória, assinale a alternativa correta.

(A)

(B)

(C)

Calebe foi preso em flagrante delito por
violação ao art. 147, do Código Penal
(ameaça), tendo como vítima sua esposa.
Nesse caso hipotético, na delegacia de
polícia, caberá à autoridade policial lavrar o
auto de prisão em flagrante delito, de ofício,
ou seja, independente da vontade da vítima,
pois envolve crime de violência doméstica.
Presidente da República só pode ser preso
em flagrante delito por crime inafiançável.
Considerando a necessidade da custódia
provisória de um investigado por crime de
estelionato, pois eis que era imprescindível a
instrução criminal, a autoridade policial
representou por sua prisão temporária.
Nesse caso hipotético, o juiz, após ouvir o
Ministério Público, poderá acolher a
representação da autoridade policial e
decretar a custódia temporária pelo prazo
máximo de cinco dias, podendo ser
prorrogado, uma única vez, por igual prazo.
Dângelo, médico, residente em São Marcos,
primário, foi autuado em flagrante delito por
homicídio culposo (art. 121, parágrafo Sº, do
Código Penal), pois como cirurgião geral
acabou, em uma cirurgia eletiva, matando a
paciente em razão de sua imperícia.
Considerando que o médico já possui outras
três ocorrências dessa natureza (em fase de
investigação) e por haver fundadas razões
de que, em liberdade, irá praticar novas
mortes dessa natureza, o representante do
Ministério Público requereu ao juiz a
conversão da prisão em flagrante em prisão
preventiva. O juiz deferiu o pedido do
Ministério Público, decretando a prisão
preventiva do médico. Nesse caso
hipotético, a decisão judicial não encontra
amparo legal.
No crime de concussão, por ser delito
material, a situação flagrancial ocorre tanto
no momento da exigência da vantagem
indevida quanto de seu recebimento.

36
Em relação às provas no processo penal,
analise as assertivas e assinale a alternativa
que aponta a(s) correta(s).

Em regra, os documentos podem ser
juntados em qualquer fase do processo.
Contudo, na esfera da competência do
Tribunal do Júri, durante o julgamento,
não é permitida exibição de documento
que não tiver sido juntado aos autos com
a antecedência mínima de três dias
corridos.
As infrações penais não transeuntes são
aquelas que deixam vestígios e, por isso,
a necessidadede realização de perícia.
No Código de Processo Penal, há
previsão sobre a possibilidade de
interrogatório, do Presidente da
República, por escrito. Nesse caso, as
perguntas, formuladas pelas partes e
deferidas pelo juiz, lhes serão
transmitidas por ofício, com prazo para
respondê-Ias.
As perícias, no processo penal, são
realizadas por dois peritos oficiais. A
ausência desse requisito legal macula a
cadeia de custódia e invalida a prova
produzida, bem como as que dela tiverem
origem, com exceção daquelas
produzidas por fonte independente ou
sem nexo de causalidade com a inválida.

) Apenas I, II e III.

) Apenas I, III e IV.
) Apenas III e IV.
) Apenas II e III.

) Apenas II.
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35 

Sobre as prisões processuais e a liberdade 
provisória, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Calebe foi preso em flagrante delito por 

violação ao art. 147, do Código Penal 
(ameaça), tendo como vítima sua esposa. 
Nesse caso hipotético, na delegacia de 
polícia, caberá à autoridade policial lavrar o 
auto de prisão em flagrante delito, de ofício, 
ou seja, independente da vontade da vítima, 
pois envolve crime de violência doméstica. 

(B) Presidente da República só pode ser preso 
em flagrante delito por crime inafiançável. 

(C) Considerando a necessidade da custódia 
provisória de um investigado por crime de 
estelionato, pois eis que era imprescindível à 
instrução criminal, a autoridade policial 
representou por sua prisão temporária. 
Nesse caso hipotético, o juiz, após ouvir o 
Ministério Público, poderá acolher a 
representação da autoridade policial e 
decretar a custódia temporária pelo prazo 
máximo de cinco dias, podendo ser 
prorrogado, uma única vez, por igual prazo. 

(D) Dângelo, médico, residente em São Marcos, 
primário, foi autuado em flagrante delito por 
homicídio culposo (art. 121, parágrafo 3º, do 
Código Penal), pois como cirurgião geral 
acabou, em uma cirurgia eletiva, matando a 
paciente em razão de sua imperícia. 
Considerando que o médico já possui outras 
três ocorrências dessa natureza (em fase de 
investigação) e por haver fundadas razões 
de que, em liberdade, irá praticar novas 
mortes dessa natureza, o representante do 
Ministério Público requereu ao juiz a 
conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva. O juiz deferiu o pedido do 
Ministério Público, decretando a prisão 
preventiva do médico. Nesse caso 
hipotético, a decisão judicial não encontra 
amparo legal. 

(E) No crime de concussão, por ser delito 
material, a situação flagrancial ocorre tanto 
no momento da exigência da vantagem 
indevida quanto de seu recebimento. 
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Em relação às provas no processo penal, 
analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta a(s) correta(s). 
 
I. Em regra, os documentos podem ser 

juntados em qualquer fase do processo. 
Contudo, na esfera da competência do 
Tribunal do Júri, durante o julgamento, 
não é permitida exibição de documento 
que não tiver sido juntado aos autos com 
a antecedência mínima de três dias 
corridos. 

II. As infrações penais não transeuntes são 
aquelas que deixam vestígios e, por isso, 
a necessidade de realização de perícia. 

III. No Código de Processo Penal, há 
previsão sobre a possibilidade de 
interrogatório, do Presidente da 
República, por escrito. Nesse caso, as 
perguntas, formuladas pelas partes e 
deferidas pelo juiz, Ihes serão 
transmitidas por ofício, com prazo para 
respondê-las. 

IV. As perícias, no processo penal, são 
realizadas por dois peritos oficiais. A 
ausência desse requisito legal macula a 
cadeia de custódia e invalida a prova 
produzida, bem como as que dela tiverem 
origem, com exceção daquelas 
produzidas por fonte independente ou 
sem nexo de causalidade com a inválida. 

 
(A) Apenas I, II e III. 
(B) Apenas I, III e IV.  
(C) Apenas III e IV.  
(D) Apenas II e III.  
(E) Apenas II.  
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Direito Institucional do Ministério
Público

37
Considerando a Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público, que dispõe sobre normas
gerais para a organização do Ministério
Público dos Estados, assinale a alternativa
correta.

(A) Verificada a vaga para remoção ou
promoção, 0 Conselho Superior do Ministério
Público expedirá, no prazo máximo de trinta
dias, edital para preenchimento do cargo.

(B) Para cada vaga destinada ao preenchimento
por remoção ou promoção, expedir-se-á
edital distinto, sucessivamente, com a
indicação do cargo correspondente a vaga a
ser preenchida.

(C) É obrigatória a abertura do concurso de
ingresso quando o número de vagas atingir
1/3 (um terço) dos cargos iniciais da carreira.

(D) Cabe ao Conselho Superior do Ministério
Público decidir, no prazo máximo de noventa
dias, sobre o não vitaliciamento.

(E) Quando da reintegração, haverá
ressarcimento dos vencimentos e das
vantagens deixados de perceber em razão
do afastamento, com exceção da contagem
do tempo de serviço.

38
Nos moldes da Lei Orgânica do Ministério
Público do Rio Grande do Sul, são órgãos
Auxiliares do Ministério Público, EXCETO

(A) a Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos.

(B) a Subprocuradoria-Geral de Justiça de
Gestão Estratégica.

(C) o Gabinete de Pesquisa e Planejamento.
(D) os Centros de Apoio Operacional.
(E) o Gabinete de Articulação e Gestão

Integrada.

39
Referente às correições e às normas
disciplinares presentes no Estatuto do
Ministério Público, assinale a alternativa
correta.

(A) As correições ordinárias serão feitas pelo
Procurador-Geral e pelos Procuradores de
Justiça ao examinarem os autos em que
oficiarem.

(B) É permitido fornecer a terceiros certidões
relativas às penalidades de advertência, de
multa, de censura e de suspensão, tendo em
vista o Princípio da Transparência.

(C) Semestralmente, deverão ser realizadas
correições ordinárias em, no mínimo, trinta
Promotorias do interior e dez da Capital.

(D) Extinguir-se-á, pela prescrição, a
punibilidade administrativa da falta punível
com censura ou suspensão, em três anos.

(E) As penas de advertência, de multa, de
censura e de suspensão serão aplicadas,
em quinze dias, pelo Procurador-Geral de
Justiça, reservadamentee por escrito.

40
Tendo em vista o Provimento nº 71/2017 —

PGJ, assinale a alternativa correta.

(A) O procedimento administrativo deverá ser
concluído no prazo de até um ano, podendo
ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo
período, desde que haja decisão
fundamentada, à vista da imprescindibilidade
da realização de outros atos.

(B) O procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim não
criminal, destinado a apurar fato que enseje
a tutela de interesses individuais
indisponíveis homogêneos.

(C) A cientificação é obrigatória no caso de o
procedimento administrativo ter sido
instaurado em face de dever de ofício.

(D) O procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim não
criminal, destinado a embasar outras
atividades sujeitas a inquérito civil.

(E) O órgão do Ministério Público remeterá,
bimestralmente, à Corregedoria-Geral do
Ministério Público, relatório de inquéritos
civis em tramitação na Promotoria de
Jusnça.

ANALISTADO MINISTERIO PUBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A Tipo 01 — Página 21

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul  INSTITUTO AOCP 
 

ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A  Tipo  01 – Página 21 

 

Direito Institucional do Ministério 
Público 

37 

Considerando a Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público, que dispõe sobre normas 
gerais para a organização do Ministério 
Público dos Estados, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Verificada a vaga para remoção ou 

promoção, o Conselho Superior do Ministério 
Público expedirá, no prazo máximo de trinta 
dias, edital para preenchimento do cargo. 

(B) Para cada vaga destinada ao preenchimento 
por remoção ou promoção, expedir-se-á 
edital distinto, sucessivamente, com a 
indicação do cargo correspondente à vaga a 
ser preenchida. 

(C) É obrigatória a abertura do concurso de 
ingresso quando o número de vagas atingir 
1/3 (um terço) dos cargos iniciais da carreira. 

(D) Cabe ao Conselho Superior do Ministério 
Público decidir, no prazo máximo de noventa 
dias, sobre o não vitaliciamento. 

(E) Quando da reintegração, haverá 
ressarcimento dos vencimentos e das 
vantagens deixados de perceber em razão 
do afastamento, com exceção da contagem 
do tempo de serviço. 

 

38 

Nos moldes da Lei Orgânica do Ministério 
Público do Rio Grande do Sul, são órgãos 
Auxiliares do Ministério Público, EXCETO 
 
(A) a Subprocuradoria-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos. 
(B) a Subprocuradoria-Geral de Justiça de 

Gestão Estratégica. 
(C) o Gabinete de Pesquisa e Planejamento. 
(D) os Centros de Apoio Operacional. 
(E) o Gabinete de Articulação e Gestão 

Integrada. 
 

39 

Referente às correições e às normas 
disciplinares presentes no Estatuto do 
Ministério Público, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) As correições ordinárias serão feitas pelo 

Procurador-Geral e pelos Procuradores de 
Justiça ao examinarem os autos em que 
oficiarem. 

(B) É permitido fornecer a terceiros certidões 
relativas às penalidades de advertência, de 
multa, de censura e de suspensão, tendo em 
vista o Princípio da Transparência. 

(C) Semestralmente, deverão ser realizadas 
correições ordinárias em, no mínimo, trinta 
Promotorias do interior e dez da Capital. 

(D) Extinguir-se-á, pela prescrição, a 
punibilidade administrativa da falta punível 
com censura ou suspensão, em três anos. 

(E) As penas de advertência, de multa, de 
censura e de suspensão serão aplicadas, 
em quinze dias, pelo Procurador-Geral de 
Justiça, reservadamente e por escrito. 

 

40 

Tendo em vista o Provimento nº 71/2017 – 
PGJ, assinale a alternativa correta.  
 
(A) O procedimento administrativo deverá ser 

concluído no prazo de até um ano, podendo 
ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo 
período, desde que haja decisão 
fundamentada, à vista da imprescindibilidade 
da realização de outros atos. 

(B) O procedimento administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fim não 
criminal, destinado a apurar fato que enseje 
a tutela de interesses individuais 
indisponíveis homogêneos. 

(C) A cientificação é obrigatória no caso de o 
procedimento administrativo ter sido 
instaurado em face de dever de ofício. 

(D) O procedimento administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fim não 
criminal, destinado a embasar outras 
atividades sujeitas a inquérito civil. 

(E) O órgão do Ministério Público remeterá, 
bimestralmente, à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, relatório de inquéritos 
civis em tramitação na Promotoria de 
Justiça. 
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O servidor Jorge precisa obter licença por
motivo de doença de sua esposa Mariana.
Jorge já comprovou ser indispensável a sua
assistência e que esta não pode ser prestada,
simultaneamente, com o exercício do cargo.
Considerando esse caso hipotético e a Lei
Complementar Estadual nº 10.098/94, para
Jorge, a licença será concedida

(A) com 1/3 (um terço) da remuneração, no
período que exceder a 120 (cento e vinte) e
não ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias.

(B) sem remuneração, no período que exceder a
260 (duzentos e sessenta) dias.

(C) com 1/3 (um terço) da remuneração, no
período que exceder a 90 (noventa) e não
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias.

(D) com a remuneração total até 120 (cento e
vinte) dias.

(E) com 2/3 (dois terços) da remuneração, no
período que exceder a 90 (noventa) e não
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias.

42
A definição apresentada a seguir é relativa à
qual princípio?
“Os membros do Ministério Público não
ficam vinculados aos processos nos quais
atuam, podendo ser substituídos por outros”.

rincípio da autonomia.
rincípio da indivisibilidade.
rincípio da unidade.
rincípio da independência funcional.
rincípio da hierarquia.

Éêêâê 'U'U'U'U'U

Direito Ambiental

43
A Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, em seu art. 225, trata da
temática Meio Ambiente. Nesse sentido,
considerando as regras constitucionais
vigentes, bem como os princípios e as regras
basilares de Direito Ambiental, assinale a
alternativa correta.

(A) A Constituição Federal determina que a
educação ambiental deve ocorrer em todos
os níveis de ensino para a preservação do
meio ambiente, cabendo ao Poder Público
determinar a criação de disciplinas
específicas para atender essa demanda.

(B) As práticas desportivas que utilizem animais
não são consideradas cruéis, bastando que
sejam manifestações culturais reconhecidas
por qualquer ente público soberano.

(C) A obrigatoriedade de reparar os danos
causados ao ambiente natural está
condicionada a atuação de pessoas físicas
e/ou jurídicas que realizem condutas ou
práticas lesivas ao ambiente, desde que haja
o reconhecimento e/ou a aplicação de
sanção penal e/ou administrativa.

(D) Além da necessidade de se obter as devidas
licenças ambientais, as usinas que operem
com reator nuclear deverão, ainda, ter sua
localização definida em lei federal.

(E) Para se assegurar a efetividade do direito ao
ambiente ecologicamente equilibrado, fica a
coletividade incumbida de definir, em todas
as unidades da federação, espaços
territoriais e seus componentes a serem
especialmente protegidos.
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O servidor Jorge precisa obter licença por 
motivo de doença de sua esposa Mariana. 
Jorge já comprovou ser indispensável a sua 
assistência e que esta não pode ser prestada, 
simultaneamente, com o exercício do cargo. 
Considerando esse caso hipotético e a Lei 
Complementar Estadual n° 10.098/94, para 
Jorge, a licença será concedida 
 
(A) com 1/3 (um terço) da remuneração, no 

período que exceder a 120 (cento e vinte) e 
não ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias. 

(B) sem remuneração, no período que exceder a 
260 (duzentos e sessenta) dias. 

(C) com 1/3 (um terço) da remuneração, no 
período que exceder a 90 (noventa) e não 
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias. 

(D) com a remuneração total até 120 (cento e 
vinte) dias. 

(E) com 2/3 (dois terços) da remuneração, no 
período que exceder a 90 (noventa) e não 
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias. 

 

42 

A definição apresentada a seguir é relativa à 
qual princípio?  
“Os membros do Ministério Público não 
ficam vinculados aos processos nos quais 
atuam, podendo ser substituídos por outros”.  
 
(A) Princípio da autonomia. 
(B) Princípio da indivisibilidade. 
(C) Princípio da unidade. 
(D) Princípio da independência funcional. 
(E) Princípio da hierarquia. 
 
 

Direito Ambiental 

43 

A Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, em seu art. 225, trata da 
temática Meio Ambiente. Nesse sentido, 
considerando as regras constitucionais 
vigentes, bem como os princípios e as regras 
basilares de Direito Ambiental, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A Constituição Federal determina que a 

educação ambiental deve ocorrer em todos 
os níveis de ensino para a preservação do 
meio ambiente, cabendo ao Poder Público 
determinar a criação de disciplinas 
específicas para atender essa demanda. 

(B) As práticas desportivas que utilizem animais 
não são consideradas cruéis, bastando que 
sejam manifestações culturais reconhecidas 
por qualquer ente público soberano. 

(C) A obrigatoriedade de reparar os danos 
causados ao ambiente natural está 
condicionada à atuação de pessoas físicas 
e/ou jurídicas que realizem condutas ou 
práticas lesivas ao ambiente, desde que haja 
o reconhecimento e/ou a aplicação de 
sanção penal e/ou administrativa. 

(D) Além da necessidade de se obter as devidas 
licenças ambientais, as usinas que operem 
com reator nuclear deverão, ainda, ter sua 
localização definida em lei federal. 

(E) Para se assegurar a efetividade do direito ao 
ambiente ecologicamente equilibrado, fica a 
coletividade incumbida de definir, em todas 
as unidades da federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos. 
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44
Os recursos ambientais são protegidos tanto
pela Constituição Federal quanto pelas
normas infraconstitucionais. A água, por sua
vez, não é diferente, razão pela qual o próprio
legislador infraconstitucional se viu obrigado
a regrar sua utilização. Assim, com base na
Lei de Recursos Hídricos, assinale a
alternativa correta.

(A) Diversos recursos hídricos estão sujeitos a
outorga do Poder Público para sua
utilização. Entre eles, tem-se a extração de
água de aquífero subterrâneo para consumo
final.

(B) Toda outorga de direitos de uso de recursos
hídricos far-se-á por prazo não excedente a
vinte anos, com possibilidade de renovação
pelo(s) interessado(s).

(C) Aos Poderes Executivos Estaduais e do
Distrito Federal, na implementação da
Política Nacional de Recursos Hídricos,
compete tomar as providências necessárias
à implementação e ao funcionamento do
Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos.

(D) Dentre as competências atribuídas às
Agências de Aguas, no âmbito de sua área
de atuação, tem-se o préstimo de apoio
administrativo, técnico e financeiro ao
Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

(E) Um dos objetivos do Sistema Nacional de
Informações sobre Recursos Hídricos é a
descentralização da obtenção e produção de
dados e informações.

45
Com base no contido na Lei Federal
nº 12.305/2010, assinale a alternativa correta.

(A) O conjunto de princípios, objetivos,
instrumentos, diretrizes, metas e ações
adotado pelo Governo Federal na Política
Nacional de Resíduos Sólidos não pode
ocorrer de forma isolada, mas sim em
regime de cooperação com Estados, Distrito
Federal, Municípios ou particulares, com
vistas à gestão integrada e ao
gerenciamento ambientalmente adequado
dos resíduos sólidos.

(B) Na gestão e no gerenciamento de resíduos
sólidos, deve ser observada a seguinte
ordem de prioridade: não geração,
reutilização, redução, tratamento dos
resíduos sólidos, reciclagem e disposição
final ambientalmente adequada dos rejeitos.

(C) A inexistência de plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos impossibilitará
a elaboração, a implementação ou a
operacionalização do plano de
gerenciamento de resíduos sólidos.

(D) O plano estadual de resíduos sólidos deve
atuar de forma macrorregional, cabendo
exclusivamente aos municípios realizar
consórcios para elaborar planos
microrregionais de resíduos sólidos, bem
como planos específicos direcionados às
regiões metropolitanas ou às aglomerações
urbanas.

(E) A elaboração de plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos é requisito
basilar para o recebimento de recursos da
União destinados, por exemplo, a
empreendimentos e serviços relacionados à
limpeza urbana e ao manejo de resíduos
sólidos, sendo priorizados os Municípios que
implantarem a coleta seletiva com a
participação de cooperativas ou outras
formas de associação de catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas
por pessoas físicas de baixa renda.
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Os recursos ambientais são protegidos tanto 
pela Constituição Federal quanto pelas 
normas infraconstitucionais. A água, por sua 
vez, não é diferente, razão pela qual o próprio 
legislador infraconstitucional se viu obrigado 
a regrar sua utilização. Assim, com base na 
Lei de Recursos Hídricos, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Diversos recursos hídricos estão sujeitos à 

outorga do Poder Público para sua 
utilização. Entre eles, tem-se a extração de 
água de aquífero subterrâneo para consumo 
final. 

(B) Toda outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos far-se-á por prazo não excedente a 
vinte anos, com possibilidade de renovação 
pelo(s) interessado(s). 

(C) Aos Poderes Executivos Estaduais e do 
Distrito Federal, na implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, 
compete tomar as providências necessárias 
à implementação e ao funcionamento do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. 

(D) Dentre as competências atribuídas às 
Agências de Águas, no âmbito de sua área 
de atuação, tem-se o préstimo de apoio 
administrativo, técnico e financeiro ao 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

(E) Um dos objetivos do Sistema Nacional de 
Informações sobre Recursos Hídricos é a 
descentralização da obtenção e produção de 
dados e informações. 

 

45 

Com base no contido na Lei Federal               
nº 12.305/2010, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O conjunto de princípios, objetivos, 

instrumentos, diretrizes, metas e ações 
adotado pelo Governo Federal na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos não pode 
ocorrer de forma isolada, mas sim em 
regime de cooperação com Estados, Distrito 
Federal, Municípios ou particulares, com 
vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado 
dos resíduos sólidos.  

(B) Na gestão e no gerenciamento de resíduos 
sólidos, deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não geração, 
reutilização, redução, tratamento dos 
resíduos sólidos, reciclagem e disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos.  

(C) A inexistência de plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos impossibilitará 
a elaboração, a implementação ou a 
operacionalização do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos.  

(D) O plano estadual de resíduos sólidos deve 
atuar de forma macrorregional, cabendo 
exclusivamente aos municípios realizar 
consórcios para elaborar planos 
microrregionais de resíduos sólidos, bem 
como planos específicos direcionados às 
regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas.  

(E) A elaboração de plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos é requisito 
basilar para o recebimento de recursos da 
União destinados, por exemplo, a 
empreendimentos e serviços relacionados à 
limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, sendo priorizados os Municípios que 
implantarem a coleta seletiva com a 
participação de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda. 

 



Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul INSTITUTO AOCP

46
As sanções administrativas e penais das
condutas lesivas ao meio ambiente estão
previstas na Lei Federal nº 9.605/1998. Assim,
qual das afirmações a seguir condiz com as
regras legais expressas na referida Lei?

(A) Os produtos e instrumentos utilizados para a
prática criminal ou infração administrativa
serão apreendidos, devendo estes ser, em
regra, destruídos para desestimular novas
práticas lesivas ao meio ambiente.

(B) As ações penais relacionadas a essa Lei têm
característica pública e incondicionada, cuja
aplicação de pena restritiva de direitos ou
multa se aplica aos casos de crime de menor
potencial ofensivo, desde que, em regra,
tenha havido a prévia composição do dano
ambiental.

(O) São espécimes da fauna silvestre todos
aqueles pertencentes às espécies nativas
cujo o completo ciclo de vida ocorra nos
limites do território brasileiro. Já as espécies
migratórias, caracterizadaspelo ciclo de vida
que ocorre em parte nos limites do território
brasileiro, não são assim entendidas.

(D) Quando um crime contra a fauna é cometido
em unidade de conservação, tem-se a pena
aumentada em 1/3 (um terço).

(E) O ato de obstar ou dificultar a ação
fiscalizadora do Poder Público no trato de
questões ambientais é considerado mera
infração administrativa, não implicando,
portanto, pena restritiva de liberdade.

Legislação Especial

47
Assinale a alternativa correta.

(A) Para o Supremo Tribunal Federal, é possível
aplicar a bagatela na hipótese de apreensão
de apenas uma munição de uso permitido
desacompanhada de arma de fogo, pois,
nesse caso, há total inexistência de perigo à
incolumidade pública. Então, pode-se afirmar
que, nessa hipótese, não há tipicidade
formal.

(B) O artigo 307, da Lei nº 9.503/97, dispõe que:
“Violar a suspensão ou a proibição de se
obter a permissão ou a habilitação para
dirigir veículo automotor imposta com
fundamento neste Código”. Sua incidência
não se aplica, segundo entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, quando a
suspensão ou a proibição advir de restrição
administrativa.

(O) A prisão temporária, nos crimes hediondos,
pode ser decretada pelo prazo máximo de
quinze dias, podendo ser prorrogado, uma
única vez, por igual prazo.

(D) As contravenções penais, dispostas no
Decreto-lei nº 3.688/41, cominam, em
abstrato, penas de: detenção, prisão simples
e multa.

(E) A Lei nº 13.146/15, que disciplina o Estatuto
da Pessoa com Deficiência, dispõe em seu
art. 89 que: “Apropriar—se de ou desviar
bens, proventos, pensão, benefícios,
remuneração ou qualquer outro rendimento
de pessoa com deficiência”. A prática de tal
crime, por tutor ou curador, implica em
aumento de pena de 1/3 (um terço) a 2/3
(dois terços).
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As sanções administrativas e penais das 
condutas lesivas ao meio ambiente estão 
previstas na Lei Federal nº 9.605/1998. Assim, 
qual das afirmações a seguir condiz com as 
regras legais expressas na referida Lei? 
 
(A) Os produtos e instrumentos utilizados para a 

prática criminal ou infração administrativa 
serão apreendidos, devendo estes ser, em 
regra, destruídos para desestimular novas 
práticas lesivas ao meio ambiente. 

(B) As ações penais relacionadas à essa Lei têm 
característica pública e incondicionada, cuja 
aplicação de pena restritiva de direitos ou 
multa se aplica aos casos de crime de menor 
potencial ofensivo, desde que, em regra, 
tenha havido a prévia composição do dano 
ambiental. 

(C) São espécimes da fauna silvestre todos 
aqueles pertencentes às espécies nativas 
cujo o completo ciclo de vida ocorra nos 
limites do território brasileiro. Já as espécies 
migratórias, caracterizadas pelo ciclo de vida 
que ocorre em parte nos limites do território 
brasileiro, não são assim entendidas. 

(D) Quando um crime contra a fauna é cometido 
em unidade de conservação, tem-se a pena 
aumentada em 1/3 (um terço). 

(E) O ato de obstar ou dificultar a ação 
fiscalizadora do Poder Público no trato de 
questões ambientais é considerado mera 
infração administrativa, não implicando, 
portanto, pena restritiva de liberdade. 

 
 

Legislação Especial 

47 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Para o Supremo Tribunal Federal, é possível 

aplicar a bagatela na hipótese de apreensão 
de apenas uma munição de uso permitido 
desacompanhada de arma de fogo, pois, 
nesse caso, há total inexistência de perigo à 
incolumidade pública. Então, pode-se afirmar 
que, nessa hipótese, não há tipicidade 
formal. 

(B) O artigo 307, da Lei n° 9.503/97, dispõe que: 
“Violar a suspensão ou a proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para 
dirigir veículo automotor imposta com 
fundamento neste Código”. Sua incidência 
não se aplica, segundo entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, quando a 
suspensão ou a proibição advir de restrição 
administrativa. 

(C) A prisão temporária, nos crimes hediondos, 
pode ser decretada pelo prazo máximo de 
quinze dias, podendo ser prorrogado, uma 
única vez, por igual prazo. 

(D) As contravenções penais, dispostas no 
Decreto-lei n° 3.688/41, cominam, em 
abstrato, penas de: detenção, prisão simples 
e multa. 

(E) A Lei n° 13.146/15, que disciplina o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, dispõe em seu 
art. 89 que: “Apropriar-se de ou desviar 
bens, proventos, pensão, benefícios, 
remuneração ou qualquer outro rendimento 
de pessoa com deficiência”. A prática de tal 
crime, por tutor ou curador, implica em 
aumento de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 
(dois terços). 
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Sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente, assinale a alternativa correta.

(A) A prática de ato infracional, por criança e/ou
adolescente, pode implicar a imposição de
medida socioeducativa de liberdade
assistida (art. 112, IV, ECA), a depender da
gravidade do bem jurídico ofendido.

(B) A medida socioeducativa de advertência,
segundo o ECA, é aplicada pela autoridade
policial quando verificada a prática de ato
infracional leve, como uma ameaça.

(C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça,
para a configuração do delito descrito no art.
244-B do ECA (Corromper ou facilitar a
corrupção de menor de dezoito anos, com
ele praticando infração penal ou induzindo-o
a pratica-Ia), é imprescindível a prova da
efetiva corrupção do menor.

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça,
adolescente que pratica ato infracional
análogo ao tráfico de drogas terá,
compulsoriamente, a imposição de medida
socioeducativa de internação.

(E) Segundo o ECA, o regime de semiliberdade
pode ser determinado desde o início, ou
como forma de transição para o meio aberto,
possibilitada a realização de atividades
externas, independentemente de autorização
judicial.

49
Analise as assertivas e assinale a alternativa
que aponta a(s) correta(s).

I. A Lei nº 11.343/06, ao dispor sobre o
procedimento especial para apurar os
crimes nela descritos, aduz que o juiz,
antes de receber a denúncia, deve
determinar a citação do réu para
apresentar sua defesa prévia. Nessa
defesa prévia, consistente em defesa
preliminar e exceções, o acusado poderá
arguir preliminares e invocar todas as
razões de defesa, oferecer documentos e
justificações, especificar as provas que
pretende produzir e, até o número de
cinco, arrolar testemunhas.

II. A Lei nº 12.850/13 permite a introdução,
mediante representação do delegado de
polícia ou requerimento do Ministério
Público, de agentes infiltrados em
organizações criminosas, com tarefas de
investigação. Nesse caso, no âmbito da
infiltração, o referido diploma legal
dispõe que não é punível a prática de
crime pelo agente infiltrado no curso da
investigação, em razão do estrito
cumprimento do dever legal.

III. Segundo orientação do Superior Tribunal
de Justiça, o delito descrito no art. 33, 5
4º, da Lei nº 11.343/06, denominado
doutrinariamente como tráfico
privilegiado, permite o cumprimento da
reprimenda penal em regime inicial
aberto, sem prejuízo da substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos, desde que presentes os
requisitos do art. 44, do Código Penal.

IV. A Lei nº 10.741/03 tipifica, em seu art.
105: “Exibir ou veicular, por qualquer
meio de comunicação, informações ou
imagens depreciativas ou injuriosas à
pessoa do idoso”. Considerando que
determinado idoso seja vítima de tal
crime, a ação penal, para ser intentada,
pelo Ministério Público, dependerá da
representação da vítima ou de seu
representante legal.

(A) Apenas I, III e IV.

(B) Apenas I e III.

(C) Apenas II e IV.

(D) Apenas III.

(E) I, II, III e IV.
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Sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A prática de ato infracional, por criança e/ou 

adolescente, pode implicar a imposição de 
medida socioeducativa de liberdade 
assistida (art. 112, IV, ECA), a depender da 
gravidade do bem jurídico ofendido. 

(B) A medida socioeducativa de advertência, 
segundo o ECA, é aplicada pela autoridade 
policial quando verificada a prática de ato 
infracional leve, como uma ameaça. 

(C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, 
para a configuração do delito descrito no art. 
244-B do ECA (Corromper ou facilitar a 
corrupção de menor de dezoito anos, com 
ele praticando infração penal ou induzindo-o 
a praticá-la), é imprescindível a prova da 
efetiva corrupção do menor. 

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, 
adolescente que pratica ato infracional 
análogo ao tráfico de drogas terá, 
compulsoriamente, a imposição de medida 
socioeducativa de internação. 

(E) Segundo o ECA, o regime de semiliberdade 
pode ser determinado desde o início, ou 
como forma de transição para o meio aberto, 
possibilitada a realização de atividades 
externas, independentemente de autorização 
judicial. 

 

49 

Analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta a(s) correta(s). 
 
I. A Lei n° 11.343/06, ao dispor sobre o 

procedimento especial para apurar os 
crimes nela descritos, aduz que o juiz, 
antes de receber a denúncia, deve 
determinar a citação do réu para 
apresentar sua defesa prévia. Nessa 
defesa prévia, consistente em defesa 
preliminar e exceções, o acusado poderá 
arguir preliminares e invocar todas as 
razões de defesa, oferecer documentos e 
justificações, especificar as provas que 
pretende produzir e, até o número de 
cinco, arrolar testemunhas. 

II. A Lei n° 12.850/13 permite a introdução, 
mediante representação do delegado de 
polícia ou requerimento do Ministério 
Público, de agentes infiltrados em 
organizações criminosas, com tarefas de 
investigação. Nesse caso, no âmbito da 
infiltração, o referido diploma legal 
dispõe que não é punível a prática de 
crime pelo agente infiltrado no curso da 
investigação, em razão do estrito 
cumprimento do dever legal. 

III. Segundo orientação do Superior Tribunal 
de Justiça, o delito descrito no art. 33, § 
4º, da Lei n° 11.343/06, denominado 
doutrinariamente como tráfico 
privilegiado, permite o cumprimento da 
reprimenda penal em regime inicial 
aberto, sem prejuízo da substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, desde que presentes os 
requisitos do art. 44, do Código Penal. 

IV. A Lei n° 10.741/03 tipifica, em seu art. 
105: “Exibir ou veicular, por qualquer 
meio de comunicação, informações ou 
imagens depreciativas ou injuriosas à 
pessoa do idoso”. Considerando que 
determinado idoso seja vítima de tal 
crime, a ação penal, para ser intentada, 
pelo Ministério Público, dependerá da 
representação da vítima ou de seu 
representante legal. 

 
(A) Apenas I, III e IV. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas II e IV. 
(D) Apenas III. 
(E) I, II, III e IV. 
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Sobre a execução
alternativa correta.

penal, assinale a

(A) Líbero, primário, foi condenado por crime de
peculato à pena final de nove anos de
reclusão em regime inicial fechado. Nesse
caso hipotético, o tempo mínimo de
cumprimento de pena, para obtenção da
progressãode regime, e de 18% da pena.

(B) Mario, primário, foi condenado a oito anos,
em regime inicial fechado, por ter violado o
art. 213, do Código Penal (estupro). Nesse
caso hipotético, o tempo mínimo de
cumprimento da pena, para obtenção da
progressãode regime, e de 40% da pena.

(O) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a
prática de falta grave interrompe o prazo
para fim de comutação de pena ou indulto.

(D) A prática de falta grave, segundo o Superior
Tribunal de Justiça, interrompe o prazo para
obtenção de livramento condicional.

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o tempo
de estudo que ultrapassa as quatro horas
diárias, previstas na Lei nº 7.210/84, não
deve ser computado no cálculo da remição
de pena.

INSTITUTO AOCP

LÍNGUA PORTUGUESA

Leia os textos que seguem para responder às
questões de 51 a 67.

Texto I

19 milhões passam fome no Brasil

III

Disponível em: ihttps://www.plural.jor.br/charges/bennet/benett-370/
Acesso em: 20 mai. 2021.

Texto II

O Bicho,

de Manuel Bandeira (1947)

Vi ontem um bicho
Na imundície do pátio

Catando comida entre os detritos.

Quando achava alguma coisa,
Não examinava nem cheirava:

Engolia com voracidade.

O bicho não era um cão,
Não era um gato,
Não era um rato.

O bicho, meu Deus, era um homem.

Disponível em: https://www.cu|turagenial.com/poema—o-bicho-
manuel-bandeira/Acesso em: 20 mai. 2021

Texto III

O direito à alimentação adequada e as
restrições decorrentesda pandemia

Por Delcy Alex Linhares
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Sobre a execução penal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Líbero, primário, foi condenado por crime de 

peculato à pena final de nove anos de 
reclusão em regime inicial fechado. Nesse 
caso hipotético, o tempo mínimo de 
cumprimento de pena, para obtenção da 
progressão de regime, é de 18% da pena. 

(B) Mario, primário, foi condenado a oito anos, 
em regime inicial fechado, por ter violado o 
art. 213, do Código Penal (estupro). Nesse 
caso hipotético, o tempo mínimo de 
cumprimento da pena, para obtenção da 
progressão de regime, é de 40% da pena. 

(C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a 
prática de falta grave interrompe o prazo 
para fim de comutação de pena ou indulto. 

(D) A prática de falta grave, segundo o Superior 
Tribunal de Justiça, interrompe o prazo para 
obtenção de livramento condicional. 

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o tempo 
de estudo que ultrapassa as quatro horas 
diárias, previstas na Lei n° 7.210/84, não 
deve ser computado no cálculo da remição 
de pena. 

 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Leia os textos que seguem para responder às 
questões de 51 a 67. 

 
Texto I 

 

 
Disponível em: ihttps://www.plural.jor.br/charges/bennet/benett-370/  
Acesso em: 20 mai. 2021. 

 
Texto II 

 

O Bicho, 

 
de Manuel Bandeira (1947) 

 

Vi ontem um bicho 
Na imundície do pátio 

Catando comida entre os detritos. 
 

Quando achava alguma coisa, 
Não examinava nem cheirava: 

Engolia com voracidade. 
 

O bicho não era um cão, 
Não era um gato, 
Não era um rato. 

 
O bicho, meu Deus, era um homem. 

 
Disponível em: https://www.culturagenial.com/poema-o-bicho-
manuel-bandeira/ Acesso em: 20 mai. 2021 

 
Texto III 

 
O direito à alimentação adequada e as 
restrições decorrentes da pandemia 

 
Por Delcy Alex Linhares 
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A pandemia da Covid-19 impôs a formulação de
políticas públicas voltadas para o
estabelecimento de “comunidades seguras”, cujo
princípio geral orientador, trazido pela carta de
Otawa da OMS, desde 1976, para o mundo, as
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar a
ajuda recíproca — cada um a cuidar de si próprio,
do outro, da comunidade e do meio-ambiente
natural”.
Voltou-se a discutir o conceito de “populações
vulneráveis”, sob a ótica da saúde e da
assistência social, debate que começou no início
dos anos 1980, com os estudos sobre a AIDS,
que agora foi revisitado em razão do perfil das
pessoas atingidas e das variáveis
socioeconômicas que surgiram com o isolamento
social imposto pela pandemia.
No Brasil, medidas restritivas de liberdades
individuais, tais como: quarentena, isolamento
social, adoção de protocolos sanitários; e, até
mesmo fechamento de fronteiras, foram
autorizadas pela Lei 13.979/2020 e passaram a
ser exigidas por meio de regras, editadas em
todo o país, pelas várias esferas de governo.
Tais medidas têm o potencial de colocar em
risco a continuidade do abastecimento de
alimentos no país.
O direito à alimentação adequada
A Declaração Universal do Direitos do Homem,
em seu artigo 3º, reconhece que: “todo indivíduo
tem direito à vida, a liberdade e à segurança
pessoal”; e, no art. 25º. 1, prevê que “toda a
pessoa tem direito a um nível de vida suficiente
para lhe assegurar e à sua família a saúde e o
bem-estar, principalmente quanto a alimentação
[...]”.
Por sua vez, o Pacto Internacional sobre Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais das Nações
Unidas, de 1966, estabelece, em seu art. 11, o
“direito de todos de usufruir de um padrão de
vida adequado para si mesmo e sua família,
incluindo moradia, vestuário e alimentação
adequados, e à melhoria contínua das condições
de vida”.
Não é por outro motivo que o Protocolo de San
Salvador reconhece expressamente, no seu art.
12, o direito à alimentação e o relaciona com a
produção, abastecimento e distribuição de
alimentos.
Por fim, o direito à alimentação adequada foi
detalhado no Comentário Geral nº 12 do Comitê
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do
Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU,
de 1999 [...].

O abastecimento de alimentos impacta muito
mais que nossa dieta. A produção de alimentos
traz inegáveis consequências para o meio
ambiente, gera reflexos nas concentrações
populacionais e afeta movimentos migratórios de
natureza econômica. No entanto, as pessoas
têm o direito a ter alimentos saudáveis e
culturalmente adequados, produzidos e
distribuídos por métodos sustentáveis, bem
como o direito de definir seus próprios sistemas
alimentares, o que é chamado de "soberania
alimentar".
Assim, a competência comum, para organizar a
atividade de abastecimento de alimentos, não
pode ser exercida de maneira que coloque em
risco o direito à alimentação adequada da
população. Deve haver uma cooperação mútua
para assegurar a manutenção da atividade em
todo o país, porque esta se destina ao
atendimento de necessidades inadiáveis da
sociedade; e, se não for mantida, coloca em
perigo a soberania alimentar de toda a
população. [...]
O problema é tão sério que, provocado pelo
Conselho Federal da O.A.B., na ADPF 672/DF, o
Supremo Tribunal Federal, por intermédio do
ministro Alexandre de Moraes, se posicionou [...]
e, ao fim, concedeu-se parcialmente a medida
cautelar para:
“RECONHENDO E ASSEGURANDQ O
EXERCÍCIO DA COMPETENCIA
CONCORRENTE DOS GOVERNOS
ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR
DOS GOVERNOS MUNICIPAIS, cada qual no
exercício de suas atribuições e no âmbito de
seus respectivos territórios, para a adoção ou
manutenção de medidas restritivas legalmente
permitidas durante a pandemia, tais como, a
imposição de distanciamento/isolamento social,
quarentena, suspensão de atividades de ensino,
restrições de comércio, atividades culturais e à
circulação de pessoas, entre outras;
INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIÉNCIA DE ATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRÁRIO, sem preluízo da
COMPETENCIA GERAL DA UNIAO para
estabelecer medidas restritivas em todo o
território nacional, caso entenda necessário.”
A decisão reputou constitucional a adoção de
medidas restritivas de liberdades por parte de
entes federativos subnacionais, da mesma forma
que se reconheceu a competência comum
destes para a organização do abastecimento
alimentar.
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A pandemia da Covid-19 impôs a formulação de 
políticas públicas voltadas para o 
estabelecimento de “comunidades seguras”, cujo 
princípio geral orientador, trazido pela carta de 
Otawa da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar a 
ajuda recíproca – cada um a cuidar de si próprio, 
do outro, da comunidade e do meio-ambiente 
natural”. 
Voltou-se a discutir o conceito de “populações 
vulneráveis”, sob a ótica da saúde e da 
assistência social, debate que começou no início 
dos anos 1980, com os estudos sobre a AIDS, 
que agora foi revisitado em razão do perfil das 
pessoas atingidas e das variáveis 
socioeconômicas que surgiram com o isolamento 
social imposto pela pandemia. 
No Brasil, medidas restritivas de liberdades 
individuais, tais como: quarentena, isolamento 
social, adoção de protocolos sanitários; e, até 
mesmo fechamento de fronteiras, foram 
autorizadas pela Lei 13.979/2020 e passaram a 
ser exigidas por meio de regras, editadas em 
todo o país, pelas várias esferas de governo. 
Tais medidas têm o potencial de colocar em 
risco a continuidade do abastecimento de 
alimentos no país. 
O direito à alimentação adequada 
A Declaração Universal do Direitos do Homem, 
em seu artigo 3°, reconhece que: “todo indivíduo 
tem direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal”; e, no art. 25°. 1, prevê que “toda a 
pessoa tem direito a um nível de vida suficiente 
para lhe assegurar e à sua família a saúde e o 
bem-estar, principalmente quanto à alimentação 
[...]”. 
Por sua vez, o Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais das Nações 
Unidas, de 1966, estabelece, em seu art. 11, o 
“direito de todos de usufruir de um padrão de 
vida adequado para si mesmo e sua família, 
incluindo moradia, vestuário e alimentação 
adequados, e à melhoria contínua das condições 
de vida”. 
Não é por outro motivo que o Protocolo de San 
Salvador reconhece expressamente, no seu art. 
12, o direito à alimentação e o relaciona com a 
produção, abastecimento e distribuição de 
alimentos. 
Por fim, o direito à alimentação adequada foi 
detalhado no Comentário Geral nº 12 do Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do 
Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU, 
de 1999 [...]. 

O abastecimento de alimentos impacta muito 
mais que nossa dieta. A produção de alimentos 
traz inegáveis consequências para o meio 
ambiente, gera reflexos nas concentrações 
populacionais e afeta movimentos migratórios de 
natureza econômica. No entanto, as pessoas 
têm o direito a ter alimentos saudáveis e 
culturalmente adequados, produzidos e 
distribuídos por métodos sustentáveis, bem 
como o direito de definir seus próprios sistemas 
alimentares, o que é chamado de "soberania 
alimentar". 
Assim, a competência comum, para organizar a 
atividade de abastecimento de alimentos, não 
pode ser exercida de maneira que coloque em 
risco o direito à alimentação adequada da 
população. Deve haver uma cooperação mútua 
para assegurar a manutenção da atividade em 
todo o país, porque esta se destina ao 
atendimento de necessidades inadiáveis da 
sociedade; e, se não for mantida, coloca em 
perigo a soberania alimentar de toda a 
população. [...] 
O problema é tão sério que, provocado pelo 
Conselho Federal da O.A.B., na ADPF 672/DF, o 
Supremo Tribunal Federal, por intermédio do 
ministro Alexandre de Moraes, se posicionou [...] 
e, ao fim, concedeu-se parcialmente a medida 
cautelar para: 
“RECONHENDO E ASSEGURANDO O 
EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE DOS GOVERNOS 
ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR 
DOS GOVERNOS MUNICIPAIS, cada qual no 
exercício de suas atribuições e no âmbito de 
seus respectivos territórios, para a adoção ou 
manutenção de medidas restritivas legalmente 
permitidas durante a pandemia, tais como, a 
imposição de distanciamento/isolamento social, 
quarentena, suspensão de atividades de ensino, 
restrições de comércio, atividades culturais e à 
circulação de pessoas, entre outras; 
INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIÊNCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, sem prejuízo da 
COMPETÊNCIA GERAL DA UNIÃO para 
estabelecer medidas restritivas em todo o 
território nacional, caso entenda necessário.” 
A decisão reputou constitucional a adoção de 
medidas restritivas de liberdades por parte de 
entes federativos subnacionais, da mesma forma 
que se reconheceu a competência comum 
destes para a organização do abastecimento 
alimentar. 
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[...] Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19
faça com que o estado democrático de direito
seja testado ao limite de suas instituições, a
constituição ainda se mostra capaz de unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua, de
todos, não só para proteger o direito a saúde,
mas também para assegurar a alimentação
adequada.

Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-abr-26/direito-pos-
graduacao-direito—alimentacao-restricoes-decorrentes—pandemia
Acesso em: 20 de maio de 2021.

51

O texto I faz uso de um recurso intertextual o
qual remete à obra “O grito”, de Edvard
Munch (1893), com a finalidade, sobretudo,
de

(A) enfatizar a relevância das artes como meio
de protesto.

(B) destacar a atemporalidade da obra, uma vez
que foi produzida em fins do século XIX e se
mantém atual.

(O) ressaltar a denúncia social voltada ao alto e
chocante número de pessoas que estão
passando fome no país.

(D) reforçar a importância de ajudar as pessoas
que vivem em situação de vulnerabilidade
social no Brasil.

(E) informar o leitor acerca de dados alarmantes
referentes a fome no Brasil.

52
Em relação aos textos II e III, informe se é
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequênciacorreta.

( ) O texto II constrói, nas duas primeiras
estrofes, uma atmosfera de suspense, a
qual se desfaz somente na última estrofe,
ao expor a degradação humana a que
está sujeita considerável parte da
população brasileira.

( ) Como tema central, o texto II explora a
banalização da fome e das condições
sub-humanas em que muitos brasileiros
vivem nas ruas — cena comum,
sobretudo, no cotidiano dos grandes
centros urbanos.

( ) Ainda no texto II, Manuel Bandeira utiliza
uma variedade não popular da
linguagem, ou seja, vale-se de um padrão
formal e culto, optando por uma
construção poética realizada a partir do
verso livre, isto é, aquele que não dispõe
de rimas.

( ) No texto III, o autor faz uso de
documentos oficiais para fundamentar a
proposição de que todas as pessoas têm
direito à alimentação adequada — mesmo
em face de uma situação pandêmica.

( ) Segundo o autor do texto III, é preciso
que haja uma ação conjunta de todas as
esferas da sociedade, a fim de garantir
alimentação apropriada a todos,
conforme determina a constituição.

«"I'I'I'I< 'I'I'II'I'II'I« «2me m'<'«11 'r||<'|r|«Éêêâê
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[...] Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19 
faça com que o estado democrático de direito 
seja testado ao limite de suas instituições, a 
constituição ainda se mostra capaz de unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, de 
todos, não só para proteger o direito à saúde, 
mas também para assegurar a alimentação 
adequada. 
 
Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-abr-26/direito-pos-
graduacao-direito-alimentacao-restricoes-decorrentes-pandemia 
Acesso em: 20 de maio de 2021. 
 

51 

O texto I faz uso de um recurso intertextual o 
qual remete à obra “O grito”, de Edvard 
Munch (1893), com a finalidade, sobretudo, 
de  
 
(A) enfatizar a relevância das artes como meio 

de protesto. 
(B) destacar a atemporalidade da obra, uma vez 

que foi produzida em fins do século XIX e se 
mantém atual. 

(C) ressaltar a denúncia social voltada ao alto e 
chocante número de pessoas que estão 
passando fome no país. 

(D) reforçar a importância de ajudar as pessoas 
que vivem em situação de vulnerabilidade 
social no Brasil. 

(E) informar o leitor acerca de dados alarmantes 
referentes à fome no Brasil. 

 

52 

Em relação aos textos II e III, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) O texto II constrói, nas duas primeiras 

estrofes, uma atmosfera de suspense, a 
qual se desfaz somente na última estrofe, 
ao expor a degradação humana a que 
está sujeita considerável parte da 
população brasileira. 

(   ) Como tema central, o texto II explora a 
banalização da fome e das condições 
sub-humanas em que muitos brasileiros 
vivem nas ruas – cena comum, 
sobretudo, no cotidiano dos grandes 
centros urbanos.  

(   ) Ainda no texto II, Manuel Bandeira utiliza 
uma variedade não popular da 
linguagem, ou seja, vale-se de um padrão 
formal e culto, optando por uma 
construção poética realizada a partir do 
verso livre, isto é, aquele que não dispõe 
de rimas. 

(   ) No texto III, o autor faz uso de 
documentos oficiais para fundamentar a 
proposição de que todas as pessoas têm 
direito à alimentação adequada – mesmo 
em face de uma situação pandêmica. 

(   ) Segundo o autor do texto III, é preciso 
que haja uma ação conjunta de todas as 
esferas da sociedade, a fim de garantir 
alimentação apropriada a todos, 
conforme determina a constituição. 

 
(A) V – V – F – F – V. 
(B) F – V – F – V – V. 
(C) F – F – V – V – F. 
(D) V – F – F – V – V. 
(E) V – F – V – F – F. 
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53
A função da linguagem predominante no
texto Illé

(A) conativa, pois procura convencer os leitores
a buscarem seus direitos, sobretudo em se
tratando do direito à alimentação adequada.

(B) metalinguística, pois dá destaque à
linguagem jurídica empregada no texto.

(O) referencial, uma vez que se dedica a
informar o leitor, sobretudo, com relação ao
direito à alimentação adequada no cenário
pandêmico.

(D) emotiva, já que o autor evidencia sua visão
sobre o direito à alimentação adequada.

(E) fática, pois se centra na comunicação entre
autor e leitor, principal interessado em
termos de conhecimento sobre direitos
constitucionais.

54
Observe o excerto que segue, extraído do
texto III, e analise as reescritas propostas
para ele.

“[...] para Ih_e assegurar e à sua família ªsaúde e º bem-estar, principalmente quanto à
alimentação [...]”.

I. “[...] para assegurar-Ih_e e ª sua família a
saúde e o bem-estar, principalmente
quanto à alimentação [...]”.

II. “[...] para º assegurar e à sua família a
saúde e o bem-estar, principalmente
quanto à alimentação [...]”.

III. “[...] para assegurar a saúde e o bem-
estarª e ª sua família, principalmentequanto à alimentação [...]”.

IV. “[...] para assegurar ª saúde e bem-estar
a ele e ª sua família, principalmente
quanto à alimentação [...]”.

A correção gramatical foi estritamente
mantida apenas em

(A) Iell.
(B) Ielll.
(C) Ie IV.

(D) || e iii.
(E) ||| eIV.

55
Leia os excertos que seguem, extraídos do
texto III, e analise as respectivas reescritas
propostas para eles.

I. “[...] a formulação de políticas públicas
voltadas para o estabelecimento de
“comunidades seguras'.”
- “[...] a formulação de políticas públicas
voltadas ª estabelecimento de
“comunidades seguras'.”

II. “Voltou-se a discutir o conceito de
“populações vulneráveis', [...]”.
- “Se voltou a discutir o conceito de
“populações vulneráveis', [...]”.

III. “[...] toda a pessoa te_m direito a um nível
de vida suficiente [...]”.
- “[...] toda a pessoa tê_m direito a um
nível de vida suficiente [...]”.

IV. “Por fim, o direito à alimentação
adequada foi detalhado no Comentário
Geral nº 12 [...]”.
- “Por fim, no Comentário Geral nº 12,
detalhou-se o direito à alimentação
adequada [...]”.

O sentido e a correção gramatical dos
excertos foram devidamente mantidos
apenas em

(A) Iell.
(B) ||| eIV.
(O) || e iii.
(D) Ie IV.

(E) || eIV.
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53 

A função da linguagem predominante no 
texto III é 
 
(A) conativa, pois procura convencer os leitores 

a buscarem seus direitos, sobretudo em se 
tratando do direito à alimentação adequada. 

(B) metalinguística, pois dá destaque à 
linguagem jurídica empregada no texto. 

(C) referencial, uma vez que se dedica a 
informar o leitor, sobretudo, com relação ao 
direito à alimentação adequada no cenário 
pandêmico. 

(D) emotiva, já que o autor evidencia sua visão 
sobre o direito à alimentação adequada. 

(E) fática, pois se centra na comunicação entre 
autor e leitor, principal interessado em 
termos de conhecimento sobre direitos 
constitucionais. 

 

54 

Observe o excerto que segue, extraído do 
texto III, e analise as reescritas propostas 
para ele. 
 
“[...] para lhe assegurar e à sua família a 
saúde e o bem-estar, principalmente quanto à 
alimentação [...]”. 
 
I. “[...] para assegurar-lhe e a sua família a 

saúde e o bem-estar, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

II. “[...] para o assegurar e à sua família a 
saúde e o bem-estar, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

III. “[...] para assegurar a saúde e o bem-
estar a ele e a sua família, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

IV. “[...] para assegurar à saúde e bem-estar 
a ele e à sua família, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

 
A correção gramatical foi estritamente 
mantida apenas em 
 
(A) I e II. 
(B) I e III.  
(C) I e IV. 
(D) II e III. 
(E) III e IV. 
 

55 

Leia os excertos que seguem, extraídos do 
texto III, e analise as respectivas reescritas 
propostas para eles. 
 
I. “[...] a formulação de políticas públicas 

voltadas para o estabelecimento de 
‘comunidades seguras’.”                                  
- “[...] a formulação de políticas públicas 
voltadas ao estabelecimento de 
‘comunidades seguras’.” 

 
II. “Voltou-se a discutir o conceito de 

‘populações vulneráveis’, [...]”.                   
- “Se voltou a discutir o conceito de 
‘populações vulneráveis’, [...]”. 

 
III. “[...] toda a pessoa tem direito a um nível 

de vida suficiente [...]”.                                
- “[...] toda a pessoa têm direito a um 
nível de vida suficiente [...]”.  

 
IV. “Por fim, o direito à alimentação 

adequada foi detalhado no Comentário 
Geral nº 12 [...]”.                                                
- “Por fim, no Comentário Geral nº 12, 
detalhou-se o direito à alimentação 
adequada [...]”. 

 
O sentido e a correção gramatical dos 
excertos foram devidamente mantidos 
apenas em 
 
(A) I e II. 
(B) III e IV. 
(C) II e III. 
(D) I e IV. 
(E) II e IV. 
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56
Assinale a alternativa em que os termos
destacados, presentes no texto III, foram
acentuados de acordo com a mesma norma
gramatical.

(A) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(B) “A pandemia da Covid-19 impôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(C) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(D) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e ª mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(E) “A pandemia da Covid-19 impôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e ª mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

57
Analise o seguinte excerto (texto III) e
assinale o que for correto quanto a
determinados aspectos linguísticos deste.
“Deve haver uma cooperação mútua &:
assegurar a manutenção da atividade em
todo o país, ªque esta se destina ao
atendimento de necessidades inadiáveis da
sociedade; e, se não for mantida, coloca em
perigo a soberania alimentar de toda a
população. [...]”.

(A) Se o termo “cooperação” estivesse no plural,
o verbo “dever” também deveria ser
conjugado no plural.

(B) O termo “porque” também poderia ter sido
empregado da seguinte forma: “por que”.

(C) As orações destacadas — uma introduzida
por “para”, e outra, por “porque” — têm
mesmo valor semântico.

(D) Em “se não for mantida”, o conectivo “se”
indica condição.

(E) A expressão “em perigo” modifica
semanticamente a forma verbal “colocar”,
indicando o meio em que se pratica essa
ação.
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Assinale a alternativa em que os termos 
destacados, presentes no texto III, foram 
acentuados de acordo com a mesma norma 
gramatical. 
 
(A) “A pandemia da Covid-19 impôs a 

formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(B) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(C) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(D) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(E) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

 

57 

Analise o seguinte excerto (texto III) e 
assinale o que for correto quanto a 
determinados aspectos linguísticos deste. 
“Deve haver uma cooperação mútua para 
assegurar a manutenção da atividade em 
todo o país, porque esta se destina ao 
atendimento de necessidades inadiáveis da 
sociedade; e, se não for mantida, coloca em 
perigo a soberania alimentar de toda a 
população. [...]”. 
 
(A) Se o termo “cooperação” estivesse no plural, 

o verbo “dever” também deveria ser 
conjugado no plural. 

(B) O termo “porque” também poderia ter sido 
empregado da seguinte forma: “por que”.  

(C) As orações destacadas – uma introduzida 
por “para”, e outra, por “porque” – têm 
mesmo valor semântico. 

(D) Em “se não for mantida”, o conectivo “se” 
indica condição.  

(E) A expressão “em perigo” modifica 
semanticamente a forma verbal “colocar”, 
indicando o meio em que se pratica essa 
ação. 
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Examine o período que segue (texto III):
“No Brasil, medidas restritivas de liberdades
individuais, tais como: guarentena,
isolamento social, adoção de protocolos
sanitários; e, até mesmo fechamento de
fronteiras, foram autorizadas pela Lei
13.979/2020 [...]”.
Assinale a alternativa em que as vírgulas dos
trechos em destaque tenham sido
empregadas, respectivamente, pelos mesmos
motivos que aquelas destacadas do excerto
acima.

(A) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundo, as
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(B) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundaâ
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(C) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundoª
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(D) “Assim, a competência comum, para
gganizar a atividade de abastecimento
de alimentos não pode ser exercida de
maneira que coloque em risco o direito à
alimentação adequada da população.”.

(E) “[...] capaz de unir a sociedade e incentivar a
colaboração mútua, de todos, não só para
proteger o direito à saúde, mas também
para assegurar a alimentacão adequada.”.

59
Analise os excertos que seguem (texto III) e
assinale a alternativa em que todas as
palavras se estruturam por processos de
formação distintos.

I. “[...] 'a necessidade de encoraiar a aiuda
recíproca — cada um a cuidar de si próprio,
do outro, da comunidade e do meio-
ambiente natural””.

II. “[...] INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIENCIAIDEATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRARIO, sem prejuízo da
COMPETÉNCIA GERAL DA UNIAO [...]”.

(A) Necessidade, encorajar e união.
(B) Necessidade, comunidade, independentemente.
(C) Meio-ambiente, competência, união.
(D) Ajuda, comunidade, competência.
(E) Encorajar, ajuda e independentemente.

60
Assinale a alternativa em que o conectivo em
destaque, presente no texto III, tenha sido
usado para retomar um termo anterior, O qual
se encontra nos parênteses.

(A) “[...] debate que começou no início dos anos
1980, com os estudos sobre a AIDS, gª
agora foi revisitado [...]”. (retoma “início dos
anos 1980”).

(B) “[...] em razão do perfil das pessoas
atingidas e das variáveis socioeconômicas
gª surgiram com o isolamento social
imposto pela pandemia”. (retoma “variáveis
socioeconômicas”).

(C) “A Declaração Universal do Direitos do
Homem, em seu artigo Sº, reconhece gª:
“todo indivíduo tem direito à vida, [...]”.
(retoma “Declaração Universal dos Direitos
do Homem”).

(D) “[...] e, no art. 25º. 1, prevê gª “toda a
pessoa tem direito a um nível de vida
suficiente [...]”. (retoma “art. 25º”).

(E) “O problema é tão sério gª, [...], o Supremo
Tribunal Federal, [...], se posicionou [...]”.
(retoma “o problema”).
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Examine o período que segue (texto III): 
“No Brasil, medidas restritivas de liberdades 
individuais, tais como: quarentena, 
isolamento social, adoção de protocolos 
sanitários; e, até mesmo fechamento de 
fronteiras, foram autorizadas pela Lei 
13.979/2020 [...]”. 
Assinale a alternativa em que as vírgulas dos 
trechos em destaque tenham sido 
empregadas, respectivamente, pelos mesmos 
motivos que aquelas destacadas do excerto 
acima. 
 
(A) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 

geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(B) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 
geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(C) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 
geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(D) “Assim, a competência comum, para 
organizar a atividade de abastecimento 
de alimentos, não pode ser exercida de 
maneira que coloque em risco o direito à 
alimentação adequada da população.”. 

(E) “[...] capaz de unir a sociedade e incentivar a 
colaboração mútua, de todos, não só para 
proteger o direito à saúde, mas também 
para assegurar a alimentação adequada.”. 

 

59 

Analise os excertos que seguem (texto III) e 
assinale a alternativa em que todas as  
palavras se estruturam por processos de 
formação distintos. 
 
I. “[...] ‘a necessidade de encorajar a ajuda 

recíproca – cada um a cuidar de si próprio, 
do outro, da comunidade e do meio-
ambiente natural’”. 

II. “[...] INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIENCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, sem prejuízo da 
COMPETÊNCIA GERAL DA UNIÃO [...]”. 

 
(A) Necessidade, encorajar e união. 
(B) Necessidade, comunidade, independentemente. 
(C) Meio-ambiente, competência, união. 
(D) Ajuda, comunidade, competência. 
(E) Encorajar, ajuda e independentemente. 
 

60 

Assinale a alternativa em que o conectivo em 
destaque, presente no texto III, tenha sido 
usado para retomar um termo anterior, o qual 
se encontra nos parênteses. 
 
(A) “[...] debate que começou no início dos anos 

1980, com os estudos sobre a AIDS, que 
agora foi revisitado [...]”. (retoma “início dos 
anos 1980”). 

(B) “[...] em razão do perfil das pessoas 
atingidas e das variáveis socioeconômicas 
que surgiram com o isolamento social 
imposto pela pandemia.”. (retoma “variáveis 
socioeconômicas”). 

(C) “A Declaração Universal do Direitos do 
Homem, em seu artigo 3°, reconhece que: 
“todo indivíduo tem direito à vida, [...]”. 
(retoma “Declaração Universal dos Direitos 
do Homem”). 

(D) “[...] e, no art. 25°. 1, prevê que “toda a 
pessoa tem direito a um nível de vida 
suficiente [...]”. (retoma “art. 25º”). 

(E) “O problema é tão sério que, [...], o Supremo 
Tribunal Federal, [...], se posicionou [...]”. 
(retoma “o problema”). 
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Examine o enunciado presente no texto I:

“19 milhões passam fome no Brasil”
Considerando os aspectos fonéticos e
fonológicos de tal enunciado, informe se é
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequência correta.

( ) Em “milhões”, há o uso de “Ih” em uma
mesma sílaba — um caso de encontro
consonantal.

( )Há, no termo “milhões”, um ditongo
decrescente em “ões”.

( ) Em “passam”, há seis
respectivos seis fonemas.

( ) O uso de “ss”, no vocábulo “passam”,
correspondea um dígrafo.

( ) No substantivo “Brasil”, o encontro das
consoantes “b” e “r” configura um
encontro consonantal.

letras e

(A)F—F— F- v- v.
(B)F—V—v- v- F.
(C)F—V— F- v- v.
(D)V—V— F- F- v.
(E)V-F— v- F- v.

62
Sobre os aspectos sintáticos presentes no
texto II, analise as assertivas e assinale a
alternativa que aponta as corretas.

I. O sujeito dos verbos “ver” e “catar”
(primeira estrofe) é o mesmo, isto é,
ambos os verbos têm o mesmo referente
praticando tais ações.

II. A locução “Na imundície do pátio”
modifica semanticamente a forma verbal
“catar” (primeira estrofe), indicando o
lugar em que se pratica essa ação.

III. Na sentença “Quando achava alguma
coisa,” (segunda estrofe), a expressão
“alguma coisa” completa, de modo
indireto, a forma verbal “achar”.

IV. As formas verbais “examinava” e
“cheirava” (segunda estrofe) não
necessitam de complementos.

V. Em “O bicho, meu Deus, era um homem.”
(último verso), a expressão “um homem”
atribui uma característica ao sujeito “O
bicho”.

(A) Apenas I, II e III.

(B) Apenas II, III e V.

(O) Apenas I, IV e V

(D) Apenas III e IV.

(E) Apenas II e V.
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61 

Examine o enunciado presente no texto I:  
“19 milhões passam fome no Brasil” 
Considerando os aspectos fonéticos e 
fonológicos de tal enunciado, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) Em “milhões”, há o uso de “lh” em uma 

mesma sílaba – um caso de encontro 
consonantal.  

(   ) Há, no termo “milhões”, um ditongo 
decrescente em “ões”. 

(   ) Em “passam”, há seis letras e 
respectivos seis fonemas. 

(   ) O uso de “ss”, no vocábulo “passam”, 
corresponde a um dígrafo. 

(   ) No substantivo “Brasil”, o encontro das 
consoantes “b” e “r” configura um 
encontro consonantal.  

 
(A) F – F – F – V – V. 
(B) F – V – V – V – F. 
(C) F – V – F – V – V. 
(D) V – V – F – F – V. 
(E) V - F – V – F – V. 
 

62 

Sobre os aspectos sintáticos presentes no 
texto II, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 
I. O sujeito dos verbos “ver” e “catar” 

(primeira estrofe) é o mesmo, isto é, 
ambos os verbos têm o mesmo referente 
praticando tais ações.  

II. A locução “Na imundície do pátio” 
modifica semanticamente a forma verbal 
“catar” (primeira estrofe), indicando o 
lugar em que se pratica essa ação. 

III. Na sentença “Quando achava alguma 
coisa,” (segunda estrofe), a expressão 
“alguma coisa” completa, de modo 
indireto, a forma verbal “achar”. 

IV. As formas verbais “examinava” e 
“cheirava” (segunda estrofe) não 
necessitam de complementos. 

V. Em “O bicho, meu Deus, era um homem.” 
(último verso), a expressão “um homem” 
atribui uma característica ao sujeito “O 
bicho”. 

 
(A) Apenas I, II e III. 
(B) Apenas II, III e V. 
(C) Apenas I, IV e V 
(D) Apenas III e IV. 
(E) Apenas II e V. 
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Assinale a alternativa cujos termos entre
parênteses sejam correspondentes ao
significado contextual do termo em destaque
(texto III).

(A) “[...] o direito de definir seus próprios
sistemas alimentares, o que é chamado de
“soberania alimentar'.” (protetorado,
servilismo).

(B) “[...] ao fim, concedeu-se parcialmente a
medida cautelar [...]” (prudente, incauta).

(C) “DA COMPETENCIA CONCORRENTE DOS
GOVERNOS ESTADUAIS E DISTRITAL E
SUPLEMENTAR DOS GOVERNOS
MUNICIPAIS, [...]” (ordinária, primordial).

(D) “INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIÉNCIA DE ATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRÁRIO, [...]” (supervenção,
posterioridade).

(E) “A decisão reputou constitucional a adoção
de medidas restritivas de liberdades [...]”
(considerar, absolver).

64
No fragmento do título do texto III: “O direito
à alimentação adequada [...]”, o acento
indicativode crase foi empregado devido à

(A) fusão do “a” preposição, que rege o
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que
acompanha o substantivo feminino
“alimentação”.

(B) junção do “a” pronome, que auxilia o
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que
acompanha o substantivo feminino
“alimentação”.

(C) união do “a” preposição, regente do termo
“direito”, com o artigo indefinido, que
acompanha o substantivo comum
“alimentação”.

(D) opção facultativa de se contrair duas vogais
idênticas: o “a” exigido pelo nome “direito”,
com o “a” que antecede “alimentação”.

(E) expressão adverbial formada por palavra
feminina: “à alimentação adequada”.

65
Analise o excerto que segue (texto III).
“A produção de alimentos traz inegáveis
consequências para o meio ambiente, gera
reflexos nas concentrações populacionais e
afeta movimentos migratórios de natureza
econômica. No entanto, as pessoas têm o
direito a ter alimentos saudáveis e
culturalmente adequados, produzidos e
distribuídos por métodos sustentáveis, [...]”.
A locução em destaque pode ser substituída,
sem prejuízo de sentido, por

(A) assim.
(B) contudo.
(C) portanto.
(D) com isso.
(E) dessa forma.

66
Observe o fragmento a seguir, extraído do
texto III.

“Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19
faça com que o estado democrático de direito
seia testado ao limite de suas instituicões, a
constituição ainda se mostra capaz de unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua,
de todos, [...]”.
O trecho em destaque expressa valor
semântico de

(A) concessão, pois explicita uma quebra de
expectativa com relação ao conteúdo das
sentenças posteriores.

(B) explicação, visto que apresenta uma
justificativa para o que consta nas sentenças
posteriores.

(C) conformidade, uma vez que confirma a
capacidade da constituição de “unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua,
de todos”.

(D) causa, pois indica o motivo de “a
constituição ainda se mostrar capaz de unir
a sociedade e incentivar a colaboração
mútua, de todos”.

(E) consequência, pois indica o efeito advindo
da capacidade atribuída à constituição, isto
é, conseguir “unir a sociedade e incentivar a
colaboração mútua, de todos”.
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Assinale a alternativa cujos termos entre 
parênteses sejam correspondentes ao 
significado contextual do termo em destaque 
(texto III). 
 
(A) “[...] o direito de definir seus próprios 

sistemas alimentares, o que é chamado de 
‘soberania alimentar’.” (protetorado, 
servilismo). 

(B) “[...] ao fim, concedeu-se parcialmente a 
medida cautelar [...]” (prudente, incauta). 

(C) “DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS 
GOVERNOS ESTADUAIS E DISTRITAL E 
SUPLEMENTAR DOS GOVERNOS 
MUNICIPAIS, [...]” (ordinária, primordial). 

(D) “INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIÊNCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, [...]” (supervenção, 
posterioridade). 

(E) “A decisão reputou constitucional a adoção 
de medidas restritivas de liberdades [...]” 
(considerar, absolver). 

 

64 

No fragmento do título do texto III: “O direito 
à alimentação adequada [...]”, o acento 
indicativo de crase foi empregado devido à  
 
(A) fusão do “a” preposição, que rege o 

substantivo “direito”, com o “a” artigo, que 
acompanha o substantivo feminino 
“alimentação”. 

(B) junção do “a” pronome, que auxilia o 
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que 
acompanha o substantivo feminino 
“alimentação”. 

(C) união do “a” preposição, regente do termo 
“direito”, com o artigo indefinido, que 
acompanha o substantivo comum 
“alimentação”. 

(D) opção facultativa de se contrair duas vogais 
idênticas: o “a” exigido pelo nome “direito”, 
com o “a” que antecede “alimentação”. 

(E) expressão adverbial formada por palavra 
feminina: “à alimentação adequada”. 

 

65 

Analise o excerto que segue (texto III). 
“A produção de alimentos traz inegáveis 
consequências para o meio ambiente, gera 
reflexos nas concentrações populacionais e 
afeta movimentos migratórios de natureza 
econômica. No entanto, as pessoas têm o 
direito a ter alimentos saudáveis e 
culturalmente adequados, produzidos e 
distribuídos por métodos sustentáveis, [...]”. 
A locução em destaque pode ser substituída, 
sem prejuízo de sentido, por  
 
(A) assim. 
(B) contudo. 
(C) portanto. 
(D) com isso. 
(E) dessa forma. 
 

66 

Observe o fragmento a seguir, extraído do 
texto III. 
“Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19 
faça com que o estado democrático de direito 
seja testado ao limite de suas instituições, a 
constituição ainda se mostra capaz de unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, 
de todos, [...]”. 
O trecho em destaque expressa valor 
semântico de  
 
(A) concessão, pois explicita uma quebra de 

expectativa com relação ao conteúdo das 
sentenças posteriores. 

(B) explicação, visto que apresenta uma 
justificativa para o que consta nas sentenças 
posteriores. 

(C) conformidade, uma vez que confirma a 
capacidade da constituição de “unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, 
de todos”. 

(D) causa, pois indica o motivo de “a 
constituição ainda se mostrar capaz de unir 
a sociedade e incentivar a colaboração 
mútua, de todos”. 

(E) consequência, pois indica o efeito advindo 
da capacidade atribuída à constituição, isto 
é, conseguir “unir a sociedade e incentivar a 
colaboração mútua, de todos”. 
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Considerando as seguintes sentenças (textos
II e III) e as informações sobre os elementos
coesivos referentes a elas, informe se é
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequência correta.

( ) Em “Quando achava alguma coisa / Não
examinava nem cheirava”, a conjunção
em destaque, nesse contexto, indica
tempo e condição.

( ) Em “Quando achava alguma coisa / Não
examinava & cheirava”, a conjunção
em destaque, nesse contexto, indica
adição.

( ) No excerto “O problema é tã_o sério gª[...] o Supremo Tribunal Federal [...] se
posicionou [...]”, a locução “tão/que”
indica causa.

( ) Em “[...] não só para proteger o direito à
saúde, mas também para assegurar a
alimentação adequada.”, a locução
conjuntiva destacada indica adição e
realce.

( ) No trecho “[...] para estabelecermedidas
restritivas em todo o território nacional,& entenda necessário.”, a conjunção
“caso” indica concessão.

'I'I«'I'I< 'I'I<'II'|'II'I<Éêêâê

68
Entre as características da Redação Oficial,
estão:

(A) precisão, pessoalidadee concisão.
(B) coesão, subjetividade e padronização.
(C) clareza, uso da norma-padrão e coerência.
(D) formalidade, proporcionalidade e

rebuscamento.
(E) correção gramatical,

referenciação.
imparcialidade e

69
Analise o enunciado que segue:
“- “Vossa excelência estás atrasado.', disse a
secretária ao Ministro da Casa Civil.”.
Considerando esse enunciado, tendo em
vista o uso das formas de tratamento, analise
as assertivas e assinale a alternativa que
aponta as corretas.

|. Como se está falando diretamente com o
Ministro, pode-se optar tanto pelo uso do
pronome possessivo “Vossa” quanto
pelo “Sua Excelência”, pronomes
possessivos.

II. Nesse caso, para se referir a um Ministro,
o correto é “Senhoria” e não
“Excelência”.

III. A concordância verbal está incorreta,
uma vez que, embora se refiram à
segunda pessoa gramatical, os pronomes
de tratamento levam sempre a
concordância do verbo para a terceira
pessoa.

IV. O vocativo apropriado para se dirigir a
um Ministro é “Excelentíssimo Senhor
Ministro”.

V. Pode-se abreviar “Vossa Excelência”
com a abreviatura “V.Exa.”.

penas I e II.

penas II e IV.

penas III e IV.

penas I e V.

penas III e V.

3:32: »»>
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Considerando as seguintes sentenças (textos 
II e III) e as informações sobre os elementos 
coesivos referentes a elas, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) Em “Quando achava alguma coisa / Não 

examinava nem cheirava”, a conjunção 
em destaque, nesse contexto, indica 
tempo e condição. 

(   ) Em “Quando achava alguma coisa / Não 
examinava nem cheirava”, a conjunção 
em destaque, nesse contexto, indica 
adição. 

(   ) No excerto “O problema é tão sério que 
[...] o Supremo Tribunal Federal [...] se 
posicionou [...]”, a locução “tão/que” 
indica causa. 

(   ) Em “[...] não só para proteger o direito à 
saúde, mas também para assegurar a 
alimentação adequada.”, a locução 
conjuntiva destacada indica adição e 
realce. 

(   ) No trecho “[...] para estabelecer medidas 
restritivas em todo o território nacional, 
caso entenda necessário.”, a conjunção 
“caso” indica concessão.  

 
(A) V – F – F – F – V. 
(B) F – F – V – V – F. 
(C) V – V – F – V – F. 
(D) V – F – V – F – V. 
(E) F – V – F – V – F. 
 

68 

Entre as características da Redação Oficial, 
estão: 
 
(A) precisão, pessoalidade e concisão. 
(B) coesão, subjetividade e padronização. 
(C) clareza, uso da norma-padrão e coerência. 
(D) formalidade, proporcionalidade e 

rebuscamento. 
(E) correção gramatical, imparcialidade e 

referenciação. 
 

69 

Analise o enunciado que segue: 
“- ‘Vossa excelência estás atrasado.’, disse a 
secretária ao Ministro da Casa Civil.”.  
Considerando esse enunciado, tendo em 
vista o uso das formas de tratamento, analise 
as assertivas e assinale a alternativa que 
aponta as corretas. 
 
I. Como se está falando diretamente com o 

Ministro, pode-se optar tanto pelo uso do 
pronome possessivo “Vossa” quanto 
pelo “Sua Excelência”, pronomes 
possessivos. 

II. Nesse caso, para se referir a um Ministro, 
o correto é “Senhoria” e não 
“Excelência”. 

III. A concordância verbal está incorreta, 
uma vez que, embora se refiram à 
segunda pessoa gramatical, os pronomes 
de tratamento levam sempre a 
concordância do verbo para a terceira 
pessoa. 

IV. O vocativo apropriado para se dirigir a 
um Ministro é “Excelentíssimo Senhor 
Ministro”. 

V. Pode-se abreviar “Vossa Excelência” 
com a abreviatura “V.Exa.”. 

 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas II e IV. 
(C) Apenas III e IV. 
(D) Apenas I e V. 
(E) Apenas III e V. 
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Em se tratando de documentos oficiais,
assinale a alternativa que apresenta
características de uma exposição de motivos.

(A) Documento dirigido ao Presidente da
República ou a seu Vice, que objetiva i)

propor alguma medida; ii) submeter projeto
de ato normativo à sua consideração; ou iii)
informa-Io de determinado assunto.

(B) Texto de caráter empresarial ou institucional
que serve para estabelecer comunicados e
avisos entre unidades administrativas de um
mesmo órgão.

(C) Instrumento de comunicação oficial entre os
Chefes dos Poderes Públicos, cujo intuito
geral é fazer comunicações do que seja de
interesse de tais Poderes e da Nação.

(D) Carta formal destinada a alguma autoridade
pública, empresa ou mesmo pessoa física,
para solicitar, reivindicar ou comunicar algo.

(E) Documento oficial expedido exclusivamente
por Ministros de Estado, para autoridades de
mesma hierarquia a fim de i) propor alguma
medida ou ii) fazer alguma solicitação.

INFORMÁTICA

71

Uma colega de trabalho Ihe enviou, via e-mail,
uma planilha MS-Excel versão 365, '.xlsx',
com alguns dados que você deve analisar.
Entretanto, ao abrir a planilha, você se
deparou com a falta das “linhas de grade' da
planilha. Para facilitar o seu entendimento e a
análise dos dados, você precisa colocar
essas linhas de grade. Pressupondo que
você queira apresentar as linhas de grade
padrão da planilha, assinale a alternativa que
proporciona o resultado correto da
apresentaçãodessas linhas.

(A) As linhas de grade são retiradas por meio
das teclas de atalho CTRL+X.

(B) Deve-se salvar o arquivo com a extensão
'.csv' e abri-Io no MS—Excel.

(C) Acessar a guia Exibir e, no grupo
Mostrar/Ocultar, desmarcar a caixa de
seleção Linhas de Grade.

(D) Clicar no botão direito do mouse para exibir
o submenu, clicar na opção “Excluir...” que
apresentará a tela com a opção “Retirar
Linhas de Grade”.

(E) Ao iniciar o MS-Excel, e antes de abrir o
arquivo, acessar a guia Arquivo e, depois,
Opções. Em opções, selecionar Inibir Linhas
de Grade.
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Em se tratando de documentos oficiais, 
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Entretanto, ao abrir a planilha, você se 
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planilha. Para facilitar o seu entendimento e a 
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das teclas de atalho CTRL+X. 
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Você necessita fazer uma apresentação no
MS-Powerpoint. Para tanto, precisa conhecer
alguns recursos dessa ferramenta. Diante
desse cenário, assinale a alternativa que
apresenta corretamente um recurso
disponível no MS-Powerpoint e que lhe pode
ser útil no uso.

(A) O MS-Powerpoint possibilita o
reaproveitamento, ou reuso, seletivo de
slides pertencentes a outras apresentações.

(B) O MS-Powerpoint permite diferentes tipos de
transição de slides, embora, uma vez salvo o
arquivo, não seja mais possível modificar as
transições já estabelecidas.

(C) O MS-Powerpoint, quando instalado em um
computador ou notebook com o Windows em
Língua Portuguesa, instala automaticamente
o suporte a diferentes linguagens e as utiliza
simultaneamente.

(D) É possível realizar a comparação de um
arquivo do MS-Powerpoint com arquivos
além do próprio “.pptx”, como do “.docx” do
MS—Word.

(E) O MS-Powerpoint permite &

automática de arquivos do tipo PDF.
edição

73
As memórias voláteis são aquelas que
permitem leitura e escrita e, ainda, são
apagadas (Iimpadas) eletricamente em nível
de byte. Assinale a alternativa que apresenta
corretamente o nome desse tipo de memória.

(A) Memória EPROM.
(B) Memória RAM.
(C) Discos rígidos (HD).
(D) Memória flash (pendrives).
(E) Memória ROM.

74
Um colega de seu departamento comentou
com você que uma planilha do MS-Excel
pode ser “embedada”, ou seja, inserida,
dentro de um documento do MS-Word. Dessa
forma, assinale a alternativa que apresenta
corretamente uma característica de uma
tabela embedada em um documento do MS-
Word.

(A) A tabela é copiada por meio das teclas
(CTRL+C) do MS—Excel e colada (CTRL+V)
no MS—Word.

(B) Há a transformação da tabela do MS-Excel
em um objeto de imagem para ser fixada no
documento MS-Word.

(C) A tabela do MS—Excel fica gravada em um
arquivo separado do “.xlsx” para ser inserida
no MS—Word e editável em PDF.

(D) Os valores da tabela do MS—Excel
embedada no MS—Word são atualizados
automaticamente quando os dados são
alterados na mesma tabela no MS—Excel.

(E) Uma tabela embedada em texto é um objeto
gráfico totalmente convertido para que se
torne um objeto MS—Word, mantendo as
características do MS—Excel.

75
O formato EPUB se tornou popular desde o
surgimento de dispositivos móveis como
smartphones e tablets. Tal formato é
implementado como um arquivo compactado
que consiste em arquivos HTML capazes de
transporta o seu conteúdo possuindo
imagens e outros arquivos. Sabendo que há
um editor capaz de exportar o seu conteúdo
no formato EPUB, assinale a alternativa que
apresenta corretamente o nome desse editor.

(A) Word da Microsoft.
(B) Reader da Adobe.
(C) Writer do LibreOffice.
(D) Google Docs da Google.
(E) Dropbox Editor da Dropbox.
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disponível no MS-Powerpoint e que lhe pode 
ser útil no uso.  
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MS-Word. 
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(A) Word da Microsoft. 
(B) Reader da Adobe. 
(C) Writer do LibreOffice. 
(D) Google Docs da Google. 
(E) Dropbox Editor da Dropbox. 
 



Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul INSTITUTO AOCP

76
Você está sem rede de computador em seu
local de trabalho e, por isso, entrou em
contato com o setor de suporte de tecnologia
da informação para saber o motivo. O setor
Ihe relatou que o problema está em um
'switch'. Sabendo disso, assinale a
alternativa correta acerca do 'switch'.

(A) É um dispositivo que recebe os dados de um
computador de origem e os redireciona para
um computador de destino. Assim, esses
dados não necessitam ser retransmitidos
para todos os nós de uma rede de
computadores.

(B) É um equipamento para interconectar e
centralizar os computadores de uma rede
local cabeada.

(C) É um dispositivo utilizado para organizar os
cabos de uma rede de computadores,
possibilitando a sua fácil identificação dos
pontos de rede dentro de um rack.

(D) É um dispositivo responsável pela segurança
de acesso à rede de computadores e, sem
ele, a rede não funciona.

(E) É um equipamento caracterizado por ser
sempre sem fio para a conexão de redes de
computadores.

77
A partir de um erro dado no seu computador,
o programa apresentou na tela a seguinte
mensagem: “Foi encontrado um erro no
endereço de memória 15AF”. Assim, o
endereço dado é um exemplo de um sistema
de numeração. Assinale a alternativa que
apresenta o nome correto do sistema de
numeração apresentado a você na
mensagem.

(A) Sistema binário.
(B) Sistema hexadecimal.
(O) Sistema ASCII.
(D) Sistema decimal.
(E) Sistema ASC.

78
No mundo digital, é muito importante a
consciência do uso de software e da
navegação na internet para manter a
segurança dos computadores e dos dados
dos usuários. Nesse sentido, os softwares
espiões, ou spyware, podem infectar
diferentes tipos de dispositivos e conceder
aos cibercriminosos o acesso a informações
privadas e confidenciais, como senhas e
dados bancários das pessoas. Sabendo
disso, assinale a alternativa que apresenta
corretamente um spyware.

79
Você necessita transferir um arquivo via
internet para um computador, do tipo
servidor de arquivos, para que a sua colega o
acesse e faça o download desse mesmo
arquivo. Entretanto você só tem acesso para
fazer essa transferência via um programa que
utiliza protocolo ftp. Sabendo disso, assinale
a alternativa que apresenta corretamente o
nome dos comandos que você e sua colega
devem executar, respectivamente, para que o
arquivo seja transferido com sucesso.

V é: put; sua colega: get.
V é: cd; sua colega: lcd.
Você: get; sua colega: mget.
V é: append; sua colega: catch.
V é: up; sua colega: down.
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Acessando o Windows Explorer de seu
computador, você selecionou um conjunto de
arquivos e, em seguida, segurou a tecla
'Shift' e pressionou a tecla 'Del', confirmando
a mensagem dada na tela. Diante desse
cenário, assinale a alternativa que
corresponde ao resultado correto dessa
ação.

(A) Os arquivos selecionados serão todos
colocados na lixeira para, se necessário,
serem recuperados no futuro.

(B) O Windows abrirá uma tela para selecionar
se a pessoa deseja bloquear a tela, trocar de
usuário, realizar logout, alterar a senha ou
abrir o gerenciador de tarefas.

(C) Os arquivos selecionados serão excluídos e
será realizada a limpeza de toda a lixeira do
Windows. Assim, os arquivos não poderão
mais ser recuperados.

(D) Os arquivos selecionados são excluídos
diretamente, ou seja, sem passar pela
lixeira.

(E) O Windows exclui os arquivos selecionados,
colocando-os em uma lixeira em nuvem, ou
seja, no Microsoft Onedrive.
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© Sobre O material recebido pelo candidato
SUPERIOR fAlém deste Caderno de Questões, com Oitenta questões Objetivas,

você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas.

_ fConfira seu nome, o número do seu documento e o número de sua
*

_ inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não
MANHA se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de

impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual
você se inscreveu.

PROVA / O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerã na
eliminação do candidato.

l' Sobre O material a ser devolvido pelo candidato
« O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.
/ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser

Lembre-sede marcar º preenchidas da seguinte maneira: o
numero aOIma na folha ( , , , , , .

de respostas! Na Folha de Respostas, so e permItIdo o uso de caneta esferografIca
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido,
juntamente com este Caderno de Questões, ao fiscal na saída,
devidamente preenchido e assinado.

Q Sobre a duração da prova e a permanência na sala

/ O prazo de realização da prova é de 4 horas, incluindo a marcação da
Folha de Respostas.

J O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva
e deixar definitivamente o local de realização das provas somente após
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém
NÃO poderá, em momento algum, levar consigo o Caderno de
Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas.

JOS três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno.

111 Sobre a divulgaçãodas provas e dos gabaritos
/As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,
após publicação em Diário Oficial do Ministério Público do Rio Grande do
Sul.
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SUPERIOR 
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PROVA 

02 
Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 

de respostas! 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com oitenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 
 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser 
preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido, 
juntamente com este Caderno de Questões, ao fiscal na saída, 
devidamente preenchido e assinado. 

 
 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 4 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas. 

✓ O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva 
e deixar definitivamente o local de realização das provas somente após 
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém 
NÃO poderá, em momento algum, levar consigo o Caderno de 
Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas.  

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  
após publicação em Diário Oficial do Ministério Público do Rio Grande do 
Sul. 
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INSCRIÇÃO 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

1

João, que não é titular de nenhum mandato
eletivo e é neto do prefeito de uma pequena
cidade do interior do Estado de São Paulo,
decidiu candidatar-se, nas próximas eleições,
para o cargo ocupado pelo avô, que é
reelegível e se afastou do cargo,
definitivamente, seis meses antes do pleito.
Com base na situação hipotética
apresentada, considerando as informações
nela fornecidas, assinale a alternativa correta.

(A) João é inelegível para o cargo de Prefeito da
cidade e elegível para o cargo de Vereador
em razão do que dispõe o ê7º, art. 14, da
Constituição Federal.

(B) João é elegível para os cargos de Prefeito e
Vereador da cidade segundo entendimento
firmado no julgamento de Recurso
Extraordinário pelo STF e pela Súmula 6 do
TSE.

(O) João é inelegível para os cargos de Prefeito
e Vereador da cidade em face do que dispõe
o art. 14, ê7º, da Constituição Federal.

(D) João é elegível para o cargo de Prefeito da
cidade segundo entendimento firmado no
julgamento de Recurso Extraordinário pelo
STF e pela Súmula 6 do TSE e inelegível
para o cargo de Vereador em razão do que
dispõe o art. 14, ê7º, da Constituição
Federal.

(E) João é inelegível para o cargo de Prefeito da
cidade por não ser titular de nenhum
mandato eletivo e elegível ao cargo de
vereador.

2
No tocante ao tema administração pública e
servidores públicos, analise as assertivas e
assinale a alternativa que aponta a(s)
correta(s).

I. A proibição prevista no art. 37, XVI, de
acumulação remunerada de cargos
públicos, estende-se a empregos e
funções e abrange autarquias,
fundações, empresas públicas,
sociedades de economia mista, suas
subsidiárias, e sociedades controladas,
direta ou indiretamente, pelo poder
público.

II. De acordo com o STF, o pagamento do
terço de férias e do décimo terceiro
salário ao detentor de mandato eletivo
remunerado não viola o regime de
subsídios.

III. Poderão ser estabelecidos, por lei
complementar do respectivo ente
federativo, idade e tempo de contribuição
diferenciados para aposentadoria de
servidores com deficiência, previamente
submetidos à avaliação biopsicossocial
realizada por equipe multiprofissional e
interdisciplinar.

(A) Apenas III.

(B) Apenas I e III.

(C) Apenas I e II.

(D) Apenas II e III.

(E) Apenas I, II e III.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

     Direito Constitucional 

1 

João, que não é titular de nenhum mandato 
eletivo e é neto do prefeito de uma pequena 
cidade do interior do Estado de São Paulo, 
decidiu candidatar-se, nas próximas eleições, 
para o cargo ocupado pelo avô, que é 
reelegível e se afastou do cargo, 
definitivamente, seis meses antes do pleito. 
Com base na situação hipotética 
apresentada, considerando as informações 
nela fornecidas, assinale a alternativa correta. 
 
(A) João é inelegível para o cargo de Prefeito da 

cidade e elegível para o cargo de Vereador 
em razão do que dispõe o §7º, art. 14, da 
Constituição Federal. 

(B) João é elegível para os cargos de Prefeito e 
Vereador da cidade segundo entendimento 
firmado no julgamento de Recurso 
Extraordinário pelo STF e pela Súmula 6 do 
TSE. 

(C) João é inelegível para os cargos de Prefeito 
e Vereador da cidade em face do que dispõe 
o art. 14, §7º, da Constituição Federal. 

(D) João é elegível para o cargo de Prefeito da 
cidade segundo entendimento firmado no 
julgamento de Recurso Extraordinário pelo 
STF e pela Súmula 6 do TSE e inelegível 
para o cargo de Vereador em razão do que 
dispõe o art. 14, §7º, da Constituição 
Federal. 

(E) João é inelegível para o cargo de Prefeito da 
cidade por não ser titular de nenhum 
mandato eletivo e elegível ao cargo de 
vereador. 

 

2 

No tocante ao tema administração pública e 
servidores públicos, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta a(s) 
correta(s). 
 
I. A proibição prevista no art. 37, XVI, de 

acumulação remunerada de cargos 
públicos, estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder 
público. 

II. De acordo com o STF, o pagamento do 
terço de férias e do décimo terceiro 
salário ao detentor de mandato eletivo 
remunerado não viola o regime de 
subsídios. 

III. Poderão ser estabelecidos, por lei 
complementar do respectivo ente 
federativo, idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de 
servidores com deficiência, previamente 
submetidos à avaliação biopsicossocial 
realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar. 

 
(A) Apenas III. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas I e II. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas I, II e III. 
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3
Quanto aos princípios, direitos e garantias
fundamentais, assinale a alternativa correta.

(A)

(C)A previsão do art. 5º,

Dentre as teorias que tentam explicar o
papel desempenhado pelos direitos
fundamentais, existe a teoria dos quatro
status de Jellinek, elaborada no final do
século XIX.
Embora seja vista pela doutrina como um
importante contraponto à eficácia vertical
dos direitos fundamentais, a eficácia
horizontal desses mesmos direitos ainda não
vem sendo utilizada pelos tribunais
superiores como razão de decidir em
disputas entre particulares.

XLVII, “a”, da
Constituição Federal, que prevê a
possibilidade da pena de morte em caso de
guerra declarada, nos termos legais, assim
como os julgamentos proferidos pelo STF na
ADPF 54 e na ADI 3.510, que tratam,
respectivamente, do aborto de feto
anencéfalo e da utilização de células-tronco
embrionárias em pesquisas para fins
terapêuticos, não afastam o caráter absoluto
do direito à vida, previsto no art. 5º, caput, da
Constituição Federal, uma vez que se trata
de um direito fundamental.

(D) No julgamento da ADI 4.424, o STF, dando
interpretação conforme os arts. 12, I e 16 da
Lei nº11.340/2006, ao declarar a natureza
incondicionada da ação penal em caso de
crime de lesão praticado contra a mulher no
ambiente doméstico, não importando a
extensão da lesão, desconsiderou o princípio
da igualdade previsto no art. 5º, I, da
Constituição Federal.
O princípio da legalidade, previsto no art. 5º,
II, da Constituição Federal, no que se refere
à administração pública, deve ser lido pela
ótica do princípio da legalidade estrita e,
portanto, de aplicabilidade absoluta.

4
Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que
se afirma a seguir e assinale a alternativa
com a sequênciacorreta.

( )

( )

( )

( )

A Constituição de 1988 atribuiu aos
Estados a competência para instituir as
regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e as microrregiões, podendo,
segundo o STF, vincular a participação
de municípios limítrofes, não havendo
com isso o esvaziamento da autonomia
municipal.
Os serviços locais de gás canalizado
serão explorados, na forma da lei, pelos
Estados, diretamente ou mediante
concessão, podendo ser regulada a sua
exploração por meio de medida
provisória.
Segundo o STF, O Município é
competente para legislar sobre o meio
ambiente com a União e o Estado, no
limite do seu interesse local, ainda que
tal regramento não seja harmônico com
a disciplina estabelecida pelos demais
entes federados.
Segundo o STF, é constitucional
legislação municipal com base na qual
se aplicam multas por poluição do meio
ambiente decorrente da emissão de
fumaça por veículos automotores no
perímetro urbano.

| <'|'I'|'I<'|'I | <-n<-n'rl | -n<-n«
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3 

Quanto aos princípios, direitos e garantias 
fundamentais, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Dentre as teorias que tentam explicar o 

papel desempenhado pelos direitos 
fundamentais, existe a teoria dos quatro 
status de Jellinek, elaborada no final do 
século XIX. 

(B) Embora seja vista pela doutrina como um 
importante contraponto à eficácia vertical 
dos direitos fundamentais, a eficácia 
horizontal desses mesmos direitos ainda não 
vem sendo utilizada pelos tribunais 
superiores como razão de decidir em 
disputas entre particulares. 

(C) A previsão do art. 5º, XLVII, “a”, da 
Constituição Federal, que prevê a 
possibilidade da pena de morte em caso de 
guerra declarada, nos termos legais,  assim 
como os julgamentos proferidos pelo STF na 
ADPF 54 e na ADI 3.510, que tratam, 
respectivamente, do aborto de feto 
anencéfalo e da utilização de células-tronco 
embrionárias em pesquisas para fins 
terapêuticos, não afastam o caráter absoluto 
do direito à vida, previsto no art. 5º, caput, da 
Constituição Federal, uma vez que se trata 
de um direito fundamental. 

(D) No julgamento da ADI 4.424, o STF, dando 
interpretação conforme os arts. 12, I e 16 da 
Lei n°11.340/2006, ao declarar a natureza 
incondicionada da ação penal em caso de 
crime de lesão praticado contra a mulher no 
ambiente doméstico, não importando a 
extensão da lesão, desconsiderou o princípio 
da igualdade previsto no art. 5º, I, da 
Constituição Federal.  

(E) O princípio da legalidade, previsto no art. 5º, 
II, da Constituição Federal, no que se refere 
à administração pública, deve ser lido pela 
ótica do princípio da legalidade estrita e, 
portanto, de aplicabilidade absoluta. 

 

4 

Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que 
se afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta. 
 
(   ) A Constituição de 1988 atribuiu aos 

Estados a competência para instituir as 
regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e as microrregiões, podendo, 
segundo o STF, vincular a participação 
de municípios limítrofes, não havendo 
com isso o esvaziamento da autonomia 
municipal. 

(   ) Os serviços locais de gás canalizado 
serão explorados, na forma da lei, pelos 
Estados, diretamente ou mediante 
concessão, podendo ser regulada a sua 
exploração por meio de medida 
provisória. 

(   ) Segundo o STF, O Município é 
competente para legislar sobre o meio 
ambiente com a União e o Estado, no 
limite do seu interesse local, ainda que 
tal regramento não seja harmônico com 
a disciplina estabelecida pelos demais 
entes federados. 

(   ) Segundo o STF, é constitucional 
legislação municipal com base na qual 
se aplicam multas por poluição do meio 
ambiente decorrente da emissão de 
fumaça por veículos automotores no 
perímetro urbano. 

 
(A) F – F – F – V. 
(B) V – V – F – V. 
(C) V – F – V – F. 
(D) V – F – F – V. 
(E) F – V – V – F. 
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5
No que concerne ao Controle de
Constitucionalidade, considere as seguintes
situações:

1. No julgamento do BE 197.917, o STF, nos
termos do voto do Ministro Celso de Mello,
0 Ministro Gilmar Mendes “[...] ressaltou a
aplicabilidade, ao E. Tribunal Superior
Eleitoral, do efeito vinculante emergente
da própria ratio decidendi que motivou o
julgamento do precedente mencionado.”.

2.0 STF, consolidando o entendimento
fixado no julgamento do HC 82.959, no
sentido de observância do princípio da
individualização da pena (art. 59, XLVI),
editou, em 16/12/2009, com efeito erga
omnes e vinculante, a Súmula Vinculante
26/2009 (DJE de 23.12.2009), considerando
inconstitucional o art. 2º, da Lei
nº 8.072/1990.

3. Em julgamento da ADI 4.029, que pleiteava
a declaração de inconstitucionalidade da
Lei nº 11.516/2007, fruto de conversão da
Medida Provisória nº 366/2007, e que
dispôs sobre a criação do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade
(ICMBio), decidiu o STF declarar
incidentalmente a inconstitucionalidade
dos arts. 59, caput, 6º, caput, 5519 e 2º, da
Res. nº 1/2002-CN.

Essas situações, respectivamente,
correspondem ao que se denomina

(A) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade.

(B) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade.

(C) Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade.

(D) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade.

(E) Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade.

6
No que se refere ao conceito e à classificação
das constituições, assinale a alternativa
INCORRETA.

(A) Na visão de Carl Schimitt, por ser a
constituição o produto de uma decisão
política, ela poderia ser admitida como a
decisão política do titular do poder
constituinte.

(B) Quanto a forma, tem-se constituição
classificada como escrita ou como
costumeira ou consuetudinária.

(C) Quanto ao modo de elaboração, as
constituições podem ser classificadas como
rígidas, flexíveis ou semirrígidas.

(D) Quanto ao conteúdo, o conceito de
constituição pode ser tomado tanto no
sentido material como no formal.

(E) Para Ferdinand Lassale, uma constituição só
seria legítima se representasse o efetivo
poder social, refletindo as forças sociais que
constituem o poder.
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5 

No que concerne ao Controle de 
Constitucionalidade, considere as seguintes 
situações: 
 
1.  No julgamento do RE 197.917, o STF, nos 

termos do voto do Ministro Celso de Mello, 
o Ministro Gilmar Mendes “[...] ressaltou a 
aplicabilidade, ao E. Tribunal Superior 
Eleitoral, do efeito vinculante emergente 
da própria ratio decidendi que motivou o 
julgamento do precedente mencionado.”. 

2.  O STF, consolidando o entendimento 
fixado no julgamento do HC 82.959, no 
sentido de observância do princípio da 
individualização da pena (art. 5º, XLVI), 
editou, em 16/12/2009, com efeito erga 
omnes e vinculante, a Súmula Vinculante 
26/2009 (DJE de 23.12.2009), considerando 
inconstitucional o art. 2º, da Lei                           
n° 8.072/1990.  

3.  Em julgamento da ADI 4.029, que pleiteava 
a declaração de inconstitucionalidade da 
Lei n° 11.516/2007, fruto de conversão da 
Medida Provisória n° 366/2007, e que 
dispôs sobre a criação do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), decidiu o STF declarar 
incidentalmente a inconstitucionalidade 
dos arts. 5º, caput¸ 6º, caput, §§1º e 2º, da 
Res. n° 1/2002-CN.  

 
Essas situações, respectivamente, 
correspondem ao que se denomina 
 
(A) Controle Difuso de Constitucionalidade – 

Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade. 

(B) Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Concentrado de 
Constitucionalidade. 

(C) Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade. 

(D) Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade. 

(E) Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade. 

 

6 

No que se refere ao conceito e à classificação 
das constituições, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) Na visão de Carl Schimitt, por ser a 

constituição o produto de uma decisão 
política, ela poderia ser admitida como a 
decisão política do titular do poder 
constituinte. 

(B) Quanto à forma, tem-se constituição 
classificada como escrita ou como 
costumeira ou consuetudinária. 

(C) Quanto ao modo de elaboração, as 
constituições podem ser classificadas como 
rígidas, flexíveis ou semirrígidas.  

(D) Quanto ao conteúdo, o conceito de 
constituição pode ser tomado tanto no 
sentido material como no formal. 

(E) Para Ferdinand Lassale, uma constituição só 
seria legítima se representasse o efetivo 
poder social, refletindo as forças sociais que 
constituem o poder. 
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Direito Administrativo

7
Considerando o que dispõe a Lei Federal
nº 8.666/1993 acerca de licitações, assinale a
alternativa correta.

(A) A licitação é dispensável para a aquisição,
por pessoa jurídica de direito público interno,
de bens produzidos ou serviços prestados
por órgão ou entidade que integre a
Administração Pública e que tenha sido
criado para esse fim específico em data
posterior a vigência da referida Lei, desde
que o preço contratado seja compatível com
o praticado no mercado.

(B) Os recursos administrativos, quando
interpostos, serão comunicados aos demais
licitantes, que poderão impugna-los no prazo
de cinco dias úteis, mas nenhum prazo de
recurso, representação ou pedido de
reconsideração se inicia ou corre sem que
os autos do processo estejam com vista
franqueada ao interessado.

(C) Para os fins dessa Lei, os órgãos e as
entidades da Administração Pública que
realizem frequentemente licitações manterão
registros cadastrais para efeito de
habilitação, na forma regulamentar, válidos
por, no máximo, seis meses.

(D)A habilitação preliminar, a inscrição em
registro cadastral, a sua alteração ou
cancelamento e as propostas serão
processadas e julgadas por comissão
permanente ou especial de, no mínimo,
quatro membros, sendo pelo menos dois
deles servidores qualificados pertencentes
aos quadros permanentes dos órgãos da
Administração responsáveis pela licitação.

(E) Os contratos administrativos e seus
aditamentos serão lavrados nas repartições
interessadas, as quais manterão arquivo
cronológico dos seus autógrafos e registro
sistemático do seu extrato, inclusive os
relativos a direitos reais sobre imóveis que
serão posteriormente levados a registro na
respectiva matrícula.

8
Considere o seguinte caso hipotético:
João é proprietário de um imóvel rural e foi
notificado pelo Poder Público acerca da
necessidade de instituir servidão
administrativa em parte de sua propriedade
para a instalação de torres da rede elétrica.
As partes chegaram a um consenso e
firmaram acordo administrativo formal por
meio de escritura pública devidamente
averbada na matrícula do imóvel, constando
o valor a ser pago a João a título de
indenização e a metragem da área a ser
instituída a servidão. Ocorre que, no decorrer
das obras, João constatou que as torres e as
instalações elétricas ocuparam área maior do
que a informada na escritura e pleiteia
indenização pela área excedente utilizada.
Diante do caso hipotético e o do
entendimento majoritário do Superior
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa
correta.

(A) João não terá direito à indenização adicional,
tendo em vista que a escritura possui fé
pública e o valor pago a título de indenização
foi aceito e não foi imposto de forma
autoritária, tornando válido o negócio jurídico
entabulado.

(B) Considerando que o interesse público
prevalece sobre o interesse privado, caberá
indenização adicional caso o excedente
utilizado ultrapasse 20% da área definida no
acordo.

(O) Considerando que a servidão efetivou-se
sobre área superior ao que foi acordado, há
o dever do Poder Público de indenizar João
pela área excedente utilizada, em razão do
princípio do justo preço.

(D) A afetação de área excedente não é
suficiente para ensejar indenização, sendo
necessário também demonstrar que a área
afetada não poderá mais ser utilizada por
João para qualquer outro fim.

(E) A indenização será devida se demonstrado o
enriquecimento ilícito do Poder Público
quando da lavratura da escritura, tendo em
vista que João perderá a propriedade dessas
áreas afetadas.
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Considerando o que dispõe a Lei Federal                   
n° 8.666/1993 acerca de licitações, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A licitação é dispensável para a aquisição, 

por pessoa jurídica de direito público interno, 
de bens produzidos ou serviços prestados 
por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido 
criado para esse fim específico em data 
posterior à vigência da referida Lei, desde 
que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mercado. 

(B) Os recursos administrativos, quando 
interpostos, serão comunicados aos demais 
licitantes, que poderão impugná-los no prazo 
de cinco dias úteis, mas nenhum prazo de 
recurso, representação ou pedido de 
reconsideração se inicia ou corre sem que 
os autos do processo estejam com vista 
franqueada ao interessado. 

(C) Para os fins dessa Lei, os órgãos e as 
entidades da Administração Pública que 
realizem frequentemente licitações manterão 
registros cadastrais para efeito de 
habilitação, na forma regulamentar, válidos 
por, no máximo, seis meses. 

(D) A habilitação preliminar, a inscrição em 
registro cadastral, a sua alteração ou 
cancelamento e as propostas serão 
processadas e julgadas por comissão 
permanente ou especial de, no mínimo, 
quatro membros, sendo pelo menos dois 
deles servidores qualificados pertencentes 
aos quadros permanentes dos órgãos da 
Administração responsáveis pela licitação. 

(E) Os contratos administrativos e seus 
aditamentos serão lavrados nas repartições 
interessadas, as quais manterão arquivo 
cronológico dos seus autógrafos e registro 
sistemático do seu extrato, inclusive os 
relativos a direitos reais sobre imóveis que 
serão posteriormente levados a registro na 
respectiva matrícula. 
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Considere o seguinte caso hipotético:  
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notificado pelo Poder Público acerca da 
necessidade de instituir servidão 
administrativa em parte de sua propriedade 
para a instalação de torres da rede elétrica. 
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firmaram acordo administrativo formal por 
meio de escritura pública devidamente 
averbada na matrícula do imóvel, constando 
o valor a ser pago a João a título de 
indenização e a metragem da área a ser 
instituída à servidão. Ocorre que, no decorrer 
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instalações elétricas ocuparam área maior do 
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entendimento majoritário do Superior 
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correta. 
 
(A) João não terá direito à indenização adicional, 

tendo em vista que a escritura possui fé 
pública e o valor pago a título de indenização 
foi aceito e não foi imposto de forma 
autoritária, tornando válido o negócio jurídico 
entabulado. 

(B) Considerando que o interesse público 
prevalece sobre o interesse privado, caberá 
indenização adicional caso o excedente 
utilizado ultrapasse 20% da área definida no 
acordo. 

(C) Considerando que a servidão efetivou-se 
sobre área superior ao que foi acordado, há 
o dever do Poder Público de indenizar João 
pela área excedente utilizada, em razão do 
princípio do justo preço. 

(D) A afetação de área excedente não é 
suficiente para ensejar indenização, sendo 
necessário também demonstrar que a área 
afetada não poderá mais ser utilizada por 
João para qualquer outro fim. 

(E) A indenização será devida se demonstrado o 
enriquecimento ilícito do Poder Público 
quando da lavratura da escritura, tendo em 
vista que João perderá a propriedade dessas 
áreas afetadas. 
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Em relação aos bens públicos, analise as
assertivas e assinale a alternativa que aponta
a(s) correta(s).

I. A ocupação indevida de bens públicos
dominicais, ou seja, aqueles que não se
enquadram como sendo de uso comum
do povo ou de uso especial, configura
mera detenção, de natureza precária,
suscetível de retenção ou indenização
por acessões e benfeitorias por parte do
ocupante, desde que neles tiver instituído
moradia permanente.

II. As concessões de terras devolutas
situadas na faixa de fronteira, feitas pelos
Estados, autorizam apenas o uso,
permanecendo o domínio com a União,
ainda que se mantenha inerte ou
tolerante em relação aos possuidores.

III. Quanto ao uso privativo dos bens
públicos por particulares, os principais
instrumentos utilizados para a outorga
são: a autorização, a permissão e a
concessão, sendo a licitação
indispensável nas três modalidades.

(A) Apenas |.

(B) Apenas II.

(O) Apenas III.

(D) Apenas I e II.

(E) Apenas II e III.

10
Sobre o controle da Administração Pública,
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que
se afirma a seguir e assinale a alternativa
com a sequênciacorreta.

( ) Pelo entendimento do STF, a
Administração Pública pode declarar a
nulidade de seus próprios atos.

( )O Congresso Nacional, com auxílio do
Tribunal de Contas, exerce o controle
interno, ao qual compete, entre outras
atribuições, apreciar as contas prestadas
anualmente pelo Presidente da
República.

( )Os Poderes Legislativo, Executivo e
Judiciário devem manter, de forma
integrada, sistema de controle com a
finalidade de exercer o controle das
operações de crédito, avais e garantias,
bem como dos direitos e haveres da
União.

( ) Caberá reclamação administrativa ao STF
no caso de decisão proferida pela
Administração que contrarie súmula
vinculante.

( ) De acordo com entendimento do STJ e
do STF, é legítima a exigência de
depósito prévio como pressuposto de
admissibilidade de recurso
administrativo quando a parte não
demonstrar a hipossuficiência.
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Em relação aos bens públicos, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que aponta 
a(s) correta(s). 
 
I. A ocupação indevida de bens públicos 

dominicais, ou seja, aqueles que não se 
enquadram como sendo de uso comum 
do povo ou de uso especial, configura 
mera detenção, de natureza precária, 
suscetível de retenção ou indenização 
por acessões e benfeitorias por parte do 
ocupante, desde que neles tiver instituído 
moradia permanente. 

II. As concessões de terras devolutas 
situadas na faixa de fronteira, feitas pelos 
Estados, autorizam apenas o uso, 
permanecendo o domínio com a União, 
ainda que se mantenha inerte ou 
tolerante em relação aos possuidores. 

III. Quanto ao uso privativo dos bens 
públicos por particulares, os principais 
instrumentos utilizados para a outorga 
são: a autorização, a permissão e a 
concessão, sendo a licitação 
indispensável nas três modalidades.  

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 
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Sobre o controle da Administração Pública, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que 
se afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta. 
 
(   )  Pelo entendimento do STF, a 

Administração Pública pode declarar a 
nulidade de seus próprios atos. 

(   )  O Congresso Nacional, com auxílio do 
Tribunal de Contas, exerce o controle 
interno, ao qual compete, entre outras 
atribuições, apreciar as contas prestadas 
anualmente pelo Presidente da 
República. 

(   )  Os Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário devem manter, de forma 
integrada, sistema de controle com a 
finalidade de exercer o controle das 
operações de crédito, avais e garantias, 
bem como dos direitos e haveres da 
União. 

(   )  Caberá reclamação administrativa ao STF 
no caso de decisão proferida pela 
Administração que contrarie súmula 
vinculante. 

(   )  De acordo com entendimento do STJ e 
do STF, é legítima a exigência de 
depósito prévio como pressuposto de 
admissibilidade de recurso 
administrativo quando a parte não 
demonstrar a hipossuficiência. 

 
(A) V – F – V – V – F.  
(B) V – F – V – V – V.  
(C) F – V – V – V – F.  
(D) V – F – F – V – V. 
(E) V – V – V – F – V.  
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Assinale a alternativa INCORRETA acerca do
processo administrativo de acordo com a
doutrina, a jurisprudência e o disposto na Lei
nº 9.784/1999.

(A) São Iegitimadas como interessadas no
processo administrativo as pessoas ou as
associações legalmente constituídas quanto
aos direitos ou interesses difusos.

(B) Um órgão administrativo e seu titular
poderão, se não houver impedimento legal,
delegar parte da sua competência a outros
órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe
sejam hierarquicamente subordinados,
quando for conveniente, em razão de
circunstâncias de índole técnica, social,
econômica, jurídica ou territorial.

(C) De acordo com o entendimento do STJ, a
prova emprestada pode ser utilizada no
processo administrativo disciplinar, mas
precisa ser autorizada pelo juízo competente
e observados o contraditório e a ampla
defesa.

(D) De acordo com a doutrina, no Brasil, os
processos administrativos são enquadrados
somente na modalidade graciosa, tendo em
vista que a Administração pratica os atos
necessários à decisão, que não tem força de
coisajulgada.

(E) Quanto à instrução dos processos
administrativos federais, o interessado
poderá juntar documentos e requerer
diligências, cabendo a Administração aceitá-
las ou recusá—Ias, mediante decisão
fundamentada. Contudo a fundamentação
da decisão que recusar os documentos é
dispensável nos casos em que as provas
sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias
ou protelatórias.

12
Assinale a alternativa correta quanto aos atos
administrativos.

(A) Os atos vinculados são aqueles praticados
pela administração pública sem apreciação
subjetiva, já que são adstritos à tipificação
legal anterior, como é o caso da licença para
tratar de assuntos particulares prevista na
Lei nº 8.112/1990.

(B) De acordo com a Lei nº 9.784/1999, a
intimação do interessado para ciência da
decisão administrativa observará
antecedência mínima de dois dias úteis
quanto à data de comparecimento.

(C) Conforme entendimento do STF, ao Estado
é facultada a revogação de atos que repute
ilegalmente praticados, sendo indispensável
o prévio processo administrativo para tanto,
exceto quando já tiverem decorridos efeitos
concretos.

(D) A Lei nº 9.784/1999 determina que a
Administração possui prazo decadencial de
cinco anos para rever seus atos e, conforme
posicionamento do STJ, o referido prazo
poderá ser aplicado de forma subsidiária no
âmbito estadual e municipal quando ausente
norma específica.

(E) As intimações dos atos administrativos serão
consideradas nulas quando não observarem
as prescrições legais, sendo que o mero
comparecimento do administrado não supre
sua falta ou irregularidade.
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doutrina, a jurisprudência e o disposto na Lei 
n° 9.784/1999. 
 
(A) São legitimadas como interessadas no 

processo administrativo as pessoas ou as 
associações legalmente constituídas quanto 
aos direitos ou interesses difusos. 

(B) Um órgão administrativo e seu titular 
poderão, se não houver impedimento legal, 
delegar parte da sua competência a outros 
órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe 
sejam hierarquicamente subordinados, 
quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, 
econômica, jurídica ou territorial. 

(C) De acordo com o entendimento do STJ, a 
prova emprestada pode ser utilizada no 
processo administrativo disciplinar, mas 
precisa ser autorizada pelo juízo competente 
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Assinale a alternativa correta quanto aos atos 
administrativos. 
 
(A) Os atos vinculados são aqueles praticados 

pela administração pública sem apreciação 
subjetiva, já que são adstritos à tipificação 
legal anterior, como é o caso da licença para 
tratar de assuntos particulares prevista na 
Lei n° 8.112/1990. 

(B) De acordo com a Lei n° 9.784/1999, a 
intimação do interessado para ciência da 
decisão administrativa observará 
antecedência mínima de dois dias úteis 
quanto à data de comparecimento. 

(C) Conforme entendimento do STF, ao Estado 
é facultada a revogação de atos que repute 
ilegalmente praticados, sendo indispensável 
o prévio processo administrativo para tanto, 
exceto quando já tiverem decorridos efeitos 
concretos. 

(D) A Lei n° 9.784/1999 determina que a 
Administração possui prazo decadencial de 
cinco anos para rever seus atos e, conforme 
posicionamento do STJ, o referido prazo 
poderá ser aplicado de forma subsidiária no 
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norma específica. 

(E) As intimações dos atos administrativos serão 
consideradas nulas quando não observarem 
as prescrições legais, sendo que o mero 
comparecimento do administrado não supre 
sua falta ou irregularidade. 
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De acordo com o Código Civil e considerando
os assuntos relativos a Negócio Jurídico,
Termo e Condição, assinale a alternativa
correta.

(A) Não será possível a realização de atos de
conservação a serem praticados pelo
detentor do direito eventual quando
encontrar-se diante de condição suspensiva
ou resolutiva, sendo tais atos permitidos
apenas ao devedor da obrigação
reipersecutória.

(B) Os negócios jurídicos realizados entre vivos
e que não possuam prazo estipulado não
poderão ser executados desde logo, visto
que tal omissão corresponde a fator de
nulidade do negócio entabulado.

(C) A subordinação da eficácia do negócio
jurídico à ocorrência de acontecimento futuro
e incerto possui efeitos diretos na suspensão
do exercício do direito e, consequentemente,
suspende & exigibilidade da obrigação.

(D) Para a legislação em questão, a expressão
“termo”, jurídica e tecnicamente, representa
o acontecimento futuro e incerto que
subordina a eficácia do negócio jurídico.

(E) Têm o condão de suspender a aquisição e o
exercício do direito: a condição, o termo e o
encargo.

14
Analise o seguinte caso hipotético:
Marina é proprietária de um prédio aqui
denominado X, e Euler é proprietário de outro
prédio denominado aqui como Y, sendo que
suas propriedades se encontram em margem
de rio não navegável. No ano de 2020, diante
de forte tempestade, ocorreu desprendimento
de porção considerável do imóvel de Euler,
tendo sua porção se juntado natural e
subitamente ao imóvel de Marina.
Considerando tais colocações, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) O caso em tela, diante da ocorrência
classificada como força natural e violenta,
configura-se como o instituto civil
denominado avulsão.

(B) Ultrapassado o prazo de um ano sem que
tenha havido reclamação a respeito, Marina
poderá adquirir a propriedade sem a
necessidade de indenização a Euler.

(C) Dentro do prazo de um ano, poderá Marina
adquirir a propriedade acrescida, caso
indenize Euler.

(D) Visando à proteção da propriedade privada,
a legislação civil permite que, nesse caso,
Euler recuse a indenização se oferecida
dentro do prazo de um ano, caso em que
Marina deverá aquiescer que seja removida
a parte acrescida.

(E) Trata-se o caso em tela de aquisição por
acessão configurada como aluvião, diante
dos acréscimos formados ao longo das
margens das correntes, ou pelo desvio das
águas destas, pertencentes aos donos dos
terrenos marginais, independentemente se o
acréscimo ocorreu de forma súbita ou
sucessiva e imperceptívelmente.
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De acordo com o Código Civil e considerando 
os assuntos relativos a Negócio Jurídico, 
Termo e Condição, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Não será possível a realização de atos de 

conservação a serem praticados pelo 
detentor do direito eventual quando 
encontrar-se diante de condição suspensiva 
ou resolutiva, sendo tais atos permitidos 
apenas ao devedor da obrigação 
reipersecutória. 

(B) Os negócios jurídicos realizados entre vivos 
e que não possuam prazo estipulado não 
poderão ser executados desde logo, visto 
que tal omissão corresponde a fator de 
nulidade do negócio entabulado. 

(C) A subordinação da eficácia do negócio 
jurídico à ocorrência de acontecimento futuro 
e incerto possui efeitos diretos na suspensão 
do exercício do direito e, consequentemente, 
suspende a exigibilidade da obrigação. 

(D) Para a legislação em questão, a expressão 
“termo”, jurídica e tecnicamente, representa 
o acontecimento futuro e incerto que 
subordina a eficácia do negócio jurídico. 

(E) Têm o condão de suspender a aquisição e o 
exercício do direito: a condição, o termo e o 
encargo. 
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Marina é proprietária de um prédio aqui 
denominado X, e Euler é proprietário de outro 
prédio denominado aqui como Y, sendo que 
suas propriedades se encontram em margem 
de rio não navegável. No ano de 2020, diante 
de forte tempestade, ocorreu desprendimento 
de porção considerável do imóvel de Euler, 
tendo sua porção se juntado natural e 
subitamente ao imóvel de Marina. 
Considerando tais colocações, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) O caso em tela, diante da ocorrência 

classificada como força natural e violenta, 
configura-se como o instituto civil 
denominado avulsão. 

(B) Ultrapassado o prazo de um ano sem que 
tenha havido reclamação a respeito, Marina 
poderá adquirir a propriedade sem a 
necessidade de indenização a Euler. 

(C) Dentro do prazo de um ano, poderá Marina 
adquirir a propriedade acrescida, caso 
indenize Euler. 

(D) Visando à proteção da propriedade privada, 
a legislação civil permite que, nesse caso, 
Euler recuse a indenização se oferecida 
dentro do prazo de um ano, caso em que 
Marina deverá aquiescer que seja removida 
a parte acrescida. 

(E) Trata-se o caso em tela de aquisição por 
acessão configurada como aluvião, diante 
dos acréscimos formados ao longo das 
margens das correntes, ou pelo desvio das 
águas destas, pertencentes aos donos dos 
terrenos marginais, independentemente se o 
acréscimo ocorreu de forma súbita ou 
sucessiva e imperceptivelmente. 
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Analise o seguinte caso hipotérico:
Calpúrnia possuía um patrimônio de
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),
composto apenas de imóveis. Ao falecer, foi
verificado que Calpúrnia não possuía a ela
vinculado nenhum herdeiro, descendente,
ascendente ou colateral, cônjuge e nem
mesmo testamento, por fim, ninguém para
receber seu patrimônio em razão da
sucessão. Considerando as premissas
apresentadas, assinale a alternativa correta.

(A) O Ministério Público será declarado como
curador do patrimônio pelo prazo de um ano,
sendo que, transcorrido taI prazo sem a
manifestação de herdeiros, será declarada a
herança como vacante.

(B) Eventuais credores de Calpúrnia não
poderão exercer seus direitos a ter
adimplidos os débitos por meio dos bens
deixados, sendo a herança repassada ao
poder público diretamente, visto que, com o
falecimento, ocorre a sucessão imediata
(princípio da sais/nl) e, não havendo
herdeiros para o recebimento dos bens, o
patrimônio é destinado ao Município ou ao
Distrito Federal, que não podem ser
classificados como devedores.

(C) No caso em tela, os bens deverão ser
primeiramente arrecadados. Em seguida,
deverá ser nomeado um curador para
administração destes, até que ocorra a
entrega ao sucessor devidamente habilitado
ou a ocorrência de declaração de vacância
da herança.

(D) Decorrido o prazo de um ano após a
publicação dos editais necessários e sem
que tenha qualquer herdeiro se habilitado, o
juiz declarará a herança como jacente.

(E) Sequencialmente a finalização da
arrecadação dos bens, devem ser estes
entregues ao Município ou Distrito Federal
para sua administração, até que seja a
herança declaradajacente ou vacante.

16
Em relação às pessoas jurídicas, assinale a
alternativa correta.

(A) Em relação aos partidos políticos, tem-se
que estes possuem peculiaridades tão
próprias e específicas que geram a
necessidade de serem tratados como sui
generis, não podendo ser classificados como
pessoa jurídica de direito público ou privado,
mas sim pessoa jurídica de singularidade
não classificada.

(B) Os partidos políticos são classificados
como pessoa jurídica de direito transitório
com fins motivados, sendo tratados em
legislação esparsa relativa à administração
pública, sendo que, em que pese o Código
Civil Brasileiro não trazer normativas quanto
a tais pessoas jurídicas, considera aplicável
aos partidos políticos as disposições
relativas à desconsideração da
personalidade jurídica.

(O) A desconsideração da personalidade
jurídica, ao relativizar a autonomia
patrimonial, gerará como imediato resultado
a insubsistência da personalização da
sociedade empresária, visto que o ato
acarretará a constituição de massa
patrimonial única.

(D) Em caso de pessoa jurídica com
administração coletiva, as decisões deverão
ser tomadas pela maioria de votos dos
presentes. Entretanto a legislação autoriza
que, mesmo assim, o contrato social
disponha de modo divergente e, caso assim
o faça, considera-se inclusive que, caso
venha a faltar a administração, poderá ser
nomeado administrador provisório
judicialmente, a requerimento de qualquer
interessado.

(E) Tornando-se ilícita ou impossível a finalidade
da fundação, poderá o Ministério Público,
exclusivamente, requerer sua extinção.
Tornando-se inútil a finalidade da fundação,
poderá requerer a sua extinção qualquer dos
interessados, com exceção do Ministério
Público.
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Analise o seguinte caso hipotérico: 
Calpúrnia possuía um patrimônio de                    
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), 
composto apenas de imóveis. Ao falecer, foi 
verificado que Calpúrnia não possuía a ela 
vinculado nenhum herdeiro, descendente, 
ascendente ou colateral, cônjuge e nem 
mesmo testamento, por fim, ninguém para 
receber seu patrimônio em razão da 
sucessão. Considerando as premissas 
apresentadas, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O Ministério Público será declarado como 

curador do patrimônio pelo prazo de um ano, 
sendo que, transcorrido tal prazo sem a 
manifestação de herdeiros, será declarada a 
herança como vacante. 

(B) Eventuais credores de Calpúrnia não 
poderão exercer seus direitos a ter 
adimplidos os débitos por meio dos bens 
deixados, sendo a herança repassada ao 
poder público diretamente, visto que, com o 
falecimento, ocorre a sucessão imediata 
(princípio da saisini) e, não havendo 
herdeiros para o recebimento dos bens, o 
patrimônio é destinado ao Município ou ao 
Distrito Federal, que não podem ser 
classificados como devedores. 

(C) No caso em tela, os bens deverão ser 
primeiramente arrecadados. Em seguida, 
deverá ser nomeado um curador para 
administração destes, até que ocorra a 
entrega ao sucessor devidamente habilitado 
ou a ocorrência de declaração de vacância 
da herança. 

(D) Decorrido o prazo de um ano após a 
publicação dos editais necessários e sem 
que tenha qualquer herdeiro se habilitado, o 
juiz declarará a herança como jacente. 

(E) Sequencialmente à finalização da 
arrecadação dos bens, devem ser estes 
entregues ao Município ou Distrito Federal 
para sua administração, até que seja a 
herança declarada jacente ou vacante. 

 

16 

Em relação às pessoas jurídicas, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Em relação aos partidos políticos, tem-se 

que estes possuem peculiaridades tão 
próprias e específicas que geram a 
necessidade de serem tratados como sui 
generis, não podendo ser classificados como 
pessoa jurídica de direito público ou privado, 
mas sim pessoa jurídica de singularidade 
não classificada. 

(B) Os partidos políticos são classificados 
como pessoa jurídica de direito transitório 
com fins motivados, sendo tratados em 
legislação esparsa relativa à administração 
pública, sendo que, em que pese o Código 
Civil Brasileiro não trazer normativas quanto 
a tais pessoas jurídicas, considera aplicável 
aos partidos políticos as disposições 
relativas à desconsideração da 
personalidade jurídica. 

(C) A desconsideração da personalidade 
jurídica, ao relativizar a autonomia 
patrimonial, gerará como imediato resultado 
a insubsistência da personalização da 
sociedade empresária, visto que o ato 
acarretará a constituição de massa 
patrimonial única. 

(D) Em caso de pessoa jurídica com 
administração coletiva, as decisões deverão 
ser tomadas pela maioria de votos dos 
presentes. Entretanto a legislação autoriza 
que, mesmo assim, o contrato social 
disponha de modo divergente e, caso assim 
o faça, considera-se inclusive que, caso 
venha a faltar a administração, poderá ser 
nomeado administrador provisório 
judicialmente, a requerimento de qualquer 
interessado. 

(E) Tornando-se ilícita ou impossível a finalidade 
da fundação, poderá o Ministério Público, 
exclusivamente, requerer sua extinção. 
Tornando-se inútil a finalidade da fundação, 
poderá requerer a sua extinção qualquer dos 
interessados, com exceção do Ministério 
Público. 
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Analise o seguinte caso hipotético:
Celso e Marta, ambos maiores e capazes, se
casaram pelo regime da comunhão parcial de
bens no ano de 2010. Marta, à época do
casamento, não possuía patrimônio em seu
nome. Em 2012, Celso recebera como
herança, em razão do falecimento de seus
pais, um veículo automotor terrestre, que
vendeu no ano seguinte e adquiriu uma
motocicleta com o produto da venda.
Posteriormente à compra da motocicleta, no
mesmo ano, Celso recebeu o valor de
R$ 100.000,00 (cem mil reais) advindos de
sorteio Iotérico e que manteve depositado em
conta corrente. De acordo com as
informações apresentadas, assinale a
alternativa correta.

(A) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha,
Marta terá direito a incluir na divisão a
motocicleta.

(B) Em caso de divórcio, não haverá partilha de
bens, visto que Celso terá direito a
motocicleta, por se tratar de sub-rogação de
bem advindo de herança, bem como em
razão de os valores de origem do sorteio
Iotérico terem sido adquiridos a título
oneroso, em razão da despesa anterior.

(C) Em caso de divórcio, haverá impedimento
legal para a realização deste por escritura
pública em razão do regime de bens
escolhido.

(D) Em caso de divórcio, sendo consensual a
partilha, será obrigatória a realização deste
por meio de escritura pública.

(E) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha,
caberá a Marta perceber metade do prêmio
de loteria a título de meação.

18
Um dos primeiros assuntos tratados pelo
Código Civil Brasileiro é relativo às Pessoas
Naturais. Considerando as disposições
quanto a essa disciplina, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) A ameaça ou a lesão ao nome pode ser
objeto de tutela inibitória, podendo até
mesmo ser solicitada a providência por
qualquer parente em linha reta em caso de
pessoa falecida, caso a ameaça ou lesão
tenha o condão de atingir o de cujus.

(B) Transcorrido o prazo de um ano da
arrecadação dos bens do ausente, terão
legitimidade para requerer a declaração
judicial de ausência o cônjuge não separado
judicialmente, os herdeiros presumidos,
legítimos ou testamentários, o Ministério
Público, os que tiverem sobre os bens do
ausente direito dependente de sua morte, os
credores de obrigações vencidas e não
pagas.

(C) É vedado o ato de disposição do próprio
corpo que venha a contrariar os bons
costumes, excepcionando-se a essa regra a
exigência médica ou posteriormente à morte,
sendo possível, nesse último caso, que
assim seja feito com objetivo altruístico, caso
realizado de forma gratuita.

(D) O pródigo é tratado pela legislação civil
como relativamente incapaz a certos atos ou
à maneira de os exercer.

(E) A emancipação voluntária pode ser
concedida por ambos os pais, via
instrumento público, ao filho maior de
dezesseis e menor de dezoito anos de
idade, sendo desnecessária a homologação
judicial do ato.
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Celso e Marta, ambos maiores e capazes, se 
casaram pelo regime da comunhão parcial de 
bens no ano de 2010. Marta, à época do 
casamento, não possuía patrimônio em seu 
nome. Em 2012, Celso recebera como 
herança, em razão do falecimento de seus 
pais, um veículo automotor terrestre, que 
vendeu no ano seguinte e adquiriu uma 
motocicleta com o produto da venda. 
Posteriormente à compra da motocicleta, no 
mesmo ano, Celso recebeu o valor de                   
R$ 100.000,00 (cem mil reais) advindos de 
sorteio lotérico e que manteve depositado em 
conta corrente. De acordo com as 
informações apresentadas, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha, 

Marta terá direito a incluir na divisão a 
motocicleta. 

(B) Em caso de divórcio, não haverá partilha de 
bens, visto que Celso terá direito à 
motocicleta, por se tratar de sub-rogação de 
bem advindo de herança, bem como em 
razão de os valores de origem do sorteio 
lotérico terem sido adquiridos à título 
oneroso, em razão da despesa anterior. 

(C) Em caso de divórcio, haverá impedimento 
legal para a realização deste por escritura 
pública em razão do regime de bens 
escolhido. 

(D) Em caso de divórcio, sendo consensual a 
partilha, será obrigatória a realização deste 
por meio de escritura pública. 

(E) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha, 
caberá à Marta perceber metade do prêmio 
de loteria a título de meação. 
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Um dos primeiros assuntos tratados pelo 
Código Civil Brasileiro é relativo às Pessoas 
Naturais. Considerando as disposições 
quanto a essa disciplina, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) A ameaça ou a lesão ao nome pode ser 

objeto de tutela inibitória, podendo até 
mesmo ser solicitada a providência por 
qualquer parente em linha reta em caso de 
pessoa falecida, caso a ameaça ou lesão 
tenha o condão de atingir o de cujus. 

(B) Transcorrido o prazo de um ano da 
arrecadação dos bens do ausente, terão 
legitimidade para requerer a declaração 
judicial de ausência o cônjuge não separado 
judicialmente, os herdeiros presumidos, 
legítimos ou testamentários, o Ministério 
Público, os que tiverem sobre os bens do 
ausente direito dependente de sua morte, os 
credores de obrigações vencidas e não 
pagas. 

(C) É vedado o ato de disposição do próprio 
corpo que venha a contrariar os bons 
costumes, excepcionando-se a essa regra a 
exigência médica ou posteriormente à morte, 
sendo possível, nesse último caso, que 
assim seja feito com objetivo altruístico, caso 
realizado de forma gratuita. 

(D) O pródigo é tratado pela legislação civil 
como relativamente incapaz a certos atos ou 
à maneira de os exercer. 

(E) A emancipação voluntária pode ser 
concedida por ambos os pais, via 
instrumento público, ao filho maior de 
dezesseis e menor de dezoito anos de 
idade, sendo desnecessária a homologação 
judicial do ato. 
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Direito Processual Civil

19
Carlos ocasionou, por sua culpa exclusiva,
acidente de trânsito ao conduzir veículo
automotor terrestre. Na ocasião, o veículo
que conduzia atingiu o pedestre Gabriel,
causando a este severos danos físicos.
Considerando a possibilidade de ação
judicial indenizatória contra si, agindo
preventivamente no intuito de proteção
patrimonial, Carlos transmitiu a propriedade
de todos os seus bens, gratuitamente, a seu
pai, que, mesmo tendo conhecimento da
situação e do intuito de Carlos, aceitou a
transferência patrimonial. Diante do caso
hipotético em tela, possuindo Gabriel
interesse em ser indenizado pecuniariamente
pelos danos sofridos, considerando a
conhecida insolvência de Carlos, e
pretendendo Gabriel prevenir-se quanto à
efetividade do recebimento do valor da
condenação indenizatória, poderá a vítima do
acidente:

(A) buscar a tutela jurisdicional estatal com a
finalidade de ser declarada a fraude à
execução para anulação da doação
realizada.

(B) acionar Carlos judicialmente, por meio de
processo de conhecimento, visando à
indenização como tutela final e a penhora
dos bens de Carlos como tutela cautelar.

(C) buscar a tutela jurisdicional estatal com a
finalidade de ser declarada a fraude contra
credores, resultando na ineficácia do
negócio jurídico entabulado por Carlos e seu
pai, gerando efeitos em relação a Gabriel
para que este possa acessar o patrimônio
que eventualmente venha a servir de
adimplemento da dívida, caso necessário.

(D) mover ação judicial contra Carlos, via
processo de conhecimento, objetivando a
anulação do negócio jurídico relativo à
transferência dos bens, para que, diante de
eventual condenação indenizatória
pecuniária, seu patrimônio responda pela
dívida, caso necessário.

(E) manejar, diante da dilapidação patrimonial,
petição de tutela cautelar antecedente com a
finalidade de ter declarada a possibilidade
futura de aplicar multa de até vinte por cento
sobre o débito indenizatório em caso de
eventual condenação, com fundamento na
ocorrência de atentado atentatório à
dignidade da justiça.

20
Analise o seguinte caso hipotético:
Caio foi condenado pelo juízo da 25ª Vara
Cível da Comarca de Porto Alegre-RS ao
pagamento de pensão indenizatória, no valor
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a
Adriano, menor incapaz, tendo a decisão
condenatória transitado em julgado. Intimado
para o cumprimento da obrigação disposta
no título judicial, o devedor não a cumpriu, o
que gerou a necessidade de o credor iniciar
os atos executivos para buscar o
adimplemento da obrigação contida na
sentença. Diante do caso em tela, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) Nesse caso, não será possível a
determinação de prisão como método
coercitivo executivo.

(B) Transitada em julgado a decisão judicial
condenatória, mesmo que devidamente
intimado o devedor da decisão prolatada,
uma nova intimação será ainda obrigatória
para que possa este realizar o cumprimento
da obrigação, sendo que, caso não o faça,
assim poder-se-á prosseguir com o
adimplemento involuntário.

(C) A requerimento do exequente ou do
Ministério Público, poderá o juiz compelir o
executado a constituir capital cuja renda
assegure o pagamento do valor da pensão.

(D) Tendo-se em vista que a decisão judicial de
primeira instância transitou em julgado, não
será possível o cumprimento de sentença
em sua modalidade provisória, mesmo que,
diante da interposição de apelação, ainda
não houvesse transitada em julgado a
decisão final de tal recurso.

(E) De acordo com as especificidades do
enunciado, será possível o protesto do título
executivo judicial como método coercitivo
executório.
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19 

Carlos ocasionou, por sua culpa exclusiva, 
acidente de trânsito ao conduzir veículo 
automotor terrestre. Na ocasião, o veículo 
que conduzia atingiu o pedestre Gabriel, 
causando a este severos danos físicos. 
Considerando a possibilidade de ação 
judicial indenizatória contra si, agindo 
preventivamente no intuito de proteção 
patrimonial, Carlos transmitiu a propriedade 
de todos os seus bens, gratuitamente, a seu 
pai, que, mesmo tendo conhecimento da 
situação e do intuito de Carlos, aceitou a 
transferência patrimonial. Diante do caso 
hipotético em tela, possuindo Gabriel 
interesse em ser indenizado pecuniariamente 
pelos danos sofridos, considerando a 
conhecida insolvência de Carlos, e 
pretendendo Gabriel prevenir-se quanto à 
efetividade do recebimento do valor da 
condenação indenizatória, poderá a vítima do 
acidente: 
 
(A) buscar a tutela jurisdicional estatal com a 

finalidade de ser declarada a fraude à 
execução para anulação da doação 
realizada. 

(B) acionar Carlos judicialmente, por meio de 
processo de conhecimento, visando à 
indenização como tutela final e à penhora 
dos bens de Carlos como tutela cautelar. 

(C) buscar a tutela jurisdicional estatal com a 
finalidade de ser declarada a fraude contra 
credores, resultando na ineficácia do 
negócio jurídico entabulado por Carlos e seu 
pai, gerando efeitos em relação a Gabriel 
para que este possa acessar o patrimônio 
que eventualmente venha a servir de 
adimplemento da dívida, caso necessário. 

(D) mover ação judicial contra Carlos, via 
processo de conhecimento, objetivando a 
anulação do negócio jurídico relativo à 
transferência dos bens, para que, diante de 
eventual condenação indenizatória 
pecuniária, seu patrimônio responda pela 
dívida, caso necessário. 

(E) manejar, diante da dilapidação patrimonial, 
petição de tutela cautelar antecedente com a 
finalidade de ter declarada a possibilidade 
futura de aplicar multa de até vinte por cento 
sobre o débito indenizatório em caso de 
eventual condenação, com fundamento na 
ocorrência de atentado atentatório à 
dignidade da justiça. 

 

20 

Analise o seguinte caso hipotético: 
Caio foi condenado pelo juízo da 25ª Vara 
Cível da Comarca de Porto Alegre-RS ao 
pagamento de pensão indenizatória, no valor 
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a 
Adriano, menor incapaz, tendo a decisão 
condenatória transitado em julgado. Intimado 
para o cumprimento da obrigação disposta 
no título judicial, o devedor não a cumpriu, o 
que gerou a necessidade de o credor iniciar 
os atos executivos para buscar o 
adimplemento da obrigação contida na 
sentença. Diante do caso em tela, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) Nesse caso, não será possível a 

determinação de prisão como método 
coercitivo executivo. 

(B) Transitada em julgado a decisão judicial 
condenatória, mesmo que devidamente 
intimado o devedor da decisão prolatada, 
uma nova intimação será ainda obrigatória 
para que possa este realizar o cumprimento 
da obrigação, sendo que, caso não o faça, 
assim poder-se-á prosseguir com o 
adimplemento involuntário. 

(C) A requerimento do exequente ou do 
Ministério Público, poderá o juiz compelir o 
executado a constituir capital cuja renda 
assegure o pagamento do valor da pensão. 

(D) Tendo-se em vista que a decisão judicial de 
primeira instância transitou em julgado, não 
será possível o cumprimento de sentença 
em sua modalidade provisória, mesmo que, 
diante da interposição de apelação, ainda 
não houvesse transitada em julgado a 
decisão final de tal recurso. 

(E) De acordo com as especificidades do 
enunciado, será possível o protesto do título 
executivo judicial como método coercitivo 
executório. 
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Analise o seguinte caso hipotético:
O Ministério Público ajuizou Ação Civil
Pública em face do município de Canela-RS.
A finalidade da ação fora a declaração de
inconstitucionalidade da cobrança de taxa de
iluminação pública pelo município
diretamente na conta de energia, sendo que a
sentença resultou em procedência, tendo
ainda transitado em julgado após os
julgamentos em instâncias superiores, que
mantiveram a sentença de primeiro grau. Os
cumprimentos de sentença foram realizados
em apartado por cada credor separadamente,
visando não tumultuar o procedimento, tendo
estes sido direcionados a Fazenda Pública do
Município respectivo. Diante do exposto, qual
das seguintes situações se demonstra
assertiva em sede do procedimento em
questão?

(A) Independentemente do método de
pagamento aplicado ao caso em tela, a
Fazenda Pública poderá cumprir a obrigação
de prontidão e voluntariamente,
principalmente visando à não aplicação de
eventuais ônus de execução advindos da
mora.

(B) Mesmo diante de eventual alegação da
executada com base na proteção dos bens
públicos visando à não defasagem do caixa
público, não poderá a Fazenda Pública optar
pelo benefício da moratória legal, ou seja,
valer-se do método de pagamento por meio
do qual o devedor deposita o montante de
trinta por cento do débito, incluindo as custas
processuais e os honorários de advogado, e
o restante em seis parcelas, acrescidas de
correção monetária e juros de um por cento
ao mês.

(O) Aplicar-se—á à Fazenda Pública multa de dez
por cento em caso de não cumprimento
voluntário da obrigação disposta em título
executivo judicial.

(D) Caso a Fazenda Pública, em sua
impugnação ao cumprimento de sentença,
alegue excesso de execução como único
fundamento e sem a apresentação de
cálculo demonstrando o valor que entende
devido, não poderá ser a manifestação
liminarmente rejeitada, o que se justifica em
razão do interesse público em não ocorrer o
pagamento de valores indevidos e
excessivos.

(E) Em razão de possuir a Fazenda Pública
prazo em dobro para o cumprimento de atos
processuais, terá ela o prazo de trinta dias
úteis para o cumprimento da obrigação,
sendo que, findado tal prazo, inicia-se o
prazo de mais trinta dias úteis para o manejo
da impugnação ao cumprimento de
sentença.

22
A respeito do mandado de segurança,
assinale a alternativa correta.

(A) A formação de mera coisa julgada formal em
mandado de segurança impede que,
posteriormente, o impetrante proponha ação
própria para pleitear seus direitos, visto que
o protocolo da inicial de mandado de
segurança gera a preclusão consumativa em
relação à postulação em juízo.

(B) Em que pese eventual aspecto emergencial,
a medida liminar em sede de mandado de
segurança coletivo apenas poderá ser
concedida depois de realizada audiência do
representante judicial da pessoa jurídica de
direito público.

(O) Configura-se como inadequação de via eleita
a utilização do mandado de segurança
coletivo para a defesa de direitos individuais
homogêneos, visto que, nesse caso, o
aspecto individual limita a discussão à esfera
particular, gerando defesa subjetiva parcial e
não abrangendo, portanto, os demais
associados ou membros do impetrante.

(D) Caso tramite uma ação de mandado de
segurança coletivo e um mandado de
segurança individual concomitantemente,
configura-se entre tais ações a
Iitispendência, devendo, portanto, para que o
indivíduo se beneficie do julgado coletivo,
solicitar a desistência de sua ação individual.

(E) É cabível, em sede de mandado de
segurança, a condenação em honorários de
advogado.
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Analise o seguinte caso hipotético:  
O Ministério Público ajuizou Ação Civil 
Pública em face do município de Canela-RS. 
A finalidade da ação fora a declaração de 
inconstitucionalidade da cobrança de taxa de 
iluminação pública pelo município 
diretamente na conta de energia, sendo que a 
sentença resultou em procedência, tendo 
ainda transitado em julgado após os 
julgamentos em instâncias superiores, que 
mantiveram a sentença de primeiro grau. Os 
cumprimentos de sentença foram realizados 
em apartado por cada credor separadamente, 
visando não tumultuar o procedimento, tendo 
estes sido direcionados à Fazenda Pública do 
Município respectivo. Diante do exposto, qual 
das seguintes situações se demonstra 
assertiva em sede do procedimento em 
questão? 
 
(A) Independentemente do método de 

pagamento aplicado ao caso em tela, a 
Fazenda Pública poderá cumprir a obrigação 
de prontidão e voluntariamente, 
principalmente visando à não aplicação de 
eventuais ônus de execução advindos da 
mora. 

(B) Mesmo diante de eventual alegação da 
executada com base na proteção dos bens 
públicos visando à não defasagem do caixa 
público, não poderá a Fazenda Pública optar 
pelo benefício da moratória legal, ou seja, 
valer-se do método de pagamento por meio 
do qual o devedor deposita o montante de 
trinta por cento do débito, incluindo as custas 
processuais e os honorários de advogado, e 
o restante em seis parcelas, acrescidas de 
correção monetária e juros de um por cento 
ao mês. 

(C) Aplicar-se-á à Fazenda Pública multa de dez 
por cento em caso de não cumprimento 
voluntário da obrigação disposta em título 
executivo judicial. 

(D) Caso a Fazenda Pública, em sua 
impugnação ao cumprimento de sentença, 
alegue excesso de execução como único 
fundamento e sem a apresentação de 
cálculo demonstrando o valor que entende 
devido, não poderá ser a manifestação 
liminarmente rejeitada, o que se justifica em 
razão do interesse público em não ocorrer o 
pagamento de valores indevidos e 
excessivos. 

(E) Em razão de possuir a Fazenda Pública 
prazo em dobro para o cumprimento de atos 
processuais, terá ela o prazo de trinta dias 
úteis para o cumprimento da obrigação, 
sendo que, findado tal prazo, inicia-se o 
prazo de mais trinta dias úteis para o manejo 
da impugnação ao cumprimento de 
sentença. 
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A respeito do mandado de segurança, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A formação de mera coisa julgada formal em 

mandado de segurança impede que, 
posteriormente, o impetrante proponha ação 
própria para pleitear seus direitos, visto que 
o protocolo da inicial de mandado de 
segurança gera a preclusão consumativa em 
relação à postulação em juízo. 

(B) Em que pese eventual aspecto emergencial, 
a medida liminar em sede de mandado de 
segurança coletivo apenas poderá ser 
concedida depois de realizada audiência do 
representante judicial da pessoa jurídica de 
direito público. 

(C) Configura-se como inadequação de via eleita 
a utilização do mandado de segurança 
coletivo para a defesa de direitos individuais 
homogêneos, visto que, nesse caso, o 
aspecto individual limita a discussão à esfera 
particular, gerando defesa subjetiva parcial e 
não abrangendo, portanto, os demais 
associados ou membros do impetrante. 

(D) Caso tramite uma ação de mandado de 
segurança coletivo e um mandado de 
segurança individual concomitantemente, 
configura-se entre tais ações a 
litispendência, devendo, portanto, para que o 
indivíduo se beneficie do julgado coletivo, 
solicitar a desistência de sua ação individual. 

(E) É cabível, em sede de mandado de 
segurança, a condenação em honorários de 
advogado. 
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Em relação às aptidões e à atuação do
Ministério Público, assinale a alternativa
correta.

(A)

(C)

Em sede de Incidente de Arguição de
Inconstitucionalidade, com exceção dos
casos que envolvam discussões relativas a
direito de menores e incapazes, não será
obrigatória a participação do Ministério
Público, tendo-se em vista que o cerne
dessa discussão procedimental possui viés
legislativo, ou seja, não vinculado ao
interesse público que atrai a participação
ministerial em comento.
O Código de Processo Civil Brasileiro
considera a permissão legal de elaboração
de instrumento transacional referendado,
conferindo a tal documento força executiva,
podendo tal termo ser realizado pela
Defensoria Pública, pela Advocacia Pública,
pelos advogados dos transatores ou por
conciliador ou mediador credenciado por
tribunal, não se incluindo o Ministério Público
dentre os autorizados.
A participação do Ministério Público em
casos de interesse público ou social é o que
fundamenta a necessidade de sua
participação, como fiscal da ordem jurídica,
em ações que envolvam a Fazenda Pública,
justamente para proteção da coisa pública.
Porém não poderá o Ministério Público
interpor recurso em tais situações, tendo-se
em vista a regra de remessa necessária para
os casos em questão.
Deve o Ministério Público ser intimado para
que, no prazo de trinta dias, intervenha em
causas que envolvam litígios coletivos pela
posse de terra rural, entretanto não poderá
alegar a incompetência relativa em tais
casos, visto que, em que pese o interesse
social justificado pela função social da
propriedade, a incompetência relativa possui
aspecto privado, diferentemente do que
ocorre com a incompetência absoluta, que
possui aspecto público.
Um dos aspectos que atrai a legitimidade do
Ministério Público para propor uma Ação
Civil Pública é o interesse público ou social,
tal como em casos de defesa do patrimônio
público e também em situações de
ilegalidade de ajustes de mensalidades
escolares, em que pese o aspecto privado
da prestação de serviços das escolas
particulares.

24
Quanto aos Recursos no Processo Civil,
assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Das decisões proferidas em mandados de
segurança decididos em única instância
pelos tribunais estaduais, caberá Recurso
Ordinário para o Superior Tribunal de
Justiça, quando denegatória a decisão.
No caso de interposição simultânea de
Recurso Especial e Recurso Extraordinário,
se o relator do Recurso Especial entender
que deva ser julgado primeiro o Recurso
Extraordinário por questão prejudicial,
suspender-se-á o Recurso Especial até
julgamento do Recurso Extraordinário.
No caso de interposição simultânea de
Recurso Especial e Recurso Extraordinário,
caso o relator do Recurso Especial tenha
encaminhado o julgamento ao Supremo
Tribunal Federal para ser julgado
primeiramente o Recurso Extraordinário por
prejudicialidade, poderá o relator desse
recurso rejeitar a prejudicialidade por meio
de decisão da qual caberá Agravo
Regimental.
Diante de acórdão proferido em sede de
Recurso Extraordinário, será opcional a
interposição de Embargos de Divergência,
caso a decisão seja divergente em relação a
julgamento de qualquer outro órgão do
mesmo tribunal, sendo um acórdão de
mérito e outro que não tenha conhecido do
recurso, embora tenha apreciado a
controvérsia.
A ritualística processual recursal prevê que
será após o prazo de contrarrazões do
Recurso Extraordinário que o presidente ou
o vice-presidente do tribunal local deverá
negar seguimento a recurso extraordinário
que discuta questão constitucional a qual o
Supremo Tribunal Federal não tenha
reconhecido a existência de repercussão
geral.
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Em relação às aptidões e à atuação do 
Ministério Público, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Em sede de Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade, com exceção dos 
casos que envolvam discussões relativas a 
direito de menores e incapazes, não será 
obrigatória a participação do Ministério 
Público, tendo-se em vista que o cerne 
dessa discussão procedimental possui viés 
legislativo, ou seja, não vinculado ao 
interesse público que atrai a participação 
ministerial em comento. 

(B) O Código de Processo Civil Brasileiro 
considera a permissão legal de elaboração 
de instrumento transacional referendado, 
conferindo a tal documento força executiva, 
podendo tal termo ser realizado pela 
Defensoria Pública, pela Advocacia Pública, 
pelos advogados dos transatores ou por 
conciliador ou mediador credenciado por 
tribunal, não se incluindo o Ministério Público 
dentre os autorizados. 

(C) A participação do Ministério Público em 
casos de interesse público ou social é o que 
fundamenta a necessidade de sua 
participação, como fiscal da ordem jurídica, 
em ações que envolvam a Fazenda Pública, 
justamente para proteção da coisa pública. 
Porém não poderá o Ministério Público 
interpor recurso em tais situações, tendo-se 
em vista a regra de remessa necessária para 
os casos em questão. 

(D) Deve o Ministério Público ser intimado para 
que, no prazo de trinta dias, intervenha em 
causas que envolvam litígios coletivos pela 
posse de terra rural, entretanto não poderá 
alegar a incompetência relativa em tais 
casos, visto que, em que pese o interesse 
social justificado pela função social da 
propriedade, a incompetência relativa possui 
aspecto privado, diferentemente do que 
ocorre com a incompetência absoluta, que 
possui aspecto público. 

(E) Um dos aspectos que atrai a legitimidade do 
Ministério Público para propor uma Ação 
Civil Pública é o interesse público ou social, 
tal como em casos de defesa do patrimônio 
público e também em situações de 
ilegalidade de ajustes de mensalidades 
escolares, em que pese o aspecto privado 
da prestação de serviços das escolas 
particulares. 
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Quanto aos Recursos no Processo Civil, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 
(A) Das decisões proferidas em mandados de 

segurança decididos em única instância 
pelos tribunais estaduais, caberá Recurso 
Ordinário para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando denegatória a decisão. 

(B) No caso de interposição simultânea de 
Recurso Especial e Recurso Extraordinário, 
se o relator do Recurso Especial entender 
que deva ser julgado primeiro o Recurso 
Extraordinário por questão prejudicial, 
suspender-se-á o Recurso Especial até 
julgamento do Recurso Extraordinário. 

(C) No caso de interposição simultânea de 
Recurso Especial e Recurso Extraordinário, 
caso o relator do Recurso Especial tenha 
encaminhado o julgamento ao Supremo 
Tribunal Federal para ser julgado 
primeiramente o Recurso Extraordinário por 
prejudicialidade, poderá o relator desse 
recurso rejeitar a prejudicialidade por meio 
de decisão da qual caberá Agravo 
Regimental. 

(D) Diante de acórdão proferido em sede de 
Recurso Extraordinário, será opcional a 
interposição de Embargos de Divergência, 
caso a decisão seja divergente em relação a 
julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, sendo um acórdão de 
mérito e outro que não tenha conhecido do 
recurso, embora tenha apreciado a 
controvérsia. 

(E) A ritualística processual recursal prevê que  
será após o prazo de contrarrazões do 
Recurso Extraordinário que o presidente ou 
o vice-presidente do tribunal local deverá 
negar seguimento a recurso extraordinário 
que discuta questão constitucional à qual o 
Supremo Tribunal Federal não tenha 
reconhecido a existência de repercussão 
geral. 
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Direito Penal

25
Assinale a alternativa correta.

(A) Dolores, 20 anos de idade, estava grávida.
Certo dia, em razão de fortes dores de
cabeça, ela tomou um medicamento para
aliviar as dores. Em razão da ingestão do
medicamento, Dolores começou a ter fortes
dores abdominais e, por isso, foi
encaminhada ao hospital, onde acabou
abortando o feto. Após tal fato, Dolores foi
ler a bula do medicamento e constatou que
mulheres grávidas não poderiam fazer seu
uso, pois havia risco de aborto. Nesse caso
hipotético, pode-se afirmar que Dolores
cometeu o crime de aborto em sua
modalidade culposa.
Nilo cometeu crime de apropriação indébita,
porém, antes do recebimento da denúncia,
ele devolveu a coisa apropriada. Nesse caso
hipotético, segundo o Superior Tribunal de
Justiça, deve ser reconhecida como extinta a
punibilidadedo agente.
Donatello constrangeu Eros com intuito de
receber, para si, vantagem econômica
indevida, violando assim o art. 158, caput, do
Código Penal. Nesse caso hipotético, a
consumação de tal crime, segundo
entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, ocorre independente da obtenção da
vantagem indevida.
Dominic comprou de Yan um produto
furtado, violando, dessa forma, o art. 180, do
Código Penal. Nesse caso hipotético, não se
pune o receptador (Dominic) caso Yan seja
isento de pena, porquanto a receptação não
é delito autônomo.
O perdão do ofendido, conforme disposição
no Código Penal, é causa extintiva da
punibilidade que pode incidir nos crimes de
ação penal privada e nos crimes de ação
penal pública condicionada. Nessa última
hipótese, só é possível sua ocorrência antes
do oferecimento da denúncia pelo Ministério
Público.

26
Referente às penas e às medidas de
segurança, analise as assertivas e assinale a
alternativa que aponta as corretas.

(A)
(B)
(C)
(D)
(E)

Aplicada a pena privativa de liberdade de
quatro meses de detenção, caso estejam
presentes os requisitos dispostos no art.
44, do Código Penal, o juiz poderá
substitui-Ia por uma restritiva de direitos
na modalidade de prestação de serviços
à comunidade, que terá, em regra, igual
tempo de cumprimento, ou por uma
multa.
A pena de multa deve ser calculada em
dias-multa e varia de 10 a 360 dias-multa.
O número de dias-multa a ser fixado na
sentença leva em consideração a
situação econômica do apenado.
O Código Penal brasileiro dispõe sobre o
trabalho externo do preso, em regime
fechado, e fixa regras para o trabalho em
obras públicas ou privadas, incluindo as
empresas privadas. Nesses casos, a cada
três dias trabalhados, o condenado
poderá remir um dia de sua pena.
Enquanto a pena funda-se no juízo de
culpabilidade, a medida de segurança
funda-se na periculosidade do agente.

Apenas IV.

Apenas I e IV.

Apenas II, III e IV.

Apenas II e III.

Apenas I, II e IV.
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Direito Penal 

25 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Dolores, 20 anos de idade, estava grávida. 

Certo dia, em razão de fortes dores de 
cabeça, ela tomou um medicamento para 
aliviar as dores. Em razão da ingestão do 
medicamento, Dolores começou a ter fortes 
dores abdominais e, por isso, foi 
encaminhada ao hospital, onde acabou 
abortando o feto. Após tal fato, Dolores foi 
ler a bula do medicamento e constatou que 
mulheres grávidas não poderiam fazer seu 
uso, pois havia risco de aborto. Nesse caso 
hipotético, pode-se afirmar que Dolores 
cometeu o crime de aborto em sua 
modalidade culposa. 

(B) Nilo cometeu crime de apropriação indébita, 
porém, antes do recebimento da denúncia, 
ele devolveu a coisa apropriada. Nesse caso 
hipotético, segundo o Superior Tribunal de 
Justiça, deve ser reconhecida como extinta a 
punibilidade do agente. 

(C) Donatello constrangeu Eros com intuito de 
receber, para si, vantagem econômica 
indevida, violando assim o art. 158, caput, do 
Código Penal. Nesse caso hipotético, a 
consumação de tal crime, segundo 
entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, ocorre independente da obtenção da 
vantagem indevida. 

(D) Dominic comprou de Yan um produto 
furtado, violando, dessa forma, o art. 180, do 
Código Penal. Nesse caso hipotético, não se 
pune o receptador (Dominic) caso Yan seja 
isento de pena, porquanto a receptação não 
é delito autônomo. 

(E) O perdão do ofendido, conforme disposição 
no Código Penal, é causa extintiva da 
punibilidade que pode incidir nos crimes de 
ação penal privada e nos crimes de ação 
penal pública condicionada. Nessa última 
hipótese, só é possível sua ocorrência antes 
do oferecimento da denúncia pelo Ministério 
Público. 
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Referente às penas e às medidas de 
segurança, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 
I. Aplicada a pena privativa de liberdade de 

quatro meses de detenção, caso estejam 
presentes os requisitos dispostos no art. 
44, do Código Penal, o juiz poderá 
substituí-la por uma restritiva de direitos 
na modalidade de prestação de serviços 
à comunidade, que terá, em regra, igual 
tempo de cumprimento, ou por uma 
multa. 

II. A pena de multa deve ser calculada em 
dias-multa e varia de 10 a 360 dias-multa. 
O número de dias-multa a ser fixado na 
sentença leva em consideração a 
situação econômica do apenado. 

III. O Código Penal brasileiro dispõe sobre o 
trabalho externo do preso, em regime 
fechado, e fixa regras para o trabalho em 
obras públicas ou privadas, incluindo as 
empresas privadas. Nesses casos, a cada 
três dias trabalhados, o condenado 
poderá remir um dia de sua pena. 

IV. Enquanto a pena funda-se no juízo de 
culpabilidade, a medida de segurança 
funda-se na periculosidade do agente. 

 
(A) Apenas IV. 
(B) Apenas I e IV. 
(C) Apenas II, III e IV. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas I, II e IV. 
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Assinale a alternativa correta.

(A) Policarpo, quando passava pela Rua Getúlio
Vargas, em Bagé, mediante grave ameaça,
roubou da senhora Ayla seu relógio. A
polícia civil local, ao receber a notitia
criminis, instaurou inquérito policial contra
ele e o indiciou portal crime. Durante a fase
investigativa, Policarpo, impelido por forte
arrependimento do que havia feito, devolveu,
voluntariamente, o relógio a vítima. Nessa
situação hipotética, caso Policarpo seja
condenado, terá em seu favor uma redução
de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços)
em razão do arrependimento posterior (art.
16, do Código Penal). Nesse caso, quanto
mais rápida for a entrega do bem, maior será
a redução da pena.
Nísia estava em uma praia totalmente
deserta com Epílogo, seu amigo de infância.
Por onde os olhos alcançavam, via-se
apenas areia, sem pedras, sem morros e
sem arvoredos. Com a intenção de lesar
Epílogo, ela desferiu um golpe em suas
costas, ocasião em que Epílogo caiu e bateu
a cabeça justamente em uma pedra (única e
não visível), encoberta pela areia
(imprevisível), momento em que faleceu por
traumatismo craniano. Considerando essa
situação hipotética, pode-se afirmar que a
conduta dela adequa-se ao crime de lesão
corporal seguida de morte.
Honório efetuou compra de uma bicicleta e
emitiu um cheque sem fundos, de sua conta
corrente, para pagar a referida bicicleta. O
cheque foi devolvido pelo banco por
ausência de fundos. Em razão desse fato, foi
instaurado inquérito policial contra ele por
violação ao art. 171, 5 2º, inciso VI, do
Código Penal (estelionato mediante fraude
no pagamento por meio de cheque). Ainda
na fase investigativa, Honório,
voluntariamente, restituiu integralmente o
prejuízo a vítima, pagando o valor devido.
Nesse caso hipotético, segundo
entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, ele terá em seu favor uma
excludente legal de ilicitude, que obstará a
propositura da ação penal.

(D) Esdras e Efraim, em coautoria, ajustaram a
prática do crime de furto contra o
Restaurante Bom Prato, em horário em que
não houvesse ninguém, ou seja, que
estivesse fechado. A exigência de Efraim,
para a prática delituosa, seria para que
fossem desarmados, pois ele não aceitava o
emprego de qualquer violência. Na ocasião
em que o crime foi praticado, Esdras disse a
Efraim para ficar do lado de fora dando
cobertura, enquanto ele entraria no
restaurante para furtar. Ao entrar no
restaurante sozinho, Esdras se depara com
o vigia e, de posse de uma faca (que trazia
em sua cintura, sem o conhecimento de
Efraim), desfere vários golpes no vigia que
não resiste aos ferimentos e morre no local.
Em seguida, Esdras foge e deixa seu colega
sem saber do ocorrido. Com base nesse
contexto hipotético, pode-se afirmar que
Efraim agiu em cooperação dolosamente
distinta, razão pela qual responderá por
crime de roubo com causa especial de
diminuição de pena.
Para o Superior Tribunal de Justiça, o
estupro de vulnerável se consuma com a
prática de qualquer ato libidinoso ofensivo à
dignidade sexual da vítima, sendo
dispensável o contato físico direto entre ela e
o réu para a configuração do delito.
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Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Policarpo, quando passava pela Rua Getúlio 

Vargas, em Bagé, mediante grave ameaça, 
roubou da senhora Ayla seu relógio. A 
polícia civil local, ao receber a notitia 
criminis, instaurou inquérito policial contra 
ele e o indiciou por tal crime. Durante a fase 
investigativa, Policarpo, impelido por forte 
arrependimento do que havia feito, devolveu, 
voluntariamente, o relógio à vítima. Nessa 
situação hipotética, caso Policarpo seja 
condenado, terá em seu favor uma redução 
de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) 
em razão do arrependimento posterior (art. 
16, do Código Penal). Nesse caso, quanto 
mais rápida for a entrega do bem, maior será 
a redução da pena. 

(B) Nísia estava em uma praia totalmente 
deserta com Epílogo, seu amigo de infância. 
Por onde os olhos alcançavam, via-se 
apenas areia, sem pedras, sem morros e 
sem arvoredos. Com a intenção de lesar 
Epílogo, ela desferiu um golpe em suas 
costas, ocasião em que Epílogo caiu e bateu 
a cabeça justamente em uma pedra (única e 
não visível), encoberta pela areia 
(imprevisível), momento em que faleceu por 
traumatismo craniano. Considerando essa 
situação hipotética, pode-se afirmar que a 
conduta dela adequa-se ao crime de lesão 
corporal seguida de morte. 

(C) Honório efetuou compra de uma bicicleta e 
emitiu um cheque sem fundos, de sua conta 
corrente, para pagar a referida bicicleta. O 
cheque foi devolvido pelo banco por 
ausência de fundos. Em razão desse fato, foi 
instaurado inquérito policial contra ele por 
violação ao art. 171, § 2º, inciso VI, do 
Código Penal (estelionato mediante fraude 
no pagamento por meio de cheque). Ainda 
na fase investigativa, Honório, 
voluntariamente, restituiu integralmente o 
prejuízo à vítima, pagando o valor devido. 
Nesse caso hipotético, segundo 
entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, ele terá em seu favor uma 
excludente legal de ilicitude, que obstará a 
propositura da ação penal. 

(D) Esdras e Efraim, em coautoria, ajustaram a 
prática do crime de furto contra o 
Restaurante Bom Prato, em horário em que 
não houvesse ninguém, ou seja, que 
estivesse fechado. A exigência de Efraim, 
para a prática delituosa, seria para que 
fossem desarmados, pois ele não aceitava o 
emprego de qualquer violência. Na ocasião 
em que o crime foi praticado, Esdras disse a 
Efraim para ficar do lado de fora dando 
cobertura, enquanto ele entraria no 
restaurante para furtar. Ao entrar no 
restaurante sozinho, Esdras se depara com 
o vigia e, de posse de uma faca (que trazia 
em sua cintura, sem o conhecimento de 
Efraim), desfere vários golpes no vigia que 
não resiste aos ferimentos e morre no local. 
Em seguida, Esdras foge e deixa seu colega 
sem saber do ocorrido. Com base nesse 
contexto hipotético, pode-se afirmar que 
Efraim agiu em cooperação dolosamente 
distinta, razão pela qual responderá por 
crime de roubo com causa especial de 
diminuição de pena. 

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o 
estupro de vulnerável se consuma com a 
prática de qualquer ato libidinoso ofensivo à 
dignidade sexual da vítima, sendo 
dispensável o contato físico direto entre ela e 
o réu para a configuração do delito.  
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Assinale a alternativa correta.

(A) Para o Superior Tribunal de Justiça, o crime
de corrupção passiva não exige nexo causal
entre a oferta ou promessa de vantagem
indevida e eventual ato de ofício praticável
pelo funcionário público.

(B) Para a configuração do delito descrito no art.
229, do Código Penal (Casa de Prostituição),
é indispensável que no estabelecimento
ocorra a exploração sexual, com intuito de
lucro, somada à sua continuidade delitiva.

(C) Com a reforma introduzida pela Lei
nº13.964/2019, nominada “Pacote
Anticrime”, o Código Penal brasileiro passou
a dispor sobre a detração penal a partir do
cumprimento de medidas cautelares
diversas da prisão preventiva, desde que
haja correspondência ontológica entre elas e
a espécie de pena aplicada.

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, admite-
se o reconhecimento da extinção da
punibilidade, pela prescrição da pretensão
punitiva, tendo como fundamento a pena
hipotética.

(E) O oferecimento da denúncia, pelo Ministério
Público, caracteriza causa interruptiva da
prescrição da pretensão punitiva.

29
Em relação ao delito de peculato, é correto
afirmar que

(A) por ser delito de mão própria, não admite
coautoria ou participação para sua prática.

(B) a reparação do dano pelo funcionário
público, nas modalidades de peculato-desvio
e peculato-apropriação, se preceder ao
trânsito em julgado de sentença penal
condenatória, extingue a punibilidade do
acusado; sendo-Ihe posterior, reduz a pena
em até 1/3 (um terço).

(C) para o Superior Tribunal de Justiça,
peculato-desvio é crime material para cuja
consumação se exige que o agente público
ou terceiro obtenha vantagem indevida
mediante prática criminosa.

(D) embora seja crime próprio, admite-se
coautoria e/ou participação com agente que
não tenha a qualidade de funcionário
público, desde que o agente saiba da
condição de funcionário público do autor.

(E) o prefeito de determinada cidade do interior
do Rio Grande do Sul desviou, dolosamente,
mão de obra pública para efetuar reparos na
propriedade de seu amigo. Nesse caso
hipotético, pode-se afirmar que o prefeito
cometeu crime previsto com o nomen iuris
“peculato-desvio”.

ANALISTADO MINISTERIO PUBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A Tipo 02 — Página 16

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul  INSTITUTO AOCP 
 

ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A  Tipo  02 – Página 16 

 

28 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Para o Superior Tribunal de Justiça, o crime 

de corrupção passiva não exige nexo causal 
entre a oferta ou promessa de vantagem 
indevida e eventual ato de ofício praticável 
pelo funcionário público. 

(B) Para a configuração do delito descrito no art. 
229, do Código Penal (Casa de Prostituição), 
é indispensável que no estabelecimento 
ocorra a exploração sexual, com intuito de 
lucro, somada à sua continuidade delitiva.  

(C) Com a reforma introduzida pela Lei 
n°13.964/2019, nominada “Pacote 
Anticrime”, o Código Penal brasileiro passou 
a dispor sobre a detração penal a partir do 
cumprimento de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva, desde que 
haja correspondência ontológica entre elas e 
a espécie de pena aplicada. 

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, admite-
se o reconhecimento da extinção da 
punibilidade, pela prescrição da pretensão 
punitiva, tendo como fundamento a pena 
hipotética. 

(E) O oferecimento da denúncia, pelo Ministério 
Público, caracteriza causa interruptiva da 
prescrição da pretensão punitiva. 

 

29 

Em relação ao delito de peculato, é correto 
afirmar que 
 
(A) por ser delito de mão própria, não admite 

coautoria ou participação para sua prática. 
(B) a reparação do dano pelo funcionário 

público, nas modalidades de peculato-desvio 
e peculato-apropriação, se preceder ao 
trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória, extingue a punibilidade do 
acusado; sendo-lhe posterior, reduz a pena 
em até 1/3 (um terço). 

(C) para o Superior Tribunal de Justiça, 
peculato-desvio é crime material para cuja 
consumação se exige que o agente público 
ou terceiro obtenha vantagem indevida 
mediante prática criminosa. 

(D) embora seja crime próprio, admite-se 
coautoria e/ou participação com agente que 
não tenha a qualidade de funcionário 
público, desde que o agente saiba da 
condição de funcionário público do autor. 

(E) o prefeito de determinada cidade do interior 
do Rio Grande do Sul desviou, dolosamente, 
mão de obra pública para efetuar reparos na 
propriedade de seu amigo. Nesse caso 
hipotético, pode-se afirmar que o prefeito 
cometeu crime previsto com o nomen iuris 
“peculato-desvio”. 
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Assinale a alternativa correta.

(A) O crime de associação criminosa consuma-
se com o início da prática dos crimes
acordados entre seus membros.

(B) O crime de aborto praticado, dolosa e
conscientemente, contra mulher com
gravidez gemelar, por meio de única
substância abortiva ministrada e ingerida em
seu café, impõe a configuração de concurso
material de crimes, conforme normatiza o
art. 69, do Código Penal, pois houve
desígnios autônomos.

(C) O crime de perseguição ou comumente
nominado “sta/king”, descrito no art. 147-A,
do Código Penal, é crime que exige
continuidade delitiva para sua consumação.

(D) O crime de estupro de vulnerável é
classificado como tipo misto cumulativo.
Assim, quando o agente praticar as condutas
correspondentes a “conjunção carnal” e a
“outro ato Iibidinoso”, em um mesmo
contexto fãtico e contra a mesma vítima,
haverá cumulação de penas.

(E) Em uma sala de aula, um colega de turma
chamou João de “galo preto de macumba”
em razão dele ser afrodescendente. Nesse
caso hipotético, o colega cometeu o delito de
injúria preconceituosa, sendo a ação penal
de titularidade do Ministério Público, que
deve agir apenas se houver representação
da vítima.

Direito Processual Penal

31

O representante do Ministério Público que
atua no 21º Juizado Especial Criminal da
Comarca de Caxias do Sul ofereceu denúncia
contra Príncipe Obá, por suposta violação ao
art. 147, do Código Penal (ameaça), contudo
o magistrado que atua no referido juizado
denegou seu recebimento, por falta de justa
causa. Nesse caso hipotético, a insatisfação
do agente ministerial pode ser exteriorizada
por meio da

(A) interposição de recurso em sentido estrito.
(B) interposição de recurso de apelação.
(C) interposição de agravo de instrumento.
(D) interposição de carta testemunhãvel.
(E) interposição de correição parcial.
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Assinale a alternativa correta. 
 
(A) O crime de associação criminosa consuma-

se com o início da prática dos crimes 
acordados entre seus membros. 

(B) O crime de aborto praticado, dolosa e 
conscientemente, contra mulher com 
gravidez gemelar, por meio de única 
substância abortiva ministrada e ingerida em 
seu café, impõe a configuração de concurso 
material de crimes, conforme normatiza o 
art. 69, do Código Penal, pois houve 
desígnios autônomos. 

(C) O crime de perseguição ou comumente 
nominado “stalking”, descrito no art. 147-A, 
do Código Penal, é crime que exige 
continuidade delitiva para sua consumação. 

(D) O crime de estupro de vulnerável é 
classificado como tipo misto cumulativo. 
Assim, quando o agente praticar as condutas 
correspondentes à “conjunção carnal” e a 
“outro ato libidinoso”, em um mesmo 
contexto fático e contra a mesma vítima, 
haverá cumulação de penas. 

(E) Em uma sala de aula, um colega de turma 
chamou João de “galo preto de macumba” 
em razão dele ser afrodescendente. Nesse 
caso hipotético, o colega cometeu o delito de 
injúria preconceituosa, sendo a ação penal 
de titularidade do Ministério Público, que 
deve agir apenas se houver representação 
da vítima. 

 
 

Direito Processual Penal 

31 

O representante do Ministério Público que 
atua no 21º Juizado Especial Criminal da 
Comarca de Caxias do Sul ofereceu denúncia 
contra Príncipe Obá, por suposta violação ao 
art. 147, do Código Penal (ameaça), contudo 
o magistrado que atua no referido juizado 
denegou seu recebimento, por falta de justa 
causa. Nesse caso hipotético, a insatisfação 
do agente ministerial pode ser exteriorizada 
por meio da 
 
(A) interposição de recurso em sentido estrito. 
(B) interposição de recurso de apelação. 
(C) interposição de agravo de instrumento. 
(D) interposição de carta testemunhável. 
(E) interposição de correição parcial. 
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Sobre as prisões processuais e a liberdade
provisória, assinale a alternativa correta.

(A)

(B)

(C)

Calebe foi preso em flagrante delito por
violação ao art. 147, do Código Penal
(ameaça), tendo como vítima sua esposa.
Nesse caso hipotético, na delegacia de
polícia, caberá à autoridade policial lavrar o
auto de prisão em flagrante delito, de ofício,
ou seja, independente da vontade da vítima,
pois envolve crime de violência doméstica.
Presidente da República só pode ser preso
em flagrante delito por crime inafiançãvel.
Considerando a necessidade da custódia
provisória de um investigado por crime de
estelionato, pois eis que era imprescindível a
instrução criminal, a autoridade policial
representou por sua prisão temporária.
Nesse caso hipotético, o juiz, após ouvir o
Ministério Público, poderá acolher a
representação da autoridade policial e
decretar a custódia temporária pelo prazo
máximo de cinco dias, podendo ser
prorrogado, uma única vez, por igual prazo.
Dãngelo, médico, residente em São Marcos,
primário, foi autuado em flagrante delito por
homicídio culposo (art. 121, parágrafo Sº, do
Código Penal), pois como cirurgião geral
acabou, em uma cirurgia eletiva, matando a
paciente em razão de sua imperícia.
Considerando que o médico já possui outras
três ocorrências dessa natureza (em fase de
investigação) e por haver fundadas razões
de que, em liberdade, irá praticar novas
mortes dessa natureza, o representante do
Ministério Público requereu ao juiz a
conversão da prisão em flagrante em prisão
preventiva. O juiz deferiu o pedido do
Ministério Público, decretando a prisão
preventiva do médico. Nesse caso
hipotético, a decisão judicial não encontra
amparo legal.
No crime de concussão, por ser delito
material, a situação flagrancial ocorre tanto
no momento da exigência da vantagem
indevida quanto de seu recebimento.

33
Assinale a alternativa correta.

(A)

(C)

A emendatio libe/li ocorre quando o juiz
entende cabível nova definição jurídica do
fato, em consequência de prova existente
nos autos de elemento ou circunstância da
infração penal não contida na acusação.
Nesse caso, o Ministério Público aditarã a
denúncia ou queixa, no prazo de cinco dias,
se, em virtude desta, houver sido instaurado
o processo em crime de ação pública,
reduzindo-se a termo o aditamento, quando
feito oralmente.
Zander foi impronunciado em razão da
ausência de provas suficientes para a
pronúncia. Nesse caso hipotético, o trânsito
em julgado da referida decisão fará coisa
julgada material.
A sentença penal absolutória, cujo
fundamento esteja ligado ao reconhecimento
de que o fato não constitui infração penal
(por atipicidade formal), obsta a propositura
de processo de conhecimento, no juízo cível,
pela vítima, para pleitear indenização contra
o réu absolvido, na esfera penal, por tal
fundamento.
A decisão de pronúncia deve indicar a
materialidade delitiva e os indícios de
autoria, bem como o tipo penal violado, com
suas qualificadoras, causas de aumento e
diminuição de pena, agravantes e
atenuantes, sendo, portanto, o limite da
imputação acusatória no Plenário do Júri.
No âmbito do procedimento do júri, o
reconhecimento pelo juiz da inimputabilidade
do acusado em razão de doença mental,
quando única tese de defesa, não obsta a
absolvição sumária.

ANALISTADO MINISTERIO PUBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A Tipo 02 — Página 18

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul  INSTITUTO AOCP 
 

ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A  Tipo  02 – Página 18 

 

32 

Sobre as prisões processuais e a liberdade 
provisória, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Calebe foi preso em flagrante delito por 

violação ao art. 147, do Código Penal 
(ameaça), tendo como vítima sua esposa. 
Nesse caso hipotético, na delegacia de 
polícia, caberá à autoridade policial lavrar o 
auto de prisão em flagrante delito, de ofício, 
ou seja, independente da vontade da vítima, 
pois envolve crime de violência doméstica. 

(B) Presidente da República só pode ser preso 
em flagrante delito por crime inafiançável. 

(C) Considerando a necessidade da custódia 
provisória de um investigado por crime de 
estelionato, pois eis que era imprescindível à 
instrução criminal, a autoridade policial 
representou por sua prisão temporária. 
Nesse caso hipotético, o juiz, após ouvir o 
Ministério Público, poderá acolher a 
representação da autoridade policial e 
decretar a custódia temporária pelo prazo 
máximo de cinco dias, podendo ser 
prorrogado, uma única vez, por igual prazo. 

(D) Dângelo, médico, residente em São Marcos, 
primário, foi autuado em flagrante delito por 
homicídio culposo (art. 121, parágrafo 3º, do 
Código Penal), pois como cirurgião geral 
acabou, em uma cirurgia eletiva, matando a 
paciente em razão de sua imperícia. 
Considerando que o médico já possui outras 
três ocorrências dessa natureza (em fase de 
investigação) e por haver fundadas razões 
de que, em liberdade, irá praticar novas 
mortes dessa natureza, o representante do 
Ministério Público requereu ao juiz a 
conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva. O juiz deferiu o pedido do 
Ministério Público, decretando a prisão 
preventiva do médico. Nesse caso 
hipotético, a decisão judicial não encontra 
amparo legal. 

(E) No crime de concussão, por ser delito 
material, a situação flagrancial ocorre tanto 
no momento da exigência da vantagem 
indevida quanto de seu recebimento. 

 

33 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) A emendatio libelli ocorre quando o juiz 

entende cabível nova definição jurídica do 
fato, em consequência de prova existente 
nos autos de elemento ou circunstância da 
infração penal não contida na acusação. 
Nesse caso, o Ministério Público aditará a 
denúncia ou queixa, no prazo de cinco dias, 
se, em virtude desta, houver sido instaurado 
o processo em crime de ação pública, 
reduzindo-se a termo o aditamento, quando 
feito oralmente. 

(B) Zander foi impronunciado em razão da 
ausência de provas suficientes para a 
pronúncia. Nesse caso hipotético, o trânsito 
em julgado da referida decisão fará coisa 
julgada material. 

(C) A sentença penal absolutória, cujo 
fundamento esteja ligado ao reconhecimento 
de que o fato não constitui infração penal 
(por atipicidade formal), obsta a propositura 
de processo de conhecimento, no juízo cível, 
pela vítima, para pleitear indenização contra 
o réu absolvido, na esfera penal, por tal 
fundamento. 

(D) A decisão de pronúncia deve indicar a 
materialidade delitiva e os indícios de 
autoria, bem como o tipo penal violado, com 
suas qualificadoras, causas de aumento e 
diminuição de pena, agravantes e 
atenuantes, sendo, portanto, o limite da 
imputação acusatória no Plenário do Júri. 

(E) No âmbito do procedimento do júri, o 
reconhecimento pelo juiz da inimputabilidade 
do acusado em razão de doença mental, 
quando única tese de defesa, não obsta a 
absolvição sumária. 
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Em relação às provas no processo penal,
analise as assertivas e assinale a alternativa
que aponta a(s) correta(s).

Em regra, os documentos podem ser
juntados em qualquer fase do processo.
Contudo, na esfera da competência do
Tribunal do Júri, durante o julgamento,
não é permitida exibição de documento
que não tiver sido juntado aos autos com
a antecedência mínima de três dias
corridos.
As infrações penais não transeuntes são
aquelas que deixam vestígios e, por isso,
a necessidadede realização de perícia.
No Código de Processo Penal, há
previsão sobre a possibilidade de
interrogatório, do Presidente da
República, por escrito. Nesse caso, as
perguntas, formuladas pelas partes e
deferidas pelo juiz, lhes serão
transmitidas por ofício, com prazo para
respondê-Ias.
As perícias, no processo penal, são
realizadas por dois peritos oficiais. A
ausência desse requisito legal macula a
cadeia de custódia e invalida a prova
produzida, bem como as que dela tiverem
origem, com exceção daquelas
produzidas por fonte independente ou
sem nexo de causalidade com a inválida.

) Apenas I, II e III.

) Apenas I, III e IV.
) Apenas III e IV.
) Apenas II e III.

) Apenas II.

35
Sobre competência criminal, assinale a
alternativa correta.

(A)

(B)

A competência para o processo e julgamento
de crime de roubo praticado contra agência
do Banco do Brasil é da justiça comum
federal.
No crime de sequestro que, para sua prática,
envolva mais de duas comarcas, a
competência deverá ser determinada pelo
local em que ocorreu a consumação delitiva
(teoria do resultado).
A competência para o processo e julgamento
de contravenção penal cometida contra a
Universidade Federal do Rio Grande do Sul
é do Juizado Especial Criminal da Justiça
Federal.
Inocêncio possui conta corrente no Banco
88, na cidade de Santa Maria. Certo dia, foi
até a cidade de Pelotas para comprar
roupas. Lá fez a aquisição de várias peças
de roupas, no valor total de R$5.000,00, e
emitiu um cheque de sua conta corrente,
para efetuar o pagamento ao proprietário da
loja, que tem seu domicílio na referida
cidade (Pelotas). No dia seguinte, o
proprietário da loja foi até o banco YY, da
cidade de Pelotas, onde é correntista, e
efetuou o depósito. Contudo, dois dias
depois, recebeu a informação de que a
referida cártula não havia sido compensada
por ausência de fundos. Nesse caso,
considerando hipoteticamente que tais fatos
adequam-se ao delito de estelionato (fraude
no pagamento por meio de cheque), o foro
competente para o processo e julgamento de
Inocêncio é a comarca de Pelotas.
Haverá conexão intersubjetiva por
reciprocidade quando duas ou mais
pessoas, em concurso, praticarem único
delito de roubo.
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Em relação às provas no processo penal, 
analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta a(s) correta(s). 
 
I. Em regra, os documentos podem ser 

juntados em qualquer fase do processo. 
Contudo, na esfera da competência do 
Tribunal do Júri, durante o julgamento, 
não é permitida exibição de documento 
que não tiver sido juntado aos autos com 
a antecedência mínima de três dias 
corridos. 

II. As infrações penais não transeuntes são 
aquelas que deixam vestígios e, por isso, 
a necessidade de realização de perícia. 

III. No Código de Processo Penal, há 
previsão sobre a possibilidade de 
interrogatório, do Presidente da 
República, por escrito. Nesse caso, as 
perguntas, formuladas pelas partes e 
deferidas pelo juiz, Ihes serão 
transmitidas por ofício, com prazo para 
respondê-las. 

IV. As perícias, no processo penal, são 
realizadas por dois peritos oficiais. A 
ausência desse requisito legal macula a 
cadeia de custódia e invalida a prova 
produzida, bem como as que dela tiverem 
origem, com exceção daquelas 
produzidas por fonte independente ou 
sem nexo de causalidade com a inválida. 

 
(A) Apenas I, II e III. 
(B) Apenas I, III e IV.  
(C) Apenas III e IV.  
(D) Apenas II e III.  
(E) Apenas II.  
 

35 

Sobre competência criminal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A competência para o processo e julgamento 

de crime de roubo praticado contra agência 
do Banco do Brasil é da justiça comum 
federal. 

(B) No crime de sequestro que, para sua prática, 
envolva mais de duas comarcas, a 
competência deverá ser determinada pelo 
local em que ocorreu a consumação delitiva 
(teoria do resultado). 

(C) A competência para o processo e julgamento 
de contravenção penal cometida contra a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
é do Juizado Especial Criminal da Justiça 
Federal. 

(D) Inocêncio possui conta corrente no Banco 
SS, na cidade de Santa Maria. Certo dia, foi 
até a cidade de Pelotas para comprar 
roupas. Lá fez a aquisição de várias peças 
de roupas, no valor total de R$5.000,00, e 
emitiu um cheque de sua conta corrente, 
para efetuar o pagamento ao proprietário da 
loja, que tem seu domicílio na referida 
cidade (Pelotas). No dia seguinte, o 
proprietário da loja foi até o banco YY, da 
cidade de Pelotas, onde é correntista, e 
efetuou o depósito. Contudo, dois dias 
depois, recebeu a informação de que a 
referida cártula não havia sido compensada 
por ausência de fundos. Nesse caso, 
considerando hipoteticamente que tais fatos 
adequam-se ao delito de estelionato (fraude 
no pagamento por meio de cheque), o foro 
competente para o processo e julgamento de 
Inocêncio é a comarca de Pelotas. 

(E) Haverá conexão intersubjetiva por 
reciprocidade quando duas ou mais 
pessoas, em concurso, praticarem único 
delito de roubo. 
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Considere o caso hipotético a seguir:
A Procuradoria do Estado do Rio Grande do
Sul ingressou com processo de execução
fiscal contra Santana que, ao tomar
conhecimento de tal fato, alienou todos os
seus bens, com intuito de fraudar a
execução. Em virtude disso, foi instaurado,
na delegacia de polícia local, procedimento
investigativo contra ele (que é reincidente e
portador de maus antecedentes criminais), no
qual foi indiciado por violação ao art. 179, do
Código Penal (art. 179 - Fraudar execução,
alienando, desviando, destruindo ou
danificando bens, ou simulando dívidas:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos,
ou multa. Parágrafo único - Somente se
procede mediante queixa). Caso haja indícios
suficientes de autoria e prova da
materialidade, em relação ao referido tipo
penal, a peça que dará início à ação penal
será a

(A) denúncia.
(B) queixa-crime.
(C) portaria.
(D) queixa-crime substitutiva da denúncia.
(E) requisição do ministério público.

Direito Institucional do Ministério
PúbHco

37
O servidor Jorge precisa obter licença por
motivo de doença de sua esposa Mariana.
Jorge já comprovou ser indispensável a sua
assistência e que esta não pode ser prestada,
simultaneamente, com o exercício do cargo.
Considerando esse caso hipotético e a Lei
Complementar Estadual nº 10.098/94, para
Jorge, a licença será concedida

(A) com 1/3 (um terço) da remuneração, no
período que exceder a 120 (cento e vinte) e
não ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias.

(B) sem remuneração, no período que exceder a
260 (duzentos e sessenta) dias.

(C) com 1/3 (um terço) da remuneração, no
período que exceder a 90 (noventa) e não
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias.

(D) com a remuneração total até 120 (cento e
vinte) dias.

(E) com 2/3 (dois terços) da remuneração, no
período que exceder a 90 (noventa) e não
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias.
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Considere o caso hipotético a seguir: 
A Procuradoria do Estado do Rio Grande do 
Sul ingressou com processo de execução 
fiscal contra Santana que, ao tomar 
conhecimento de tal fato, alienou todos os 
seus bens, com intuito de fraudar a 
execução. Em virtude disso, foi instaurado, 
na delegacia de polícia local, procedimento 
investigativo contra ele (que é reincidente e 
portador de maus antecedentes criminais), no 
qual foi indiciado por violação ao art. 179, do 
Código Penal (art. 179 - Fraudar execução, 
alienando, desviando, destruindo ou 
danificando bens, ou simulando dívidas: 
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa. Parágrafo único - Somente se 
procede mediante queixa). Caso haja indícios 
suficientes de autoria e prova da 
materialidade, em relação ao referido tipo 
penal, a peça que dará início à ação penal 
será a 
 
(A) denúncia. 
(B) queixa-crime. 
(C) portaria. 
(D) queixa-crime substitutiva da denúncia. 
(E) requisição do ministério público. 
 
 

Direito Institucional do Ministério 
Público 

37 

O servidor Jorge precisa obter licença por 
motivo de doença de sua esposa Mariana. 
Jorge já comprovou ser indispensável a sua 
assistência e que esta não pode ser prestada, 
simultaneamente, com o exercício do cargo. 
Considerando esse caso hipotético e a Lei 
Complementar Estadual n° 10.098/94, para 
Jorge, a licença será concedida 
 
(A) com 1/3 (um terço) da remuneração, no 

período que exceder a 120 (cento e vinte) e 
não ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias. 

(B) sem remuneração, no período que exceder a 
260 (duzentos e sessenta) dias. 

(C) com 1/3 (um terço) da remuneração, no 
período que exceder a 90 (noventa) e não 
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias. 

(D) com a remuneração total até 120 (cento e 
vinte) dias. 

(E) com 2/3 (dois terços) da remuneração, no 
período que exceder a 90 (noventa) e não 
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias. 
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Tendo em vista o Provimento nº 71/2017 —

PGJ, assinale a alternativa correta.

(A) O procedimento administrativo deverá ser
concluído no prazo de até um ano, podendo
ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo
período, desde que haja decisão
fundamentada, à vista da imprescindibilidade
da realização de outros atos.

(B) O procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim não
criminal, destinado a apurar fato que enseje
a tutela de interesses individuais
indisponíveis homogêneos.

(C) A cientificação é obrigatória no caso de o
procedimento administrativo ter sido
instaurado em face de dever de ofício.

(D) O procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim não
criminal, destinado a embasar outras
atividades sujeitas a inquérito civil.

(E) O órgão do Ministério Público remeterá,
bimestralmente, à Corregedoria-Geral do
Ministério Público, relatório de inquéritos
civis em tramitação na Promotoria de
Jusúça.

39
Considerando a Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público, que dispõe sobre normas
gerais para a organização do Ministério
Público dos Estados, assinale a alternativa
correta.

(A) Verificada a vaga para remoção ou
promoção, 0 Conselho Superior do Ministério
Público expedirá, no prazo máximo de trinta
dias, edital para preenchimento do cargo.

(B) Para cada vaga destinada ao preenchimento
por remoção ou promoção, expedir-se-ã
edital distinto, sucessivamente, com a
indicação do cargo correspondente à vaga a
ser preenchida.

(C) É obrigatória a abertura do concurso de
ingresso quando o número de vagas atingir
1/3 (um terço) dos cargos iniciais da carreira.

(D) Cabe ao Conselho Superior do Ministério
Público decidir, no prazo máximo de noventa
dias, sobre o não vitaliciamento.

(E) Quando da reintegração, haverá
ressarcimento dos vencimentos e das
vantagens deixados de perceber em razão
do afastamento, com exceção da contagem
do tempo de serviço.

40
A definição apresentada a seguir é relativa à
qual princípio?
“Os membros do Ministério Público não
ficam vinculados aos processos nos quais
atuam, podendo ser substituídos por outros”.

rincípio da autonomia.
rincípio da indivisibilidade.
rincípio da unidade.
rincípio da independência funcional.
rincípio da hierarquia.

Éêêâê 'u-u-o-u-u
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Tendo em vista o Provimento nº 71/2017 – 
PGJ, assinale a alternativa correta.  
 
(A) O procedimento administrativo deverá ser 

concluído no prazo de até um ano, podendo 
ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo 
período, desde que haja decisão 
fundamentada, à vista da imprescindibilidade 
da realização de outros atos. 

(B) O procedimento administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fim não 
criminal, destinado a apurar fato que enseje 
a tutela de interesses individuais 
indisponíveis homogêneos. 

(C) A cientificação é obrigatória no caso de o 
procedimento administrativo ter sido 
instaurado em face de dever de ofício. 

(D) O procedimento administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fim não 
criminal, destinado a embasar outras 
atividades sujeitas a inquérito civil. 

(E) O órgão do Ministério Público remeterá, 
bimestralmente, à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, relatório de inquéritos 
civis em tramitação na Promotoria de 
Justiça. 

 

39 

Considerando a Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público, que dispõe sobre normas 
gerais para a organização do Ministério 
Público dos Estados, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Verificada a vaga para remoção ou 

promoção, o Conselho Superior do Ministério 
Público expedirá, no prazo máximo de trinta 
dias, edital para preenchimento do cargo. 

(B) Para cada vaga destinada ao preenchimento 
por remoção ou promoção, expedir-se-á 
edital distinto, sucessivamente, com a 
indicação do cargo correspondente à vaga a 
ser preenchida. 

(C) É obrigatória a abertura do concurso de 
ingresso quando o número de vagas atingir 
1/3 (um terço) dos cargos iniciais da carreira. 

(D) Cabe ao Conselho Superior do Ministério 
Público decidir, no prazo máximo de noventa 
dias, sobre o não vitaliciamento. 

(E) Quando da reintegração, haverá 
ressarcimento dos vencimentos e das 
vantagens deixados de perceber em razão 
do afastamento, com exceção da contagem 
do tempo de serviço. 

 

40 

A definição apresentada a seguir é relativa à 
qual princípio?  
“Os membros do Ministério Público não 
ficam vinculados aos processos nos quais 
atuam, podendo ser substituídos por outros”.  
 
(A) Princípio da autonomia. 
(B) Princípio da indivisibilidade. 
(C) Princípio da unidade. 
(D) Princípio da independência funcional. 
(E) Princípio da hierarquia. 
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Nos moldes da Lei Orgânica do Ministério
Público do Rio Grande do Sul, são órgãos
Auxiliares do Ministério Público, EXCETO

(A) a Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos.

(B) a Subprocuradoria-Geral de Justiça de
Gestão Estratégica.

(C) o Gabinete de Pesquisa e Planejamento.
(D) os Centros de Apoio Operacional.
(E) o Gabinete de Articulação e Gestão

Integrada.

42
Referente às correições e às normas
disciplinares presentes no Estatuto do
Ministério Público, assinale a alternativa
correta.

(A) As correições ordinárias serão feitas pelo
Procurador-Geral e pelos Procuradores de
Justiça ao examinarem os autos em que
oficiarem.

(B) É permitido fornecer a terceiros certidões
relativas às penalidades de advertência, de
multa, de censura e de suspensão, tendo em
vista o Princípio da Transparência.

(C) Semestralmente, deverão ser realizadas
correições ordinárias em, no mínimo, trinta
Promotorias do interior e dez da Capital.

(D) Extinguir-se-ã, pela prescrição, a
punibilidade administrativa da falta punível
com censura ou suspensão, em três anos.

(E) As penas de advertência, de multa, de
censura e de suspensão serão aplicadas,
em quinze dias, pelo Procurador-Geral de
Justiça, reservadamente e por escrito.

Direito Ambiental

43
As sanções administrativas e penais das
condutas lesivas ao meio ambiente estão
previstas na Lei Federal nº 9.605/1998. Assim,
qual das afirmações a seguir condiz com as
regras legais expressas na referida Lei?

(A) Os produtos e instrumentos utilizados para a
prática criminal ou infração administrativa
serão apreendidos, devendo estes ser, em
regra, destruídos para desestimular novas
práticas lesivas ao meio ambiente.

(B) As ações penais relacionadas à essa Lei têm
característica pública e incondicionada, cuja
aplicação de pena restritiva de direitos ou
multa se aplica aos casos de crime de menor
potencial ofensivo, desde que, em regra,
tenha havido a prévia composição do dano
ambiental.

(C) São espécimes da fauna silvestre todos
aqueles pertencentes às espécies nativas
cujo o completo ciclo de vida ocorra nos
limites do território brasileiro. Já as espécies
migratórias, caracterizadaspelo ciclo de vida
que ocorre em parte nos limites do território
brasileiro, não são assim entendidas.

(D) Quando um crime contra a fauna e cometido
em unidade de conservação, tem-se a pena
aumentada em 1/3 (um terço).

(E) O ato de obstar ou dificultar a ação
fiscalizadora do Poder Público no trato de
questões ambientais é considerado mera
infração administrativa, não implicando,
portanto, pena restritiva de liberdade.
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Nos moldes da Lei Orgânica do Ministério 
Público do Rio Grande do Sul, são órgãos 
Auxiliares do Ministério Público, EXCETO 
 
(A) a Subprocuradoria-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos. 
(B) a Subprocuradoria-Geral de Justiça de 

Gestão Estratégica. 
(C) o Gabinete de Pesquisa e Planejamento. 
(D) os Centros de Apoio Operacional. 
(E) o Gabinete de Articulação e Gestão 

Integrada. 
 

42 

Referente às correições e às normas 
disciplinares presentes no Estatuto do 
Ministério Público, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) As correições ordinárias serão feitas pelo 

Procurador-Geral e pelos Procuradores de 
Justiça ao examinarem os autos em que 
oficiarem. 

(B) É permitido fornecer a terceiros certidões 
relativas às penalidades de advertência, de 
multa, de censura e de suspensão, tendo em 
vista o Princípio da Transparência. 

(C) Semestralmente, deverão ser realizadas 
correições ordinárias em, no mínimo, trinta 
Promotorias do interior e dez da Capital. 

(D) Extinguir-se-á, pela prescrição, a 
punibilidade administrativa da falta punível 
com censura ou suspensão, em três anos. 

(E) As penas de advertência, de multa, de 
censura e de suspensão serão aplicadas, 
em quinze dias, pelo Procurador-Geral de 
Justiça, reservadamente e por escrito. 

 
 

Direito Ambiental 

43 

As sanções administrativas e penais das 
condutas lesivas ao meio ambiente estão 
previstas na Lei Federal nº 9.605/1998. Assim, 
qual das afirmações a seguir condiz com as 
regras legais expressas na referida Lei? 
 
(A) Os produtos e instrumentos utilizados para a 

prática criminal ou infração administrativa 
serão apreendidos, devendo estes ser, em 
regra, destruídos para desestimular novas 
práticas lesivas ao meio ambiente. 

(B) As ações penais relacionadas à essa Lei têm 
característica pública e incondicionada, cuja 
aplicação de pena restritiva de direitos ou 
multa se aplica aos casos de crime de menor 
potencial ofensivo, desde que, em regra, 
tenha havido a prévia composição do dano 
ambiental. 

(C) São espécimes da fauna silvestre todos 
aqueles pertencentes às espécies nativas 
cujo o completo ciclo de vida ocorra nos 
limites do território brasileiro. Já as espécies 
migratórias, caracterizadas pelo ciclo de vida 
que ocorre em parte nos limites do território 
brasileiro, não são assim entendidas. 

(D) Quando um crime contra a fauna é cometido 
em unidade de conservação, tem-se a pena 
aumentada em 1/3 (um terço). 

(E) O ato de obstar ou dificultar a ação 
fiscalizadora do Poder Público no trato de 
questões ambientais é considerado mera 
infração administrativa, não implicando, 
portanto, pena restritiva de liberdade. 
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Com base no contido na Lei Federal
nº 12.305/2010, assinale a alternativa correta.

(A) O conjunto de princípios, objetivos,
instrumentos, diretrizes, metas e ações
adotado pelo Governo Federal na Política
Nacional de Resíduos Sólidos não pode
ocorrer de forma isolada, mas sim em
regime de cooperação com Estados, Distrito
Federal, Municípios ou particulares, com
vistas à gestão integrada e ao
gerenciamento ambientalmente adequado
dos resíduos sólidos.

(B) Na gestão e no gerenciamento de resíduos
sólidos, deve ser observada a seguinte
ordem de prioridade: não geração,
reutilização, redução, tratamento dos
resíduos sólidos, reciclagem e disposição
final ambientalmente adequada dos rejeitos.

(C) A inexistência de plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos impossibilitará
a elaboração, a implementação ou a
operacionalização do plano de
gerenciamento de resíduos sólidos.

(D) O plano estadual de resíduos sólidos deve
atuar de forma macrorregional, cabendo
exclusivamente aos municípios realizar
consórcios para elaborar planos
microrregionais de resíduos sólidos, bem
como planos específicos direcionados às
regiões metropolitanas ou às aglomerações
urbanas.

(E) A elaboração de plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos é requisito
basilar para o recebimento de recursos da
União destinados, por exemplo, a
empreendimentos e serviços relacionados à
limpeza urbana e ao manejo de resíduos
sólidos, sendo priorizados os Municípios que
implantarem a coleta seletiva com a
participação de cooperativas ou outras
formas de associação de catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas
por pessoas físicas de baixa renda.

45
A Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, em seu art. 225, trata da
temática Meio Ambiente. Nesse sentido,
considerando as regras constitucionais
vigentes, bem como os princípios e as regras
basilares de Direito Ambiental, assinale a
alternativa correta.

(A) A Constituição Federal determina que a
educação ambiental deve ocorrer em todos
os níveis de ensino para a preservação do
meio ambiente, cabendo ao Poder Público
determinar a criação de disciplinas
específicas para atender essa demanda.

(B) As práticas desportivas que utilizem animais
não são consideradas cruéis, bastando que
sejam manifestações culturais reconhecidas
por qualquer ente público soberano.

(C) A obrigatoriedade de reparar os danos
causados ao ambiente natural está
condicionada à atuação de pessoas físicas
e/ou jurídicas que realizem condutas ou
práticas lesivas ao ambiente, desde que haja
o reconhecimento e/ou a aplicação de
sanção penal e/ou administrativa.

(D) Além da necessidade de se obter as devidas
licenças ambientais, as usinas que operem
com reator nuclear deverão, ainda, ter sua
localização definida em lei federal.

(E) Para se assegurar a efetividade do direito ao
ambiente ecologicamente equilibrado, fica a
coletividade incumbida de definir, em todas
as unidades da federação, espaços
territoriais e seus componentes a serem
especialmente protegidos.
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Com base no contido na Lei Federal                        
nº 12.305/2010, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O conjunto de princípios, objetivos, 

instrumentos, diretrizes, metas e ações 
adotado pelo Governo Federal na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos não pode 
ocorrer de forma isolada, mas sim em 
regime de cooperação com Estados, Distrito 
Federal, Municípios ou particulares, com 
vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado 
dos resíduos sólidos.  

(B) Na gestão e no gerenciamento de resíduos 
sólidos, deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não geração, 
reutilização, redução, tratamento dos 
resíduos sólidos, reciclagem e disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos.  

(C) A inexistência de plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos impossibilitará 
a elaboração, a implementação ou a 
operacionalização do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos.  

(D) O plano estadual de resíduos sólidos deve 
atuar de forma macrorregional, cabendo 
exclusivamente aos municípios realizar 
consórcios para elaborar planos 
microrregionais de resíduos sólidos, bem 
como planos específicos direcionados às 
regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas.  

(E) A elaboração de plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos é requisito 
basilar para o recebimento de recursos da 
União destinados, por exemplo, a 
empreendimentos e serviços relacionados à 
limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, sendo priorizados os Municípios que 
implantarem a coleta seletiva com a 
participação de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda. 
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A Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, em seu art. 225, trata da 
temática Meio Ambiente. Nesse sentido, 
considerando as regras constitucionais 
vigentes, bem como os princípios e as regras 
basilares de Direito Ambiental, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A Constituição Federal determina que a 

educação ambiental deve ocorrer em todos 
os níveis de ensino para a preservação do 
meio ambiente, cabendo ao Poder Público 
determinar a criação de disciplinas 
específicas para atender essa demanda. 

(B) As práticas desportivas que utilizem animais 
não são consideradas cruéis, bastando que 
sejam manifestações culturais reconhecidas 
por qualquer ente público soberano. 

(C) A obrigatoriedade de reparar os danos 
causados ao ambiente natural está 
condicionada à atuação de pessoas físicas 
e/ou jurídicas que realizem condutas ou 
práticas lesivas ao ambiente, desde que haja 
o reconhecimento e/ou a aplicação de 
sanção penal e/ou administrativa. 

(D) Além da necessidade de se obter as devidas 
licenças ambientais, as usinas que operem 
com reator nuclear deverão, ainda, ter sua 
localização definida em lei federal. 

(E) Para se assegurar a efetividade do direito ao 
ambiente ecologicamente equilibrado, fica a 
coletividade incumbida de definir, em todas 
as unidades da federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos. 
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Os recursos ambientais são protegidos tanto
pela Constituição Federal quanto pelas
normas infraconstitucionais. A água, por sua
vez, não é diferente, razão pela qual o próprio
legislador infraconstitucional se viu obrigado
a regrar sua utilização. Assim, com base na
Lei de Recursos Hídricos, assinale a
alternativa correta.

(A) Diversos recursos hídricos estão sujeitos a
outorga do Poder Público para sua
utilização. Entre eles, tem-se a extração de
água de aquífero subterrâneo para consumo
final.

(B) Toda outorga de direitos de uso de recursos
hídricos far-se-á por prazo não excedente a
vinte anos, com possibilidade de renovação
pelo(s) interessado(s).

(C) Aos Poderes Executivos Estaduais e do
Distrito Federal, na implementação da
Política Nacional de Recursos Hídricos,
compete tomar as providências necessárias
à implementação e ao funcionamento do
Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos.

(D) Dentre as competências atribuídas às
Agências de Aguas, no âmbito de sua área
de atuação, tem-se o préstimo de apoio
administrativo, técnico e financeiro ao
Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

(E) Um dos objetivos do Sistema Nacional de
Informações sobre Recursos Hídricos é a
descentralização da obtenção e produção de
dados e informações.

Legislação Especial

47
Sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente, assinale a alternativa correta.

(A) A prática de ato infracional, por criança e/ou
adolescente, pode implicar a imposição de
medida socioeducativa de liberdade
assistida (art. 112, IV, ECA), a depender da
gravidade do bem jurídico ofendido.

(B) A medida socioeducativa de advertência,
segundo o ECA, é aplicada pela autoridade
policial quando verificada a prática de ato
infracional leve, como uma ameaça.

(C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça,
para a configuração do delito descrito no art.
244-B do ECA (Corromper ou facilitar a
corrupção de menor de dezoito anos, com
ele praticando infração penal ou induzindo-o
a pratica-Ia), é imprescindível a prova da
efetiva corrupção do menor.

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça,
adolescente que pratica ato infracional
análogo ao tráfico de drogas terá,
compulsoriamente, a imposição de medida
socioeducativa de internação.

(E) Segundo o ECA, o regime de semiliberdade
pode ser determinado desde o início, ou
como forma de transição para o meio aberto,
possibilitada a realização de atividades
externas, independentemente de autorização
judicial.
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Os recursos ambientais são protegidos tanto 
pela Constituição Federal quanto pelas 
normas infraconstitucionais. A água, por sua 
vez, não é diferente, razão pela qual o próprio 
legislador infraconstitucional se viu obrigado 
a regrar sua utilização. Assim, com base na 
Lei de Recursos Hídricos, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Diversos recursos hídricos estão sujeitos à 

outorga do Poder Público para sua 
utilização. Entre eles, tem-se a extração de 
água de aquífero subterrâneo para consumo 
final. 

(B) Toda outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos far-se-á por prazo não excedente a 
vinte anos, com possibilidade de renovação 
pelo(s) interessado(s). 

(C) Aos Poderes Executivos Estaduais e do 
Distrito Federal, na implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, 
compete tomar as providências necessárias 
à implementação e ao funcionamento do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. 

(D) Dentre as competências atribuídas às 
Agências de Águas, no âmbito de sua área 
de atuação, tem-se o préstimo de apoio 
administrativo, técnico e financeiro ao 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

(E) Um dos objetivos do Sistema Nacional de 
Informações sobre Recursos Hídricos é a 
descentralização da obtenção e produção de 
dados e informações. 

 
 

Legislação Especial 

47 

Sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A prática de ato infracional, por criança e/ou 

adolescente, pode implicar a imposição de 
medida socioeducativa de liberdade 
assistida (art. 112, IV, ECA), a depender da 
gravidade do bem jurídico ofendido. 

(B) A medida socioeducativa de advertência, 
segundo o ECA, é aplicada pela autoridade 
policial quando verificada a prática de ato 
infracional leve, como uma ameaça. 

(C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, 
para a configuração do delito descrito no art. 
244-B do ECA (Corromper ou facilitar a 
corrupção de menor de dezoito anos, com 
ele praticando infração penal ou induzindo-o 
a praticá-la), é imprescindível a prova da 
efetiva corrupção do menor. 

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, 
adolescente que pratica ato infracional 
análogo ao tráfico de drogas terá, 
compulsoriamente, a imposição de medida 
socioeducativa de internação. 

(E) Segundo o ECA, o regime de semiliberdade 
pode ser determinado desde o início, ou 
como forma de transição para o meio aberto, 
possibilitada a realização de atividades 
externas, independentemente de autorização 
judicial. 
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Analise as assertivas e assinale a alternativa
que aponta a(s) correta(s).

I. A Lei nº 11.343/06, ao dispor sobre o
procedimento especial para apurar os
crimes nela descritos, aduz que o juiz,
antes de receber a denúncia, deve
determinar a citação do réu para
apresentar sua defesa prévia. Nessa
defesa prévia, consistente em defesa
preliminar e exceções, o acusado poderá
arguir preliminares e invocar todas as
razões de defesa, oferecer documentos e
justificações, especificar as provas que
pretende produzir e, até o número de
cinco, arrolar testemunhas.

II. A Lei nº 12.850/13 permite a introdução,
mediante representação do delegado de
polícia ou requerimento do Ministério
Público, de agentes infiltrados em
organizações criminosas, com tarefas de
investigação. Nesse caso, no âmbito da
infiltração, o referido diploma legal
dispõe que não é punível a prática de
crime pelo agente infiltrado no curso da
investigação, em razão do estrito
cumprimento do dever legal.

III. Segundo orientação do Superior Tribunal
de Justiça, o delito descrito no art. 33, &

4º, da Lei nº 11.343/06, denominado
doutrinariamente como tráfico
privilegiado, permite o cumprimento da
reprimenda penal em regime inicial
aberto, sem prejuízo da substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos, desde que presentes os
requisitos do art. 44, do Código Penal.

IV. A Lei nº 10.741/03 tipifica, em seu art.
105: “Exibir ou veicular, por qualquer
meio de comunicação, informações ou
imagens depreciativas ou injuriosas à
pessoa do idoso”. Considerando que
determinado idoso seja vítima de tal
crime, a ação penal, para ser intentada,
pelo Ministério Público, dependerá da
representação da vítima ou de seu
representante legal.

(A) Apenas I, III e IV.

(B) Apenas I e III.

(C) Apenas II e IV.

(D) Apenas III.

(E) I, II, III e IV.

49
Sobre a execução
alternativa correta.

penal, assinale a

(A) Líbero, primário, foi condenado por crime de
peculato à pena final de nove anos de
reclusão em regime inicial fechado. Nesse
caso hipotético, o tempo mínimo de
cumprimento de pena, para obtenção da
progressãode regime, e de 18% da pena.

(B) Mario, primário, foi condenado a oito anos,
em regime inicial fechado, por ter violado o
art. 213, do Código Penal (estupro). Nesse
caso hipotético, o tempo mínimo de
cumprimento da pena, para obtenção da
progressãode regime, e de 40% da pena.

(O) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a
prática de falta grave interrompe o prazo
para fim de comutação de pena ou indulto.

(D) A prática de falta grave, segundo o Superior
Tribunal de Justiça, interrompe o prazo para
obtenção de livramento condicional.

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o tempo
de estudo que ultrapassa as quatro horas
diárias, previstas na Lei nº 7.210/84, não
deve ser computado no cálculo da remição
de pena.
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Analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta a(s) correta(s). 
 
I. A Lei n° 11.343/06, ao dispor sobre o 

procedimento especial para apurar os 
crimes nela descritos, aduz que o juiz, 
antes de receber a denúncia, deve 
determinar a citação do réu para 
apresentar sua defesa prévia. Nessa 
defesa prévia, consistente em defesa 
preliminar e exceções, o acusado poderá 
arguir preliminares e invocar todas as 
razões de defesa, oferecer documentos e 
justificações, especificar as provas que 
pretende produzir e, até o número de 
cinco, arrolar testemunhas. 

II. A Lei n° 12.850/13 permite a introdução, 
mediante representação do delegado de 
polícia ou requerimento do Ministério 
Público, de agentes infiltrados em 
organizações criminosas, com tarefas de 
investigação. Nesse caso, no âmbito da 
infiltração, o referido diploma legal 
dispõe que não é punível a prática de 
crime pelo agente infiltrado no curso da 
investigação, em razão do estrito 
cumprimento do dever legal. 

III. Segundo orientação do Superior Tribunal 
de Justiça, o delito descrito no art. 33, § 
4º, da Lei n° 11.343/06, denominado 
doutrinariamente como tráfico 
privilegiado, permite o cumprimento da 
reprimenda penal em regime inicial 
aberto, sem prejuízo da substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, desde que presentes os 
requisitos do art. 44, do Código Penal. 

IV. A Lei n° 10.741/03 tipifica, em seu art. 
105: “Exibir ou veicular, por qualquer 
meio de comunicação, informações ou 
imagens depreciativas ou injuriosas à 
pessoa do idoso”. Considerando que 
determinado idoso seja vítima de tal 
crime, a ação penal, para ser intentada, 
pelo Ministério Público, dependerá da 
representação da vítima ou de seu 
representante legal. 

 
(A) Apenas I, III e IV. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas II e IV. 
(D) Apenas III. 
(E) I, II, III e IV. 
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Sobre a execução penal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Líbero, primário, foi condenado por crime de 

peculato à pena final de nove anos de 
reclusão em regime inicial fechado. Nesse 
caso hipotético, o tempo mínimo de 
cumprimento de pena, para obtenção da 
progressão de regime, é de 18% da pena. 

(B) Mario, primário, foi condenado a oito anos, 
em regime inicial fechado, por ter violado o 
art. 213, do Código Penal (estupro). Nesse 
caso hipotético, o tempo mínimo de 
cumprimento da pena, para obtenção da 
progressão de regime, é de 40% da pena. 

(C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a 
prática de falta grave interrompe o prazo 
para fim de comutação de pena ou indulto. 

(D) A prática de falta grave, segundo o Superior 
Tribunal de Justiça, interrompe o prazo para 
obtenção de livramento condicional. 

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o tempo 
de estudo que ultrapassa as quatro horas 
diárias, previstas na Lei n° 7.210/84, não 
deve ser computado no cálculo da remição 
de pena. 
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Assinale a alternativa correta.

(A) Para o Supremo Tribunal Federal, é possível
aplicar a bagatela na hipótese de apreensão
de apenas uma munição de uso permitido
desacompanhada de arma de fogo, pois,
nesse caso, há total inexistência de perigo à
incolumidade pública. Então, pode-se afirmar
que, nessa hipótese, não há tipicidade
formal.

(B) O artigo 307, da Lei nº 9.503/97, dispõe que:
“Violar a suspensão ou a proibição de se
obter a permissão ou a habilitação para
dirigir veículo automotor imposta com
fundamento neste Código”. Sua incidência
não se aplica, segundo entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, quando a
suspensão ou a proibição advir de restrição
administrativa.

(O) A prisão temporária, nos crimes hediondos,
pode ser decretada pelo prazo máximo de
quinze dias, podendo ser prorrogado, uma
única vez, por igual prazo.

(D) As contravenções penais, dispostas no
Decreto-lei nº 3.688/41, cominam, em
abstrato, penas de: detenção, prisão simples
e multa.

(E) A Lei nº 13.146/15, que disciplina o Estatuto
da Pessoa com Deficiência, dispõe em seu
art. 89 que: “Apropriar—se de ou desviar
bens, proventos, pensão, benefícios,
remuneração ou qualquer outro rendimento
de pessoa com deficiência”. A prática de tal
crime, por tutor ou curador, implica em
aumento de pena de 1/3 (um terço) a 2/3
(dois terços).

LÍNGUA PORTUGUESA

Leia os textos que seguem para responder às
questões de 51 a 67.

Texto |

19 milhões passam fome no Brasil
'

lll

Disponível em: ihttps://www.plural.jor.br/charges/bennet/benett—370/
Acesso em: 20 mai. 2021.

Texto II

O Bicho,

de Manuel Bandeira (1947)

Vi ontem um bicho
Na imundície do pátio

Catando comida entre os detritos.

Quando achava alguma coisa,
Não examinava nem cheirava:

EngoIia com voracidade.

O bicho não era um cão,
Não era um gato,
Não era um rato.

O bicho, meu Deus, era um homem.

Disponível em: https://www.culturagenial.com/poema-o-bicho-
manuel-bandeira/Acesso em: 20 mai. 2021

Texto III

O direito à alimentação adequada e as
restrições decorrentesda pandemia

Por Delcy Alex Linhares
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Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Para o Supremo Tribunal Federal, é possível 

aplicar a bagatela na hipótese de apreensão 
de apenas uma munição de uso permitido 
desacompanhada de arma de fogo, pois, 
nesse caso, há total inexistência de perigo à 
incolumidade pública. Então, pode-se afirmar 
que, nessa hipótese, não há tipicidade 
formal. 

(B) O artigo 307, da Lei n° 9.503/97, dispõe que: 
“Violar a suspensão ou a proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para 
dirigir veículo automotor imposta com 
fundamento neste Código”. Sua incidência 
não se aplica, segundo entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, quando a 
suspensão ou a proibição advir de restrição 
administrativa. 

(C) A prisão temporária, nos crimes hediondos, 
pode ser decretada pelo prazo máximo de 
quinze dias, podendo ser prorrogado, uma 
única vez, por igual prazo. 

(D) As contravenções penais, dispostas no 
Decreto-lei n° 3.688/41, cominam, em 
abstrato, penas de: detenção, prisão simples 
e multa. 

(E) A Lei n° 13.146/15, que disciplina o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, dispõe em seu 
art. 89 que: “Apropriar-se de ou desviar 
bens, proventos, pensão, benefícios, 
remuneração ou qualquer outro rendimento 
de pessoa com deficiência”. A prática de tal 
crime, por tutor ou curador, implica em 
aumento de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 
(dois terços). 

 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Leia os textos que seguem para responder às 
questões de 51 a 67. 

 
Texto I 

 

 
Disponível em: ihttps://www.plural.jor.br/charges/bennet/benett-370/  
Acesso em: 20 mai. 2021. 

 
Texto II 

 

O Bicho, 

 
de Manuel Bandeira (1947) 

 

Vi ontem um bicho 
Na imundície do pátio 

Catando comida entre os detritos. 
 

Quando achava alguma coisa, 
Não examinava nem cheirava: 

Engolia com voracidade. 
 

O bicho não era um cão, 
Não era um gato, 
Não era um rato. 

 
O bicho, meu Deus, era um homem. 

 
Disponível em: https://www.culturagenial.com/poema-o-bicho-
manuel-bandeira/ Acesso em: 20 mai. 2021 

 
Texto III 

 
O direito à alimentação adequada e as 
restrições decorrentes da pandemia 

 
Por Delcy Alex Linhares 
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A pandemia da Covid-19 impôs a formulação de
políticas públicas voltadas para o
estabelecimento de “comunidades seguras”, cujo
princípio geral orientador, trazido pela carta de
Otawa da OMS, desde 1976, para o mundo, as
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar a
ajuda recíproca — cada um a cuidar de si próprio,
do outro, da comunidade e do meio-ambiente
natural”.
Voltou-se a discutir o conceito de “populações
vulneráveis”, sob a ótica da saúde e da
assistência social, debate que começou no início
dos anos 1980, com os estudos sobre a AIDS,
que agora foi revisitado em razão do perfil das
pessoas atingidas e das variáveis
socioeconômicas que surgiram com o isolamento
social imposto pela pandemia.
No Brasil, medidas restritivas de liberdades
individuais, tais como: quarentena, isolamento
social, adoção de protocolos sanitários; e, até
mesmo fechamento de fronteiras, foram
autorizadas pela Lei 13.979/2020 e passaram a
ser exigidas por meio de regras, editadas em
todo o país, pelas várias esferas de governo.
Tais medidas têm o potencial de colocar em
risco a continuidade do abastecimento de
alimentos no país.
O direito à alimentação adequada
A Declaração Universal do Direitos do Homem,
em seu artigo 3º, reconhece que: “todo indivíduo
tem direito à vida, a liberdade e à segurança
pessoal”; e, no art. 25º. 1, prevê que “toda a
pessoa tem direito a um nível de vida suficiente
para lhe assegurar e à sua família a saúde e o
bem-estar, principalmente quanto a alimentação
[...]”.
Por sua vez, o Pacto Internacional sobre Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais das Nações
Unidas, de 1966, estabelece, em seu art. 11, o
“direito de todos de usufruir de um padrão de
vida adequado para si mesmo e sua família,
incluindo moradia, vestuário e alimentação
adequados, e à melhoria contínua das condições
de vida”.
Não é por outro motivo que o Protocolo de San
Salvador reconhece expressamente, no seu art.
12, o direito à alimentação e o relaciona com a
produção, abastecimento e distribuição de
alimentos.
Por fim, o direito à alimentação adequada foi
detalhado no Comentário Geral nº 12 do Comitê
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do
Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU,
de 1999 [...].

O abastecimento de alimentos impacta muito
mais que nossa dieta. A produção de alimentos
traz inegáveis consequências para o meio
ambiente, gera reflexos nas concentrações
populacionais e afeta movimentos migratórios de
natureza econômica. No entanto, as pessoas
têm o direito a ter alimentos saudáveis e
culturalmente adequados, produzidos e
distribuídos por métodos sustentáveis, bem
como o direito de definir seus próprios sistemas
alimentares, o que é chamado de "soberania
alimentar".
Assim, a competência comum, para organizar a
atividade de abastecimento de alimentos, não
pode ser exercida de maneira que coloque em
risco o direito à alimentação adequada da
população. Deve haver uma cooperação mútua
para assegurar a manutenção da atividade em
todo o país, porque esta se destina ao
atendimento de necessidades inadiáveis da
sociedade; e, se não for mantida, coloca em
perigo a soberania alimentar de toda a
população. [...]
O problema é tão sério que, provocado pelo
Conselho Federal da O.A.B., na ADPF 672/DF, o
Supremo Tribunal Federal, por intermédio do
ministro Alexandre de Moraes, se posicionou [...]
e, ao fim, concedeu-se parcialmente a medida
cautelar para:
“RECONHENDO E ASSEGURANDQ O
EXERCÍCIO DA COMPETENCIA
CONCORRENTE DOS GOVERNOS
ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR
DOS GOVERNOS MUNICIPAIS, cada qual no
exercício de suas atribuições e no âmbito de
seus respectivos territórios, para a adoção ou
manutenção de medidas restritivas legalmente
permitidas durante a pandemia, tais como, a
imposição de distanciamento/isolamento social,
quarentena, suspensão de atividades de ensino,
restrições de comércio, atividades culturais e à
circulação de pessoas, entre outras;
INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIÉNCIA DE ATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRÁRIO, sem preluízo da
COMPETENCIA GERAL DA UNIAO para
estabelecer medidas restritivas em todo o
território nacional, caso entenda necessário.”
A decisão reputou constitucional a adoção de
medidas restritivas de liberdades por parte de
entes federativos subnacionais, da mesma forma
que se reconheceu a competência comum
destes para a organização do abastecimento
alimentar.
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A pandemia da Covid-19 impôs a formulação de 
políticas públicas voltadas para o 
estabelecimento de “comunidades seguras”, cujo 
princípio geral orientador, trazido pela carta de 
Otawa da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar a 
ajuda recíproca – cada um a cuidar de si próprio, 
do outro, da comunidade e do meio-ambiente 
natural”. 
Voltou-se a discutir o conceito de “populações 
vulneráveis”, sob a ótica da saúde e da 
assistência social, debate que começou no início 
dos anos 1980, com os estudos sobre a AIDS, 
que agora foi revisitado em razão do perfil das 
pessoas atingidas e das variáveis 
socioeconômicas que surgiram com o isolamento 
social imposto pela pandemia. 
No Brasil, medidas restritivas de liberdades 
individuais, tais como: quarentena, isolamento 
social, adoção de protocolos sanitários; e, até 
mesmo fechamento de fronteiras, foram 
autorizadas pela Lei 13.979/2020 e passaram a 
ser exigidas por meio de regras, editadas em 
todo o país, pelas várias esferas de governo. 
Tais medidas têm o potencial de colocar em 
risco a continuidade do abastecimento de 
alimentos no país. 
O direito à alimentação adequada 
A Declaração Universal do Direitos do Homem, 
em seu artigo 3°, reconhece que: “todo indivíduo 
tem direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal”; e, no art. 25°. 1, prevê que “toda a 
pessoa tem direito a um nível de vida suficiente 
para lhe assegurar e à sua família a saúde e o 
bem-estar, principalmente quanto à alimentação 
[...]”. 
Por sua vez, o Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais das Nações 
Unidas, de 1966, estabelece, em seu art. 11, o 
“direito de todos de usufruir de um padrão de 
vida adequado para si mesmo e sua família, 
incluindo moradia, vestuário e alimentação 
adequados, e à melhoria contínua das condições 
de vida”. 
Não é por outro motivo que o Protocolo de San 
Salvador reconhece expressamente, no seu art. 
12, o direito à alimentação e o relaciona com a 
produção, abastecimento e distribuição de 
alimentos. 
Por fim, o direito à alimentação adequada foi 
detalhado no Comentário Geral nº 12 do Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do 
Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU, 
de 1999 [...]. 

O abastecimento de alimentos impacta muito 
mais que nossa dieta. A produção de alimentos 
traz inegáveis consequências para o meio 
ambiente, gera reflexos nas concentrações 
populacionais e afeta movimentos migratórios de 
natureza econômica. No entanto, as pessoas 
têm o direito a ter alimentos saudáveis e 
culturalmente adequados, produzidos e 
distribuídos por métodos sustentáveis, bem 
como o direito de definir seus próprios sistemas 
alimentares, o que é chamado de "soberania 
alimentar". 
Assim, a competência comum, para organizar a 
atividade de abastecimento de alimentos, não 
pode ser exercida de maneira que coloque em 
risco o direito à alimentação adequada da 
população. Deve haver uma cooperação mútua 
para assegurar a manutenção da atividade em 
todo o país, porque esta se destina ao 
atendimento de necessidades inadiáveis da 
sociedade; e, se não for mantida, coloca em 
perigo a soberania alimentar de toda a 
população. [...] 
O problema é tão sério que, provocado pelo 
Conselho Federal da O.A.B., na ADPF 672/DF, o 
Supremo Tribunal Federal, por intermédio do 
ministro Alexandre de Moraes, se posicionou [...] 
e, ao fim, concedeu-se parcialmente a medida 
cautelar para: 
“RECONHENDO E ASSEGURANDO O 
EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE DOS GOVERNOS 
ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR 
DOS GOVERNOS MUNICIPAIS, cada qual no 
exercício de suas atribuições e no âmbito de 
seus respectivos territórios, para a adoção ou 
manutenção de medidas restritivas legalmente 
permitidas durante a pandemia, tais como, a 
imposição de distanciamento/isolamento social, 
quarentena, suspensão de atividades de ensino, 
restrições de comércio, atividades culturais e à 
circulação de pessoas, entre outras; 
INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIÊNCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, sem prejuízo da 
COMPETÊNCIA GERAL DA UNIÃO para 
estabelecer medidas restritivas em todo o 
território nacional, caso entenda necessário.” 
A decisão reputou constitucional a adoção de 
medidas restritivas de liberdades por parte de 
entes federativos subnacionais, da mesma forma 
que se reconheceu a competência comum 
destes para a organização do abastecimento 
alimentar. 
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[...] Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19
faça com que o estado democrático de direito
seja testado ao limite de suas instituições, a
constituição ainda se mostra capaz de unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua, de
todos, não só para proteger o direito a saúde,
mas também para assegurar a alimentação
adequada.

Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-abr-26/direito-pos-
graduacao-direito-alimentacao-restricoes-decorrentes-pandemia
Acesso em: 20 de maio de 2021.

51
A função da linguagem predominante no
texto me

(A) conativa, pois procura convencer os leitores
a buscarem seus direitos, sobretudo em se
tratando do direito à alimentação adequada.

(B) metalinguística, pois dá destaque a
linguagem jurídica empregada no texto.

(O) referencial, uma vez que se dedica a
informar o leitor, sobretudo, com relação ao
direito à alimentação adequada no cenário
pandêmico.

(D) emotiva, já que o autor evidencia sua visão
sobre o direito a alimentação adequada.

(E) fática, pois se centra na comunicação entre
autor e leitor, principal interessado em
termos de conhecimento sobre direitos
constitucionais.

INSTITUTO AOCP

52
Observe o excerto que segue, extraído do
texto III, e analise as reescritas propostas
para ele.

“[...] para Ih_e assegurar e à sua família ªsaúde e º bem-estar, principalmente quanto à
alimentação [...]”.

I. “[...] para assegurar-Ih_e e ª sua família a
saúde e o bem-estar, principalmente
quanto à alimentação [...]”.

II. “[...] para º assegurar e à sua família a
saúde e o bem-estar, principalmente
quanto à alimentação [...]”.

III. “[...] para assegurar a saúde e o bem-
estarª e ª sua família, principalmentequanto à alimentação [...]”.

IV. “[...] para assegurar à saúde e bem-estar
a ele e à sua família, principalmente
quanto à alimentação [...]”.

A correção gramatical foi estritamente
mantida apenas em

(A) Iell
(B) IeIII
(C) Ie N
(D) || e |||.
(E) ||| eIV.
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[...] Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19 
faça com que o estado democrático de direito 
seja testado ao limite de suas instituições, a 
constituição ainda se mostra capaz de unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, de 
todos, não só para proteger o direito à saúde, 
mas também para assegurar a alimentação 
adequada. 
 
Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-abr-26/direito-pos-
graduacao-direito-alimentacao-restricoes-decorrentes-pandemia 
Acesso em: 20 de maio de 2021. 
 

51 

A função da linguagem predominante no 
texto III é 
 
(A) conativa, pois procura convencer os leitores 

a buscarem seus direitos, sobretudo em se 
tratando do direito à alimentação adequada. 

(B) metalinguística, pois dá destaque à 
linguagem jurídica empregada no texto. 

(C) referencial, uma vez que se dedica a 
informar o leitor, sobretudo, com relação ao 
direito à alimentação adequada no cenário 
pandêmico. 

(D) emotiva, já que o autor evidencia sua visão 
sobre o direito à alimentação adequada. 

(E) fática, pois se centra na comunicação entre 
autor e leitor, principal interessado em 
termos de conhecimento sobre direitos 
constitucionais. 

 

52 

Observe o excerto que segue, extraído do 
texto III, e analise as reescritas propostas 
para ele. 
 
“[...] para lhe assegurar e à sua família a 
saúde e o bem-estar, principalmente quanto à 
alimentação [...]”. 
 
I. “[...] para assegurar-lhe e a sua família a 

saúde e o bem-estar, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

II. “[...] para o assegurar e à sua família a 
saúde e o bem-estar, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

III. “[...] para assegurar a saúde e o bem-
estar a ele e a sua família, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

IV. “[...] para assegurar à saúde e bem-estar 
a ele e à sua família, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

 
A correção gramatical foi estritamente 
mantida apenas em 
 
(A) I e II. 
(B) I e III.  
(C) I e IV. 
(D) II e III. 
(E) III e IV. 
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Leia os excertos que seguem, extraídos do Assinale a alternativa em que os termos
texto III, e analise as respectivas reescritas destacados, presentes no texto III, foram
propostas para eles.

I. “[...] a formulação de políticas públicas
voltadas para o estabelecimento de
“comunidades seguras'.”
- “[...] a formulação de políticas públicas
voltadas ª estabelecimento de
“comunidades seguras'.”

II. “Voltou-se a discutir o conceito de
“populações vulneráveis', [...]”.
- “Se voltou a discutir o conceito de
“populações vulneráveis', [...]”.

III. “[...] toda a pessoa te_m direito a um nível
de vida suficiente [...]”.
- “[...] toda a pessoa tê_m direito a um
nível de vida suficiente [...]”.

IV. “Por fim, o direito à alimentação
adequada foi detalhado no Comentário
Geral nº 12 [...]”.
- “Por fim, no Comentário Geral nº 12,
detalhou-se o direito à alimentação
adequada [...]”.

O sentido e a correção gramatical dos
excertos foram devidamente mantidos
apenas em

(A) IeII.
(B) ||| eIV.
(O) || e iii.
(D) Ie IV.

(E) || eIV.

acentuados de acordo com a mesma norma
gramatical.

(A) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(B) “A pandemia da Covid-19 impôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajudaLºllª [...]”.

(C) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(D) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e ª mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(E) “A pandemia da Covid-19 impôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e ª mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.
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Leia os excertos que seguem, extraídos do 
texto III, e analise as respectivas reescritas 
propostas para eles. 
 
I. “[...] a formulação de políticas públicas 

voltadas para o estabelecimento de 
‘comunidades seguras’.”                                  
- “[...] a formulação de políticas públicas 
voltadas ao estabelecimento de 
‘comunidades seguras’.” 

 
II. “Voltou-se a discutir o conceito de 

‘populações vulneráveis’, [...]”.                   
- “Se voltou a discutir o conceito de 
‘populações vulneráveis’, [...]”. 

 
III. “[...] toda a pessoa tem direito a um nível 

de vida suficiente [...]”.                                
- “[...] toda a pessoa têm direito a um 
nível de vida suficiente [...]”.  

 
IV. “Por fim, o direito à alimentação 

adequada foi detalhado no Comentário 
Geral nº 12 [...]”.                                                
- “Por fim, no Comentário Geral nº 12, 
detalhou-se o direito à alimentação 
adequada [...]”. 

 
O sentido e a correção gramatical dos 
excertos foram devidamente mantidos 
apenas em 
 
(A) I e II. 
(B) III e IV. 
(C) II e III. 
(D) I e IV. 
(E) II e IV. 
 

54 

Assinale a alternativa em que os termos 
destacados, presentes no texto III, foram 
acentuados de acordo com a mesma norma 
gramatical. 
 
(A) “A pandemia da Covid-19 impôs a 

formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(B) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(C) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(D) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(E) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 
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Analise o seguinte excerto (texto III) e
assinale o que for correto quanto a
determinados aspectos linguísticos deste.
“Deve haver uma cooperação mútua para
assegurar a manutenção da atividade em
todo o país, wwe esta se destina ao
atendimento de necessidades inadiáveis da
sociedade; e, se não for mantida, coloca em
perigo a soberania alimentar de toda a
população. [...]”.

(A) Se o termo “cooperação” estivesse no plural,
o verbo “dever” também deveria ser
conjugado no plural.

(B) O termo “porque” também poderia ter sido
empregado da seguinte forma: “por que”.

(C) As orações destacadas — uma introduzida
por “para”, e outra, por “porque” — têm
mesmo valor semântico.

(D) Em “se não for mantida”, o conectivo “se”
indica condição.

(E) A expressão “em perigo” modifica
semanticamente a forma verbal “colocar”,
indicando o meio em que se pratica essa
ação.

56
Examine o período que segue (texto III):
“No Brasil, medidas restritivas de liberdades
individuais, tais como: guarentena,
isolamento social, adoção de protocolos
sanitários; e, até mesmo fechamento de
fronteiras, foram autorizadas pela Lei
13.979/2020 [...]”.
Assinale a alternativa em que as vírgulas dos
trechos em destaque tenham sido
empregadas, respectivamente, pelos mesmos
motivos que aquelas destacadas do excerto
acima.

(A) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundo, as
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(B) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundaâ
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(C) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundoª
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(D) “Assim, a competência comum, para
gganizar a atividade de abastecimento
de alimentos não pode ser exercida de
maneira que coloque em risco o direito à
alimentação adequada da população.”.

(E) “[...] capaz de unir a sociedade e incentivar a
colaboração mútua, de todos, não só para
proteger o direito à saúde, mas também
para assegurar a alimentacão adequada.”.

ANALISTADO MINISTERIO PUBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A Tipo 02 — Página 30

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul  INSTITUTO AOCP 
 

ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A  Tipo  02 – Página 30 

 

55 

Analise o seguinte excerto (texto III) e 
assinale o que for correto quanto a 
determinados aspectos linguísticos deste. 
“Deve haver uma cooperação mútua para 
assegurar a manutenção da atividade em 
todo o país, porque esta se destina ao 
atendimento de necessidades inadiáveis da 
sociedade; e, se não for mantida, coloca em 
perigo a soberania alimentar de toda a 
população. [...]”. 
 
(A) Se o termo “cooperação” estivesse no plural, 

o verbo “dever” também deveria ser 
conjugado no plural. 

(B) O termo “porque” também poderia ter sido 
empregado da seguinte forma: “por que”.  

(C) As orações destacadas – uma introduzida 
por “para”, e outra, por “porque” – têm 
mesmo valor semântico. 

(D) Em “se não for mantida”, o conectivo “se” 
indica condição.  

(E) A expressão “em perigo” modifica 
semanticamente a forma verbal “colocar”, 
indicando o meio em que se pratica essa 
ação. 

 

56 

Examine o período que segue (texto III): 
“No Brasil, medidas restritivas de liberdades 
individuais, tais como: quarentena, 
isolamento social, adoção de protocolos 
sanitários; e, até mesmo fechamento de 
fronteiras, foram autorizadas pela Lei 
13.979/2020 [...]”. 
Assinale a alternativa em que as vírgulas dos 
trechos em destaque tenham sido 
empregadas, respectivamente, pelos mesmos 
motivos que aquelas destacadas do excerto 
acima. 
 
(A) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 

geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(B) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 
geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(C) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 
geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(D) “Assim, a competência comum, para 
organizar a atividade de abastecimento 
de alimentos, não pode ser exercida de 
maneira que coloque em risco o direito à 
alimentação adequada da população.”. 

(E) “[...] capaz de unir a sociedade e incentivar a 
colaboração mútua, de todos, não só para 
proteger o direito à saúde, mas também 
para assegurar a alimentação adequada.”. 
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Analise os excertos que seguem (texto III) e
assinale a alternativa em que todas as
palavras se estruturam por processos de
formação distintos.

I. “[...] ªa necessidade de encoraiar a a'|uda
recíproca — cada um a cuidar de si próprio,
do outro, da comunidade e do meio-
ambiente natural””.

II. “[...] INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIENCIAIDEATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRARIO, sem prejuízo da
COMPETÉNCIA GERAL DA UNIAO [...]”.

(A) Necessidade, encorajar e união.
(B) Necessidade, comunidade, independentemente.
(C) Meio-ambiente, competência, união.
(D) Ajuda, comunidade, competência.
(E) Encorajar, ajuda e independentemente.

58
Assinale a alternativa em que o conectivo em
destaque, presente no texto III, tenha sido
usado para retomar um termo anterior, O qual
se encontra nos parênteses.

(A) “[...] debate que começou no início dos anos
1980, com os estudos sobre a AIDS, gª
agora foi revisitado [...]”. (retoma “início dos
anos 1980”).

(B) “[...] em razão do perfil das pessoas
atingidas e das variáveis socioeconômicas
gª surgiram com o isolamento social
imposto pela pandemia”. (retoma “variáveis
socioeconômicas”).

(C) “A Declaração Universal do Direitos do
Homem, em seu artigo Sº, reconhece gª:
“todo indivíduo tem direito à vida, [...]”.
(retoma “Declaração Universal dos Direitos
do Homem”).

(D) “[...] e, no art. 25º. 1, prevê gª “toda a
pessoa tem direito a um nível de vida
suficiente [...]”. (retoma “anª. 25º”).

(E) “O problema é tão sériogª, [...], o Supremo
Tribunal Federal, [...], se posicionou [...]”.
(retoma “o problema”).

59
Examine o enunciado presente no texto I:

“19 milhões passam fome no Brasil”
Considerando os aspectos fonéticos e
fonológicos de tal enunciado, informe se é
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequênciacorreta.

( ) Em “milhões”, há o uso de “Ih” em uma
mesma sílaba — um caso de encontro
consonantal.

( )Há, no termo “milhões”, um ditongo
decrescente em “ões”.

( ) Em “passam”, há seis letras e
respectivos seis fonemas.

( ) O uso de “ss”, no vocábulo “passam”,
correspondea um dígrafo.

( ) No substantivo “Brasil”, o encontro das
consoantes “b” e “r” configura um
encontro consonantal.

—V— V
—V— F.
—V— V.
—F— V
—F— V.
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Analise os excertos que seguem (texto III) e 
assinale a alternativa em que todas as  
palavras se estruturam por processos de 
formação distintos. 
 
I. “[...] ‘a necessidade de encorajar a ajuda 

recíproca – cada um a cuidar de si próprio, 
do outro, da comunidade e do meio-
ambiente natural’”. 

II. “[...] INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIENCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, sem prejuízo da 
COMPETÊNCIA GERAL DA UNIÃO [...]”. 

 
(A) Necessidade, encorajar e união. 
(B) Necessidade, comunidade, independentemente. 
(C) Meio-ambiente, competência, união. 
(D) Ajuda, comunidade, competência. 
(E) Encorajar, ajuda e independentemente. 
 

58 

Assinale a alternativa em que o conectivo em 
destaque, presente no texto III, tenha sido 
usado para retomar um termo anterior, o qual 
se encontra nos parênteses. 
 
(A) “[...] debate que começou no início dos anos 

1980, com os estudos sobre a AIDS, que 
agora foi revisitado [...]”. (retoma “início dos 
anos 1980”). 

(B) “[...] em razão do perfil das pessoas 
atingidas e das variáveis socioeconômicas 
que surgiram com o isolamento social 
imposto pela pandemia.”. (retoma “variáveis 
socioeconômicas”). 

(C) “A Declaração Universal do Direitos do 
Homem, em seu artigo 3°, reconhece que: 
“todo indivíduo tem direito à vida, [...]”. 
(retoma “Declaração Universal dos Direitos 
do Homem”). 

(D) “[...] e, no art. 25°. 1, prevê que “toda a 
pessoa tem direito a um nível de vida 
suficiente [...]”. (retoma “art. 25º”). 

(E) “O problema é tão sério que, [...], o Supremo 
Tribunal Federal, [...], se posicionou [...]”. 
(retoma “o problema”). 

 

59 

Examine o enunciado presente no texto I:  
“19 milhões passam fome no Brasil” 
Considerando os aspectos fonéticos e 
fonológicos de tal enunciado, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) Em “milhões”, há o uso de “lh” em uma 

mesma sílaba – um caso de encontro 
consonantal.  

(   ) Há, no termo “milhões”, um ditongo 
decrescente em “ões”. 

(   ) Em “passam”, há seis letras e 
respectivos seis fonemas. 

(   ) O uso de “ss”, no vocábulo “passam”, 
corresponde a um dígrafo. 

(   ) No substantivo “Brasil”, o encontro das 
consoantes “b” e “r” configura um 
encontro consonantal.  

 
(A) F – F – F – V – V. 
(B) F – V – V – V – F. 
(C) F – V – F – V – V. 
(D) V – V – F – F – V. 
(E) V - F – V – F – V. 
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Sobre os aspectos sintáticos presentes no
texto II, analise as assertivas e assinale a
alternativa que aponta as corretas.

I. O sujeito dos verbos “ver” e “catar”
(primeira estrofe) é o mesmo, isto é,
ambos os verbos têm o mesmo referente
praticando tais ações.

II. A locução “Na imundície do pátio”
modifica semanticamente a forma verbal
“catar” (primeira estrofe), indicando o
lugar em que se pratica essa ação.

III. Na sentença “Quando achava alguma
coisa,” (segunda estrofe), a expressão
“alguma coisa” completa, de modo
indireto, a forma verbal “achar”.

IV. As formas verbais “examinava” e
“cheirava” (segunda estrofe) não
necessitam de complementos.

V. Em “O bicho, meu Deus, era um homem.”
(último verso), a expressão “um homem”
atribui uma característica ao sujeito “O
bicho”.

(A) Apenas I, II e III.

(B) Apenas II, III e V.

(C) Apenas I, IV e V

(D) Apenas III e IV.

(E) Apenas II e V.

61

Assinale a alternativa cujos termos entre
parênteses sejam correspondentes ao
significado contextual do termo em destaque
(texto III).

(A) “[...] o direito de definir seus próprios
sistemas alimentares, o que é chamado de
“soberania alimentar'.” (protetorado,
servilismo).

(B) “[...] ao fim, concedeu-se parcialmente a
medida cautelar [...]” (prudente, incauta).

(C) “DA COMPETENCIA CONCORRENTE DOS
GOVERNOS ESTADUAIS E DISTRITAL E
SUPLEMENTAR DOS GOVERNOS
MUNICIPAIS, [...]” (ordinária, primordial).

(D) “INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIÉNCIA DE ATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRARIO, [...]” (supervenção,
posterioridade).

(E) “A decisão reputou constitucional a adoção
de medidas restritivas de liberdades [...]”
(considerar, absolver).

62
No fragmento do título do texto III: “O direito
à alimentação adequada [...]”, o acento
indicativo de crase foi empregado devido à

(A) fusão do “a” preposição, que rege o
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que
acompanha o substantivo feminino
“alimentação”.

(B) junção do “a” pronome, que auxilia o
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que
acompanha o substantivo feminino
“alimentação”.

(C) união do “a” preposição, regente do termo
“direito”, com o artigo indefinido, que
acompanha o substantivo comum
“alimentação”.

(D) opção facultativa de se contrair duas vogais
idênticas: o “a” exigido pelo nome “direito”,
com o “a” que antecede “alimentação”.

(E) expressão adverbial formada por palavra
feminina: “à alimentação adequada”.
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Sobre os aspectos sintáticos presentes no 
texto II, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 
I. O sujeito dos verbos “ver” e “catar” 

(primeira estrofe) é o mesmo, isto é, 
ambos os verbos têm o mesmo referente 
praticando tais ações.  

II. A locução “Na imundície do pátio” 
modifica semanticamente a forma verbal 
“catar” (primeira estrofe), indicando o 
lugar em que se pratica essa ação. 

III. Na sentença “Quando achava alguma 
coisa,” (segunda estrofe), a expressão 
“alguma coisa” completa, de modo 
indireto, a forma verbal “achar”. 

IV. As formas verbais “examinava” e 
“cheirava” (segunda estrofe) não 
necessitam de complementos. 

V. Em “O bicho, meu Deus, era um homem.” 
(último verso), a expressão “um homem” 
atribui uma característica ao sujeito “O 
bicho”. 

 
(A) Apenas I, II e III. 
(B) Apenas II, III e V. 
(C) Apenas I, IV e V 
(D) Apenas III e IV. 
(E) Apenas II e V. 
 

61 

Assinale a alternativa cujos termos entre 
parênteses sejam correspondentes ao 
significado contextual do termo em destaque 
(texto III). 
 
(A) “[...] o direito de definir seus próprios 

sistemas alimentares, o que é chamado de 
‘soberania alimentar’.” (protetorado, 
servilismo). 

(B) “[...] ao fim, concedeu-se parcialmente a 
medida cautelar [...]” (prudente, incauta). 

(C) “DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS 
GOVERNOS ESTADUAIS E DISTRITAL E 
SUPLEMENTAR DOS GOVERNOS 
MUNICIPAIS, [...]” (ordinária, primordial). 

(D) “INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIÊNCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, [...]” (supervenção, 
posterioridade). 

(E) “A decisão reputou constitucional a adoção 
de medidas restritivas de liberdades [...]” 
(considerar, absolver). 

 

62 

No fragmento do título do texto III: “O direito 
à alimentação adequada [...]”, o acento 
indicativo de crase foi empregado devido à  
 
(A) fusão do “a” preposição, que rege o 

substantivo “direito”, com o “a” artigo, que 
acompanha o substantivo feminino 
“alimentação”. 

(B) junção do “a” pronome, que auxilia o 
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que 
acompanha o substantivo feminino 
“alimentação”. 

(C) união do “a” preposição, regente do termo 
“direito”, com o artigo indefinido, que 
acompanha o substantivo comum 
“alimentação”. 

(D) opção facultativa de se contrair duas vogais 
idênticas: o “a” exigido pelo nome “direito”, 
com o “a” que antecede “alimentação”. 

(E) expressão adverbial formada por palavra 
feminina: “à alimentação adequada”. 
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Analise o excerto que segue (texto III).
“A produção de alimentos traz inegáveis
consequências para o meio ambiente, gera
reflexos nas concentrações populacionais e
afeta movimentos migratórios de natureza
econômica. No entanto, as pessoas têm o
direito a ter alimentos saudáveis e
culturalmente adequados, produzidos e
distribuídos por métodos sustentáveis, [...]”.
A locução em destaque pode ser substituída,
sem prejuízo de sentido, por

(A) assim.
(B) contudo.
(C) portanto.
(D) com isso.
(E) dessa forma.

64
Observe o fragmento a seguir, extraído do
texto III.

“Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19
faca com que o estado democrático de direito
seia testado ao limite de suas instituicões, a
constituição ainda se mostra capaz de unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua,
de todos, [...]”.
O trecho em destaque expressa valor
semântico de

(A) concessão, pois explicita uma quebra de
expectativa com relação ao conteúdo das
sentenças posteriores.

(B) explicação, visto que apresenta uma
justificativa para o que consta nas sentenças
posteriores.

(C) conformidade, uma vez que confirma a
capacidade da constituição de “unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua,
de todos”.

(D) causa, pois indica o motivo de “a
constituição ainda se mostrar capaz de unir
a sociedade e incentivar a colaboração
mútua, de todos”.

(E) consequência, pois indica o efeito advindo
da capacidade atribuída à constituição, isto
é, conseguir “unir a sociedade e incentivar a
colaboração mútua, de todos”.

65
Considerando as seguintes sentenças (textos
II e III) e as informações sobre os elementos
coesivos referentes a elas, informe se é
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequênciacorreta.

( ) Em “Quando achava alguma coisa / Não
examinava nem cheirava”, a conjunção
em destaque, nesse contexto, indica
tempo e condição.

( ) Em “Quando achava alguma coisa / Não
examinava & cheirava”, a conjunção
em destaque, nesse contexto, indica
adição.

( ) No excerto “O problema é tã_o sério gª[...] o Supremo Tribunal Federal [...] se
posicionou [...]”, a locução “tão/que”
indica causa.

( ) Em “[...] não só para proteger o direito à
saúde,W para assegurar a
alimentação adequada.”, a locução
conjuntiva destacada indica adição e
realce.

( ) No trecho “[...] para estabelecer medidas
restritivas em todo o território nacional,& entenda necessário.”, a conjunção
“caso” indica concessão.
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Analise o excerto que segue (texto III). 
“A produção de alimentos traz inegáveis 
consequências para o meio ambiente, gera 
reflexos nas concentrações populacionais e 
afeta movimentos migratórios de natureza 
econômica. No entanto, as pessoas têm o 
direito a ter alimentos saudáveis e 
culturalmente adequados, produzidos e 
distribuídos por métodos sustentáveis, [...]”. 
A locução em destaque pode ser substituída, 
sem prejuízo de sentido, por  
 
(A) assim. 
(B) contudo. 
(C) portanto. 
(D) com isso. 
(E) dessa forma. 
 

64 

Observe o fragmento a seguir, extraído do 
texto III. 
“Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19 
faça com que o estado democrático de direito 
seja testado ao limite de suas instituições, a 
constituição ainda se mostra capaz de unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, 
de todos, [...]”. 
O trecho em destaque expressa valor 
semântico de  
 
(A) concessão, pois explicita uma quebra de 

expectativa com relação ao conteúdo das 
sentenças posteriores. 

(B) explicação, visto que apresenta uma 
justificativa para o que consta nas sentenças 
posteriores. 

(C) conformidade, uma vez que confirma a 
capacidade da constituição de “unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, 
de todos”. 

(D) causa, pois indica o motivo de “a 
constituição ainda se mostrar capaz de unir 
a sociedade e incentivar a colaboração 
mútua, de todos”. 

(E) consequência, pois indica o efeito advindo 
da capacidade atribuída à constituição, isto 
é, conseguir “unir a sociedade e incentivar a 
colaboração mútua, de todos”. 

 

65 

Considerando as seguintes sentenças (textos 
II e III) e as informações sobre os elementos 
coesivos referentes a elas, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) Em “Quando achava alguma coisa / Não 

examinava nem cheirava”, a conjunção 
em destaque, nesse contexto, indica 
tempo e condição. 

(   ) Em “Quando achava alguma coisa / Não 
examinava nem cheirava”, a conjunção 
em destaque, nesse contexto, indica 
adição. 

(   ) No excerto “O problema é tão sério que 
[...] o Supremo Tribunal Federal [...] se 
posicionou [...]”, a locução “tão/que” 
indica causa. 

(   ) Em “[...] não só para proteger o direito à 
saúde, mas também para assegurar a 
alimentação adequada.”, a locução 
conjuntiva destacada indica adição e 
realce. 

(   ) No trecho “[...] para estabelecer medidas 
restritivas em todo o território nacional, 
caso entenda necessário.”, a conjunção 
“caso” indica concessão.  

 
(A) V – F – F – F – V. 
(B) F – F – V – V – F. 
(C) V – V – F – V – F. 
(D) V – F – V – F – V. 
(E) F – V – F – V – F. 
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O texto I faz uso de um recurso intertextual o Em relação aos textos II e III, informe se é
qual remete à obra “O grito”, de Edvard
Munch (1893), com a finalidade, sobretudo,
de

(A) enfatizar a relevância das artes como meio
de protesto.

(B) destacar a atemporalidade da obra, uma vez
que foi produzida em fins do século XIX e se
mantém atual.

(O) ressaltar a denúncia social voltada ao alto e
chocante número de pessoas que estão
passando fome no país.

(D) reforçar a importância de ajudar as pessoas
que vivem em situação de vulnerabilidade
social no Brasil.

(E) informar o leitor acerca de dados alarmantes
referentes à fome no Brasil.

verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequênciacorreta.

( ) O texto II constrói, nas duas primeiras
estrofes, uma atmosfera de suspense, a
qual se desfaz somente na última estrofe,
ao expor a degradação humana a que
está sujeita considerável parte da
população brasileira.

( ) Como tema central, o texto II explora a
banalização da fome e das condições
sub-humanas em que muitos brasileiros
vivem nas ruas — cena comum,
sobretudo, no cotidiano dos grandes
centros urbanos.

( ) Ainda no texto II, Manuel Bandeira utiliza
uma variedade não popular da
linguagem, ou seja, vale-se de um padrão
formal e culto, optando por uma
construção poética realizada a partir do
verso livre, isto é, aquele que não dispõe
de rimas.

( ) No texto III, o autor faz uso de
documentos oficiais para fundamentar a
proposição de que todas as pessoas têm
direito à alimentação adequada — mesmo
em face de uma situação pandêmica.

( ) Segundo o autor do texto III, é preciso
que haja uma ação conjunta de todas as
esferas da sociedade, a fim de garantir
alimentação apropriada a todos,
conforme determina a constituição.
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O texto I faz uso de um recurso intertextual o 
qual remete à obra “O grito”, de Edvard 
Munch (1893), com a finalidade, sobretudo, 
de  
 
(A) enfatizar a relevância das artes como meio 

de protesto. 
(B) destacar a atemporalidade da obra, uma vez 

que foi produzida em fins do século XIX e se 
mantém atual. 

(C) ressaltar a denúncia social voltada ao alto e 
chocante número de pessoas que estão 
passando fome no país. 

(D) reforçar a importância de ajudar as pessoas 
que vivem em situação de vulnerabilidade 
social no Brasil. 

(E) informar o leitor acerca de dados alarmantes 
referentes à fome no Brasil. 

 

67 

Em relação aos textos II e III, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) O texto II constrói, nas duas primeiras 

estrofes, uma atmosfera de suspense, a 
qual se desfaz somente na última estrofe, 
ao expor a degradação humana a que 
está sujeita considerável parte da 
população brasileira. 

(   ) Como tema central, o texto II explora a 
banalização da fome e das condições 
sub-humanas em que muitos brasileiros 
vivem nas ruas – cena comum, 
sobretudo, no cotidiano dos grandes 
centros urbanos.  

(   ) Ainda no texto II, Manuel Bandeira utiliza 
uma variedade não popular da 
linguagem, ou seja, vale-se de um padrão 
formal e culto, optando por uma 
construção poética realizada a partir do 
verso livre, isto é, aquele que não dispõe 
de rimas. 

(   ) No texto III, o autor faz uso de 
documentos oficiais para fundamentar a 
proposição de que todas as pessoas têm 
direito à alimentação adequada – mesmo 
em face de uma situação pandêmica. 

(   ) Segundo o autor do texto III, é preciso 
que haja uma ação conjunta de todas as 
esferas da sociedade, a fim de garantir 
alimentação apropriada a todos, 
conforme determina a constituição. 

 
(A) V – V – F – F – V. 
(B) F – V – F – V – V. 
(C) F – F – V – V – F. 
(D) V – F – F – V – V. 
(E) V – F – V – F – F. 
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Analise o enunciado que segue:
“- “Vossa excelência estás atrasado.', disse a
secretária ao Ministro da Casa Civil.”.
Considerando esse enunciado, tendo em
vista o uso das formas de tratamento, analise
as assertivas e assinale a alternativa que
aponta as corretas.

|. Como se está falando diretamente com o
Ministro, pode-se optar tanto pelo uso do
pronome possessivo “Vossa” quanto
pelo “Sua Excelência”, pronomes
possessivos.

II. Nesse caso, para se referir a um Ministro,
o correto é “Senhoria” e não
“Excelência”.

III. A concordância verbal está incorreta,
uma vez que, embora se refiram à
segunda pessoa gramatical, os pronomes
de tratamento levam sempre a
concordância do verbo para a terceira
pessoa.

IV. O vocativo apropriado para se dirigir a
um Ministro é “Excelentíssimo Senhor
Ministro”.

V. Pode-se abreviar “Vossa Excelência”
com a abreviatura “V.Exa.”.

penas I e II.

penas II e IV.

penas III e IV.

penas I e V.

penas III e V.

3:33: »»>

69
Em se tratando de documentos oficiais,
assinale a alternativa que apresenta
característicasde uma exposição de motivos.

(A) Documento dirigido ao Presidente da
República ou a seu Vice, que objetiva i)

propor alguma medida; ii) submeter projeto
de ato normativo à sua consideração; ou iii)
informá—Iode determinado assunto.

(B) Texto de caráter empresarial ou institucional
que serve para estabelecer comunicados e
avisos entre unidades administrativas de um
mesmo órgão.

(C) Instrumento de comunicação oficial entre os
Chefes dos Poderes Públicos, cujo intuito
geral é fazer comunicações do que seja de
interesse de tais Poderes e da Nação.

(D) Carta formal destinada a alguma autoridade
pública, empresa ou mesmo pessoa física,
para solicitar, reivindicar ou comunicar algo.

(E) Documento oficial expedido exclusivamente
por Ministros de Estado, para autoridades de
mesma hierarquia a fim de i) propor alguma
medida ou ii) fazer alguma solicitação.

70
Entre as características da Redação Oficial,
estão:

(A) precisão, pessoalidadee concisão.
(B) coesão, subjetividade e padronização.
(C) clareza, uso da norma-padrão e coerência.
(D) formalidade, proporcionalidade e

rebuscamento.
(E) correção gramatical,

referenciação.
imparcialidade e
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68 

Analise o enunciado que segue: 
“- ‘Vossa excelência estás atrasado.’, disse a 
secretária ao Ministro da Casa Civil.”.  
Considerando esse enunciado, tendo em 
vista o uso das formas de tratamento, analise 
as assertivas e assinale a alternativa que 
aponta as corretas. 
 
I. Como se está falando diretamente com o 

Ministro, pode-se optar tanto pelo uso do 
pronome possessivo “Vossa” quanto 
pelo “Sua Excelência”, pronomes 
possessivos. 

II. Nesse caso, para se referir a um Ministro, 
o correto é “Senhoria” e não 
“Excelência”. 

III. A concordância verbal está incorreta, 
uma vez que, embora se refiram à 
segunda pessoa gramatical, os pronomes 
de tratamento levam sempre a 
concordância do verbo para a terceira 
pessoa. 

IV. O vocativo apropriado para se dirigir a 
um Ministro é “Excelentíssimo Senhor 
Ministro”. 

V. Pode-se abreviar “Vossa Excelência” 
com a abreviatura “V.Exa.”. 

 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas II e IV. 
(C) Apenas III e IV. 
(D) Apenas I e V. 
(E) Apenas III e V. 
 

69 

Em se tratando de documentos oficiais, 
assinale a alternativa que apresenta 
características de uma exposição de motivos.  
 
(A) Documento dirigido ao Presidente da 

República ou a seu Vice, que objetiva i) 
propor alguma medida; ii) submeter projeto 
de ato normativo à sua consideração; ou iii) 
informá-lo de determinado assunto. 

(B) Texto de caráter empresarial ou institucional 
que serve para estabelecer comunicados e 
avisos entre unidades administrativas de um 
mesmo órgão. 

(C) Instrumento de comunicação oficial entre os 
Chefes dos Poderes Públicos, cujo intuito 
geral é fazer comunicações do que seja de 
interesse de tais Poderes e da Nação. 

(D) Carta formal destinada a alguma autoridade 
pública, empresa ou mesmo pessoa física, 
para solicitar, reivindicar ou comunicar algo. 

(E) Documento oficial expedido exclusivamente 
por Ministros de Estado, para autoridades de 
mesma hierarquia a fim de i) propor alguma 
medida ou ii) fazer alguma solicitação. 

 

70 

Entre as características da Redação Oficial, 
estão: 
 
(A) precisão, pessoalidade e concisão. 
(B) coesão, subjetividade e padronização. 
(C) clareza, uso da norma-padrão e coerência. 
(D) formalidade, proporcionalidade e 

rebuscamento. 
(E) correção gramatical, imparcialidade e 

referenciação. 
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71

Você necessita fazer uma apresentação no
MS-Powerpoint. Para tanto, precisa conhecer
alguns recursos dessa ferramenta. Diante
desse cenário, assinale a alternativa que
apresenta corretamente um recurso
disponível no MS-Powerpoint e que lhe pode
ser útil no uso.

(A) O MS-Powerpoint possibilita o
reaproveitamento, ou reuso, seletivo de
slides pertencentes a outras apresentações.

(B) O MS-Powerpoint permite diferentes tipos de
transição de slides, embora, uma vez salvo o
arquivo, não seja mais possível modificar as
transições já estabelecidas.

(C) O MS-Powerpoint, quando instalado em um
computador ou notebook com o Windows em
Língua Portuguesa, instala automaticamente
o suporte a diferentes linguagens e as utiliza
simultaneamente.

(D) É possível realizar a comparação de um
arquivo do MS-Powerpoint com arquivos
além do próprio “.pptx”, como do “.docx” do
MS—Word.

(E) O MS-Powerpoint permite &

automática de arquivos do tipo PDF.
edição

72
As memórias voláteis são aquelas que
permitem leitura e escrita e, ainda, são
apagadas (Iimpadas) eletricamente em nível
de byte. Assinale a alternativa que apresenta
corretamente o nome desse tipo de memória.

(A) Memória EPROM.
(B) Memória RAM.
(C) Discos rígidos (HD).
(D) Memória flash (pendrives).
(E) Memória ROM.

73
O formato EPUB se tornou popular desde o
surgimento de dispositivos móveis como
smartphones e tablets. Tal formato é
implementado como um arquivo compactado
que consiste em arquivos HTML capazes de
transporta o seu conteúdo possuindo
imagens e outros arquivos. Sabendo que há
um editor capaz de exportar o seu conteúdo
no formato EPUB, assinale a alternativa que
apresenta corretamente o nome desse editor.

(A) Word da Microsoft.
(B) Reader da Adobe.
(C) Writer do LibreOffice.
(D) Google Docs da Google.
(E) Dropbox Editor da Dropbox.

74
No mundo digital, é muito importante a
consciência do uso de software e da
navegação na internet para manter a
segurança dos computadores e dos dados
dos usuários. Nesse sentido, os softwares
espiões, ou spyware, podem infectar
diferentes tipos de dispositivos e conceder
aos cibercriminosos o acesso a informações
privadas e confidenciais, como senhas e
dados bancários das pessoas. Sabendo
disso, assinale a alternativa que apresenta
corretamente um spyware.

(A) Vírus.
(B) Adware.
(C) Malware.
(D) Sniffing.
(E) Ransomware.
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75
Acessando o Windows Explorer de seu
computador, você selecionou um conjunto de
arquivos e, em seguida, segurou a tecla
'Shift' e pressionou a tecla 'Del', confirmando
a mensagem dada na tela. Diante desse
cenário, assinale a alternativa que
corresponde ao resultado correto dessa
ação.

(A) Os arquivos selecionados serão todos
colocados na lixeira para, se necessário,
serem recuperados no futuro.

(B) O Windows abrirá uma tela para selecionar
se a pessoa deseja bloquear a tela, trocar de
usuário, realizar logout, alterar a senha ou
abrir o gerenciador de tarefas.

(C) Os arquivos selecionados serão excluídos e
será realizada a limpeza de toda a lixeira do
Windows. Assim, os arquivos não poderão
mais ser recuperados.

(D) Os arquivos selecionados são excluídos
diretamente, ou seja, sem passar pela
lixeira.

(E) O Windows exclui os arquivos selecionados,
colocando-os em uma lixeira em nuvem, ou
seja, no Microsoft Onedrive.

76
Você necessita transferir um arquivo via
internet para um computador, do tipo
servidor de arquivos, para que a sua colega o
acesse e faça o download desse mesmo
arquivo. Entretanto você só tem acesso para
fazer essa transferência via um programa que
utiliza protocolo ftp. Sabendo disso, assinale
a alternativa que apresenta corretamente o
nome dos comandos que você e sua colega
devem executar, respectivamente, para que o
arquivo seja transferido com sucesso.

V é: put; sua colega: get.
V é: cd; sua colega: lcd.
Você: get; sua colega: mget.
V é: append; sua colega: catch.
V é: up; sua colega: down.

77
Você está sem rede de computador em seu
local de trabalho e, por isso, entrou em
contato com o setor de suporte de tecnologia
da informação para saber o motivo. O setor
Ihe relatou que o problema está em um
'switch'. Sabendo disso, assinale a
alternativa correta acerca do 'switch'.

(A) É um dispositivo que recebe os dados de um
computador de origem e os redireciona para
um computador de destino. Assim, esses
dados não necessitam ser retransmitidos
para todos os nós de uma rede de
computadores.

(B) É um equipamento para interconectãr e
centralizar os computadores de uma rede
local cabeada.

(C) É um dispositivo utilizado para organizar os
cabos de uma rede de computadores,
possibilitando a sua fácil identificação dos
pontos de rede dentro de um rack.

(D) É um dispositivo responsável pela segurança
de acesso à rede de computadores e, sem
ele, a rede não funciona.

(E) É um equipamento caracterizado por ser
sempre sem fio para a conexão de redes de
computadores.

ANALISTADO MINISTERIO PUBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A Tipo 02 — Página 37

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul  INSTITUTO AOCP 
 

ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A  Tipo  02 – Página 37 

 

75 

Acessando o Windows Explorer de seu 
computador, você selecionou um conjunto de 
arquivos e, em seguida, segurou a tecla 
‘Shift’ e pressionou a tecla ‘Del’, confirmando 
a mensagem dada na tela. Diante desse 
cenário, assinale a alternativa que 
corresponde ao resultado correto dessa 
ação. 
 
(A) Os arquivos selecionados serão todos 

colocados na lixeira para, se necessário, 
serem recuperados no futuro. 

(B) O Windows abrirá uma tela para selecionar 
se a pessoa deseja bloquear a tela, trocar de 
usuário, realizar logout, alterar a senha ou 
abrir o gerenciador de tarefas. 

(C) Os arquivos selecionados serão excluídos e 
será realizada a limpeza de toda a lixeira do 
Windows. Assim, os arquivos não poderão 
mais ser recuperados. 

(D) Os arquivos selecionados são excluídos 
diretamente, ou seja, sem passar pela 
lixeira.  

(E) O Windows exclui os arquivos selecionados, 
colocando-os em uma lixeira em nuvem, ou 
seja, no Microsoft Onedrive. 

 

76 

Você necessita transferir um arquivo via 
internet para um computador, do tipo 
servidor de arquivos, para que a sua colega o 
acesse e faça o download desse mesmo 
arquivo. Entretanto você só tem acesso para 
fazer essa transferência via um programa que 
utiliza protocolo ftp. Sabendo disso, assinale 
a alternativa que apresenta corretamente o 
nome dos comandos que você e sua colega 
devem executar, respectivamente, para que o 
arquivo seja transferido com sucesso.  
 
(A) Você: put; sua colega: get. 
(B) Você: cd; sua colega: lcd. 
(C) Você: get; sua colega: mget. 
(D) Você: append; sua colega: catch. 
(E) Você: up; sua colega: down. 
 

77 

Você está sem rede de computador em seu 
local de trabalho e, por isso, entrou em 
contato com o setor de suporte de tecnologia 
da informação para saber o motivo. O setor 
lhe relatou que o problema está em um 
‘switch’. Sabendo disso, assinale a 
alternativa correta acerca do ‘switch’. 
 
(A) É um dispositivo que recebe os dados de um 

computador de origem e os redireciona para 
um computador de destino. Assim, esses 
dados não necessitam ser retransmitidos 
para todos os nós de uma rede de 
computadores. 

(B) É um equipamento para interconectar e 
centralizar os computadores de uma rede 
local cabeada.  

(C) É um dispositivo utilizado para organizar os 
cabos de uma rede de computadores, 
possibilitando a sua fácil identificação dos 
pontos de rede dentro de um rack. 

(D) É um dispositivo responsável pela segurança 
de acesso à rede de computadores e, sem 
ele, a rede não funciona. 

(E) É um equipamento caracterizado por ser 
sempre sem fio para a conexão de redes de 
computadores. 

 



Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul INSTITUTO AOCP

78
Um colega de seu departamento comentou
com você que uma planilha do MS-Excel
pode ser “embedada”, ou seja, inserida,
dentro de um documento do MS-Word. Dessa
forma, assinale a alternativa que apresenta
corretamente uma característica de uma
tabela embedada em um documento do MS-
Word.

(A) A tabela é copiada por meio das teclas
(CTRL+C) do MS-Excel e colada (CTRL+V)
no MS—Word.

(B) Há a transformação da tabela do MS-Excel
em um objeto de imagem para ser fixada no
documento MS-Word.

(C) A tabela do MS-Excel fica gravada em um
arquivo separado do “.xst” para ser inserida
no MS—Word e editável em PDF.

(D) Os valores da tabela do MS-Excel
embedada no MS-Word são atualizados
automaticamente quando os dados são
alterados na mesma tabela no MS—Excel.

(E) Uma tabela embedada em texto é um objeto
gráfico totalmente convertido para que se
torne um objeto MS—Word, mantendo as
características do MS-Excel.

79
A partir de um erro dado no seu computador,
o programa apresentou na tela a seguinte
mensagem: “Foi encontrado um erro no
endereço de memória 15AF”. Assim, o
endereço dado é um exemplo de um sistema
de numeração. Assinale a alternativa que
apresenta o nome correto do sistema de
numeração apresentado a você na
mensagem.

(A) Sistema binário.
(B) Sistema hexadecimal.
(O) Sistema ASCII.
(D) Sistema decimal.
(E) Sistema ASC.

80
Uma colega de trabalho Ihe enviou, via e-mail,
uma planilha MS-Excel versão 365, '.xlsx',
com alguns dados que você deve analisar.
Entretanto, ao abrir a planilha, você se
deparou com a falta das “linhas de grade' da
planilha. Para facilitar o seu entendimento e a
análise dos dados, você precisa colocar
essas linhas de grade. Pressupondo que
você queira apresentar as linhas de grade
padrão da planilha, assinale a alternativa que
proporciona o resultado correto da
apresentaçãodessas linhas.

(A) As linhas de grade são retiradas por meio
das teclas de atalho CTRL+X.

(B) Deve-se salvar o arquivo com a extensão
'.csv' e abri-Io no MS—Excel.

(C) Acessar a guia Exibir e, no grupo
Mostrar/Ocultar, desmarcar & caixa de
seleção Linhas de Grade.

(D) Clicar no botão direito do mouse para exibir
o submenu, clicar na opção “Excluir...” que
apresentará a tela com a opção “Retirar
Linhas de Grade”.

(E) Ao iniciar o MS-Excel, e antes de abrir o
arquivo, acessar a guia Arquivo e, depois,
Opções. Em opções, selecionar Inibir Linhas
de Grade.
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© Sobre O material recebido pelo candidato
SUPERIOR fAlém deste Caderno de Questões, com Oitenta questões Objetivas,

você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas.

_ fConfira seu nome, o número do seu documento e o número de sua
*

_ inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não
MANHA se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de

impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual
você se inscreveu.

PROVA / O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerã na
eliminação do candidato.

l' Sobre O material a ser devolvido pelo candidato
« O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.
/ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser

Lembre-sede marcar º preenchidas da seguinte maneira: o
numero acima na folha , , . . , ,

de respostas! J Na Folha de Respostas, so e permItIdo o uso de caneta esferografIca
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido,
juntamente com este Caderno de Questões, ao fiscal na saída,
devidamente preenchido e assinado.

Q Sobre a duração da prova e a permanência na sala

/ O prazo de realização da prova é de 4 horas, incluindo a marcação da
Folha de Respostas.

J O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva
e deixar definitivamente o local de realização das provas somente após
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém
NÃO poderá, em momento algum, levar consigo o Caderno de
Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas.

JOS três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno.

111 Sobre a divulgaçãodas provas e dos gabaritos
/As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,
após publicação em Diário Oficial do Ministério Público do Rio Grande do
Sul.
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Lembre-se de marcar o 
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Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com oitenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 
 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser 
preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido, 
juntamente com este Caderno de Questões, ao fiscal na saída, 
devidamente preenchido e assinado. 

 
 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 4 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas. 

✓ O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva 
e deixar definitivamente o local de realização das provas somente após 
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém 
NÃO poderá, em momento algum, levar consigo o Caderno de 
Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas.  

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  
após publicação em Diário Oficial do Ministério Público do Rio Grande do 
Sul. 

 

NOME DO CANDIDATO 

 

INSCRIÇÃO 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

1

Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que
se afirma a seguir e assinale a alternativa
com a sequênciacorreta.

( ) A Constituição de 1988 atribuiu aos
Estados a competência para instituir as
regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e as microrregiões, podendo,
segundo o STF, vincular a participação
de municípios limítrofes, não havendo
com isso o esvaziamento da autonomia
municipal.

( ) Os serviços locais de gás canalizado
serão explorados, na forma da lei, pelos
Estados, diretamente ou mediante
concessão, podendo ser regulada a sua
exploração por meio de medida
provisória.

( ) Segundo o STF, O Município é
competente para legislar sobre o meio
ambiente com a União e o Estado, no
limite do seu interesse local, ainda que
tal regramento não seja harmônico com
a disciplina estabelecida pelos demais
entes federados.

( ) Segundo o STF, e constitucional
legislação municipal com base na qual
se aplicam multas por poluição do meio
ambiente decorrente da emissão de
fumaça por veículos automotores no
perímetro urbano.

-n«<-n <-In-In<-n <;;.. 'r||<'|r|«âêêâê

2
No que concerne ao Controle de
Constitucionalidade, considere as seguintes
situações:

1. No julgamento do BE 197.917, o STF, nos
termos do voto do Ministro Celso de Mello,
0 Ministro Gilmar Mendes “[...] ressaltou a
aplicabilidade, ao E. Tribunal Superior
Eleitoral, do efeito vinculante emergente
da própria ratio decidendi que motivou o
julgamento do precedente mencionado.”.

2. O STF, consolidando o entendimento
fixado no julgamento do HC 82.959, no
sentido de observância do princípio da
individualização da pena (art. 5º, XLVI),
editou, em 16/12/2009, com efeito erga
omnes e vinculante, a Súmula Vinculante
26/2009 (DJE de 23.12.2009), considerando
inconstitucional o art. 2º, da Lei
nº 8.072/1990.

3. Em julgamento da ADI 4.029, que pleiteava
a declaração de inconstitucionalidade da
Lei nº 11.516/2007, fruto de conversão da
Medida Provisória nº 366/2007, e que
dispôs sobre a criação do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade
(ICMBio), decidiu o STF declarar
incidentalmente a inconstitucionalidade
dos arts. 5º, capufç 6º, caput, êâ1º e 2º, da
Res. nº 1/2002-CN.

Essas situações, respectivamente,
correspondem ao que se denomina

(A) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade.

(B) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade.

(C) Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade.

(D) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade.

(E) Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

     Direito Constitucional 

1 

Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que 
se afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta. 
 
(   ) A Constituição de 1988 atribuiu aos 

Estados a competência para instituir as 
regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e as microrregiões, podendo, 
segundo o STF, vincular a participação 
de municípios limítrofes, não havendo 
com isso o esvaziamento da autonomia 
municipal. 

(   ) Os serviços locais de gás canalizado 
serão explorados, na forma da lei, pelos 
Estados, diretamente ou mediante 
concessão, podendo ser regulada a sua 
exploração por meio de medida 
provisória. 

(   ) Segundo o STF, O Município é 
competente para legislar sobre o meio 
ambiente com a União e o Estado, no 
limite do seu interesse local, ainda que 
tal regramento não seja harmônico com 
a disciplina estabelecida pelos demais 
entes federados. 

(   ) Segundo o STF, é constitucional 
legislação municipal com base na qual 
se aplicam multas por poluição do meio 
ambiente decorrente da emissão de 
fumaça por veículos automotores no 
perímetro urbano. 

 
(A) F – F – F – V. 
(B) V – V – F – V. 
(C) V – F – V – F. 
(D) V – F – F – V. 
(E) F – V – V – F. 
 

2 

No que concerne ao Controle de 
Constitucionalidade, considere as seguintes 
situações: 
 
1.  No julgamento do RE 197.917, o STF, nos 

termos do voto do Ministro Celso de Mello, 
o Ministro Gilmar Mendes “[...] ressaltou a 
aplicabilidade, ao E. Tribunal Superior 
Eleitoral, do efeito vinculante emergente 
da própria ratio decidendi que motivou o 
julgamento do precedente mencionado.”. 

2.  O STF, consolidando o entendimento 
fixado no julgamento do HC 82.959, no 
sentido de observância do princípio da 
individualização da pena (art. 5º, XLVI), 
editou, em 16/12/2009, com efeito erga 
omnes e vinculante, a Súmula Vinculante 
26/2009 (DJE de 23.12.2009), considerando 
inconstitucional o art. 2º, da Lei               
n° 8.072/1990.  

3.  Em julgamento da ADI 4.029, que pleiteava 
a declaração de inconstitucionalidade da 
Lei n° 11.516/2007, fruto de conversão da 
Medida Provisória n° 366/2007, e que 
dispôs sobre a criação do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), decidiu o STF declarar 
incidentalmente a inconstitucionalidade 
dos arts. 5º, caput¸ 6º, caput, §§1º e 2º, da 
Res. n° 1/2002-CN.  

 
Essas situações, respectivamente, 
correspondem ao que se denomina 
 
(A) Controle Difuso de Constitucionalidade – 

Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade. 

(B) Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Concentrado de 
Constitucionalidade. 

(C) Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade. 

(D) Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade. 

(E) Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade. 
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3
No que se refere ao conceito e à classificação
das constituições, assinale a alternativa
INCORRETA.

(A) Na visão de Carl Schimitt, por ser a
constituição o produto de uma decisão
política, ela poderia ser admitida como a
decisão política do titular do poder
constituinte.

(B) Quanto à forma, tem-se constituição
classificada como escrita ou como
costumeira ou consuetudinária.

(C) Quanto ao modo de elaboração, as
constituições podem ser classificadas como
rígidas, flexíveis ou semirrígidas.

(D) Quanto ao conteúdo, o conceito de
constituição pode ser tomado tanto no
sentido material como no formal.

(E) Para Ferdinand Lassale, uma constituição só
seria legítima se representasse o efetivo
poder social, refletindo as forças sociais que
constituem o poder.

4

João, que não é titular de nenhum mandato
eletivo e é neto do prefeito de uma pequena
cidade do interior do Estado de São Paulo,
decidiu candidatar-se, nas próximas eleições,
para o cargo ocupado pelo avô, que é
reelegível e se afastou do cargo,
definitivamente, seis meses antes do pleito.
Com base na situação hipotética
apresentada, considerando as informações
nela fornecidas, assinale a alternativa correta.

(A) João é inelegível para o cargo de Prefeito da
cidade e elegível para o cargo de Vereador
em razão do que dispõe o ê7º, art. 14, da
Constituição Federal.

(B) João é elegível para os cargos de Prefeito e
Vereador da cidade segundo entendimento
firmado no julgamento de Recurso
Extraordinário pelo STF e pela Súmula 6 do
TSE.

(O) João é inelegível para os cargos de Prefeito
e Vereador da cidade em face do que dispõe
o art. 14, ê7º, da Constituição Federal.

(D) João é elegível para o cargo de Prefeito da
cidade segundo entendimento firmado no
julgamento de Recurso Extraordinário pelo
STF e pela Súmula 6 do TSE e inelegível
para o cargo de Vereador em razão do que
dispõe o art. 14, ê7º, da Constituição
Federal.

(E) João é inelegível para o cargo de Prefeito da
cidade por não ser titular de nenhum
mandato eletivo e elegível ao cargo de
vereador.
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3 

No que se refere ao conceito e à classificação 
das constituições, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) Na visão de Carl Schimitt, por ser a 

constituição o produto de uma decisão 
política, ela poderia ser admitida como a 
decisão política do titular do poder 
constituinte. 

(B) Quanto à forma, tem-se constituição 
classificada como escrita ou como 
costumeira ou consuetudinária. 

(C) Quanto ao modo de elaboração, as 
constituições podem ser classificadas como 
rígidas, flexíveis ou semirrígidas.  

(D) Quanto ao conteúdo, o conceito de 
constituição pode ser tomado tanto no 
sentido material como no formal. 

(E) Para Ferdinand Lassale, uma constituição só 
seria legítima se representasse o efetivo 
poder social, refletindo as forças sociais que 
constituem o poder. 

 

4 

João, que não é titular de nenhum mandato 
eletivo e é neto do prefeito de uma pequena 
cidade do interior do Estado de São Paulo, 
decidiu candidatar-se, nas próximas eleições, 
para o cargo ocupado pelo avô, que é 
reelegível e se afastou do cargo, 
definitivamente, seis meses antes do pleito. 
Com base na situação hipotética 
apresentada, considerando as informações 
nela fornecidas, assinale a alternativa correta. 
 
(A) João é inelegível para o cargo de Prefeito da 

cidade e elegível para o cargo de Vereador 
em razão do que dispõe o §7º, art. 14, da 
Constituição Federal. 

(B) João é elegível para os cargos de Prefeito e 
Vereador da cidade segundo entendimento 
firmado no julgamento de Recurso 
Extraordinário pelo STF e pela Súmula 6 do 
TSE. 

(C) João é inelegível para os cargos de Prefeito 
e Vereador da cidade em face do que dispõe 
o art. 14, §7º, da Constituição Federal. 

(D) João é elegível para o cargo de Prefeito da 
cidade segundo entendimento firmado no 
julgamento de Recurso Extraordinário pelo 
STF e pela Súmula 6 do TSE e inelegível 
para o cargo de Vereador em razão do que 
dispõe o art. 14, §7º, da Constituição 
Federal. 

(E) João é inelegível para o cargo de Prefeito da 
cidade por não ser titular de nenhum 
mandato eletivo e elegível ao cargo de 
vereador. 
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5
Quanto aos princípios, direitos e garantias
fundamentais, assinale a alternativa correta.

(A)

(C)A previsão do art. 5º,

Dentre as teorias que tentam explicar o
papel desempenhado pelos direitos
fundamentais, existe a teoria dos quatro
status de Jellinek, elaborada no final do
século XIX.
Embora seja vista pela doutrina como um
importante contraponto à eficácia vertical
dos direitos fundamentais, a eficácia
horizontal desses mesmos direitos ainda não
vem sendo utilizada pelos tribunais
superiores como razão de decidir em
disputas entre particulares.

XLVII, “a”, da
Constituição Federal, que prevê a
possibilidade da pena de morte em caso de
guerra declarada, nos termos legais, assim
como os julgamentos proferidos pelo STF na
ADPF 54 e na ADI 3.510, que tratam,
respectivamente, do aborto de feto
anencéfalo e da utilização de células-tronco
embrionárias em pesquisas para fins
terapêuticos, não afastam o caráter absoluto
do direito à vida, previsto no art. 5º, caput, da
Constituição Federal, uma vez que se trata
de um direito fundamental.

(D) No julgamento da ADI 4.424, o STF, dando
interpretação conforme os arts. 12, I e 16 da
Lei nº11.340/2006, ao declarar a natureza
incondicionada da ação penal em caso de
crime de lesão praticado contra a mulher no
ambiente doméstico, não importando a
extensão da lesão, desconsiderou o princípio
da igualdade previsto no art. 5º, I, da
Constituição Federal.
O princípio da legalidade, previsto no art. 5º,
II, da Constituição Federal, no que se refere
à administração pública, deve ser lido pela
ótica do princípio da legalidade estrita e,
portanto, de aplicabilidade absoluta.

6
No tocante ao tema administração pública e
servidores públicos, analise as assertivas e
assinale a alternativa que aponta a(s)
correta(s).

(A)
(B)
(C)
(D)
(E)

A proibição prevista no art. 37, XVI, de
acumulação remunerada de cargos
públicos, estende-se a empregos e
funções e abrange autarquias,
fundações, empresas públicas,
sociedades de economia mista, suas
subsidiárias, e sociedades controladas,
direta ou indiretamente, pelo poder
público.
De acordo com o STF, o pagamento do
terço de férias e do décimo terceiro
salário ao detentor de mandato eletivo
remunerado não viola o regime de
subsídios.
Poderão ser estabelecidos, por lei
complementar do respectivo ente
federativo, idade e tempo de contribuição
diferenciados para aposentadoria de
servidores com deficiência, previamente
submetidos à avaliação biopsicossocial
realizada por equipe multiprofissional e
interdisciplinar.

Apenas III.

Apenas I e III.

Apenas I e II.

Apenas II e III.

Apenas I, II e III.
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5 

Quanto aos princípios, direitos e garantias 
fundamentais, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Dentre as teorias que tentam explicar o 

papel desempenhado pelos direitos 
fundamentais, existe a teoria dos quatro 
status de Jellinek, elaborada no final do 
século XIX. 

(B) Embora seja vista pela doutrina como um 
importante contraponto à eficácia vertical 
dos direitos fundamentais, a eficácia 
horizontal desses mesmos direitos ainda não 
vem sendo utilizada pelos tribunais 
superiores como razão de decidir em 
disputas entre particulares. 

(C) A previsão do art. 5º, XLVII, “a”, da 
Constituição Federal, que prevê a 
possibilidade da pena de morte em caso de 
guerra declarada, nos termos legais,  assim 
como os julgamentos proferidos pelo STF na 
ADPF 54 e na ADI 3.510, que tratam, 
respectivamente, do aborto de feto 
anencéfalo e da utilização de células-tronco 
embrionárias em pesquisas para fins 
terapêuticos, não afastam o caráter absoluto 
do direito à vida, previsto no art. 5º, caput, da 
Constituição Federal, uma vez que se trata 
de um direito fundamental. 

(D) No julgamento da ADI 4.424, o STF, dando 
interpretação conforme os arts. 12, I e 16 da 
Lei n°11.340/2006, ao declarar a natureza 
incondicionada da ação penal em caso de 
crime de lesão praticado contra a mulher no 
ambiente doméstico, não importando a 
extensão da lesão, desconsiderou o princípio 
da igualdade previsto no art. 5º, I, da 
Constituição Federal.  

(E) O princípio da legalidade, previsto no art. 5º, 
II, da Constituição Federal, no que se refere 
à administração pública, deve ser lido pela 
ótica do princípio da legalidade estrita e, 
portanto, de aplicabilidade absoluta. 

 

6 

No tocante ao tema administração pública e 
servidores públicos, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta a(s) 
correta(s). 
 
I. A proibição prevista no art. 37, XVI, de 

acumulação remunerada de cargos 
públicos, estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder 
público. 

II. De acordo com o STF, o pagamento do 
terço de férias e do décimo terceiro 
salário ao detentor de mandato eletivo 
remunerado não viola o regime de 
subsídios. 

III. Poderão ser estabelecidos, por lei 
complementar do respectivo ente 
federativo, idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de 
servidores com deficiência, previamente 
submetidos à avaliação biopsicossocial 
realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar. 

 
(A) Apenas III. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas I e II. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas I, II e III. 
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Direito Administrativo

7
Assinale a alternativa INCORRETA acerca do
processo administrativo de acordo com a
doutrina, a jurisprudência e o disposto na Lei
nº 9.784/1999.

(A)

(B)

São Iegitimadas como interessadas no
processo administrativo as pessoas ou as
associações legalmente constituídas quanto
aos direitos ou interesses difusos.
Um órgão administrativo e seu titular
poderão, se não houver impedimento legal,
delegar parte da sua competência a outros
órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe
sejam hierarquicamente subordinados,
quando for conveniente, em razão de
circunstâncias de índole técnica, social,
econômica, jurídica ou territorial.
De acordo com o entendimento do STJ, a
prova emprestada pode ser utilizada no
processo administrativo disciplinar, mas
precisa ser autorizada pelo juízo competente
e observados o contraditório e a ampla
defesa.
De acordo com a doutrina, no Brasil, os
processos administrativos são enquadrados
somente na modalidade graciosa, tendo em
vista que a Administração pratica os atos
necessários à decisão, que não tem força de
coisa julgada.
Quanto à instrução dos processos
administrativos federais, o interessado
poderá juntar documentos e requerer
diligências, cabendo à Administração aceitá-
las ou recusa-las, mediante decisão
fundamentada. Contudo a fundamentação
da decisão que recusar os documentos é
dispensável nos casos em que as provas
sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias
ou protelatórias.

8
Em relação aos bens públicos, analise as
assertivas e assinale a alternativa que aponta
a(s) correta(s).

(A
(B
(C
(D
(E

A ocupação indevida de bens públicos
dominicais, ou seja, aqueles que não se
enquadram como sendo de uso comum
do povo ou de uso especial, configura
mera detenção, de natureza precária,
suscetível de retenção ou indenização
por acessões e benfeitorias por parte do
ocupante, desde que neles tiver instituído
moradia permanente.
As concessões de terras devolutas
situadas na faixa de fronteira, feitas pelos
Estados, autorizam apenas o uso,
permanecendo o domínio com a União,
ainda que se mantenha inerte ou
tolerante em relação aos possuidores.
Quanto ao uso privativo dos bens
públicos por particulares, os principais
instrumentos utilizados para a outorga
são: a autorização, a permissão e a
concessão, sendo a licitação
indispensável nas três modalidades.

) Apenas L

) Apenas IL

) Apenas III.

) Apenas I e IL

) Apenas II e IIL
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Direito Administrativo 

7 

Assinale a alternativa INCORRETA acerca do 
processo administrativo de acordo com a 
doutrina, a jurisprudência e o disposto na Lei 
n° 9.784/1999. 
 
(A) São legitimadas como interessadas no 

processo administrativo as pessoas ou as 
associações legalmente constituídas quanto 
aos direitos ou interesses difusos. 

(B) Um órgão administrativo e seu titular 
poderão, se não houver impedimento legal, 
delegar parte da sua competência a outros 
órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe 
sejam hierarquicamente subordinados, 
quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, 
econômica, jurídica ou territorial. 

(C) De acordo com o entendimento do STJ, a 
prova emprestada pode ser utilizada no 
processo administrativo disciplinar, mas 
precisa ser autorizada pelo juízo competente 
e observados o contraditório e a ampla 
defesa. 

(D) De acordo com a doutrina, no Brasil, os 
processos administrativos são enquadrados 
somente na modalidade graciosa, tendo em 
vista que a Administração pratica os atos 
necessários à decisão, que não tem força de 
coisa julgada. 

(E) Quanto à instrução dos processos 
administrativos federais, o interessado 
poderá juntar documentos e requerer 
diligências, cabendo à Administração aceitá-
las ou recusá-las, mediante decisão 
fundamentada. Contudo a fundamentação 
da decisão que recusar os documentos é 
dispensável nos casos em que as provas 
sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias 
ou protelatórias. 
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Em relação aos bens públicos, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que aponta 
a(s) correta(s). 
 
I. A ocupação indevida de bens públicos 

dominicais, ou seja, aqueles que não se 
enquadram como sendo de uso comum 
do povo ou de uso especial, configura 
mera detenção, de natureza precária, 
suscetível de retenção ou indenização 
por acessões e benfeitorias por parte do 
ocupante, desde que neles tiver instituído 
moradia permanente. 

II. As concessões de terras devolutas 
situadas na faixa de fronteira, feitas pelos 
Estados, autorizam apenas o uso, 
permanecendo o domínio com a União, 
ainda que se mantenha inerte ou 
tolerante em relação aos possuidores. 

III. Quanto ao uso privativo dos bens 
públicos por particulares, os principais 
instrumentos utilizados para a outorga 
são: a autorização, a permissão e a 
concessão, sendo a licitação 
indispensável nas três modalidades.  

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 
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Considerando o que dispõe a Lei Federal
nº 8.666/1993 acerca de licitações, assinale a
alternativa correta.

(A) A licitação é dispensável para a aquisição,
por pessoa jurídica de direito público interno,
de bens produzidos ou serviços prestados
por órgão ou entidade que integre a
Administração Pública e que tenha sido
criado para esse fim específico em data
posterior a vigência da referida Lei, desde
que o preço contratado seja compatível com
o praticado no mercado.

(B) Os recursos administrativos, quando
interpostos, serão comunicados aos demais
licitantes, que poderão impugná-Ios no prazo
de cinco dias úteis, mas nenhum prazo de
recurso, representação ou pedido de
reconsideração se inicia ou corre sem que
os autos do processo estejam com vista
franqueada ao interessado.

(C) Para os fins dessa Lei, os órgãos e as
entidades da Administração Pública que
realizem frequentemente licitações manterão
registros cadastrais para efeito de
habilitação, na forma regulamentar, válidos
por, no máximo, seis meses.

(D)A habilitação preliminar, a inscrição em
registro cadastral, a sua alteração ou
cancelamento e as propostas serão
processadas e julgadas por comissão
permanente ou especial de, no mínimo,
quatro membros, sendo pelo menos dois
deles servidores qualificados pertencentes
aos quadros permanentes dos órgãos da
Administração responsáveis pela licitação.

(E) Os contratos administrativos e seus
aditamentos serão lavrados nas repartições
interessadas, as quais manterão arquivo
cronológico dos seus autógrafos e registro
sistemático do seu extrato, inclusive os
relativos a direitos reais sobre imóveis que
serão posteriormente levados a registro na
respectiva matrícula.

10
Considere o seguinte caso hipotético:
João é proprietário de um imóvel rural e foi
notificado pelo Poder Público acerca da
necessidade de instituir servidão
administrativa em parte de sua propriedade
para a instalação de torres da rede elétrica.
As partes chegaram a um consenso e
firmaram acordo administrativo formal por
meio de escritura pública devidamente
averbada na matrícula do imóvel, constando
o valor a ser pago a João a título de
indenização e a metragem da área a ser
instituída a servidão. Ocorre que, no decorrer
das obras, João constatou que as torres e as
instalações elétricas ocuparam área maior do
que a informada na escritura e pleiteia
indenização pela área excedente utilizada.
Diante do caso hipotético e o do
entendimento majoritário do Superior
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa
correta.

(A) João não terá direito à indenização adicional,
tendo em vista que a escritura possui fé
pública e o valor pago a título de indenização
foi aceito e não foi imposto de forma
autoritária, tornando válido o negócio jurídico
entabulado.

(B) Considerando que o interesse público
prevalece sobre o interesse privado, caberá
indenização adicional caso o excedente
utilizado ultrapasse 20% da área definida no
acordo.

(O) Considerando que a servidão efetivou-se
sobre área superior ao que foi acordado, há
o dever do Poder Público de indenizar João
pela área excedente utilizada, em razão do
princípio do justo preço.

(D) A afetação de área excedente não é
suficiente para ensejar indenização, sendo
necessário também demonstrar que a área
afetada não poderá mais ser utilizada por
João para qualquer outro fim.

(E) A indenização será devida se demonstrado o
enriquecimento ilícito do Poder Público
quando da lavratura da escritura, tendo em
vista que João perderá a propriedade dessas
áreas afetadas.
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Assinale a alternativa correta quanto aos atos
administrativos.

(A) Os atos vinculados são aqueles praticados
pela administração pública sem apreciação
subjetiva, já que são adstritos à tipificação
legal anterior, como é o caso da licença para
tratar de assuntos particulares prevista na
Lei nº 8.112/1990.

(B) De acordo com a Lei nº 9.784/1999, a
intimação do interessado para ciência da
decisão administrativa observará
antecedência mínima de dois dias úteis
quanto à data de comparecimento.

(C) Conforme entendimento do STF, ao Estado
é facultada a revogação de atos que repute
ilegalmente praticados, sendo indispensável
o prévio processo administrativo para tanto,
exceto quando já tiverem decorridos efeitos
concretos.

(D) A Lei nº 9.784/1999 determina que a
Administração possui prazo decadencial de
cinco anos para rever seus atos e, conforme
posicionamento do STJ, o referido prazo
poderá ser aplicado de forma subsidiária no
âmbito estadual e municipal quando ausente
norma específica.

(E) As intimações dos atos administrativos serão
consideradas nulas quando não observarem
as prescrições legais, sendo que o mero
comparecimento do administrado não supre
sua falta ou irregularidade.

12
Sobre o controle da Administração Pública,
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que
se afirma a seguir e assinale a alternativa
com a sequênciacorreta.

( ) Pelo entendimento do STF, a
Administração Pública pode declarar a
nulidade de seus próprios atos.

( )O Congresso Nacional, com auxílio do
Tribunal de Contas, exerce o controle
interno, ao qual compete, entre outras
atribuições, apreciar as contas prestadas
anualmente pelo Presidente da
República.

( )Os Poderes Legislativo, Executivo e
Judiciário devem manter, de forma
integrada, sistema de controle com a
finalidade de exercer o controle das
operações de crédito, avais e garantias,
bem como dos direitos e haveres da
União.

( ) Caberá reclamação administrativa ao STF
no caso de decisão proferida pela
Administração que contrarie súmula
vinculante.

( ) De acordo com entendimento do STJ e
do STF, é legítima a exigência de
depósito prévio como pressuposto de
admissibilidade de recurso
administrativo quando a parte não
demonstrar a hipossuficiência.
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Sobre o controle da Administração Pública, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que 
se afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta. 
 
(   )  Pelo entendimento do STF, a 

Administração Pública pode declarar a 
nulidade de seus próprios atos. 

(   )  O Congresso Nacional, com auxílio do 
Tribunal de Contas, exerce o controle 
interno, ao qual compete, entre outras 
atribuições, apreciar as contas prestadas 
anualmente pelo Presidente da 
República. 

(   )  Os Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário devem manter, de forma 
integrada, sistema de controle com a 
finalidade de exercer o controle das 
operações de crédito, avais e garantias, 
bem como dos direitos e haveres da 
União. 

(   )  Caberá reclamação administrativa ao STF 
no caso de decisão proferida pela 
Administração que contrarie súmula 
vinculante. 

(   )  De acordo com entendimento do STJ e 
do STF, é legítima a exigência de 
depósito prévio como pressuposto de 
admissibilidade de recurso 
administrativo quando a parte não 
demonstrar a hipossuficiência. 

 
(A) V – F – V – V – F.  
(B) V – F – V – V – V.  
(C) F – V – V – V – F.  
(D) V – F – F – V – V. 
(E) V – V – V – F – V.  
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Em relação às pessoas jurídicas, assinale a
alternativa correta.

(A) Em relação aos partidos políticos, tem-se
que estes possuem peculiaridades tão
próprias e específicas que geram a
necessidade de serem tratados como sui
generis, não podendo ser classificados como
pessoa jurídica de direito público ou privado,
mas sim pessoa jurídica de singularidade
não classificada.

(B) Os partidos políticos são classificados
como pessoa jurídica de direito transitório
com fins motivados, sendo tratados em
legislação esparsa relativa à administração
pública, sendo que, em que pese o Código
Civil Brasileiro não trazer normativas quanto
a tais pessoas jurídicas, considera aplicável
aos partidos políticos as disposições
relativas à desconsideração da
personalidade jurídica.

(O) A desconsideração da personalidade
jurídica, ao relativizar a autonomia
patrimonial, gerará como imediato resultado
a insubsistência da personalização da
sociedade empresária, visto que o ato
acarretará a constituição de massa
patrimonial única.

(D) Em caso de pessoa jurídica com
administração coletiva, as decisões deverão
ser tomadas pela maioria de votos dos
presentes. Entretanto a legislação autoriza
que, mesmo assim, o contrato social
disponha de modo divergente e, caso assim
o faça, considera-se inclusive que, caso
venha a faltar a administração, poderá ser
nomeado administrador provisório
judicialmente, a requerimento de qualquer
interessado.

(E) Tornando-se ilícita ou impossível a finalidade
da fundação, poderá o Ministério Público,
exclusivamente, requerer sua extinção.
Tornando-se inútil a finalidade da fundação,
poderá requerer a sua extinção qualquer dos
interessados, com exceção do Ministério
Público.

14
Um dos primeiros assuntos tratados pelo
Código Civil Brasileiro é relativo às Pessoas
Naturais. Considerando as disposições
quanto a essa disciplina, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) A ameaça ou a lesão ao nome pode ser
objeto de tutela inibitória, podendo até
mesmo ser solicitada a providência por
qualquer parente em linha reta em caso de
pessoa falecida, caso a ameaça ou lesão
tenha o condão de atingir o de cujus.

(B) Transcorrido o prazo de um ano da
arrecadação dos bens do ausente, terão
legitimidade para requerer a declaração
judicial de ausência o cônjuge não separado
judicialmente, os herdeiros presumidos,
legítimos ou testamentários, o Ministério
Público, os que tiverem sobre os bens do
ausente direito dependente de sua morte, os
credores de obrigações vencidas e não
pagas.

(C) É vedado o ato de disposição do próprio
corpo que venha a contrariar os bons
costumes, excepcionando-se a essa regra a
exigência médica ou posteriormente à morte,
sendo possível, nesse último caso, que
assim seja feito com objetivo aItruístico, caso
realizado de forma gratuita.

(D) O pródigo é tratado pela legislação civil
como relativamente incapaz a certos atos ou
à maneira de os exercer.

(E) A emancipação voluntária pode ser
concedida por ambos os pais, via
instrumento público, ao filho maior de
dezesseis e menor de dezoito anos de
idade, sendo desnecessária a homologação
judicial do ato.
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Analise o seguinte caso hipotético:
Marina é proprietária de um prédio aqui
denominado X, e Euler é proprietário de outro
prédio denominado aqui como Y, sendo que
suas propriedades se encontram em margem
de rio não navegável. No ano de 2020, diante
de forte tempestade, ocorreu desprendimento
de porção considerável do imóvel de Euler,
tendo sua porção se juntado natural e
subitamente ao imóvel de Marina.
Considerando tais colocações, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) O caso em tela, diante da ocorrência
classificada como força natural e violenta,
configura-se como o instituto civil
denominado avulsão.

(B) Ultrapassado o prazo de um ano sem que
tenha havido reclamação a respeito, Marina
poderá adquirir a propriedade sem a
necessidade de indenização a Euler.

(C) Dentro do prazo de um ano, poderá Marina
adquirir a propriedade acrescida, caso
indenize Euler.

(D) Visando a proteção da propriedade privada,
a legislação civil permite que, nesse caso,
Euler recuse a indenização se oferecida
dentro do prazo de um ano, caso em que
Marina deverá aquiescer que seja removida
a parte acrescida.

(E) Trata-se o caso em tela de aquisição por
acessão configurada como aIuvião, diante
dos acréscimos formados ao longo das
margens das correntes, ou pelo desvio das
águas destas, pertencentes aos donos dos
terrenos marginais, independentemente se o
acréscimo ocorreu de forma súbita ou
sucessiva e imperceptívelmente.

16
Analise o seguinte caso hipotético:
Celso e Marta, ambos maiores e capazes, se
casaram pelo regime da comunhão parcial de
bens no ano de 2010. Marta, à época do
casamento, não possuía patrimônio em seu
nome. Em 2012, Celso recebera como
herança, em razão do falecimento de seus
pais, um veículo automotor terrestre, que
vendeu no ano seguinte e adquiriu uma
motocicleta com o produto da venda.
Posteriormente à compra da motocicleta, no
mesmo ano, Celso recebeu o valor de
R$ 100.000,00 (cem mil reais) advindos de
sorteio Iotérico e que manteve depositado em
conta corrente. De acordo com as
informações apresentadas, assinale a
alternativa correta.

(A) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha,
Marta terá direito a incluir na divisão a
motocicleta.

(B) Em caso de divórcio, não haverá partilha de
bens, visto que Celso terá direito a
motocicleta, por se tratar de sub-rogação de
bem advindo de herança, bem como em
razão de os valores de origem do sorteio
Iotérico terem sido adquiridos a título
oneroso, em razão da despesa anterior.

(C) Em caso de divórcio, haverá impedimento
legal para a realização deste por escritura
pública em razão do regime de bens
escolhido.

(D) Em caso de divórcio, sendo consensual a
partilha, será obrigatória a realização deste
por meio de escritura pública.

(E) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha,
caberá a Marta perceber metade do prêmio
de loteria a título de meação.
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Marina é proprietária de um prédio aqui 
denominado X, e Euler é proprietário de outro 
prédio denominado aqui como Y, sendo que 
suas propriedades se encontram em margem 
de rio não navegável. No ano de 2020, diante 
de forte tempestade, ocorreu desprendimento 
de porção considerável do imóvel de Euler, 
tendo sua porção se juntado natural e 
subitamente ao imóvel de Marina. 
Considerando tais colocações, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) O caso em tela, diante da ocorrência 

classificada como força natural e violenta, 
configura-se como o instituto civil 
denominado avulsão. 

(B) Ultrapassado o prazo de um ano sem que 
tenha havido reclamação a respeito, Marina 
poderá adquirir a propriedade sem a 
necessidade de indenização a Euler. 

(C) Dentro do prazo de um ano, poderá Marina 
adquirir a propriedade acrescida, caso 
indenize Euler. 

(D) Visando à proteção da propriedade privada, 
a legislação civil permite que, nesse caso, 
Euler recuse a indenização se oferecida 
dentro do prazo de um ano, caso em que 
Marina deverá aquiescer que seja removida 
a parte acrescida. 

(E) Trata-se o caso em tela de aquisição por 
acessão configurada como aluvião, diante 
dos acréscimos formados ao longo das 
margens das correntes, ou pelo desvio das 
águas destas, pertencentes aos donos dos 
terrenos marginais, independentemente se o 
acréscimo ocorreu de forma súbita ou 
sucessiva e imperceptivelmente. 
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Celso e Marta, ambos maiores e capazes, se 
casaram pelo regime da comunhão parcial de 
bens no ano de 2010. Marta, à época do 
casamento, não possuía patrimônio em seu 
nome. Em 2012, Celso recebera como 
herança, em razão do falecimento de seus 
pais, um veículo automotor terrestre, que 
vendeu no ano seguinte e adquiriu uma 
motocicleta com o produto da venda. 
Posteriormente à compra da motocicleta, no 
mesmo ano, Celso recebeu o valor de               
R$ 100.000,00 (cem mil reais) advindos de 
sorteio lotérico e que manteve depositado em 
conta corrente. De acordo com as 
informações apresentadas, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha, 

Marta terá direito a incluir na divisão a 
motocicleta. 

(B) Em caso de divórcio, não haverá partilha de 
bens, visto que Celso terá direito à 
motocicleta, por se tratar de sub-rogação de 
bem advindo de herança, bem como em 
razão de os valores de origem do sorteio 
lotérico terem sido adquiridos à título 
oneroso, em razão da despesa anterior. 

(C) Em caso de divórcio, haverá impedimento 
legal para a realização deste por escritura 
pública em razão do regime de bens 
escolhido. 

(D) Em caso de divórcio, sendo consensual a 
partilha, será obrigatória a realização deste 
por meio de escritura pública. 

(E) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha, 
caberá à Marta perceber metade do prêmio 
de loteria a título de meação. 
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Analise o seguinte caso hipotético:
Calpúrnia possuía um patrimônio de
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),
composto apenas de imóveis. Ao falecer, foi
verificado que Calpúrnia não possuía a ela
vinculado nenhum herdeiro, descendente,
ascendente ou colateral, cônjuge e nem
mesmo testamento, por fim, ninguém para
receber seu patrimônio em razão da
sucessão. Considerando as premissas
apresentadas, assinale a alternativa correta.

(A) O Ministério Público será declarado como
curador do patrimônio pelo prazo de um ano,
sendo que, transcorrido tal prazo sem a
manifestação de herdeiros, será declarada a
herança como vacante.

(B) Eventuais credores de Calpúrnia não
poderão exercer seus direitos a ter
adimplidos os débitos por meio dos bens
deixados, sendo a herança repassada ao
poder público diretamente, visto que, com o
falecimento, ocorre a sucessão imediata
(princípio da sais/nl) e, não havendo
herdeiros para o recebimento dos bens, o
patrimônio e destinado ao Município ou ao
Distrito Federal, que não podem ser
classificados como devedores.

(C) No caso em tela, os bens deverão ser
primeiramente arrecadados. Em seguida,
deverá ser nomeado um curador para
administração destes, até que ocorra a
entrega ao sucessor devidamente habilitado
ou a ocorrência de declaração de vacância
da herança.

(D) Decorrido o prazo de um ano após a
publicação dos editais necessários e sem
que tenha qualquer herdeiro se habilitado, o
juiz declarará a herança como jacente.

(E) Sequencialmente a finalização da
arrecadação dos bens, devem ser estes
entregues ao Município ou Distrito Federal
para sua administração, até que seja a
herança declaradajacente ou vacante.

18
De acordo com o Código Civil e considerando
os assuntos relativos a Negócio Jurídico,
Termo e Condição, assinale a alternativa
correta.

(A) Não será possível a realização de atos de
conservação a serem praticados pelo
detentor do direito eventual quando
encontrar-se diante de condição suspensiva
ou resolutiva, sendo tais atos permitidos
apenas ao devedor da obrigação
reipersecutória.

(B) Os negócios jurídicos realizados entre vivos
e que não possuam prazo estipulado não
poderão ser executados desde logo, visto
que tal omissão corresponde a fator de
nulidade do negócio entabulado.

(C) A subordinação da eficácia do negócio
jurídico a ocorrência de acontecimento futuro
e incerto possui efeitos diretos na suspensão
do exercício do direito e, consequentemente,
suspende a exigibilidade da obrigação.

(D) Para a legislação em questão, a expressão
“termo”, jurídica e tecnicamente, representa
o acontecimento futuro e incerto que
subordina a eficácia do negócio jurídico.

(E) Têm o condão de suspender a aquisição e o
exercício do direito: a condição, o termo e o
encargo.
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Calpúrnia possuía um patrimônio de                    
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), 
composto apenas de imóveis. Ao falecer, foi 
verificado que Calpúrnia não possuía a ela 
vinculado nenhum herdeiro, descendente, 
ascendente ou colateral, cônjuge e nem 
mesmo testamento, por fim, ninguém para 
receber seu patrimônio em razão da 
sucessão. Considerando as premissas 
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(A) O Ministério Público será declarado como 

curador do patrimônio pelo prazo de um ano, 
sendo que, transcorrido tal prazo sem a 
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(princípio da saisini) e, não havendo 
herdeiros para o recebimento dos bens, o 
patrimônio é destinado ao Município ou ao 
Distrito Federal, que não podem ser 
classificados como devedores. 

(C) No caso em tela, os bens deverão ser 
primeiramente arrecadados. Em seguida, 
deverá ser nomeado um curador para 
administração destes, até que ocorra a 
entrega ao sucessor devidamente habilitado 
ou a ocorrência de declaração de vacância 
da herança. 

(D) Decorrido o prazo de um ano após a 
publicação dos editais necessários e sem 
que tenha qualquer herdeiro se habilitado, o 
juiz declarará a herança como jacente. 
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para sua administração, até que seja a 
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De acordo com o Código Civil e considerando 
os assuntos relativos a Negócio Jurídico, 
Termo e Condição, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Não será possível a realização de atos de 

conservação a serem praticados pelo 
detentor do direito eventual quando 
encontrar-se diante de condição suspensiva 
ou resolutiva, sendo tais atos permitidos 
apenas ao devedor da obrigação 
reipersecutória. 

(B) Os negócios jurídicos realizados entre vivos 
e que não possuam prazo estipulado não 
poderão ser executados desde logo, visto 
que tal omissão corresponde a fator de 
nulidade do negócio entabulado. 

(C) A subordinação da eficácia do negócio 
jurídico à ocorrência de acontecimento futuro 
e incerto possui efeitos diretos na suspensão 
do exercício do direito e, consequentemente, 
suspende a exigibilidade da obrigação. 

(D) Para a legislação em questão, a expressão 
“termo”, jurídica e tecnicamente, representa 
o acontecimento futuro e incerto que 
subordina a eficácia do negócio jurídico. 

(E) Têm o condão de suspender a aquisição e o 
exercício do direito: a condição, o termo e o 
encargo. 
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Direito Processual Civil

19
A respeito do mandado de segurança,
assinale a alternativa correta.

(A) A formação de mera coisa julgada formal em
mandado de segurança impede que,
posteriormente, o impetrante proponha ação
própria para pleitear seus direitos, visto que
o protocolo da inicial de mandado de
segurança gera a preclusão consumativa em
relação à postulação em juízo.

(B) Em que pese eventual aspecto emergencial,
a medida liminar em sede de mandado de
segurança coletivo apenas poderá ser
concedida depois de realizada audiência do
representante judicial da pessoa jurídica de
direito público.

(O) Configura-se como inadequação de via eleita
a utilização do mandado de segurança
coletivo para a defesa de direitos individuais
homogêneos, visto que, nesse caso, o
aspecto individual limita a discussão a esfera
particular, gerando defesa subjetiva parcial e
não abrangendo, portanto, os demais
associados ou membros do impetrante.

(D) Caso tramite uma ação de mandado de
segurança coletivo e um mandado de
segurança individual concomitantemente,
configura-se entre tais ações a
Iitispendência, devendo, portanto, para que o
indivíduo se beneficie do julgado coletivo,
solicitar a desistência de sua ação individual.

(E) É cabível, em sede de mandado de
segurança, a condenação em honorários de
advogado.

20
Analise o seguinte caso hipotético:
O Ministério Público ajuizou Ação Civil
Pública em face do município de Canela-RS.
A finalidade da ação fora a declaração de
inconstitucionalidade da cobrança de taxa de
iluminação pública pelo município
diretamente na conta de energia, sendo que a
sentença resultou em procedência, tendo
ainda transitado em julgado após os
julgamentos em instâncias superiores, que
mantiveram a sentença de primeiro grau. Os
cumprimentos de sentença foram realizados
em apartado por cada credor separadamente,
visando não tumultuar o procedimento, tendo
estes sido direcionados à Fazenda Pública do
Município respectivo. Diante do exposto, qual
das seguintes situações se demonstra
assertiva em sede do procedimento em
questão?

(A) Independentemente do método de
pagamento aplicado ao caso em tela, a
Fazenda Pública poderá cumprir a obrigação
de prontidão e voluntariamente,
principalmente visando à não aplicação de
eventuais ônus de execução advindos da
mora.

(B) Mesmo diante de eventual alegação da
executada com base na proteção dos bens
públicos visando à não defasagem do caixa
público, não poderá a Fazenda Pública optar
pelo benefício da moratória legal, ou seja,
valer-se do método de pagamento por meio
do qual o devedor deposita o montante de
trinta por cento do débito, incluindo as custas
processuais e os honorários de advogado, e
o restante em seis parcelas, acrescidas de
correção monetária e juros de um por cento
ao mês.

(O) Aplicar-se—á à Fazenda Pública multa de dez
por cento em caso de não cumprimento
voluntário da obrigação disposta em título
executivo judicial.

(D) Caso a Fazenda Pública, em sua
impugnação ao cumprimento de sentença,
alegue excesso de execução como único
fundamento e sem a apresentação de
cálculo demonstrando o valor que entende
devido, não poderá ser a manifestação
liminarmente rejeitada, o que se justifica em
razão do interesse público em não ocorrer o
pagamento de valores indevidos e
excessivos.
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A respeito do mandado de segurança, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A formação de mera coisa julgada formal em 

mandado de segurança impede que, 
posteriormente, o impetrante proponha ação 
própria para pleitear seus direitos, visto que 
o protocolo da inicial de mandado de 
segurança gera a preclusão consumativa em 
relação à postulação em juízo. 

(B) Em que pese eventual aspecto emergencial, 
a medida liminar em sede de mandado de 
segurança coletivo apenas poderá ser 
concedida depois de realizada audiência do 
representante judicial da pessoa jurídica de 
direito público. 

(C) Configura-se como inadequação de via eleita 
a utilização do mandado de segurança 
coletivo para a defesa de direitos individuais 
homogêneos, visto que, nesse caso, o 
aspecto individual limita a discussão à esfera 
particular, gerando defesa subjetiva parcial e 
não abrangendo, portanto, os demais 
associados ou membros do impetrante. 

(D) Caso tramite uma ação de mandado de 
segurança coletivo e um mandado de 
segurança individual concomitantemente, 
configura-se entre tais ações a 
litispendência, devendo, portanto, para que o 
indivíduo se beneficie do julgado coletivo, 
solicitar a desistência de sua ação individual. 

(E) É cabível, em sede de mandado de 
segurança, a condenação em honorários de 
advogado. 
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Analise o seguinte caso hipotético:  
O Ministério Público ajuizou Ação Civil 
Pública em face do município de Canela-RS. 
A finalidade da ação fora a declaração de 
inconstitucionalidade da cobrança de taxa de 
iluminação pública pelo município 
diretamente na conta de energia, sendo que a 
sentença resultou em procedência, tendo 
ainda transitado em julgado após os 
julgamentos em instâncias superiores, que 
mantiveram a sentença de primeiro grau. Os 
cumprimentos de sentença foram realizados 
em apartado por cada credor separadamente, 
visando não tumultuar o procedimento, tendo 
estes sido direcionados à Fazenda Pública do 
Município respectivo. Diante do exposto, qual 
das seguintes situações se demonstra 
assertiva em sede do procedimento em 
questão? 
 
(A) Independentemente do método de 

pagamento aplicado ao caso em tela, a 
Fazenda Pública poderá cumprir a obrigação 
de prontidão e voluntariamente, 
principalmente visando à não aplicação de 
eventuais ônus de execução advindos da 
mora. 

(B) Mesmo diante de eventual alegação da 
executada com base na proteção dos bens 
públicos visando à não defasagem do caixa 
público, não poderá a Fazenda Pública optar 
pelo benefício da moratória legal, ou seja, 
valer-se do método de pagamento por meio 
do qual o devedor deposita o montante de 
trinta por cento do débito, incluindo as custas 
processuais e os honorários de advogado, e 
o restante em seis parcelas, acrescidas de 
correção monetária e juros de um por cento 
ao mês. 

(C) Aplicar-se-á à Fazenda Pública multa de dez 
por cento em caso de não cumprimento 
voluntário da obrigação disposta em título 
executivo judicial. 

(D) Caso a Fazenda Pública, em sua 
impugnação ao cumprimento de sentença, 
alegue excesso de execução como único 
fundamento e sem a apresentação de 
cálculo demonstrando o valor que entende 
devido, não poderá ser a manifestação 
liminarmente rejeitada, o que se justifica em 
razão do interesse público em não ocorrer o 
pagamento de valores indevidos e 
excessivos. 
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(E) Em razão de possuir a Fazenda Pública
prazo em dobro para o cumprimento de atos
processuais, terá ela o prazo de trinta dias
úteis para o cumprimento da obrigação,
sendo que, findado taI prazo, inicia-se o
prazo de mais trinta dias úteis para o manejo
da impugnação ao cumprimento de
sentença.

21

Quanto aos Recursos no Processo Civil,
assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Das decisões proferidas em mandados de
segurança decididos em única instância
pelos tribunais estaduais, caberá Recurso
Ordinário para o Superior Tribunal de
Justiça, quando denegatória a decisão.

(B) No caso de interposição simultânea de
Recurso Especial e Recurso Extraordinário,
se o relator do Recurso Especial entender
que deva ser julgado primeiro o Recurso
Extraordinário por questão prejudicial,
suspender-se-á o Recurso Especial até
julgamento do Recurso Extraordinário.

(C) No caso de interposição simultânea de
Recurso Especial e Recurso Extraordinário,
caso o relator do Recurso Especial tenha
encaminhado o julgamento ao Supremo
Tribunal Federal para ser julgado
primeiramente o Recurso Extraordinário por
prejudicialidade, poderá o relator desse
recurso rejeitar a prejudicialidade por meio
de decisão da qual caberá Agravo
Regimental.

(D) Diante de acórdão proferido em sede de
Recurso Extraordinário, será opcional a
interposição de Embargos de Divergência,
caso a decisão seja divergente em relação a
julgamento de qualquer outro órgão do
mesmo tribunal, sendo um acórdão de
mérito e outro que não tenha conhecido do
recurso, embora tenha apreciado a
controvérsia.

(E) A ritualística processual recursal prevê que
será após o prazo de contrarrazões do
Recurso Extraordinário que o presidente ou
o vice-presidente do tribunal IocaI deverá
negar seguimento a recurso extraordinário
que discuta questão constitucional a qual o
Supremo Tribunal Federal não tenha
reconhecido a existência de repercussão
geral.

22
Analise o seguinte caso hipotético:
Caio foi condenado pelo juízo da 25ª Vara
Cível da Comarca de Porto Alegre-RS ao
pagamento de pensão indenizatória, no valor
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a
Adriano, menor incapaz, tendo a decisão
condenatória transitado em julgado. Intimado
para o cumprimento da obrigação disposta
no título judicial, o devedor não a cumpriu, o
que gerou a necessidade de o credor iniciar
os atos executivos para buscar o
adimplemento da obrigação contida na
sentença. Diante do caso em tela, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) Nesse caso, não será possível a
determinação de prisão como método
coercitivo executivo.

(B) Transitada em julgado a decisão judicial
condenatória, mesmo que devidamente
intimado o devedor da decisão prolatada,
uma nova intimação será ainda obrigatória
para que possa este realizar o cumprimento
da obrigação, sendo que, caso não o faça,
assim poder-se-á prosseguir com o
adimplemento involuntário.

(C) A requerimento do exequente ou do
Ministério Público, poderá o juiz compelir o
executado a constituir capital cuja renda
assegure o pagamento do valor da pensão.

(D) Tendo-se em vista que a decisão judicial de
primeira instância transitou em julgado, não
será possível o cumprimento de sentença
em sua modalidade provisória, mesmo que,
diante da interposição de apelação, ainda
não houvesse transitada em julgado a
decisão final de tal recurso.

(E) De acordo com as especificidades do
enunciado, será possível o protesto do título
executivo judicial como método coercitivo
executório.
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interposição de Embargos de Divergência, 
caso a decisão seja divergente em relação a 
julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, sendo um acórdão de 
mérito e outro que não tenha conhecido do 
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controvérsia. 

(E) A ritualística processual recursal prevê que  
será após o prazo de contrarrazões do 
Recurso Extraordinário que o presidente ou 
o vice-presidente do tribunal local deverá 
negar seguimento a recurso extraordinário 
que discuta questão constitucional à qual o 
Supremo Tribunal Federal não tenha 
reconhecido a existência de repercussão 
geral. 
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Caio foi condenado pelo juízo da 25ª Vara 
Cível da Comarca de Porto Alegre-RS ao 
pagamento de pensão indenizatória, no valor 
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a 
Adriano, menor incapaz, tendo a decisão 
condenatória transitado em julgado. Intimado 
para o cumprimento da obrigação disposta 
no título judicial, o devedor não a cumpriu, o 
que gerou a necessidade de o credor iniciar 
os atos executivos para buscar o 
adimplemento da obrigação contida na 
sentença. Diante do caso em tela, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) Nesse caso, não será possível a 

determinação de prisão como método 
coercitivo executivo. 

(B) Transitada em julgado a decisão judicial 
condenatória, mesmo que devidamente 
intimado o devedor da decisão prolatada, 
uma nova intimação será ainda obrigatória 
para que possa este realizar o cumprimento 
da obrigação, sendo que, caso não o faça, 
assim poder-se-á prosseguir com o 
adimplemento involuntário. 

(C) A requerimento do exequente ou do 
Ministério Público, poderá o juiz compelir o 
executado a constituir capital cuja renda 
assegure o pagamento do valor da pensão. 

(D) Tendo-se em vista que a decisão judicial de 
primeira instância transitou em julgado, não 
será possível o cumprimento de sentença 
em sua modalidade provisória, mesmo que, 
diante da interposição de apelação, ainda 
não houvesse transitada em julgado a 
decisão final de tal recurso. 

(E) De acordo com as especificidades do 
enunciado, será possível o protesto do título 
executivo judicial como método coercitivo 
executório. 
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Carlos ocasionou, por sua culpa exclusiva,
acidente de trânsito ao conduzir veículo
automotor terrestre. Na ocasião, o veículo
que conduzia atingiu o pedestre Gabriel,
causando a este severos danos físicos.
Considerando a possibilidade de ação
judicial indenizatória contra si, agindo
preventivamente no intuito de proteção
patrimonial, Carlos transmitiu a propriedade
de todos os seus bens, gratuitamente, a seu
pai, que, mesmo tendo conhecimento da
situação e do intuito de Carlos, aceitou a
transferência patrimonial. Diante do caso
hipotético em tela, possuindo Gabriel
interesse em ser indenizado pecuniariamente
pelos danos sofridos, considerando a
conhecida insolvência de Carlos, e
pretendendo Gabriel prevenir-se quanto à
efetividade do recebimento do valor da
condenação indenizatória, poderá a vítima do
acidente:

(A) buscar a tutela jurisdicional estatal com a
finalidade de ser declarada a fraude à
execução para anulação da doação
realizada.

(B) acionar Carlos judicialmente, por meio de
processo de conhecimento, visando à
indenização como tutela final e à penhora
dos bens de Carlos como tutela cautelar.

(C) buscar a tutela jurisdicional estatal com a
finalidade de ser declarada a fraude contra
credores, resultando na ineficácia do
negócio jurídico entabulado por Carlos e seu
pai, gerando efeitos em relação a Gabriel
para que este possa acessar o patrimônio
que eventualmente venha a servir de
adimplemento da dívida, caso necessário.

(D) mover ação judicial contra Carlos, via
processo de conhecimento, objetivando a
anulação do negócio jurídico relativo à
transferência dos bens, para que, diante de
eventual condenação indenizatória
pecuniária, seu patrimônio responda pela
dívida, caso necessário.

(E) manejar, diante da dilapidação patrimonial,
petição de tutela cautelar antecedente com a
finalidade de ter declarada a possibilidade
futura de aplicar multa de até vinte por cento
sobre o débito indenizatório em caso de
eventual condenação, com fundamento na
ocorrência de atentado atentatório à
dignidade da justiça.

24
Em relação às aptidões e à atuação do
Ministério Público, assinale a alternativa
correta.

(A) Em sede de Incidente de Arguição de
Inconstitucionalidade, com exceção dos
casos que envolvam discussões relativas a
direito de menores e incapazes, não será
obrigatória a participação do Ministério
Público, tendo-se em vista que o cerne
dessa discussão procedimental possui viés
legislativo, ou seja, não vinculado ao
interesse público que atrai a participação
ministerial em comento.

(B) O Código de Processo Civil Brasileiro
considera a permissão legal de elaboração
de instrumento transacional referendado,
conferindo a tal documento força executiva,
podendo taI termo ser realizado pela
Defensoria Pública, pela Advocacia Pública,
pelos advogados dos transatores ou por
conciliador ou mediador credenciado por
tribunal, não se incluindo o Ministério Público
dentre os autorizados.

(C) A participação do Ministério Público em
casos de interesse público ou social é o que
fundamenta a necessidade de sua
participação, como fiscal da ordem jurídica,
em ações que envolvam a Fazenda Pública,
justamente para proteção da coisa pública.
Porém não poderá o Ministério Público
interpor recurso em tais situações, tendo-se
em vista a regra de remessa necessária para
os casos em questão.

(D) Deve o Ministério Público ser intimado para
que, no prazo de trinta dias, intervenha em
causas que envolvam litígios coletivos pela
posse de terra rural, entretanto não poderá
alegar a incompetência relativa em tais
casos, visto que, em que pese o interesse
social justificado pela função social da
propriedade, a incompetência relativa possui
aspecto privado, diferentemente do que
ocorre com a incompetência absoluta, que
possui aspecto público.

(E) Um dos aspectos que atrai a legitimidade do
Ministério Público para propor uma Ação
Civil Pública é o interesse público ou social,
tal como em casos de defesa do patrimônio
público e também em situações de
ilegalidade de ajustes de mensalidades
escolares, em que pese o aspecto privado
da prestação de serviços das escolas
particulares.
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Carlos ocasionou, por sua culpa exclusiva, 
acidente de trânsito ao conduzir veículo 
automotor terrestre. Na ocasião, o veículo 
que conduzia atingiu o pedestre Gabriel, 
causando a este severos danos físicos. 
Considerando a possibilidade de ação 
judicial indenizatória contra si, agindo 
preventivamente no intuito de proteção 
patrimonial, Carlos transmitiu a propriedade 
de todos os seus bens, gratuitamente, a seu 
pai, que, mesmo tendo conhecimento da 
situação e do intuito de Carlos, aceitou a 
transferência patrimonial. Diante do caso 
hipotético em tela, possuindo Gabriel 
interesse em ser indenizado pecuniariamente 
pelos danos sofridos, considerando a 
conhecida insolvência de Carlos, e 
pretendendo Gabriel prevenir-se quanto à 
efetividade do recebimento do valor da 
condenação indenizatória, poderá a vítima do 
acidente: 
 
(A) buscar a tutela jurisdicional estatal com a 

finalidade de ser declarada a fraude à 
execução para anulação da doação 
realizada. 

(B) acionar Carlos judicialmente, por meio de 
processo de conhecimento, visando à 
indenização como tutela final e à penhora 
dos bens de Carlos como tutela cautelar. 

(C) buscar a tutela jurisdicional estatal com a 
finalidade de ser declarada a fraude contra 
credores, resultando na ineficácia do 
negócio jurídico entabulado por Carlos e seu 
pai, gerando efeitos em relação a Gabriel 
para que este possa acessar o patrimônio 
que eventualmente venha a servir de 
adimplemento da dívida, caso necessário. 

(D) mover ação judicial contra Carlos, via 
processo de conhecimento, objetivando a 
anulação do negócio jurídico relativo à 
transferência dos bens, para que, diante de 
eventual condenação indenizatória 
pecuniária, seu patrimônio responda pela 
dívida, caso necessário. 

(E) manejar, diante da dilapidação patrimonial, 
petição de tutela cautelar antecedente com a 
finalidade de ter declarada a possibilidade 
futura de aplicar multa de até vinte por cento 
sobre o débito indenizatório em caso de 
eventual condenação, com fundamento na 
ocorrência de atentado atentatório à 
dignidade da justiça. 

 

24 

Em relação às aptidões e à atuação do 
Ministério Público, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Em sede de Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade, com exceção dos 
casos que envolvam discussões relativas a 
direito de menores e incapazes, não será 
obrigatória a participação do Ministério 
Público, tendo-se em vista que o cerne 
dessa discussão procedimental possui viés 
legislativo, ou seja, não vinculado ao 
interesse público que atrai a participação 
ministerial em comento. 

(B) O Código de Processo Civil Brasileiro 
considera a permissão legal de elaboração 
de instrumento transacional referendado, 
conferindo a tal documento força executiva, 
podendo tal termo ser realizado pela 
Defensoria Pública, pela Advocacia Pública, 
pelos advogados dos transatores ou por 
conciliador ou mediador credenciado por 
tribunal, não se incluindo o Ministério Público 
dentre os autorizados. 

(C) A participação do Ministério Público em 
casos de interesse público ou social é o que 
fundamenta a necessidade de sua 
participação, como fiscal da ordem jurídica, 
em ações que envolvam a Fazenda Pública, 
justamente para proteção da coisa pública. 
Porém não poderá o Ministério Público 
interpor recurso em tais situações, tendo-se 
em vista a regra de remessa necessária para 
os casos em questão. 

(D) Deve o Ministério Público ser intimado para 
que, no prazo de trinta dias, intervenha em 
causas que envolvam litígios coletivos pela 
posse de terra rural, entretanto não poderá 
alegar a incompetência relativa em tais 
casos, visto que, em que pese o interesse 
social justificado pela função social da 
propriedade, a incompetência relativa possui 
aspecto privado, diferentemente do que 
ocorre com a incompetência absoluta, que 
possui aspecto público. 

(E) Um dos aspectos que atrai a legitimidade do 
Ministério Público para propor uma Ação 
Civil Pública é o interesse público ou social, 
tal como em casos de defesa do patrimônio 
público e também em situações de 
ilegalidade de ajustes de mensalidades 
escolares, em que pese o aspecto privado 
da prestação de serviços das escolas 
particulares. 
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Direito Penal

25
Assinale a alternativa correta.

(A) Para o Superior Tribunal de Justiça, o crime
de corrupção passiva não exige nexo causal
entre a oferta ou promessa de vantagem
indevida e eventual ato de ofício praticável
pelo funcionário público.

(B) Para a configuração do delito descrito no art.
229, do Código Penal (Casa de Prostituição),
é indispensável que no estabelecimento
ocorra a exploração sexual, com intuito de
lucro, somada à sua continuidade delitiva.

(C) Com a reforma introduzida pela Lei
nº13.964/2019, nominada “Pacote
Anticrime”, o Código Penal brasileiro passou
a dispor sobre a detração penal a partir do
cumprimento de medidas cautelares
diversas da prisão preventiva, desde que
haja correspondência ontológica entre elas e
a espécie de pena aplicada.

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, admite-
se o reconhecimento da extinção da
punibilidade, pela prescrição da pretensão
punitiva, tendo como fundamento a pena
hipotética.

(E) O oferecimento da denúncia, pelo Ministério
Público, caracteriza causa interruptiva da
prescrição da pretensão punitiva.

26
Assinale a alternativa correta.

(A) Dolores, 20 anos de idade, estava grávida.
Certo dia, em razão de fortes dores de
cabeça, ela tomou um medicamento para
aliviar as dores. Em razão da ingestão do
medicamento, Dolores começou a ter fortes
dores abdominais e, por isso, foi
encaminhada ao hospital, onde acabou
abortando o feto. Após tal fato, Dolores foi
ler a bula do medicamento e constatou que
mulheres grávidas não poderiam fazer seu
uso, pois havia risco de aborto. Nesse caso
hipotético, pode-se afirmar que Dolores
cometeu o crime de aborto em sua
modalidade culposa.

(B) Nilo cometeu crime de apropriação indébita,
porém, antes do recebimento da denúncia,
ele devolveu a coisa apropriada. Nesse caso
hipotético, segundo o Superior Tribunal de
Justiça, deve ser reconhecida como extinta a
punibilidadedo agente.

(C) Donatello constrangeu Eros com intuito de
receber, para si, vantagem econômica
indevida, violando assim o art. 158, caput, do
Código Penal. Nesse caso hipotético, a
consumação de tal crime, segundo
entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, ocorre independente da obtenção da
vantagem indevida.

(D) Dominic comprou de Yan um produto
furtado, violando, dessa forma, o art. 180, do
Código Penal. Nesse caso hipotético, não se
pune o receptador (Dominic) caso Yan seja
isento de pena, porquanto a receptação não
é delito autônomo.

(E) O perdão do ofendido, conforme disposição
no Código Penal, é causa extintiva da
punibilidade que pode incidir nos crimes de
ação penal privada e nos crimes de ação
penal pública condicionada. Nessa última
hipótese, só é possível sua ocorrência antes
do oferecimento da denúncia pelo Ministério
Público.
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Direito Penal 

25 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Para o Superior Tribunal de Justiça, o crime 

de corrupção passiva não exige nexo causal 
entre a oferta ou promessa de vantagem 
indevida e eventual ato de ofício praticável 
pelo funcionário público. 

(B) Para a configuração do delito descrito no art. 
229, do Código Penal (Casa de Prostituição), 
é indispensável que no estabelecimento 
ocorra a exploração sexual, com intuito de 
lucro, somada à sua continuidade delitiva.  

(C) Com a reforma introduzida pela Lei 
n°13.964/2019, nominada “Pacote 
Anticrime”, o Código Penal brasileiro passou 
a dispor sobre a detração penal a partir do 
cumprimento de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva, desde que 
haja correspondência ontológica entre elas e 
a espécie de pena aplicada. 

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, admite-
se o reconhecimento da extinção da 
punibilidade, pela prescrição da pretensão 
punitiva, tendo como fundamento a pena 
hipotética. 

(E) O oferecimento da denúncia, pelo Ministério 
Público, caracteriza causa interruptiva da 
prescrição da pretensão punitiva. 

 

26 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Dolores, 20 anos de idade, estava grávida. 

Certo dia, em razão de fortes dores de 
cabeça, ela tomou um medicamento para 
aliviar as dores. Em razão da ingestão do 
medicamento, Dolores começou a ter fortes 
dores abdominais e, por isso, foi 
encaminhada ao hospital, onde acabou 
abortando o feto. Após tal fato, Dolores foi 
ler a bula do medicamento e constatou que 
mulheres grávidas não poderiam fazer seu 
uso, pois havia risco de aborto. Nesse caso 
hipotético, pode-se afirmar que Dolores 
cometeu o crime de aborto em sua 
modalidade culposa. 

(B) Nilo cometeu crime de apropriação indébita, 
porém, antes do recebimento da denúncia, 
ele devolveu a coisa apropriada. Nesse caso 
hipotético, segundo o Superior Tribunal de 
Justiça, deve ser reconhecida como extinta a 
punibilidade do agente. 

(C) Donatello constrangeu Eros com intuito de 
receber, para si, vantagem econômica 
indevida, violando assim o art. 158, caput, do 
Código Penal. Nesse caso hipotético, a 
consumação de tal crime, segundo 
entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, ocorre independente da obtenção da 
vantagem indevida. 

(D) Dominic comprou de Yan um produto 
furtado, violando, dessa forma, o art. 180, do 
Código Penal. Nesse caso hipotético, não se 
pune o receptador (Dominic) caso Yan seja 
isento de pena, porquanto a receptação não 
é delito autônomo. 

(E) O perdão do ofendido, conforme disposição 
no Código Penal, é causa extintiva da 
punibilidade que pode incidir nos crimes de 
ação penal privada e nos crimes de ação 
penal pública condicionada. Nessa última 
hipótese, só é possível sua ocorrência antes 
do oferecimento da denúncia pelo Ministério 
Público. 
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Em relação ao delito de peculato, é correto
afirmar que

(A) por ser delito de mão própria, não admite
coautoria ou participação para sua prática.

(B) a reparação do dano pelo funcionário
público, nas modalidades de peculato-desvio
e peculato-apropriação, se preceder ao
trânsito em julgado de sentença penal
condenatória, extingue a punibilidade do
acusado; sendo-Ihe posterior, reduz a pena
em até 1/3 (um terço).

(C) para o Superior Tribunal de Justiça,
peculato-desvio é crime material para cuja
consumação se exige que o agente público
ou terceiro obtenha vantagem indevida
mediante prática criminosa.

(D) embora seja crime próprio, admite-se
coautoria e/ou participação com agente que
não tenha a qualidade de funcionário
público, desde que o agente saiba da
condição de funcionário público do autor.

(E) o prefeito de determinada cidade do interior
do Rio Grande do Sul desviou, dolosamente,
mão de obra pública para efetuar reparos na
propriedade de seu amigo. Nesse caso
hipotético, pode-se afirmar que o prefeito
cometeu crime previsto com o nomen iuris
“peculato-desvio”.

28
Assinale a alternativa correta.

(A) O crime de associação criminosa consuma-
se com o início da prática dos crimes
acordados entre seus membros.

(B) O crime de aborto praticado, dolosa e
conscientemente, contra mulher com
gravidez gemelar, por meio de única
substância abortiva ministrada e ingerida em
seu café, impõe a configuração de concurso
material de crimes, conforme normatiza o
art. 69, do Código Penal, pois houve
desígnios autônomos.

(C) O crime de perseguição ou comumente
nominado “sta/king”, descrito no art. 147-A,
do Código Penal, é crime que exige
continuidade delitiva para sua consumação.

(D) O crime de estupro de vulnerável é
classificado como tipo misto cumulativo.
Assim, quando o agente praticar as condutas
correspondentes a “conjunção carnal” e a
“outro ato Iibidinoso”, em um mesmo
contexto fãtico e contra a mesma vítima,
haverá cumulação de penas.

(E) Em uma sala de aula, um colega de turma
chamou João de “galo preto de macumba”
em razão dele ser afrodescendente. Nesse
caso hipotético, o colega cometeu o delito de
injúria preconceituosa, sendo a ação penal
de titularidade do Ministério Público, que
deve agir apenas se houver representação
da vítima.
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Em relação ao delito de peculato, é correto 
afirmar que 
 
(A) por ser delito de mão própria, não admite 

coautoria ou participação para sua prática. 
(B) a reparação do dano pelo funcionário 

público, nas modalidades de peculato-desvio 
e peculato-apropriação, se preceder ao 
trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória, extingue a punibilidade do 
acusado; sendo-lhe posterior, reduz a pena 
em até 1/3 (um terço). 

(C) para o Superior Tribunal de Justiça, 
peculato-desvio é crime material para cuja 
consumação se exige que o agente público 
ou terceiro obtenha vantagem indevida 
mediante prática criminosa. 

(D) embora seja crime próprio, admite-se 
coautoria e/ou participação com agente que 
não tenha a qualidade de funcionário 
público, desde que o agente saiba da 
condição de funcionário público do autor. 

(E) o prefeito de determinada cidade do interior 
do Rio Grande do Sul desviou, dolosamente, 
mão de obra pública para efetuar reparos na 
propriedade de seu amigo. Nesse caso 
hipotético, pode-se afirmar que o prefeito 
cometeu crime previsto com o nomen iuris 
“peculato-desvio”. 

 

28 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) O crime de associação criminosa consuma-

se com o início da prática dos crimes 
acordados entre seus membros. 

(B) O crime de aborto praticado, dolosa e 
conscientemente, contra mulher com 
gravidez gemelar, por meio de única 
substância abortiva ministrada e ingerida em 
seu café, impõe a configuração de concurso 
material de crimes, conforme normatiza o 
art. 69, do Código Penal, pois houve 
desígnios autônomos. 

(C) O crime de perseguição ou comumente 
nominado “stalking”, descrito no art. 147-A, 
do Código Penal, é crime que exige 
continuidade delitiva para sua consumação. 

(D) O crime de estupro de vulnerável é 
classificado como tipo misto cumulativo. 
Assim, quando o agente praticar as condutas 
correspondentes à “conjunção carnal” e a 
“outro ato libidinoso”, em um mesmo 
contexto fático e contra a mesma vítima, 
haverá cumulação de penas. 

(E) Em uma sala de aula, um colega de turma 
chamou João de “galo preto de macumba” 
em razão dele ser afrodescendente. Nesse 
caso hipotético, o colega cometeu o delito de 
injúria preconceituosa, sendo a ação penal 
de titularidade do Ministério Público, que 
deve agir apenas se houver representação 
da vítima. 
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Referente às penas e às medidas de
segurança, analise as assertivas e assinale a
alternativa que aponta as corretas.

(A
(B
(C
(D
(E

Aplicada a pena privativa de liberdade de
quatro meses de detenção, caso estejam
presentes os requisitos dispostos no art.
44, do Código Penal, o juiz poderá
substituí-Ia por uma restritiva de direitos
na modalidade de prestação de serviços
à comunidade, que terá, em regra, igual
tempo de cumprimento, ou por uma
multa.
A pena de multa deve ser calculada em
dias-multa e varia de 10 a 360 dias-multa.
O número de dias-multa a ser fixado na
sentença leva em consideração a
situação econômica do apenado.
O Código Penal brasileiro dispõe sobre o
trabalho externo do preso, em regime
fechado, e fixa regras para o trabalho em
obras públicas ou privadas, incluindo as
empresas privadas. Nesses casos, a cada
três dias trabalhados, o condenado
poderá remir um dia de sua pena.
Enquanto a pena funda-se no juízo de
culpabilidade, a medida de segurança
funda-se na periculosidade do agente.

) Apenas IV.
) Apenas I e IV.
) Apenas II, III e IV.
) Apenas II e III.

) Apenas I, II e IV.

30
Assinale a alternativa correta.

(A) Policarpo, quando passava pela Rua Getúlio
Vargas, em Bagé, mediante grave ameaça,
roubou da senhora Ayla seu relógio. A
polícia civil local, ao receber a notitia
criminis, instaurou inquérito policial contra
ele e o indiciou por tal crime. Durante a fase
investigativa, Policarpo, impelido por forte
arrependimento do que havia feito, devolveu,
voluntariamente, o relógio à vítima. Nessa
situação hipotética, caso Policarpo seja
condenado, terá em seu favor uma redução
de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços)
em razão do arrependimento posterior (art.
16, do Código Penal). Nesse caso, quanto
mais rápida for a entrega do bem, maior será
a redução da pena.
Nísia estava em uma praia totalmente
deserta com Epílogo, seu amigo de infância.
Por onde os olhos alcançavam, via-se
apenas areia, sem pedras, sem morros e
sem arvoredos. Com a intenção de lesar
Epílogo, ela desferiu um golpe em suas
costas, ocasião em que Epílogo caiu e bateu
a cabeça justamente em uma pedra (única e
não visível), encoberta pela areia
(imprevisível), momento em que faleceu por
traumatismo craniano. Considerando essa
situação hipotética, pode-se afirmar que a
conduta dela adequa-se ao crime de lesão
corporal seguida de morte.
Honório efetuou compra de uma bicicleta e
emitiu um cheque sem fundos, de sua conta
corrente, para pagar a referida bicicleta. O
cheque foi devolvido pelo banco por
ausência de fundos. Em razão desse fato, foi
instaurado inquérito policial contra ele por
violação ao art. 171, 5 2º, inciso VI, do
Código Penal (estelionato mediante fraude
no pagamento por meio de cheque). Ainda
na fase investigativa, Honório,
voluntariamente, restituiu integralmente o
prejuízo à vítima, pagando o valor devido.
Nesse caso hipotético, segundo
entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, ele terá em seu favor uma
excludente legal de ilicitude, que obstará a
propositura da ação penal.
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Referente às penas e às medidas de 
segurança, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 
I. Aplicada a pena privativa de liberdade de 

quatro meses de detenção, caso estejam 
presentes os requisitos dispostos no art. 
44, do Código Penal, o juiz poderá 
substituí-la por uma restritiva de direitos 
na modalidade de prestação de serviços 
à comunidade, que terá, em regra, igual 
tempo de cumprimento, ou por uma 
multa. 

II. A pena de multa deve ser calculada em 
dias-multa e varia de 10 a 360 dias-multa. 
O número de dias-multa a ser fixado na 
sentença leva em consideração a 
situação econômica do apenado. 

III. O Código Penal brasileiro dispõe sobre o 
trabalho externo do preso, em regime 
fechado, e fixa regras para o trabalho em 
obras públicas ou privadas, incluindo as 
empresas privadas. Nesses casos, a cada 
três dias trabalhados, o condenado 
poderá remir um dia de sua pena. 

IV. Enquanto a pena funda-se no juízo de 
culpabilidade, a medida de segurança 
funda-se na periculosidade do agente. 

 
(A) Apenas IV. 
(B) Apenas I e IV. 
(C) Apenas II, III e IV. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas I, II e IV. 
 

30 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Policarpo, quando passava pela Rua Getúlio 

Vargas, em Bagé, mediante grave ameaça, 
roubou da senhora Ayla seu relógio. A 
polícia civil local, ao receber a notitia 
criminis, instaurou inquérito policial contra 
ele e o indiciou por tal crime. Durante a fase 
investigativa, Policarpo, impelido por forte 
arrependimento do que havia feito, devolveu, 
voluntariamente, o relógio à vítima. Nessa 
situação hipotética, caso Policarpo seja 
condenado, terá em seu favor uma redução 
de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) 
em razão do arrependimento posterior (art. 
16, do Código Penal). Nesse caso, quanto 
mais rápida for a entrega do bem, maior será 
a redução da pena. 

(B) Nísia estava em uma praia totalmente 
deserta com Epílogo, seu amigo de infância. 
Por onde os olhos alcançavam, via-se 
apenas areia, sem pedras, sem morros e 
sem arvoredos. Com a intenção de lesar 
Epílogo, ela desferiu um golpe em suas 
costas, ocasião em que Epílogo caiu e bateu 
a cabeça justamente em uma pedra (única e 
não visível), encoberta pela areia 
(imprevisível), momento em que faleceu por 
traumatismo craniano. Considerando essa 
situação hipotética, pode-se afirmar que a 
conduta dela adequa-se ao crime de lesão 
corporal seguida de morte. 

(C) Honório efetuou compra de uma bicicleta e 
emitiu um cheque sem fundos, de sua conta 
corrente, para pagar a referida bicicleta. O 
cheque foi devolvido pelo banco por 
ausência de fundos. Em razão desse fato, foi 
instaurado inquérito policial contra ele por 
violação ao art. 171, § 2º, inciso VI, do 
Código Penal (estelionato mediante fraude 
no pagamento por meio de cheque). Ainda 
na fase investigativa, Honório, 
voluntariamente, restituiu integralmente o 
prejuízo à vítima, pagando o valor devido. 
Nesse caso hipotético, segundo 
entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, ele terá em seu favor uma 
excludente legal de ilicitude, que obstará a 
propositura da ação penal. 
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(D) Esdras e Efraim, em coautoria, ajustaram a
prática do crime de furto contra o
Restaurante Bom Prato, em horário em que
não houvesse ninguém, ou seja, que
estivesse fechado. A exigência de Efraim,
para a prática delituosa, seria para que
fossem desarmados, pois ele não aceitava o
emprego de qualquer violência. Na ocasião
em que o crime foi praticado, Esdras disse a
Efraim para ficar do lado de fora dando
cobertura, enquanto ele entraria no
restaurante para furtar. Ao entrar no
restaurante sozinho, Esdras se depara com
o vigia e, de posse de uma faca (que trazia
em sua cintura, sem o conhecimento de
Efraim), desfere vários golpes no vigia que
não resiste aos ferimentos e morre no local.
Em seguida, Esdras foge e deixa seu colega
sem saber do ocorrido. Com base nesse
contexto hipotético, pode-se afirmar que
Efraim agiu em cooperação dolosamente
distinta, razão pela qual responderá por
crime de roubo com causa especial de
diminuição de pena.
Para o Superior Tribunal de Justiça, o
estupro de vulnerável se consuma com a
prática de qualquer ato libidinoso ofensivo à
dignidade sexual da vítima, sendo
dispensável o contato físico direto entre ela e
o réu para a configuração do delito.

Direito Processual Penal

31

Sobre as prisões processuais e a liberdade
provisória, assinale a alternativa correta.

(A)

(B)

(C)

Calebe foi preso em flagrante delito por
violação ao art. 147, do Código Penal
(ameaça), tendo como vítima sua esposa.
Nesse caso hipotético, na delegacia de
polícia, caberá à autoridade policial lavrar o
auto de prisão em flagrante delito, de ofício,
ou seja, independente da vontade da vítima,
pois envolve crime de violência doméstica.
Presidente da República só pode ser preso
em flagrante delito por crime inafiançável.
Considerando a necessidade da custódia
provisória de um investigado por crime de
estelionato, pois eis que era imprescindível à
instrução criminal, a autoridade policial
representou por sua prisão temporária.
Nesse caso hipotético, o juiz, após ouvir o
Ministério Público, poderá acolher a
representação da autoridade policial e
decretar a custódia temporária pelo prazo
máximo de cinco dias, podendo ser
prorrogado, uma única vez, por igual prazo.
Dãngelo, médico, residente em São Marcos,
primário, foi autuado em flagrante delito por
homicídio culposo (art. 121, parágrafo 3º, do
Código Penal), pois como cirurgião geral
acabou, em uma cirurgia eletiva, matando a
paciente em razão de sua imperícia.
Considerando que o médico já possui outras
três ocorrências dessa natureza (em fase de
investigação) e por haver fundadas razões
de que, em liberdade, irá praticar novas
mortes dessa natureza, o representante do
Ministério Público requereu ao juiz a
conversão da prisão em flagrante em prisão
preventiva. O juiz deferiu o pedido do
Ministério Público, decretando a prisão
preventiva do médico. Nesse caso
hipotético, a decisão judicial não encontra
amparo legal.
No crime de concussão, por ser delito
material, a situação flagrancial ocorre tanto
no momento da exigência da vantagem
indevida quanto de seu recebimento.
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(D) Esdras e Efraim, em coautoria, ajustaram a 
prática do crime de furto contra o 
Restaurante Bom Prato, em horário em que 
não houvesse ninguém, ou seja, que 
estivesse fechado. A exigência de Efraim, 
para a prática delituosa, seria para que 
fossem desarmados, pois ele não aceitava o 
emprego de qualquer violência. Na ocasião 
em que o crime foi praticado, Esdras disse a 
Efraim para ficar do lado de fora dando 
cobertura, enquanto ele entraria no 
restaurante para furtar. Ao entrar no 
restaurante sozinho, Esdras se depara com 
o vigia e, de posse de uma faca (que trazia 
em sua cintura, sem o conhecimento de 
Efraim), desfere vários golpes no vigia que 
não resiste aos ferimentos e morre no local. 
Em seguida, Esdras foge e deixa seu colega 
sem saber do ocorrido. Com base nesse 
contexto hipotético, pode-se afirmar que 
Efraim agiu em cooperação dolosamente 
distinta, razão pela qual responderá por 
crime de roubo com causa especial de 
diminuição de pena. 

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o 
estupro de vulnerável se consuma com a 
prática de qualquer ato libidinoso ofensivo à 
dignidade sexual da vítima, sendo 
dispensável o contato físico direto entre ela e 
o réu para a configuração do delito.  

 
 

Direito Processual Penal 

31 

Sobre as prisões processuais e a liberdade 
provisória, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Calebe foi preso em flagrante delito por 

violação ao art. 147, do Código Penal 
(ameaça), tendo como vítima sua esposa. 
Nesse caso hipotético, na delegacia de 
polícia, caberá à autoridade policial lavrar o 
auto de prisão em flagrante delito, de ofício, 
ou seja, independente da vontade da vítima, 
pois envolve crime de violência doméstica. 

(B) Presidente da República só pode ser preso 
em flagrante delito por crime inafiançável. 

(C) Considerando a necessidade da custódia 
provisória de um investigado por crime de 
estelionato, pois eis que era imprescindível à 
instrução criminal, a autoridade policial 
representou por sua prisão temporária. 
Nesse caso hipotético, o juiz, após ouvir o 
Ministério Público, poderá acolher a 
representação da autoridade policial e 
decretar a custódia temporária pelo prazo 
máximo de cinco dias, podendo ser 
prorrogado, uma única vez, por igual prazo. 

(D) Dângelo, médico, residente em São Marcos, 
primário, foi autuado em flagrante delito por 
homicídio culposo (art. 121, parágrafo 3º, do 
Código Penal), pois como cirurgião geral 
acabou, em uma cirurgia eletiva, matando a 
paciente em razão de sua imperícia. 
Considerando que o médico já possui outras 
três ocorrências dessa natureza (em fase de 
investigação) e por haver fundadas razões 
de que, em liberdade, irá praticar novas 
mortes dessa natureza, o representante do 
Ministério Público requereu ao juiz a 
conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva. O juiz deferiu o pedido do 
Ministério Público, decretando a prisão 
preventiva do médico. Nesse caso 
hipotético, a decisão judicial não encontra 
amparo legal. 

(E) No crime de concussão, por ser delito 
material, a situação flagrancial ocorre tanto 
no momento da exigência da vantagem 
indevida quanto de seu recebimento. 
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32
Em relação às provas no processo penal,
analise as assertivas e assinale a alternativa
que aponta a(s) correta(s).

I. Em regra, os documentos podem ser
juntados em qualquer fase do processo.
Contudo, na esfera da competência do
Tribunal do Júri, durante o julgamento,
não é permitida exibição de documento
que não tiver sido juntado aos autos com
a antecedência mínima de três dias
corridos.

II. As infrações penais não transeuntes são
aquelas que deixam vestígios e, por isso,
a necessidadede realização de perícia.

III. No Código de Processo Penal, há
previsão sobre a possibilidade de
interrogatório, do Presidente da
República, por escrito. Nesse caso, as
perguntas, formuladas pelas partes e
deferidas pelo juiz, lhes serão
transmitidas por ofício, com prazo para
respondê-Ias.

IV. As perícias, no processo penal, são
realizadas por dois peritos oficiais. A
ausência desse requisito legal macula a
cadeia de custódia e invalida a prova
produzida, bem como as que dela tiverem
origem, com exceção daquelas
produzidas por fonte independente ou
sem nexo de causalidade com a inválida.

( ) Apenas I, II e III.

( ) Apenas I, III e IV.

(O) Apenas III e IV.
( ) Apenas II e III.

( ) Apenas II.

33
O representante do Ministério Público que
atua no 21º Juizado Especial Criminal da
Comarca de Caxias do Sul ofereceu denúncia
contra Príncipe Obá, por suposta violação ao
art. 147, do Código Penal (ameaça), contudo
o magistrado que atua no referido juizado
denegou seu recebimento, por falta de justa
causa. Nesse caso hipotético, a insatisfação
do agente ministerial pode ser exteriorizada
por meio da

(A) interposição de recurso em sentido estrito.
(B) interposição de recurso de apelação.
(C) interposição de agravo de instrumento.
(D) interposição de carta testemunhável.
(E) interposição de correição parcial.
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32 

Em relação às provas no processo penal, 
analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta a(s) correta(s). 
 
I. Em regra, os documentos podem ser 

juntados em qualquer fase do processo. 
Contudo, na esfera da competência do 
Tribunal do Júri, durante o julgamento, 
não é permitida exibição de documento 
que não tiver sido juntado aos autos com 
a antecedência mínima de três dias 
corridos. 

II. As infrações penais não transeuntes são 
aquelas que deixam vestígios e, por isso, 
a necessidade de realização de perícia. 

III. No Código de Processo Penal, há 
previsão sobre a possibilidade de 
interrogatório, do Presidente da 
República, por escrito. Nesse caso, as 
perguntas, formuladas pelas partes e 
deferidas pelo juiz, Ihes serão 
transmitidas por ofício, com prazo para 
respondê-las. 

IV. As perícias, no processo penal, são 
realizadas por dois peritos oficiais. A 
ausência desse requisito legal macula a 
cadeia de custódia e invalida a prova 
produzida, bem como as que dela tiverem 
origem, com exceção daquelas 
produzidas por fonte independente ou 
sem nexo de causalidade com a inválida. 

 
(A) Apenas I, II e III. 
(B) Apenas I, III e IV.  
(C) Apenas III e IV.  
(D) Apenas II e III.  
(E) Apenas II.  
 

33 

O representante do Ministério Público que 
atua no 21º Juizado Especial Criminal da 
Comarca de Caxias do Sul ofereceu denúncia 
contra Príncipe Obá, por suposta violação ao 
art. 147, do Código Penal (ameaça), contudo 
o magistrado que atua no referido juizado 
denegou seu recebimento, por falta de justa 
causa. Nesse caso hipotético, a insatisfação 
do agente ministerial pode ser exteriorizada 
por meio da 
 
(A) interposição de recurso em sentido estrito. 
(B) interposição de recurso de apelação. 
(C) interposição de agravo de instrumento. 
(D) interposição de carta testemunhável. 
(E) interposição de correição parcial. 
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34
Assinale a alternativa correta.

(A) A emendatio libe/li ocorre quando o juiz
entende cabível nova definição jurídica do
fato, em consequência de prova existente
nos autos de elemento ou circunstância da
infração penal não contida na acusação.
Nesse caso, o Ministério Público aditará a
denúncia ou queixa, no prazo de cinco dias,
se, em virtude desta, houver sido instaurado
o processo em crime de ação pública,
reduzindo-se a termo o aditamento, quando
feito oralmente.

(B) Zander foi impronunciado em razão da
ausência de provas suficientes para a
pronúncia. Nesse caso hipotético, o trânsito
em julgado da referida decisão fará coisa
julgada material.

(O) A sentença penal absolutória, cujo
fundamento esteja ligado ao reconhecimento
de que o fato não constitui infração penal
(por atipicidade formal), obsta a propositura
de processo de conhecimento, no juízo cível,
pela vítima, para pleitear indenização contra
o réu absolvido, na esfera penal, por tal
fundamento.

(D) A decisão de pronúncia deve indicar a
materialidade delitiva e os indícios de
autoria, bem como o tipo penal violado, com
suas qualificadoras, causas de aumento e
diminuição de pena, agravantes e
atenuantes, sendo, portanto, o limite da
imputação acusatória no Plenário do Júri.

(E) No âmbito do procedimento do júri, o
reconhecimento pelo juiz da inimputabilidade
do acusado em razão de doença mental,
quando única tese de defesa, não obsta a
absolvição sumária.

35
Considere o caso hipotético a seguir:
A Procuradoria do Estado do Rio Grande do
Sul ingressou com processo de execução
fiscal contra Santana que, ao tomar
conhecimento de tal fato, alienou todos os
seus bens, com intuito de fraudar a
execução. Em virtude disso, foi instaurado,
na delegacia de polícia local, procedimento
investigativo contra ele (que é reincidente e
portador de maus antecedentes criminais), no
qual foi indiciado por violação ao art. 179, do
Código Penal (art. 179 - Fraudar execução,
alienando, desviando, destruindo ou
danificando bens, ou simulando dívidas:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos,
ou multa. Parágrafo único - Somente se
procede mediante queixa). Caso haja indícios
suficientes de autoria e prova da
materialidade, em relação ao referido tipo
penal, a peça que dará início à ação penal
seráa

( ) denúncia.
( ) queixa-crime.
(C) portaria.
( ) queixa-crime substitutiva da denúncia.
( ) requisição do ministério público.
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34 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) A emendatio libelli ocorre quando o juiz 

entende cabível nova definição jurídica do 
fato, em consequência de prova existente 
nos autos de elemento ou circunstância da 
infração penal não contida na acusação. 
Nesse caso, o Ministério Público aditará a 
denúncia ou queixa, no prazo de cinco dias, 
se, em virtude desta, houver sido instaurado 
o processo em crime de ação pública, 
reduzindo-se a termo o aditamento, quando 
feito oralmente. 

(B) Zander foi impronunciado em razão da 
ausência de provas suficientes para a 
pronúncia. Nesse caso hipotético, o trânsito 
em julgado da referida decisão fará coisa 
julgada material. 

(C) A sentença penal absolutória, cujo 
fundamento esteja ligado ao reconhecimento 
de que o fato não constitui infração penal 
(por atipicidade formal), obsta a propositura 
de processo de conhecimento, no juízo cível, 
pela vítima, para pleitear indenização contra 
o réu absolvido, na esfera penal, por tal 
fundamento. 

(D) A decisão de pronúncia deve indicar a 
materialidade delitiva e os indícios de 
autoria, bem como o tipo penal violado, com 
suas qualificadoras, causas de aumento e 
diminuição de pena, agravantes e 
atenuantes, sendo, portanto, o limite da 
imputação acusatória no Plenário do Júri. 

(E) No âmbito do procedimento do júri, o 
reconhecimento pelo juiz da inimputabilidade 
do acusado em razão de doença mental, 
quando única tese de defesa, não obsta a 
absolvição sumária. 

 

35 

Considere o caso hipotético a seguir: 
A Procuradoria do Estado do Rio Grande do 
Sul ingressou com processo de execução 
fiscal contra Santana que, ao tomar 
conhecimento de tal fato, alienou todos os 
seus bens, com intuito de fraudar a 
execução. Em virtude disso, foi instaurado, 
na delegacia de polícia local, procedimento 
investigativo contra ele (que é reincidente e 
portador de maus antecedentes criminais), no 
qual foi indiciado por violação ao art. 179, do 
Código Penal (art. 179 - Fraudar execução, 
alienando, desviando, destruindo ou 
danificando bens, ou simulando dívidas: 
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa. Parágrafo único - Somente se 
procede mediante queixa). Caso haja indícios 
suficientes de autoria e prova da 
materialidade, em relação ao referido tipo 
penal, a peça que dará início à ação penal 
será a 
 
(A) denúncia. 
(B) queixa-crime. 
(C) portaria. 
(D) queixa-crime substitutiva da denúncia. 
(E) requisição do ministério público. 
 



Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul INSTITUTO AOCP

36
Sobre competência criminal, assinale a
alternativa correta.

(A) A competência para o processo e julgamento
de crime de roubo praticado contra agência
do Banco do Brasil é da justiça comum
federal.

(B) No crime de sequestro que, para sua prática,
envolva mais de duas comarcas, a
competência deverá ser determinada pelo
local em que ocorreu a consumação delitiva
(teoria do resultado).

(C) A competência para o processo e julgamento
de contravenção penal cometida contra a
Universidade Federal do Rio Grande do Sul
é do Juizado Especial Criminal da Justiça
Federal.

(D) Inocêncio possui conta corrente no Banco
88, na cidade de Santa Maria. Certo dia, foi
até a cidade de Pelotas para comprar
roupas. Lá fez a aquisição de várias peças
de roupas, no valor total de R$5.000,00, e
emitiu um cheque de sua conta corrente,
para efetuar o pagamento ao proprietário da
loja, que tem seu domicílio na referida
cidade (Pelotas). No dia seguinte, o
proprietário da loja foi até o banco YY, da
cidade de Pelotas, onde é correntista, e
efetuou o depósito. Contudo, dois dias
depois, recebeu a informação de que a
referida cártula não havia sido compensada
por ausência de fundos. Nesse caso,
considerando hipoteticamente que tais fatos
adequam-se ao delito de estelionato (fraude
no pagamento por meio de cheque), o foro
competente para o processo e julgamento de
Inocêncio é a comarca de Pelotas.

(E) Haverá conexão intersubjetiva por
reciprocidade quando duas ou mais
pessoas, em concurso, praticarem único
delito de roubo.

Direito Institucional do Ministério
PúbHco

37
Tendo em vista o Provimento nº 71/2017 —

PGJ, assinale a alternativa correta.

(A) O procedimento administrativo deverá ser
concluído no prazo de até um ano, podendo
ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo
período, desde que haja decisão
fundamentada, à vista da imprescindibilidade
da realização de outros atos.

(B) O procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim não
criminal, destinado a apurar fato que enseje
a tutela de interesses individuais
indisponíveis homogêneos.

(C) A cientificação é obrigatória no caso de o
procedimento administrativo ter sido
instaurado em face de dever de ofício.

(D) O procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim não
criminal, destinado a embasar outras
atividades sujeitas a inquérito civil.

(E) O órgão do Ministério Público remeterá,
bimestralmente, à Corregedoria-Geral do
Ministério Público, relatório de inquéritos
civis em tramitação na Promotoria de
Jusuça.
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Sobre competência criminal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A competência para o processo e julgamento 

de crime de roubo praticado contra agência 
do Banco do Brasil é da justiça comum 
federal. 

(B) No crime de sequestro que, para sua prática, 
envolva mais de duas comarcas, a 
competência deverá ser determinada pelo 
local em que ocorreu a consumação delitiva 
(teoria do resultado). 

(C) A competência para o processo e julgamento 
de contravenção penal cometida contra a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
é do Juizado Especial Criminal da Justiça 
Federal. 

(D) Inocêncio possui conta corrente no Banco 
SS, na cidade de Santa Maria. Certo dia, foi 
até a cidade de Pelotas para comprar 
roupas. Lá fez a aquisição de várias peças 
de roupas, no valor total de R$5.000,00, e 
emitiu um cheque de sua conta corrente, 
para efetuar o pagamento ao proprietário da 
loja, que tem seu domicílio na referida 
cidade (Pelotas). No dia seguinte, o 
proprietário da loja foi até o banco YY, da 
cidade de Pelotas, onde é correntista, e 
efetuou o depósito. Contudo, dois dias 
depois, recebeu a informação de que a 
referida cártula não havia sido compensada 
por ausência de fundos. Nesse caso, 
considerando hipoteticamente que tais fatos 
adequam-se ao delito de estelionato (fraude 
no pagamento por meio de cheque), o foro 
competente para o processo e julgamento de 
Inocêncio é a comarca de Pelotas. 

(E) Haverá conexão intersubjetiva por 
reciprocidade quando duas ou mais 
pessoas, em concurso, praticarem único 
delito de roubo. 

 
 

Direito Institucional do Ministério 
Público 
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Tendo em vista o Provimento nº 71/2017 – 
PGJ, assinale a alternativa correta.  
 
(A) O procedimento administrativo deverá ser 

concluído no prazo de até um ano, podendo 
ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo 
período, desde que haja decisão 
fundamentada, à vista da imprescindibilidade 
da realização de outros atos. 

(B) O procedimento administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fim não 
criminal, destinado a apurar fato que enseje 
a tutela de interesses individuais 
indisponíveis homogêneos. 

(C) A cientificação é obrigatória no caso de o 
procedimento administrativo ter sido 
instaurado em face de dever de ofício. 

(D) O procedimento administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fim não 
criminal, destinado a embasar outras 
atividades sujeitas a inquérito civil. 

(E) O órgão do Ministério Público remeterá, 
bimestralmente, à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, relatório de inquéritos 
civis em tramitação na Promotoria de 
Justiça. 
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Considerando a Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público, que dispõe sobre normas
gerais para a organização do Ministério
Público dos Estados, assinale a alternativa
correta.

(A) Verificada a vaga para remoção ou
promoção, 0 Conselho Superior do Ministério
Público expedirá, no prazo máximo de trinta
dias, edital para preenchimento do cargo.

(B) Para cada vaga destinada ao preenchimento
por remoção ou promoção, expedir-se-á
edital distinto, sucessivamente, com a
indicação do cargo correspondente à vaga a
ser preenchida.

(C) É obrigatória a abertura do concurso de
ingresso quando o número de vagas atingir
1/3 (um terço) dos cargos iniciais da carreira.

(D) Cabe ao Conselho Superior do Ministério
Público decidir, no prazo máximo de noventa
dias, sobre o não vitaliciamento.

(E) Quando da reintegração, haverá
ressarcimento dos vencimentos e das
vantagens deixados de perceber em razão
do afastamento, com exceção da contagem
do tempo de serviço.

39
A definição apresentada a seguir é relativa à
qual princípio?
“Os membros do Ministério Público não
ficam vinculados aos processos nos quais
atuam, podendo ser substituídos por outros”.

rincípio da autonomia.
rincípio da indivisibilidade.
rincípio da unidade.
rincípio da independência funcional.
rincípio da hierarquia.

ââêâê 'U'U'U'U'U

40
Nos moldes da Lei Orgânica do Ministério
Público do Rio Grande do Sul, são órgãos
Auxiliaresdo Ministério Público, EXCETO

(A) a Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos.

(B) a Subprocuradoria-Geral de Justiça de
Gestão Estratégica.

(C) o Gabinete de Pesquisa e Planejamento.
(D) os Centros de Apoio Operacional.
(E) o Gabinete de Articulação e Gestão

Integrada.

41

Referente às correições e às normas
disciplinares presentes no Estatuto do
Ministério Público, assinale a alternativa
correta.

(A) As correições ordinárias serão feitas pelo
Procurador-Geral e pelos Procuradores de
Justiça ao examinarem os autos em que
oficiarem.

(B) É permitido fornecer a terceiros certidões
relativas às penalidades de advertência, de
multa, de censura e de suspensão, tendo em
vista o Princípio da Transparência.

(C) Semestralmente, deverão ser realizadas
correições ordinárias em, no mínimo, trinta
Promotorias do interior e dez da Capital.

(D) Extinguir-se-á, pela prescrição, a
punibilidade administrativa da falta punível
com censura ou suspensão, em três anos.

(E) As penas de advertência, de multa, de
censura e de suspensão serão aplicadas,
em quinze dias, pelo Procurador-Geral de
Justiça, reservadamentee por escrito.
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Considerando a Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público, que dispõe sobre normas 
gerais para a organização do Ministério 
Público dos Estados, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Verificada a vaga para remoção ou 

promoção, o Conselho Superior do Ministério 
Público expedirá, no prazo máximo de trinta 
dias, edital para preenchimento do cargo. 

(B) Para cada vaga destinada ao preenchimento 
por remoção ou promoção, expedir-se-á 
edital distinto, sucessivamente, com a 
indicação do cargo correspondente à vaga a 
ser preenchida. 

(C) É obrigatória a abertura do concurso de 
ingresso quando o número de vagas atingir 
1/3 (um terço) dos cargos iniciais da carreira. 

(D) Cabe ao Conselho Superior do Ministério 
Público decidir, no prazo máximo de noventa 
dias, sobre o não vitaliciamento. 

(E) Quando da reintegração, haverá 
ressarcimento dos vencimentos e das 
vantagens deixados de perceber em razão 
do afastamento, com exceção da contagem 
do tempo de serviço. 

 

39 

A definição apresentada a seguir é relativa à 
qual princípio?  
“Os membros do Ministério Público não 
ficam vinculados aos processos nos quais 
atuam, podendo ser substituídos por outros”.  
 
(A) Princípio da autonomia. 
(B) Princípio da indivisibilidade. 
(C) Princípio da unidade. 
(D) Princípio da independência funcional. 
(E) Princípio da hierarquia. 
 

40 

Nos moldes da Lei Orgânica do Ministério 
Público do Rio Grande do Sul, são órgãos 
Auxiliares do Ministério Público, EXCETO 
 
(A) a Subprocuradoria-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos. 
(B) a Subprocuradoria-Geral de Justiça de 

Gestão Estratégica. 
(C) o Gabinete de Pesquisa e Planejamento. 
(D) os Centros de Apoio Operacional. 
(E) o Gabinete de Articulação e Gestão 

Integrada. 
 

41 

Referente às correições e às normas 
disciplinares presentes no Estatuto do 
Ministério Público, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) As correições ordinárias serão feitas pelo 

Procurador-Geral e pelos Procuradores de 
Justiça ao examinarem os autos em que 
oficiarem. 

(B) É permitido fornecer a terceiros certidões 
relativas às penalidades de advertência, de 
multa, de censura e de suspensão, tendo em 
vista o Princípio da Transparência. 

(C) Semestralmente, deverão ser realizadas 
correições ordinárias em, no mínimo, trinta 
Promotorias do interior e dez da Capital. 

(D) Extinguir-se-á, pela prescrição, a 
punibilidade administrativa da falta punível 
com censura ou suspensão, em três anos. 

(E) As penas de advertência, de multa, de 
censura e de suspensão serão aplicadas, 
em quinze dias, pelo Procurador-Geral de 
Justiça, reservadamente e por escrito. 
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O servidor Jorge precisa obter licença por
motivo de doença de sua esposa Mariana.
Jorge já comprovou ser indispensável a sua
assistência e que esta não pode ser prestada,
simultaneamente, com o exercício do cargo.
Considerando esse caso hipotético e a Lei
Complementar Estadual nº 10.098/94, para
Jorge, a licença será concedida

(A) com 1/3 (um terço) da remuneração, no
período que exceder a 120 (cento e vinte) e
não ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias.

(B) sem remuneração, no período que exceder a
260 (duzentos e sessenta) dias.

(C) com 1/3 (um terço) da remuneração, no
período que exceder a 90 (noventa) e não
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias.

(D) com a remuneração total até 120 (cento e
vinte) dias.

(E) com 2/3 (dois terços) da remuneração, no
período que exceder a 90 (noventa) e não
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias.

Direito Ambiental

43
Os recursos ambientais são protegidos tanto
pela Constituição Federal quanto pelas
normas infraconstitucionais. A água, por sua
vez, não é diferente, razão pela qual o próprio
legislador infraconstitucional se viu obrigado
a regrar sua utilização. Assim, com base na
Lei de Recursos Hídricos, assinale a
alternativa correta.

(A) Diversos recursos hídricos estão sujeitos a
outorga do Poder Público para sua
utilização. Entre eles, tem-se a extração de
água de aquífero subterrâneo para consumo
final.

(B) Toda outorga de direitos de uso de recursos
hídricos far-se-ã por prazo não excedente a
vinte anos, com possibilidade de renovação
pelo(s) interessado(s).

(C) Aos Poderes Executivos Estaduais e do
Distrito Federal, na implementação da
Política Nacional de Recursos Hídricos,
compete tomar as providências necessárias
a implementação e ao funcionamento do
Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos.

(D) Dentre as competências atribuídas às
Agências de Aguas, no âmbito de sua área
de atuação, tem-se o préstimo de apoio
administrativo, técnico e financeiro ao
Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

(E) Um dos objetivos do Sistema Nacional de
Informações sobre Recursos Hídricos e a
descentralização da obtenção e produção de
dados e informações.
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O servidor Jorge precisa obter licença por 
motivo de doença de sua esposa Mariana. 
Jorge já comprovou ser indispensável a sua 
assistência e que esta não pode ser prestada, 
simultaneamente, com o exercício do cargo. 
Considerando esse caso hipotético e a Lei 
Complementar Estadual n° 10.098/94, para 
Jorge, a licença será concedida 
 
(A) com 1/3 (um terço) da remuneração, no 

período que exceder a 120 (cento e vinte) e 
não ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias. 

(B) sem remuneração, no período que exceder a 
260 (duzentos e sessenta) dias. 

(C) com 1/3 (um terço) da remuneração, no 
período que exceder a 90 (noventa) e não 
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias. 

(D) com a remuneração total até 120 (cento e 
vinte) dias. 

(E) com 2/3 (dois terços) da remuneração, no 
período que exceder a 90 (noventa) e não 
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias. 

 
 

Direito Ambiental 

43 

Os recursos ambientais são protegidos tanto 
pela Constituição Federal quanto pelas 
normas infraconstitucionais. A água, por sua 
vez, não é diferente, razão pela qual o próprio 
legislador infraconstitucional se viu obrigado 
a regrar sua utilização. Assim, com base na 
Lei de Recursos Hídricos, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Diversos recursos hídricos estão sujeitos à 

outorga do Poder Público para sua 
utilização. Entre eles, tem-se a extração de 
água de aquífero subterrâneo para consumo 
final. 

(B) Toda outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos far-se-á por prazo não excedente a 
vinte anos, com possibilidade de renovação 
pelo(s) interessado(s). 

(C) Aos Poderes Executivos Estaduais e do 
Distrito Federal, na implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, 
compete tomar as providências necessárias 
à implementação e ao funcionamento do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. 

(D) Dentre as competências atribuídas às 
Agências de Águas, no âmbito de sua área 
de atuação, tem-se o préstimo de apoio 
administrativo, técnico e financeiro ao 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

(E) Um dos objetivos do Sistema Nacional de 
Informações sobre Recursos Hídricos é a 
descentralização da obtenção e produção de 
dados e informações. 
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A Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, em seu art. 225, trata da
temática Meio Ambiente. Nesse sentido,
considerando as regras constitucionais
vigentes, bem como os princípios e as regras
basilares de Direito Ambiental, assinale a
alternativa correta.

(A) A Constituição Federal determina que a
educação ambiental deve ocorrer em todos
os níveis de ensino para a preservação do
meio ambiente, cabendo ao Poder Público
determinar a criação de disciplinas
específicas para atender essa demanda.

(B) As práticas desportivas que utilizem animais
não são consideradas cruéis, bastando que
sejam manifestações culturais reconhecidas
por qualquer ente público soberano.

(C) A obrigatoriedade de reparar os danos
causados ao ambiente natural está
condicionada à atuação de pessoas físicas
e/ou jurídicas que realizem condutas ou
práticas lesivas ao ambiente, desde que haja
o reconhecimento e/ou a aplicação de
sanção penal e/ou administrativa.

(D) Além da necessidade de se obter as devidas
licenças ambientais, as usinas que operem
com reator nuclear deverão, ainda, ter sua
localização definida em lei federal.

(E) Para se assegurar a efetividade do direito ao
ambiente ecologicamente equilibrado, fica a
coletividade incumbida de definir, em todas
as unidades da federação, espaços
territoriais e seus componentes a serem
especialmente protegidos.

45
As sanções administrativas e penais das
condutas lesivas ao meio ambiente estão
previstas na Lei Federal nº 9.605/1998. Assim,
qual das afirmações a seguir condiz com as
regras legais expressas na referida Lei?

(A) Os produtos e instrumentos utilizados para a
prática criminal ou infração administrativa
serão apreendidos, devendo estes ser, em
regra, destruídos para desestimular novas
práticas lesivas ao meio ambiente.

(B) As ações penais relacionadas à essa Lei têm
característica pública e incondicionada, cuja
aplicação de pena restritiva de direitos ou
multa se aplica aos casos de crime de menor
potencial ofensivo, desde que, em regra,
tenha havido a prévia composição do dano
ambiental.

(O) São espécimes da fauna silvestre todos
aqueles pertencentes às espécies nativas
cujo o completo ciclo de vida ocorra nos
limites do território brasileiro. Já as espécies
migratórias, caracterizadaspelo ciclo de vida
que ocorre em parte nos limites do território
brasileiro, não são assim entendidas.

(D) Quando um crime contra a fauna é cometido
em unidade de conservação, tem-se a pena
aumentada em 1/3 (um terço).

(E) O ato de obstar ou dificultar a ação
fiscalizadora do Poder Público no trato de
questões ambientais é considerado mera
infração administrativa, não implicando,
portanto, pena restritiva de liberdade.
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A Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, em seu art. 225, trata da 
temática Meio Ambiente. Nesse sentido, 
considerando as regras constitucionais 
vigentes, bem como os princípios e as regras 
basilares de Direito Ambiental, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A Constituição Federal determina que a 

educação ambiental deve ocorrer em todos 
os níveis de ensino para a preservação do 
meio ambiente, cabendo ao Poder Público 
determinar a criação de disciplinas 
específicas para atender essa demanda. 

(B) As práticas desportivas que utilizem animais 
não são consideradas cruéis, bastando que 
sejam manifestações culturais reconhecidas 
por qualquer ente público soberano. 

(C) A obrigatoriedade de reparar os danos 
causados ao ambiente natural está 
condicionada à atuação de pessoas físicas 
e/ou jurídicas que realizem condutas ou 
práticas lesivas ao ambiente, desde que haja 
o reconhecimento e/ou a aplicação de 
sanção penal e/ou administrativa. 

(D) Além da necessidade de se obter as devidas 
licenças ambientais, as usinas que operem 
com reator nuclear deverão, ainda, ter sua 
localização definida em lei federal. 

(E) Para se assegurar a efetividade do direito ao 
ambiente ecologicamente equilibrado, fica a 
coletividade incumbida de definir, em todas 
as unidades da federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos. 

 

45 

As sanções administrativas e penais das 
condutas lesivas ao meio ambiente estão 
previstas na Lei Federal nº 9.605/1998. Assim, 
qual das afirmações a seguir condiz com as 
regras legais expressas na referida Lei? 
 
(A) Os produtos e instrumentos utilizados para a 

prática criminal ou infração administrativa 
serão apreendidos, devendo estes ser, em 
regra, destruídos para desestimular novas 
práticas lesivas ao meio ambiente. 

(B) As ações penais relacionadas à essa Lei têm 
característica pública e incondicionada, cuja 
aplicação de pena restritiva de direitos ou 
multa se aplica aos casos de crime de menor 
potencial ofensivo, desde que, em regra, 
tenha havido a prévia composição do dano 
ambiental. 

(C) São espécimes da fauna silvestre todos 
aqueles pertencentes às espécies nativas 
cujo o completo ciclo de vida ocorra nos 
limites do território brasileiro. Já as espécies 
migratórias, caracterizadas pelo ciclo de vida 
que ocorre em parte nos limites do território 
brasileiro, não são assim entendidas. 

(D) Quando um crime contra a fauna é cometido 
em unidade de conservação, tem-se a pena 
aumentada em 1/3 (um terço). 

(E) O ato de obstar ou dificultar a ação 
fiscalizadora do Poder Público no trato de 
questões ambientais é considerado mera 
infração administrativa, não implicando, 
portanto, pena restritiva de liberdade. 
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Com base no contido na Lei Federal
nº 12.305/2010, assinale a alternativa correta.

(A)

(D)

O conjunto de princípios, objetivos,
instrumentos, diretrizes, metas e ações
adotado pelo Governo Federal na Política
Nacional de Resíduos Sólidos não pode
ocorrer de forma isolada, mas sim em
regime de cooperação com Estados, Distrito
Federal, Municípios ou particulares, com
vistas à gestão integrada e ao
gerenciamento ambientalmente adequado
dos resíduos sólidos.
Na gestão e no gerenciamento de resíduos
sólidos, deve ser observada a seguinte
ordem de prioridade: não geração,
reutilização, redução, tratamento dos
resíduos sólidos, reciclagem e disposição
final ambientalmente adequada dos rejeitos.
A inexistência de plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos impossibilitará
a elaboração, a implementação ou a
operacionalização do plano de
gerenciamento de resíduos sólidos.
O plano estadual de resíduos sólidos deve
atuar de forma macrorregional, cabendo
exclusivamente aos municípios realizar
consórcios para elaborar planos
microrregionais de resíduos sólidos, bem
como planos específicos direcionados às
regiões metropolitanas ou às aglomerações
urbanas.
A elaboração de plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos é requisito
basilar para o recebimento de recursos da
União destinados, por exemplo, a
empreendimentos e serviços relacionados à
limpeza urbana e ao manejo de resíduos
sólidos, sendo priorizados os Municípios que
implantarem a coleta seletiva com a
participação de cooperativas ou outras
formas de associação de catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas
por pessoas físicas de baixa renda.

Legislação Especial

47
Analise as assertivas e assinale a alternativa
que aponta a(s) correta(s).

A Lei nº 11.343/06, ao dispor sobre o
procedimento especial para apurar os
crimes nela descritos, aduz que o juiz,
antes de receber a denúncia, deve
determinar a citação do réu para
apresentar sua defesa prévia. Nessa
defesa prévia, consistente em defesa
preliminar e exceções, o acusado poderá
arguir preliminares e invocar todas as
razões de defesa, oferecer documentos e
justificações, especificar as provas que
pretende produzir e, até o número de
cinco, arrolar testemunhas.
A Lei nº 12.850/13 permite a introdução,
mediante representação do delegado de
polícia ou requerimento do Ministério
Público, de agentes infiltrados em
organizações criminosas, com tarefas de
investigação. Nesse caso, no âmbito da
infiltração, o referido diploma legal
dispõe que não é punível a prática de
crime pelo agente infiltrado no curso da
investigação, em razão do estrito
cumprimento do dever legal.
Segundo orientação do Superior Tribunal
de Justiça, o delito descrito no art. 33, 5
4º, da Lei nº 11.343/06, denominado
doutrinariamente como tráfico
privilegiado, permite o cumprimento da
reprimenda penal em regime inicial
aberto, sem prejuízo da substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos, desde que presentes os
requisitos do art. 44, do Código Penal.
A Lei nº 10.741/03 tipifica, em seu art.
105: “Exibir ou veicular, por qualquer
meio de comunicação, informações ou
imagens depreciativas ou injuriosas à
pessoa do idoso”. Considerando que
determinado idoso seja vítima de tal
crime, a ação penal, para ser intentada,
pelo Ministério Público, dependerá da
representação da vítima ou de seu
representante legal.

Apenas I, III e IV.

Apenas I e III.

Apenas II e IV.

Apenas III.

I, II, III e IV.
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Com base no contido na Lei Federal                        
nº 12.305/2010, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O conjunto de princípios, objetivos, 

instrumentos, diretrizes, metas e ações 
adotado pelo Governo Federal na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos não pode 
ocorrer de forma isolada, mas sim em 
regime de cooperação com Estados, Distrito 
Federal, Municípios ou particulares, com 
vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado 
dos resíduos sólidos.  

(B) Na gestão e no gerenciamento de resíduos 
sólidos, deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não geração, 
reutilização, redução, tratamento dos 
resíduos sólidos, reciclagem e disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos.  

(C) A inexistência de plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos impossibilitará 
a elaboração, a implementação ou a 
operacionalização do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos.  

(D) O plano estadual de resíduos sólidos deve 
atuar de forma macrorregional, cabendo 
exclusivamente aos municípios realizar 
consórcios para elaborar planos 
microrregionais de resíduos sólidos, bem 
como planos específicos direcionados às 
regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas.  

(E) A elaboração de plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos é requisito 
basilar para o recebimento de recursos da 
União destinados, por exemplo, a 
empreendimentos e serviços relacionados à 
limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, sendo priorizados os Municípios que 
implantarem a coleta seletiva com a 
participação de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda. 

 
 

Legislação Especial 

47 

Analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta a(s) correta(s). 
 
I. A Lei n° 11.343/06, ao dispor sobre o 

procedimento especial para apurar os 
crimes nela descritos, aduz que o juiz, 
antes de receber a denúncia, deve 
determinar a citação do réu para 
apresentar sua defesa prévia. Nessa 
defesa prévia, consistente em defesa 
preliminar e exceções, o acusado poderá 
arguir preliminares e invocar todas as 
razões de defesa, oferecer documentos e 
justificações, especificar as provas que 
pretende produzir e, até o número de 
cinco, arrolar testemunhas. 

II. A Lei n° 12.850/13 permite a introdução, 
mediante representação do delegado de 
polícia ou requerimento do Ministério 
Público, de agentes infiltrados em 
organizações criminosas, com tarefas de 
investigação. Nesse caso, no âmbito da 
infiltração, o referido diploma legal 
dispõe que não é punível a prática de 
crime pelo agente infiltrado no curso da 
investigação, em razão do estrito 
cumprimento do dever legal. 

III. Segundo orientação do Superior Tribunal 
de Justiça, o delito descrito no art. 33, § 
4º, da Lei n° 11.343/06, denominado 
doutrinariamente como tráfico 
privilegiado, permite o cumprimento da 
reprimenda penal em regime inicial 
aberto, sem prejuízo da substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, desde que presentes os 
requisitos do art. 44, do Código Penal. 

IV. A Lei n° 10.741/03 tipifica, em seu art. 
105: “Exibir ou veicular, por qualquer 
meio de comunicação, informações ou 
imagens depreciativas ou injuriosas à 
pessoa do idoso”. Considerando que 
determinado idoso seja vítima de tal 
crime, a ação penal, para ser intentada, 
pelo Ministério Público, dependerá da 
representação da vítima ou de seu 
representante legal. 

 
(A) Apenas I, III e IV. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas II e IV. 
(D) Apenas III. 
(E) I, II, III e IV. 



Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul INSTITUTO AOCP

48
Sobre a execução
alternativa correta.

penal, assinale a

(A) Líbero, primário, foi condenado por crime de
peculato à pena final de nove anos de
reclusão em regime inicial fechado. Nesse
caso hipotético, o tempo mínimo de
cumprimento de pena, para obtenção da
progressãode regime, e de 18% da pena.

(B) Mario, primário, foi condenado a oito anos,
em regime inicial fechado, por ter violado o
art. 213, do Código Penal (estupro). Nesse
caso hipotético, o tempo mínimo de
cumprimento da pena, para obtenção da
progressãode regime, e de 40% da pena.

(O) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a
prática de falta grave interrompe o prazo
para fim de comutação de pena ou indulto.

(D) A prática de falta grave, segundo o Superior
Tribunal de Justiça, interrompe o prazo para
obtenção de livramento condicional.

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o tempo
de estudo que ultrapassa as quatro horas
diárias, previstas na Lei nº 7.210/84, não
deve ser computado no cálculo da remição
de pena.

49
Assinale a alternativa correta.

(A) Para o Supremo Tribunal Federal, é possível
aplicar a bagatela na hipótese de apreensão
de apenas uma munição de uso permitido
desacompanhada de arma de fogo, pois,
nesse caso, há total inexistência de perigo à
incolumidade pública. Então, pode-se afirmar
que, nessa hipótese, não há tipicidade
formal.

(B) O artigo 307, da Lei nº 9.503/97, dispõe que:
“Violar a suspensão ou a proibição de se
obter a permissão ou a habilitação para
dirigir veículo automotor imposta com
fundamento neste Código”. Sua incidência
não se aplica, segundo entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, quando a
suspensão ou a proibição advir de restrição
administrativa.

(O) A prisão temporária, nos crimes hediondos,
pode ser decretada pelo prazo máximo de
quinze dias, podendo ser prorrogado, uma
única vez, por igual prazo.

(D) As contravenções penais, dispostas no
Decreto-lei nº 3.688/41, cominam, em
abstrato, penas de: detenção, prisão simples
e multa.

(E) A Lei nº 13.146/15, que disciplina o Estatuto
da Pessoa com Deficiência, dispõe em seu
art. 89 que: “Apropriar—se de ou desviar
bens, proventos, pensão, benefícios,
remuneração ou qualquer outro rendimento
de pessoa com deficiência”. A prática de tal
crime, por tutor ou curador, implica em
aumento de pena de 1/3 (um terço) a 2/3
(dois terços).
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Sobre a execução penal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Líbero, primário, foi condenado por crime de 

peculato à pena final de nove anos de 
reclusão em regime inicial fechado. Nesse 
caso hipotético, o tempo mínimo de 
cumprimento de pena, para obtenção da 
progressão de regime, é de 18% da pena. 

(B) Mario, primário, foi condenado a oito anos, 
em regime inicial fechado, por ter violado o 
art. 213, do Código Penal (estupro). Nesse 
caso hipotético, o tempo mínimo de 
cumprimento da pena, para obtenção da 
progressão de regime, é de 40% da pena. 

(C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a 
prática de falta grave interrompe o prazo 
para fim de comutação de pena ou indulto. 

(D) A prática de falta grave, segundo o Superior 
Tribunal de Justiça, interrompe o prazo para 
obtenção de livramento condicional. 

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o tempo 
de estudo que ultrapassa as quatro horas 
diárias, previstas na Lei n° 7.210/84, não 
deve ser computado no cálculo da remição 
de pena. 

 

49 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Para o Supremo Tribunal Federal, é possível 

aplicar a bagatela na hipótese de apreensão 
de apenas uma munição de uso permitido 
desacompanhada de arma de fogo, pois, 
nesse caso, há total inexistência de perigo à 
incolumidade pública. Então, pode-se afirmar 
que, nessa hipótese, não há tipicidade 
formal. 

(B) O artigo 307, da Lei n° 9.503/97, dispõe que: 
“Violar a suspensão ou a proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para 
dirigir veículo automotor imposta com 
fundamento neste Código”. Sua incidência 
não se aplica, segundo entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, quando a 
suspensão ou a proibição advir de restrição 
administrativa. 

(C) A prisão temporária, nos crimes hediondos, 
pode ser decretada pelo prazo máximo de 
quinze dias, podendo ser prorrogado, uma 
única vez, por igual prazo. 

(D) As contravenções penais, dispostas no 
Decreto-lei n° 3.688/41, cominam, em 
abstrato, penas de: detenção, prisão simples 
e multa. 

(E) A Lei n° 13.146/15, que disciplina o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, dispõe em seu 
art. 89 que: “Apropriar-se de ou desviar 
bens, proventos, pensão, benefícios, 
remuneração ou qualquer outro rendimento 
de pessoa com deficiência”. A prática de tal 
crime, por tutor ou curador, implica em 
aumento de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 
(dois terços). 
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50 LÍNGUA PORTUGUESA
Sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente, assinale a alternativa correta.

(A) A prática de ato infracional, por criança e/ou
adolescente, pode implicar a imposição de
medida socioeducativa de liberdade
assistida (art. 112, IV, ECA), a depender da
gravidade do bem jurídico ofendido.

(B) A medida socioeducativa de advertência,
segundo o ECA, é aplicada pela autoridade
policial quando verificada a prática de ato
infracional leve, como uma ameaça.

(O) Segundo o Superior Tribunal de Justiça,
para a configuração do delito descrito no art.
244-B do ECA (Corromper ou facilitar a
corrupção de menor de dezoito anos, com
ele praticando infração penal ou induzindo-o
a praticã-Ia), é imprescindível a prova da
efetiva corrupção do menor.

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça,
adolescente que pratica ato infracional
análogo ao tráfico de drogas terá,
compulsoriamente, a imposição de medida
socioeducativa de internação.

(E) Segundo o ECA, o regime de semiliberdade
pode ser determinado desde o início, ou
como forma de transição para o meio aberto,
possibilitada a realização de atividades
externas, independentemente de autorização
judicial.

Leia os textos que seguem para responder às
questões de 51 a 67.

Texto I

19 milhões passam fome no Brasil

,,:
I

['t 3“, PI

Disponível em: ihttps://www.plural.jor.br/charges/bennet/benett—370/
Acesso em: 20 mai. 2021.

Texto II

O Bicho,

de Manuel Bandeira (1947)

Vi ontem um bicho
Na imundície do pátio

Catando comida entre os detritos.

Quando achava alguma coisa,
Não examinava nem cheirava:

Engolia com voracidade.

O bicho não era um cão,
Não era um gato,
Não era um rato.

O bicho, meu Deus, era um homem.

Disponível em: https://www.cu|turagenial.com/poema-o-bicho-
manuel-bandeira/Acesso em: 20 mai. 2021

Texto III

O direito à alimentação adequada e as
restrições decorrentesda pandemia

Por Delcy Alex Linhares
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Sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A prática de ato infracional, por criança e/ou 

adolescente, pode implicar a imposição de 
medida socioeducativa de liberdade 
assistida (art. 112, IV, ECA), a depender da 
gravidade do bem jurídico ofendido. 

(B) A medida socioeducativa de advertência, 
segundo o ECA, é aplicada pela autoridade 
policial quando verificada a prática de ato 
infracional leve, como uma ameaça. 

(C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, 
para a configuração do delito descrito no art. 
244-B do ECA (Corromper ou facilitar a 
corrupção de menor de dezoito anos, com 
ele praticando infração penal ou induzindo-o 
a praticá-la), é imprescindível a prova da 
efetiva corrupção do menor. 

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, 
adolescente que pratica ato infracional 
análogo ao tráfico de drogas terá, 
compulsoriamente, a imposição de medida 
socioeducativa de internação. 

(E) Segundo o ECA, o regime de semiliberdade 
pode ser determinado desde o início, ou 
como forma de transição para o meio aberto, 
possibilitada a realização de atividades 
externas, independentemente de autorização 
judicial. 

 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Leia os textos que seguem para responder às 
questões de 51 a 67. 

 
Texto I 

 

 
Disponível em: ihttps://www.plural.jor.br/charges/bennet/benett-370/  
Acesso em: 20 mai. 2021. 

 
Texto II 

 

O Bicho, 

 
de Manuel Bandeira (1947) 

 

Vi ontem um bicho 
Na imundície do pátio 

Catando comida entre os detritos. 
 

Quando achava alguma coisa, 
Não examinava nem cheirava: 

Engolia com voracidade. 
 

O bicho não era um cão, 
Não era um gato, 
Não era um rato. 

 
O bicho, meu Deus, era um homem. 

 
Disponível em: https://www.culturagenial.com/poema-o-bicho-
manuel-bandeira/ Acesso em: 20 mai. 2021 

 
Texto III 

 
O direito à alimentação adequada e as 
restrições decorrentes da pandemia 

 
Por Delcy Alex Linhares 
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A pandemia da Covid-19 impôs a formulação de
políticas públicas voltadas para o
estabelecimento de “comunidades seguras”, cujo
princípio geral orientador, trazido pela carta de
Otawa da OMS, desde 1976, para o mundo, as
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar a
ajuda recíproca — cada um a cuidar de si próprio,
do outro, da comunidade e do meio-ambiente
natural”.
Voltou-se a discutir o conceito de “populações
vulneráveis”, sob a ótica da saúde e da
assistência social, debate que começou no início
dos anos 1980, com os estudos sobre a AIDS,
que agora foi revisitado em razão do perfil das
pessoas atingidas e das variáveis
socioeconômicas que surgiram com o isolamento
social imposto pela pandemia.
No Brasil, medidas restritivas de liberdades
individuais, tais como: quarentena, isolamento
social, adoção de protocolos sanitários; e, até
mesmo fechamento de fronteiras, foram
autorizadas pela Lei 13.979/2020 e passaram a
ser exigidas por meio de regras, editadas em
todo o país, pelas várias esferas de governo.
Tais medidas têm o potencial de colocar em
risco a continuidade do abastecimento de
alimentos no país.
O direito à alimentação adequada
A Declaração Universal do Direitos do Homem,
em seu artigo 3º, reconhece que: “todo indivíduo
tem direito à vida, a liberdade e à segurança
pessoal”; e, no art. 25º. 1, prevê que “toda a
pessoa tem direito a um nível de vida suficiente
para lhe assegurar e à sua família a saúde e o
bem-estar, principalmente quanto a alimentação
[...]”.
Por sua vez, o Pacto Internacional sobre Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais das Nações
Unidas, de 1966, estabelece, em seu art. 11, o
“direito de todos de usufruir de um padrão de
vida adequado para si mesmo e sua família,
incluindo moradia, vestuário e alimentação
adequados, e à melhoria contínua das condições
de vida”.
Não é por outro motivo que o Protocolo de San
Salvador reconhece expressamente, no seu art.
12, o direito à alimentação e o relaciona com a
produção, abastecimento e distribuição de
alimentos.
Por fim, o direito à alimentação adequada foi
detalhado no Comentário Geral nº 12 do Comitê
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do
Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU,
de 1999 [...].

O abastecimento de alimentos impacta muito
mais que nossa dieta. A produção de alimentos
traz inegáveis consequências para o meio
ambiente, gera reflexos nas concentrações
populacionais e afeta movimentos migratórios de
natureza econômica. No entanto, as pessoas
têm o direito a ter alimentos saudáveis e
culturalmente adequados, produzidos e
distribuídos por métodos sustentáveis, bem
como o direito de definir seus próprios sistemas
alimentares, o que é chamado de "soberania
alimentar".
Assim, a competência comum, para organizar a
atividade de abastecimento de alimentos, não
pode ser exercida de maneira que coloque em
risco o direito à alimentação adequada da
população. Deve haver uma cooperação mútua
para assegurar a manutenção da atividade em
todo o país, porque esta se destina ao
atendimento de necessidades inadiáveis da
sociedade; e, se não for mantida, coloca em
perigo a soberania alimentar de toda a
população. [...]
O problema é tão sério que, provocado pelo
Conselho Federal da O.A.B., na ADPF 672/DF, o
Supremo Tribunal Federal, por intermédio do
ministro Alexandre de Moraes, se posicionou [...]
e, ao fim, concedeu-se parcialmente a medida
cautelar para:
“RECONHENDO E ASSEGURANDQ O
EXERCÍCIO DA COMPETENCIA
CONCORRENTE DOS GOVERNOS
ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR
DOS GOVERNOS MUNICIPAIS, cada qual no
exercício de suas atribuições e no âmbito de
seus respectivos territórios, para a adoção ou
manutenção de medidas restritivas legalmente
permitidas durante a pandemia, tais como, a
imposição de distanciamento/isolamento social,
quarentena, suspensão de atividades de ensino,
restrições de comércio, atividades culturais e à
circulação de pessoas, entre outras;
INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIÉNCIA DE ATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRÁRIO, sem preluízo da
COMPETENCIA GERAL DA UNIAO para
estabelecer medidas restritivas em todo o
território nacional, caso entenda necessário.”
A decisão reputou constitucional a adoção de
medidas restritivas de liberdades por parte de
entes federativos subnacionais, da mesma forma
que se reconheceu a competência comum
destes para a organização do abastecimento
alimentar.
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A pandemia da Covid-19 impôs a formulação de 
políticas públicas voltadas para o 
estabelecimento de “comunidades seguras”, cujo 
princípio geral orientador, trazido pela carta de 
Otawa da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar a 
ajuda recíproca – cada um a cuidar de si próprio, 
do outro, da comunidade e do meio-ambiente 
natural”. 
Voltou-se a discutir o conceito de “populações 
vulneráveis”, sob a ótica da saúde e da 
assistência social, debate que começou no início 
dos anos 1980, com os estudos sobre a AIDS, 
que agora foi revisitado em razão do perfil das 
pessoas atingidas e das variáveis 
socioeconômicas que surgiram com o isolamento 
social imposto pela pandemia. 
No Brasil, medidas restritivas de liberdades 
individuais, tais como: quarentena, isolamento 
social, adoção de protocolos sanitários; e, até 
mesmo fechamento de fronteiras, foram 
autorizadas pela Lei 13.979/2020 e passaram a 
ser exigidas por meio de regras, editadas em 
todo o país, pelas várias esferas de governo. 
Tais medidas têm o potencial de colocar em 
risco a continuidade do abastecimento de 
alimentos no país. 
O direito à alimentação adequada 
A Declaração Universal do Direitos do Homem, 
em seu artigo 3°, reconhece que: “todo indivíduo 
tem direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal”; e, no art. 25°. 1, prevê que “toda a 
pessoa tem direito a um nível de vida suficiente 
para lhe assegurar e à sua família a saúde e o 
bem-estar, principalmente quanto à alimentação 
[...]”. 
Por sua vez, o Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais das Nações 
Unidas, de 1966, estabelece, em seu art. 11, o 
“direito de todos de usufruir de um padrão de 
vida adequado para si mesmo e sua família, 
incluindo moradia, vestuário e alimentação 
adequados, e à melhoria contínua das condições 
de vida”. 
Não é por outro motivo que o Protocolo de San 
Salvador reconhece expressamente, no seu art. 
12, o direito à alimentação e o relaciona com a 
produção, abastecimento e distribuição de 
alimentos. 
Por fim, o direito à alimentação adequada foi 
detalhado no Comentário Geral nº 12 do Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do 
Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU, 
de 1999 [...]. 

O abastecimento de alimentos impacta muito 
mais que nossa dieta. A produção de alimentos 
traz inegáveis consequências para o meio 
ambiente, gera reflexos nas concentrações 
populacionais e afeta movimentos migratórios de 
natureza econômica. No entanto, as pessoas 
têm o direito a ter alimentos saudáveis e 
culturalmente adequados, produzidos e 
distribuídos por métodos sustentáveis, bem 
como o direito de definir seus próprios sistemas 
alimentares, o que é chamado de "soberania 
alimentar". 
Assim, a competência comum, para organizar a 
atividade de abastecimento de alimentos, não 
pode ser exercida de maneira que coloque em 
risco o direito à alimentação adequada da 
população. Deve haver uma cooperação mútua 
para assegurar a manutenção da atividade em 
todo o país, porque esta se destina ao 
atendimento de necessidades inadiáveis da 
sociedade; e, se não for mantida, coloca em 
perigo a soberania alimentar de toda a 
população. [...] 
O problema é tão sério que, provocado pelo 
Conselho Federal da O.A.B., na ADPF 672/DF, o 
Supremo Tribunal Federal, por intermédio do 
ministro Alexandre de Moraes, se posicionou [...] 
e, ao fim, concedeu-se parcialmente a medida 
cautelar para: 
“RECONHENDO E ASSEGURANDO O 
EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE DOS GOVERNOS 
ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR 
DOS GOVERNOS MUNICIPAIS, cada qual no 
exercício de suas atribuições e no âmbito de 
seus respectivos territórios, para a adoção ou 
manutenção de medidas restritivas legalmente 
permitidas durante a pandemia, tais como, a 
imposição de distanciamento/isolamento social, 
quarentena, suspensão de atividades de ensino, 
restrições de comércio, atividades culturais e à 
circulação de pessoas, entre outras; 
INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIÊNCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, sem prejuízo da 
COMPETÊNCIA GERAL DA UNIÃO para 
estabelecer medidas restritivas em todo o 
território nacional, caso entenda necessário.” 
A decisão reputou constitucional a adoção de 
medidas restritivas de liberdades por parte de 
entes federativos subnacionais, da mesma forma 
que se reconheceu a competência comum 
destes para a organização do abastecimento 
alimentar. 
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[...] Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19
faça com que o estado democrático de direito
seja testado ao limite de suas instituições, a
constituição ainda se mostra capaz de unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua, de
todos, não só para proteger o direito a saúde,
mas também para assegurar a alimentação
adequada.

Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-abr-26/direito-pos-
graduacao-direito—alimentacao-restricoes-decorrentes—pandemia
Acesso em: 20 de maio de 2021.
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Leia os excertos que seguem, extraídos do
texto III, e analise as respectivas reescritas
propostas para eles.

I. “[...] a formulação de políticas públicas
voltadas para o estabelecimento de
“comunidades seguras'.”
- “[...] a formulação de políticas públicas
voltadas ª estabelecimento de
“comunidades seguras'.”

II. “Voltou-se a discutir o conceito de
“populações vulneráveis', [...]”.
- “Se voltou a discutir o conceito de
“populações vulneráveis', [...]”.

III. “[...] toda a pessoa te_m direito a um nível
de vida suficiente [...]”.
- “[...] toda a pessoa tê_m direito a um
nível de vida suficiente [...]”.

IV. “Por fim, o direito à alimentação
adequada foi detalhado no Comentário
Geral nº 12 [...]”.
- “Por fim, no Comentário Geral nº 12,
detalhou-se o direito à alimentação
adequada [...]”.

O sentido e a correção gramatical dos
excertos foram devidamente mantidos
apenas em

(A) Ie II.

(B) III eIV.
(C) II e III.

(D) Ie IV.

(E) II e IV.

INSTITUTO AOCP
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Assinale a alternativa em que os termos
destacados, presentes no texto III, foram
acentuados de acordo com a mesma norma
gramatical.

(A) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(B) “A pandemia da Covid-19 impôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajudaLeiª [...]”.

(C) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(D) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e ª mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(E) “A pandemia da Covid-19 impôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e ª mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.
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[...] Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19 
faça com que o estado democrático de direito 
seja testado ao limite de suas instituições, a 
constituição ainda se mostra capaz de unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, de 
todos, não só para proteger o direito à saúde, 
mas também para assegurar a alimentação 
adequada. 
 
Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-abr-26/direito-pos-
graduacao-direito-alimentacao-restricoes-decorrentes-pandemia 
Acesso em: 20 de maio de 2021. 
 

51 

Leia os excertos que seguem, extraídos do 
texto III, e analise as respectivas reescritas 
propostas para eles. 
 
I. “[...] a formulação de políticas públicas 

voltadas para o estabelecimento de 
‘comunidades seguras’.”                                  
- “[...] a formulação de políticas públicas 
voltadas ao estabelecimento de 
‘comunidades seguras’.” 

 
II. “Voltou-se a discutir o conceito de 

‘populações vulneráveis’, [...]”.                   
- “Se voltou a discutir o conceito de 
‘populações vulneráveis’, [...]”. 

 
III. “[...] toda a pessoa tem direito a um nível 

de vida suficiente [...]”.                                
- “[...] toda a pessoa têm direito a um 
nível de vida suficiente [...]”.  

 
IV. “Por fim, o direito à alimentação 

adequada foi detalhado no Comentário 
Geral nº 12 [...]”.                                                
- “Por fim, no Comentário Geral nº 12, 
detalhou-se o direito à alimentação 
adequada [...]”. 

 
O sentido e a correção gramatical dos 
excertos foram devidamente mantidos 
apenas em 
 
(A) I e II. 
(B) III e IV. 
(C) II e III. 
(D) I e IV. 
(E) II e IV. 
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Assinale a alternativa em que os termos 
destacados, presentes no texto III, foram 
acentuados de acordo com a mesma norma 
gramatical. 
 
(A) “A pandemia da Covid-19 impôs a 

formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(B) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(C) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(D) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(E) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 
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Analise o seguinte excerto (texto III) e
assinale o que for correto quanto a
determinados aspectos linguísticos deste.
“Deve haver uma cooperação mútua para
assegurar a manutenção da atividade em
todo o país, wwe esta se destina ao
atendimento de necessidades inadiáveis da
sociedade; e, se não for mantida, coloca em
perigo a soberania alimentar de toda a
população. [...]”.

(A) Se o termo “cooperação” estivesse no plural,
o verbo “dever” também deveria ser
conjugado no plural.

(B) O termo “porque” também poderia ter sido
empregado da seguinte forma: “por que”.

(C) As orações destacadas — uma introduzida
por “para”, e outra, por “porque” — têm
mesmo valor semântico.

(D) Em “se não for mantida”, o conectivo “se”
indica condição.

(E) A expressão “em perigo” modifica
semanticamente a forma verbal “colocar”,
indicando o meio em que se pratica essa
ação.

54
Examine o período que segue (texto III):
“No Brasil, medidas restritivas de liberdades
individuais, tais como: guarentena,
isolamento social, adoção de protocolos
sanitários; e, até mesmo fechamento de
fronteiras, foram autorizadas pela Lei
13.979/2020 [...]”.
Assinale a alternativa em que as vírgulas dos
trechos em destaque tenham sido
empregadas, respectivamente, pelos mesmos
motivos que aquelas destacadas do excerto
acima.

(A) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundo, as
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(B) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundaâ
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(C) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundoª
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(D) “Assim, a competência comum, para
gganizar a atividade de abastecimento
de alimentos não pode ser exercida de
maneira que coloque em risco o direito à
alimentação adequada da população.”.

(E) “[...] capaz de unir a sociedade e incentivar a
colaboração mútua, de todos, não só para
proteger o direito à saúde, mas também
para assegurar a alimentacão adequada.”.
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Analise o seguinte excerto (texto III) e 
assinale o que for correto quanto a 
determinados aspectos linguísticos deste. 
“Deve haver uma cooperação mútua para 
assegurar a manutenção da atividade em 
todo o país, porque esta se destina ao 
atendimento de necessidades inadiáveis da 
sociedade; e, se não for mantida, coloca em 
perigo a soberania alimentar de toda a 
população. [...]”. 
 
(A) Se o termo “cooperação” estivesse no plural, 

o verbo “dever” também deveria ser 
conjugado no plural. 

(B) O termo “porque” também poderia ter sido 
empregado da seguinte forma: “por que”.  

(C) As orações destacadas – uma introduzida 
por “para”, e outra, por “porque” – têm 
mesmo valor semântico. 

(D) Em “se não for mantida”, o conectivo “se” 
indica condição.  

(E) A expressão “em perigo” modifica 
semanticamente a forma verbal “colocar”, 
indicando o meio em que se pratica essa 
ação. 

 

54 

Examine o período que segue (texto III): 
“No Brasil, medidas restritivas de liberdades 
individuais, tais como: quarentena, 
isolamento social, adoção de protocolos 
sanitários; e, até mesmo fechamento de 
fronteiras, foram autorizadas pela Lei 
13.979/2020 [...]”. 
Assinale a alternativa em que as vírgulas dos 
trechos em destaque tenham sido 
empregadas, respectivamente, pelos mesmos 
motivos que aquelas destacadas do excerto 
acima. 
 
(A) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 

geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(B) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 
geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(C) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 
geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(D) “Assim, a competência comum, para 
organizar a atividade de abastecimento 
de alimentos, não pode ser exercida de 
maneira que coloque em risco o direito à 
alimentação adequada da população.”. 

(E) “[...] capaz de unir a sociedade e incentivar a 
colaboração mútua, de todos, não só para 
proteger o direito à saúde, mas também 
para assegurar a alimentação adequada.”. 
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Analise os excertos que seguem (texto III) e
assinale a alternativa em que todas as
palavras se estruturam por processos de
formação distintos.

I. “[...] ªa necessidade de encoraiar a a'|uda
recíproca — cada um a cuidar de si próprio,
do outro, da comunidade e do meio-
ambiente natural””.

II. “[...] INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIENCIAIDEATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRARIO, sem prejuízo da
COMPETÉNCIA GERAL DA UNIAO [...]”.

(A) Necessidade, encorajar e união.
(B) Necessidade, comunidade, independentemente.
(C) Meio-ambiente, competência, união.
(D) Ajuda, comunidade, competência.
(E) Encorajar, ajuda e independentemente.

56
Assinale a alternativa em que o conectivo em
destaque, presente no texto III, tenha sido
usado para retomar um termo anterior, O qual
se encontra nos parênteses.

(A) “[...] debate que começou no início dos anos
1980, com os estudos sobre a AIDS, gª
agora foi revisitado [...]”. (retoma “início dos
anos 1980”).

(B) “[...] em razão do perfil das pessoas
atingidas e das variáveis socioeconômicas
gª surgiram com o isolamento social
imposto pela pandemia”. (retoma “variáveis
socioeconômicas”).

(C) “A Declaração Universal do Direitos do
Homem, em seu artigo Sº, reconhece gª:
“todo indivíduo tem direito à vida, [...]”.
(retoma “Declaração Universal dos Direitos
do Homem”).

(D) “[...] e, no art. 25º. 1, prevê gª “toda a
pessoa tem direito a um nível de vida
suficiente [...]”. (retoma “anª. 25º”).

(E) “O problema é tão sériogª, [...], o Supremo
Tribunal Federal, [...], se posicionou [...]”.
(retoma “o problema”).

57
Examine o enunciado presente no texto I:

“19 milhões passam fome no Brasil”
Considerando os aspectos fonéticos e
fonológicos de tal enunciado, informe se é
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequênciacorreta.

( ) Em “milhões”, há o uso de “Ih” em uma
mesma sílaba — um caso de encontro
consonantal.

( )Há, no termo “milhões”, um ditongo
decrescente em “ões”.

( ) Em “passam”, há seis letras e
respectivos seis fonemas.

( ) O uso de “ss”, no vocábulo “passam”,
correspondea um dígrafo.

( ) No substantivo “Brasil”, o encontro das
consoantes “b” e “r” configura um
encontro consonantal.

—V— V
—V— F.
—V— V.
—F— V
—F— V.
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Analise os excertos que seguem (texto III) e 
assinale a alternativa em que todas as  
palavras se estruturam por processos de 
formação distintos. 
 
I. “[...] ‘a necessidade de encorajar a ajuda 

recíproca – cada um a cuidar de si próprio, 
do outro, da comunidade e do meio-
ambiente natural’”. 

II. “[...] INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIENCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, sem prejuízo da 
COMPETÊNCIA GERAL DA UNIÃO [...]”. 

 
(A) Necessidade, encorajar e união. 
(B) Necessidade, comunidade, independentemente. 
(C) Meio-ambiente, competência, união. 
(D) Ajuda, comunidade, competência. 
(E) Encorajar, ajuda e independentemente. 
 

56 

Assinale a alternativa em que o conectivo em 
destaque, presente no texto III, tenha sido 
usado para retomar um termo anterior, o qual 
se encontra nos parênteses. 
 
(A) “[...] debate que começou no início dos anos 

1980, com os estudos sobre a AIDS, que 
agora foi revisitado [...]”. (retoma “início dos 
anos 1980”). 

(B) “[...] em razão do perfil das pessoas 
atingidas e das variáveis socioeconômicas 
que surgiram com o isolamento social 
imposto pela pandemia.”. (retoma “variáveis 
socioeconômicas”). 

(C) “A Declaração Universal do Direitos do 
Homem, em seu artigo 3°, reconhece que: 
“todo indivíduo tem direito à vida, [...]”. 
(retoma “Declaração Universal dos Direitos 
do Homem”). 

(D) “[...] e, no art. 25°. 1, prevê que “toda a 
pessoa tem direito a um nível de vida 
suficiente [...]”. (retoma “art. 25º”). 

(E) “O problema é tão sério que, [...], o Supremo 
Tribunal Federal, [...], se posicionou [...]”. 
(retoma “o problema”). 

 

57 

Examine o enunciado presente no texto I:  
“19 milhões passam fome no Brasil” 
Considerando os aspectos fonéticos e 
fonológicos de tal enunciado, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) Em “milhões”, há o uso de “lh” em uma 

mesma sílaba – um caso de encontro 
consonantal.  

(   ) Há, no termo “milhões”, um ditongo 
decrescente em “ões”. 

(   ) Em “passam”, há seis letras e 
respectivos seis fonemas. 

(   ) O uso de “ss”, no vocábulo “passam”, 
corresponde a um dígrafo. 

(   ) No substantivo “Brasil”, o encontro das 
consoantes “b” e “r” configura um 
encontro consonantal.  

 
(A) F – F – F – V – V. 
(B) F – V – V – V – F. 
(C) F – V – F – V – V. 
(D) V – V – F – F – V. 
(E) V - F – V – F – V. 
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Sobre os aspectos sintáticos presentes no
texto II, analise as assertivas e assinale a
alternativa que aponta as corretas.

I. O sujeito dos verbos “ver” e “catar”
(primeira estrofe) é o mesmo, isto é,
ambos os verbos têm o mesmo referente
praticando tais ações.

II. A locução “Na imundície do pátio”
modifica semanticamente a forma verbal
“catar” (primeira estrofe), indicando o
lugar em que se pratica essa ação.

III. Na sentença “Quando achava alguma
coisa,” (segunda estrofe), a expressão
“alguma coisa” completa, de modo
indireto, a forma verbal “achar”.

IV. As formas verbais “examinava” e
“cheirava” (segunda estrofe) não
necessitam de complementos.

V. Em “O bicho, meu Deus, era um homem.”
(último verso), a expressão “um homem”
atribui uma característica ao sujeito “O
bicho”.

(A) Apenas I, II e III.

(B) Apenas II, III e V.

(C) Apenas I, IV e V

(D) Apenas III e IV.

(E) Apenas II e V.

59
Assinale a alternativa cujos termos entre
parênteses sejam correspondentes ao
significado contextual do termo em destaque
(texto III).

(A) “[...] o direito de definir seus próprios
sistemas alimentares, o que é chamado de
“soberania alimentar'.” (protetorado,
servilismo).

(B) “[...] ao fim, concedeu-se parcialmente a
medida cautelar [...]” (prudente, incauta).

(C) “DA COMPETENCIA CONCORRENTE DOS
GOVERNOS ESTADUAIS E DISTRITAL E
SUPLEMENTAR DOS GOVERNOS
MUNICIPAIS, [...]” (ordinária, primordial).

(D) “INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIÉNCIA DE ATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRARIO, [...]” (supervenção,
posterioridade).

(E) “A decisão reputou constitucional a adoção
de medidas restritivas de liberdades [...]”
(considerar, absolver).

60
No fragmento do título do texto III: “O direito
à alimentação adequada [...]”, o acento
indicativo de crase foi empregado devido à

(A) fusão do “a” preposição, que rege o
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que
acompanha o substantivo feminino
“alimentação”.

(B) junção do “a” pronome, que auxilia o
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que
acompanha o substantivo feminino
“alimentação”.

(C) união do “a” preposição, regente do termo
“direito”, com o artigo indefinido, que
acompanha o substantivo comum
“alimentação”.

(D) opção facultativa de se contrair duas vogais
idênticas: o “a” exigido pelo nome “direito”,
com o “a” que antecede “alimentação”.

(E) expressão adverbial formada por palavra
feminina: “à alimentação adequada”.
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Sobre os aspectos sintáticos presentes no 
texto II, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 
I. O sujeito dos verbos “ver” e “catar” 

(primeira estrofe) é o mesmo, isto é, 
ambos os verbos têm o mesmo referente 
praticando tais ações.  

II. A locução “Na imundície do pátio” 
modifica semanticamente a forma verbal 
“catar” (primeira estrofe), indicando o 
lugar em que se pratica essa ação. 

III. Na sentença “Quando achava alguma 
coisa,” (segunda estrofe), a expressão 
“alguma coisa” completa, de modo 
indireto, a forma verbal “achar”. 

IV. As formas verbais “examinava” e 
“cheirava” (segunda estrofe) não 
necessitam de complementos. 

V. Em “O bicho, meu Deus, era um homem.” 
(último verso), a expressão “um homem” 
atribui uma característica ao sujeito “O 
bicho”. 

 
(A) Apenas I, II e III. 
(B) Apenas II, III e V. 
(C) Apenas I, IV e V 
(D) Apenas III e IV. 
(E) Apenas II e V. 
 

59 

Assinale a alternativa cujos termos entre 
parênteses sejam correspondentes ao 
significado contextual do termo em destaque 
(texto III). 
 
(A) “[...] o direito de definir seus próprios 

sistemas alimentares, o que é chamado de 
‘soberania alimentar’.” (protetorado, 
servilismo). 

(B) “[...] ao fim, concedeu-se parcialmente a 
medida cautelar [...]” (prudente, incauta). 

(C) “DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS 
GOVERNOS ESTADUAIS E DISTRITAL E 
SUPLEMENTAR DOS GOVERNOS 
MUNICIPAIS, [...]” (ordinária, primordial). 

(D) “INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIÊNCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, [...]” (supervenção, 
posterioridade). 

(E) “A decisão reputou constitucional a adoção 
de medidas restritivas de liberdades [...]” 
(considerar, absolver). 

 

60 

No fragmento do título do texto III: “O direito 
à alimentação adequada [...]”, o acento 
indicativo de crase foi empregado devido à  
 
(A) fusão do “a” preposição, que rege o 

substantivo “direito”, com o “a” artigo, que 
acompanha o substantivo feminino 
“alimentação”. 

(B) junção do “a” pronome, que auxilia o 
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que 
acompanha o substantivo feminino 
“alimentação”. 

(C) união do “a” preposição, regente do termo 
“direito”, com o artigo indefinido, que 
acompanha o substantivo comum 
“alimentação”. 

(D) opção facultativa de se contrair duas vogais 
idênticas: o “a” exigido pelo nome “direito”, 
com o “a” que antecede “alimentação”. 

(E) expressão adverbial formada por palavra 
feminina: “à alimentação adequada”. 
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Analise o excerto que segue (texto III).
“A produção de alimentos traz inegáveis
consequências para o meio ambiente, gera
reflexos nas concentrações populacionais e
afeta movimentos migratórios de natureza
econômica. No entanto, as pessoas têm o
direito a ter alimentos saudáveis e
culturalmente adequados, produzidos e
distribuídos por métodos sustentáveis, [...]”.
A locução em destaque pode ser substituída,
sem prejuízo de sentido, por

(A) assim.
(B) contudo.
(C) portanto.
(D) com isso.
(E) dessa forma.

62
Observe o fragmento a seguir, extraído do
texto III.

“Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19
faca com que o estado democrático de direito
seia testado ao limite de suas instituicões, a
constituição ainda se mostra capaz de unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua,
de todos, [...]”.
O trecho em destaque expressa valor
semântico de

(A) concessão, pois explicita uma quebra de
expectativa com relação ao conteúdo das
sentenças posteriores.

(B) explicação, visto que apresenta uma
justificativa para o que consta nas sentenças
posteriores.

(C) conformidade, uma vez que confirma a
capacidade da constituição de “unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua,
de todos”.

(D) causa, pois indica o motivo de “a
constituição ainda se mostrar capaz de unir
a sociedade e incentivar a colaboração
mútua, de todos”.

(E) consequência, pois indica o efeito advindo
da capacidade atribuída à constituição, isto
é, conseguir “unir a sociedade e incentivar a
colaboração mútua, de todos”.

63
Considerando as seguintes sentenças (textos
II e III) e as informações sobre os elementos
coesivos referentes a elas, informe se é
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequênciacorreta.

( ) Em “Quando achava alguma coisa / Não
examinava nem cheirava”, a conjunção
em destaque, nesse contexto, indica
tempo e condição.

( ) Em “Quando achava alguma coisa / Não
examinava & cheirava”, a conjunção
em destaque, nesse contexto, indica
adição.

( ) No excerto “O problema é tã_o sério gª[...] o Supremo Tribunal Federal [...] se
posicionou [...]”, a locução “tão/que”
indica causa.

( ) Em “[...] não só para proteger o direito à
saúde,W para assegurar a
alimentação adequada.”, a locução
conjuntiva destacada indica adição e
realce.

( ) No trecho “[...] para estabelecer medidas
restritivas em todo o território nacional,& entenda necessário.”, a conjunção
“caso” indica concessão.
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Analise o excerto que segue (texto III). 
“A produção de alimentos traz inegáveis 
consequências para o meio ambiente, gera 
reflexos nas concentrações populacionais e 
afeta movimentos migratórios de natureza 
econômica. No entanto, as pessoas têm o 
direito a ter alimentos saudáveis e 
culturalmente adequados, produzidos e 
distribuídos por métodos sustentáveis, [...]”. 
A locução em destaque pode ser substituída, 
sem prejuízo de sentido, por  
 
(A) assim. 
(B) contudo. 
(C) portanto. 
(D) com isso. 
(E) dessa forma. 
 

62 

Observe o fragmento a seguir, extraído do 
texto III. 
“Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19 
faça com que o estado democrático de direito 
seja testado ao limite de suas instituições, a 
constituição ainda se mostra capaz de unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, 
de todos, [...]”. 
O trecho em destaque expressa valor 
semântico de  
 
(A) concessão, pois explicita uma quebra de 

expectativa com relação ao conteúdo das 
sentenças posteriores. 

(B) explicação, visto que apresenta uma 
justificativa para o que consta nas sentenças 
posteriores. 

(C) conformidade, uma vez que confirma a 
capacidade da constituição de “unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, 
de todos”. 

(D) causa, pois indica o motivo de “a 
constituição ainda se mostrar capaz de unir 
a sociedade e incentivar a colaboração 
mútua, de todos”. 

(E) consequência, pois indica o efeito advindo 
da capacidade atribuída à constituição, isto 
é, conseguir “unir a sociedade e incentivar a 
colaboração mútua, de todos”. 

 

63 

Considerando as seguintes sentenças (textos 
II e III) e as informações sobre os elementos 
coesivos referentes a elas, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) Em “Quando achava alguma coisa / Não 

examinava nem cheirava”, a conjunção 
em destaque, nesse contexto, indica 
tempo e condição. 

(   ) Em “Quando achava alguma coisa / Não 
examinava nem cheirava”, a conjunção 
em destaque, nesse contexto, indica 
adição. 

(   ) No excerto “O problema é tão sério que 
[...] o Supremo Tribunal Federal [...] se 
posicionou [...]”, a locução “tão/que” 
indica causa. 

(   ) Em “[...] não só para proteger o direito à 
saúde, mas também para assegurar a 
alimentação adequada.”, a locução 
conjuntiva destacada indica adição e 
realce. 

(   ) No trecho “[...] para estabelecer medidas 
restritivas em todo o território nacional, 
caso entenda necessário.”, a conjunção 
“caso” indica concessão.  

 
(A) V – F – F – F – V. 
(B) F – F – V – V – F. 
(C) V – V – F – V – F. 
(D) V – F – V – F – V. 
(E) F – V – F – V – F. 
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64 65
O texto I faz uso de um recurso intertextual o Em relação aos textos II e III, informe se é
qual remete à obra “O grito”, de Edvard
Munch (1893), com a finalidade, sobretudo,
de

(A) enfatizar a relevância das artes como meio
de protesto.

(B) destacar a atemporalidade da obra, uma vez
que foi produzida em fins do século XIX e se
mantém atual.

(O) ressaltar a denúncia social voltada ao alto e
chocante número de pessoas que estão
passando fome no país.

(D) reforçar a importância de ajudar as pessoas
que vivem em situação de vulnerabilidade
social no Brasil.

(E) informar o leitor acerca de dados alarmantes
referentes à fome no Brasil.

verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequênciacorreta.

( ) O texto II constrói, nas duas primeiras
estrofes, uma atmosfera de suspense, a
qual se desfaz somente na última estrofe,
ao expor a degradação humana a que
está sujeita considerável parte da
população brasileira.

( ) Como tema central, o texto II explora a
banalização da fome e das condições
sub-humanas em que muitos brasileiros
vivem nas ruas — cena comum,
sobretudo, no cotidiano dos grandes
centros urbanos.

( ) Ainda no texto II, Manuel Bandeira utiliza
uma variedade não popular da
linguagem, ou seja, vale-se de um padrão
formal e culto, optando por uma
construção poética realizada a partir do
verso livre, isto é, aquele que não dispõe
de rimas.

( ) No texto III, o autor faz uso de
documentos oficiais para fundamentar a
proposição de que todas as pessoas têm
direito à alimentação adequada — mesmo
em face de uma situação pandêmica.

( ) Segundo o autor do texto III, é preciso
que haja uma ação conjunta de todas as
esferas da sociedade, a fim de garantir
alimentação apropriada a todos,
conforme determina a constituição.

«"I'I'I'I< 'I'I'II'I'II'I« <%,me m'<'«11 “'<1'1«Éêêâê
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O texto I faz uso de um recurso intertextual o 
qual remete à obra “O grito”, de Edvard 
Munch (1893), com a finalidade, sobretudo, 
de  
 
(A) enfatizar a relevância das artes como meio 

de protesto. 
(B) destacar a atemporalidade da obra, uma vez 

que foi produzida em fins do século XIX e se 
mantém atual. 

(C) ressaltar a denúncia social voltada ao alto e 
chocante número de pessoas que estão 
passando fome no país. 

(D) reforçar a importância de ajudar as pessoas 
que vivem em situação de vulnerabilidade 
social no Brasil. 

(E) informar o leitor acerca de dados alarmantes 
referentes à fome no Brasil. 

 

65 

Em relação aos textos II e III, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) O texto II constrói, nas duas primeiras 

estrofes, uma atmosfera de suspense, a 
qual se desfaz somente na última estrofe, 
ao expor a degradação humana a que 
está sujeita considerável parte da 
população brasileira. 

(   ) Como tema central, o texto II explora a 
banalização da fome e das condições 
sub-humanas em que muitos brasileiros 
vivem nas ruas – cena comum, 
sobretudo, no cotidiano dos grandes 
centros urbanos.  

(   ) Ainda no texto II, Manuel Bandeira utiliza 
uma variedade não popular da 
linguagem, ou seja, vale-se de um padrão 
formal e culto, optando por uma 
construção poética realizada a partir do 
verso livre, isto é, aquele que não dispõe 
de rimas. 

(   ) No texto III, o autor faz uso de 
documentos oficiais para fundamentar a 
proposição de que todas as pessoas têm 
direito à alimentação adequada – mesmo 
em face de uma situação pandêmica. 

(   ) Segundo o autor do texto III, é preciso 
que haja uma ação conjunta de todas as 
esferas da sociedade, a fim de garantir 
alimentação apropriada a todos, 
conforme determina a constituição. 

 
(A) V – V – F – F – V. 
(B) F – V – F – V – V. 
(C) F – F – V – V – F. 
(D) V – F – F – V – V. 
(E) V – F – V – F – F. 
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A função da linguagem predominante no
texto Illé

(A) conativa, pois procura convencer os leitores
a buscarem seus direitos, sobretudo em se
tratando do direito à alimentação adequada.

(B) metalinguística, pois dá destaque à
linguagem jurídica empregada no texto.

(O) referencial, uma vez que se dedica a
informar o leitor, sobretudo, com relação ao
direito à alimentação adequada no cenário
pandêmico.

(D) emotiva, já que o autor evidencia sua visão
sobre o direito à alimentação adequada.

(E) fática, pois se centra na comunicação entre
autor e leitor, principal interessado em
termos de conhecimento sobre direitos
constitucionais.

67
Observe o excerto que segue, extraído do
texto III, e analise as reescritas propostas
para ele.

“[...] para Ih_e assegurar e à sua família ªsaúde e º bem-estar, principalmente quanto à
alimentação [...]”.

I. “[...] para assegurar-Ih_e e ª sua família a
saúde e o bem-estar, principalmente
quanto à alimentação [...]”.

II. “[...] para º assegurar e à sua família a
saúde e o bem-estar, principalmente
quanto à alimentação [...]”.

III. “[...] para assegurar a saúde e o bem-
estarª e ª sua família, principalmentequanto à alimentação [...]”.

IV. “[...] para assegurar ª saúde e bem-estar
a ele e ª sua família, principalmente
quanto à alimentação [...]”.

A correção gramatical foi estritamente
mantida apenas em

(A) Iell.
(B) Ielll.
(C) Ie IV.

(D) || e iii.
(E) ||| eIV.

68
Em se tratando de documentos oficiais,
assinale a alternativa que apresenta
característicasde uma exposição de motivos.

(A) Documento dirigido ao Presidente da
República ou a seu Vice, que objetiva i)

propor alguma medida; ii) submeter projeto
de ato normativo à sua consideração; ou iii)
informá-Io de determinado assunto.

(B) Texto de caráter empresarial ou institucional
que serve para estabelecer comunicados e
avisos entre unidades administrativas de um
mesmo órgão.

(C) Instrumento de comunicação oficial entre os
Chefes dos Poderes Públicos, cujo intuito
geral é fazer comunicações do que seja de
interesse de tais Poderes e da Nação.

(D) Carta formal destinada a alguma autoridade
pública, empresa ou mesmo pessoa física,
para solicitar, reivindicar ou comunicar algo.

(E) Documento oficial expedido exclusivamente
por Ministros de Estado, para autoridades de
mesma hierarquia a fim de i) propor alguma
medida ou ii) fazer alguma solicitação.

69
Entre as características da Redação Oficial,
estão:

(A) precisão, pessoalidadee concisão.
(B) coesão, subjetividade e padronização.
(C) clareza, uso da norma-padrão e coerência.
(D) formalidade, proporcionalidade e

rebuscamento.
(E) correção gramatical,

referenciação.
imparcialidade e
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A função da linguagem predominante no 
texto III é 
 
(A) conativa, pois procura convencer os leitores 

a buscarem seus direitos, sobretudo em se 
tratando do direito à alimentação adequada. 

(B) metalinguística, pois dá destaque à 
linguagem jurídica empregada no texto. 

(C) referencial, uma vez que se dedica a 
informar o leitor, sobretudo, com relação ao 
direito à alimentação adequada no cenário 
pandêmico. 

(D) emotiva, já que o autor evidencia sua visão 
sobre o direito à alimentação adequada. 

(E) fática, pois se centra na comunicação entre 
autor e leitor, principal interessado em 
termos de conhecimento sobre direitos 
constitucionais. 

 

67 

Observe o excerto que segue, extraído do 
texto III, e analise as reescritas propostas 
para ele. 
 
“[...] para lhe assegurar e à sua família a 
saúde e o bem-estar, principalmente quanto à 
alimentação [...]”. 
 
I. “[...] para assegurar-lhe e a sua família a 

saúde e o bem-estar, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

II. “[...] para o assegurar e à sua família a 
saúde e o bem-estar, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

III. “[...] para assegurar a saúde e o bem-
estar a ele e a sua família, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

IV. “[...] para assegurar à saúde e bem-estar 
a ele e à sua família, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

 
A correção gramatical foi estritamente 
mantida apenas em 
 
(A) I e II. 
(B) I e III.  
(C) I e IV. 
(D) II e III. 
(E) III e IV. 
 

68 

Em se tratando de documentos oficiais, 
assinale a alternativa que apresenta 
características de uma exposição de motivos.  
 
(A) Documento dirigido ao Presidente da 

República ou a seu Vice, que objetiva i) 
propor alguma medida; ii) submeter projeto 
de ato normativo à sua consideração; ou iii) 
informá-lo de determinado assunto. 

(B) Texto de caráter empresarial ou institucional 
que serve para estabelecer comunicados e 
avisos entre unidades administrativas de um 
mesmo órgão. 

(C) Instrumento de comunicação oficial entre os 
Chefes dos Poderes Públicos, cujo intuito 
geral é fazer comunicações do que seja de 
interesse de tais Poderes e da Nação. 

(D) Carta formal destinada a alguma autoridade 
pública, empresa ou mesmo pessoa física, 
para solicitar, reivindicar ou comunicar algo. 

(E) Documento oficial expedido exclusivamente 
por Ministros de Estado, para autoridades de 
mesma hierarquia a fim de i) propor alguma 
medida ou ii) fazer alguma solicitação. 

 

69 

Entre as características da Redação Oficial, 
estão: 
 
(A) precisão, pessoalidade e concisão. 
(B) coesão, subjetividade e padronização. 
(C) clareza, uso da norma-padrão e coerência. 
(D) formalidade, proporcionalidade e 

rebuscamento. 
(E) correção gramatical, imparcialidade e 

referenciação. 
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70
Analise o enunciado que segue:
“- “Vossa excelência estás atrasado.', disse a
secretária ao Ministro da Casa Civil.”.
Considerando esse enunciado, tendo em
vista o uso das formas de tratamento, analise
as assertivas e assinale a alternativa que
aponta as corretas.

|. Como se está falando diretamente com o
Ministro, pode-se optar tanto pelo uso do
pronome possessivo “Vossa” quanto
pelo “Sua Excelência”, pronomes
possessivos.

II. Nesse caso, para se referir a um Ministro,
o correto é “Senhoria” e não
“Excelência”.

III. A concordância verbal está incorreta,
uma vez que, embora se refiram à
segunda pessoa gramatical, os pronomes
de tratamento levam sempre a
concordância do verbo para a terceira
pessoa.

IV. O vocativo apropriado para se dirigir a
um Ministro é “Excelentíssimo Senhor
Ministro”.

V. Pode-se abreviar “Vossa Excelência”
com a abreviatura “V.Exa.”.

penas I e II.

penas II e IV.

penas III e IV.

penas I e V.

penas III e V.

3333: »»>

INFORMÁTICA

71

A partir de um erro dado no seu computador,
o programa apresentou na tela a seguinte
mensagem: “Foi encontrado um erro no
endereço de memória 15AF”. Assim, o
endereço dado é um exemplo de um sistema
de numeração. Assinale a alternativa que
apresenta o nome correto do sistema de
numeração apresentado a você na
mensagem.

(A) Sistema binário.
(B) Sistema hexadecimal.
(O) Sistema ASCII.
(D) Sistema decimal.
(E) Sistema ASC.

72
Uma colega de trabalho Ihe enviou, via e-mail,
uma planilha MS-Excel versão 365, '.xlsx',
com alguns dados que você deve analisar.
Entretanto, ao abrir a planilha, você se
deparou com a falta das “linhas de grade' da
planilha. Para facilitar o seu entendimento e a
análise dos dados, você precisa colocar
essas linhas de grade. Pressupondo que
você queira apresentar as linhas de grade
padrão da planilha, assinale a alternativa que
proporciona o resultado correto da
apresentaçãodessas linhas.

(A) As linhas de grade são retiradas por meio
das teclas de atalho CTRL+X.

(B) Deve-se salvar o arquivo com a extensão
'.csv' e abri-Io no MS-Excel.

(C) Acessar a guia Exibir e, no grupo
Mostrar/Ocultar, desmarcar a caixa de
seleção Linhas de Grade.

(D) Clicar no botão direito do mouse para exibir
o submenu, clicar na opção “Excluir...” que
apresentará a tela com a opção “Retirar
Linhas de Grade”.

(E) Ao iniciar o MS-Excel, e antes de abrir o
arquivo, acessar a guia Arquivo e, depois,
Opções. Em opções, selecionar Inibir Linhas
de Grade.
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Analise o enunciado que segue: 
“- ‘Vossa excelência estás atrasado.’, disse a 
secretária ao Ministro da Casa Civil.”.  
Considerando esse enunciado, tendo em 
vista o uso das formas de tratamento, analise 
as assertivas e assinale a alternativa que 
aponta as corretas. 
 
I. Como se está falando diretamente com o 

Ministro, pode-se optar tanto pelo uso do 
pronome possessivo “Vossa” quanto 
pelo “Sua Excelência”, pronomes 
possessivos. 

II. Nesse caso, para se referir a um Ministro, 
o correto é “Senhoria” e não 
“Excelência”. 

III. A concordância verbal está incorreta, 
uma vez que, embora se refiram à 
segunda pessoa gramatical, os pronomes 
de tratamento levam sempre a 
concordância do verbo para a terceira 
pessoa. 

IV. O vocativo apropriado para se dirigir a 
um Ministro é “Excelentíssimo Senhor 
Ministro”. 

V. Pode-se abreviar “Vossa Excelência” 
com a abreviatura “V.Exa.”. 

 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas II e IV. 
(C) Apenas III e IV. 
(D) Apenas I e V. 
(E) Apenas III e V. 
 
 

INFORMÁTICA 

71 

A partir de um erro dado no seu computador, 
o programa apresentou na tela a seguinte 
mensagem: “Foi encontrado um erro no 
endereço de memória 15AF”.  Assim, o 
endereço dado é um exemplo de um sistema 
de numeração. Assinale a alternativa que 
apresenta o nome correto do sistema de 
numeração apresentado a você na 
mensagem. 
 
(A) Sistema binário. 
(B) Sistema hexadecimal. 
(C) Sistema ASCII. 
(D) Sistema decimal. 
(E) Sistema ASC. 
 

72 

Uma colega de trabalho lhe enviou, via e-mail, 
uma planilha MS-Excel versão 365, ‘.xlsx’, 
com alguns dados que você deve analisar. 
Entretanto, ao abrir a planilha, você se 
deparou com a falta das ‘linhas de grade’ da 
planilha. Para facilitar o seu entendimento e a 
análise dos dados, você precisa colocar 
essas linhas de grade. Pressupondo que 
você queira apresentar as linhas de grade 
padrão da planilha, assinale a alternativa que 
proporciona o resultado correto da 
apresentação dessas linhas.  
 
(A) As linhas de grade são retiradas por meio 

das teclas de atalho CTRL+X. 
(B) Deve-se salvar o arquivo com a extensão 

‘.csv’ e abri-lo no MS-Excel. 
(C) Acessar a guia Exibir e, no grupo 

Mostrar/Ocultar, desmarcar a caixa de 
seleção Linhas de Grade. 

(D) Clicar no botão direito do mouse para exibir 
o submenu, clicar na opção ‘Excluir...’ que 
apresentará a tela com a opção ‘Retirar 
Linhas de Grade’. 

(E) Ao iniciar o MS-Excel, e antes de abrir o 
arquivo, acessar a guia Arquivo e, depois, 
Opções. Em opções, selecionar Inibir Linhas 
de Grade. 
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Você necessita transferir um arquivo via
internet para um computador, do tipo
servidor de arquivos, para que a sua colega o
acesse e faça o download desse mesmo
arquivo. Entretanto você só tem acesso para
fazer essa transferência via um programa que
utiliza protocolo ftp. Sabendo disso, assinale
a alternativa que apresenta corretamente o
nome dos comandos que você e sua colega
devem executar, respectivamente, para que o
arquivo seja transferido com sucesso.

(A) Você: put; sua colega: get.
(B) Você: cd; sua colega: lcd.
(C) Você: get; sua colega: mget.
(D) Você: append; sua colega: catch.
(E) Você: up; sua colega: down.

74
Você está sem rede de computador em seu
local de trabalho e, por isso, entrou em
contato com o setor de suporte de tecnologia
da informação para saber o motivo. O setor
Ihe relatou que o problema está em um
'switch'. Sabendo disso, assinale a
alternativa correta acerca do 'switch'.

(A) É um dispositivo que recebe os dados de um
computador de origem e os redireciona para
um computador de destino. Assim, esses
dados não necessitam ser retransmitidos
para todos os nós de uma rede de
computadores.

(B) É um equipamento para interconectar e
centralizar os computadores de uma rede
local cabeada.

(C) É um dispositivo utilizado para organizar os
cabos de uma rede de computadores,
possibilitando a sua fácil identificação dos
pontos de rede dentro de um rack.

(D) É um dispositivo responsável pela segurança
de acesso à rede de computadores e, sem
ele, a rede não funciona.

(E) É um equipamento caracterizado por ser
sempre sem fio para a conexão de redes de
computadores.

75
As memórias voláteis são aquelas que
permitem leitura e escrita e, ainda, são
apagadas (Iimpadas) eletricamente em nível
de byte. Assinale a alternativa que apresenta
corretamente o nome desse tipo de memória.

(A) Memória EPROM.
(B) Memória RAM.
(C) Discos rígidos (HD).
(D) Memória flash (pendrives).
(E) Memória ROM.

76
No mundo digital, é muito importante a
consciência do uso de software e da
navegação na internet para manter a
segurança dos computadores e dos dados
dos usuários. Nesse sentido, os softwares
espiões, ou spyware, podem infectar
diferentes tipos de dispositivos e conceder
aos cibercriminosos o acesso a informações
privadas e confidenciais, como senhas e
dados bancários das pessoas. Sabendo
disso, assinale a alternativa que apresenta
corretamente um spyware.
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Você necessita transferir um arquivo via 
internet para um computador, do tipo 
servidor de arquivos, para que a sua colega o 
acesse e faça o download desse mesmo 
arquivo. Entretanto você só tem acesso para 
fazer essa transferência via um programa que 
utiliza protocolo ftp. Sabendo disso, assinale 
a alternativa que apresenta corretamente o 
nome dos comandos que você e sua colega 
devem executar, respectivamente, para que o 
arquivo seja transferido com sucesso.  
 
(A) Você: put; sua colega: get. 
(B) Você: cd; sua colega: lcd. 
(C) Você: get; sua colega: mget. 
(D) Você: append; sua colega: catch. 
(E) Você: up; sua colega: down. 
 

74 

Você está sem rede de computador em seu 
local de trabalho e, por isso, entrou em 
contato com o setor de suporte de tecnologia 
da informação para saber o motivo. O setor 
lhe relatou que o problema está em um 
‘switch’. Sabendo disso, assinale a 
alternativa correta acerca do ‘switch’. 
 
(A) É um dispositivo que recebe os dados de um 

computador de origem e os redireciona para 
um computador de destino. Assim, esses 
dados não necessitam ser retransmitidos 
para todos os nós de uma rede de 
computadores. 

(B) É um equipamento para interconectar e 
centralizar os computadores de uma rede 
local cabeada.  

(C) É um dispositivo utilizado para organizar os 
cabos de uma rede de computadores, 
possibilitando a sua fácil identificação dos 
pontos de rede dentro de um rack. 

(D) É um dispositivo responsável pela segurança 
de acesso à rede de computadores e, sem 
ele, a rede não funciona. 

(E) É um equipamento caracterizado por ser 
sempre sem fio para a conexão de redes de 
computadores. 

 

75 

As memórias voláteis são aquelas que 
permitem leitura e escrita e, ainda, são 
apagadas (limpadas) eletricamente em nível 
de byte. Assinale a alternativa que apresenta 
corretamente o nome desse tipo de memória. 
 
(A) Memória EPROM. 
(B) Memória RAM. 
(C) Discos rígidos (HD). 
(D) Memória flash (pendrives). 
(E) Memória ROM. 
 

76 

No mundo digital, é muito importante a 
consciência do uso de software e da 
navegação na internet para manter a 
segurança dos computadores e dos dados 
dos usuários. Nesse sentido, os softwares 
espiões, ou spyware, podem infectar 
diferentes tipos de dispositivos e conceder 
aos cibercriminosos o acesso a informações 
privadas e confidenciais, como senhas e 
dados bancários das pessoas. Sabendo 
disso, assinale a alternativa que apresenta 
corretamente um spyware.  
 
(A) Vírus. 
(B) Adware. 
(C) Malware. 
(D) Sniffing. 
(E) Ransomware. 
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Acessando o Windows Explorer de seu
computador, você selecionou um conjunto de
arquivos e, em seguida, segurou a tecla
'Shift' e pressionou a tecla 'Del', confirmando
a mensagem dada na tela. Diante desse
cenário, assinale a alternativa que
corresponde ao resultado correto dessa
ação.

(A) Os arquivos selecionados serão todos
colocados na lixeira para, se necessário,
serem recuperados no futuro.

(B) O Windows abrirá uma tela para selecionar
se a pessoa deseja bloquear a tela, trocar de
usuário, realizar logout, alterar a senha ou
abrir o gerenciador de tarefas.

(C) Os arquivos selecionados serão excluídos e
será realizada a limpeza de toda a lixeira do
Windows. Assim, os arquivos não poderão
mais ser recuperados.

(D) Os arquivos selecionados são excluídos
diretamente, ou seja, sem passar pela
lixeira.

(E) O Windows exclui os arquivos selecionados,
colocando-os em uma lixeira em nuvem, ou
seja, no Microsoft Onedrive.

78
O formato EPUB se tornou popular desde o
surgimento de dispositivos móveis como
smartphones e tablets. Tal formato é
implementado como um arquivo compactado
que consiste em arquivos HTML capazes de
transporta o seu conteúdo possuindo
imagens e outros arquivos. Sabendo que há
um editor capaz de exportar o seu conteúdo
no formato EPUB, assinale a alternativa que
apresenta corretamente o nome desse editor.

(A) Word da Microsoft.
(B) Reader da Adobe.
(C) Writer do LibreOffice.
(D) Google Docs da Google.
(E) Dropbox Editor da Dropbox.

79
Você necessita fazer uma apresentação no
MS-Powerpoint. Para tanto, precisa conhecer
alguns recursos dessa ferramenta. Diante
desse cenário, assinale a alternativa que
apresenta corretamente um recurso
disponível no MS-Powerpoint e que lhe pode
ser útil no uso.

(A) O MS—Powerpoint possibilita o
reaproveitamento, ou reuso, seletivo de
slides pertencentes a outras apresentações.

(B) O MS—Powerpointpermite diferentes tipos de
transição de slides, embora, uma vez salvo o
arquivo, não seja mais possível modificar as
transições já estabelecidas.

(C) O MS—Powerpoint, quando instalado em um
computador ou notebook com o Windows em
Língua Portuguesa, instala automaticamente
o suporte a diferentes linguagens e as utiliza
simultaneamente.

(D) É possível realizar a comparação de um
arquivo do MS—Powerpoint com arquivos
além do próprio “.pptx”, como do “.docx” do
MS—Word.

(E) O MS-Powerpoint permite a
automática de arquivos do tipo PDF.

edição

80
Um colega de seu departamento comentou
com você que uma planilha do MS-Excel
pode ser “embedada”, ou seja, inserida,
dentro de um documento do MS-Word. Dessa
forma, assinale a alternativa que apresenta
corretamente uma característica de uma
tabela embedada em um documento do MS-
Word.

(A) A tabela é copiada por meio das teclas
(CTRL+C) do MS—Excel e colada (CTRL+V)
no MS—Word.

(B) Há a transformação da tabela do MS-Excel
em um objeto de imagem para ser fixada no
documento MS-Word.

(C) A tabela do MS—Excel fica gravada em um
arquivo separado do “.xst” para ser inserida
no MS—Word e editável em PDF.

(D) Os valores da tabela do MS—Excel
embedada no MS—Word são atualizados
automaticamente quando os dados são
alterados na mesma tabela no MS—Excel.

(E) Uma tabela embedada em texto é um objeto
gráfico totalmente convertido para que se
torne um objeto MS—Word, mantendo as
características do MS—Excel.
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Acessando o Windows Explorer de seu 
computador, você selecionou um conjunto de 
arquivos e, em seguida, segurou a tecla 
‘Shift’ e pressionou a tecla ‘Del’, confirmando 
a mensagem dada na tela. Diante desse 
cenário, assinale a alternativa que 
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usuário, realizar logout, alterar a senha ou 
abrir o gerenciador de tarefas. 
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será realizada a limpeza de toda a lixeira do 
Windows. Assim, os arquivos não poderão 
mais ser recuperados. 

(D) Os arquivos selecionados são excluídos 
diretamente, ou seja, sem passar pela 
lixeira.  

(E) O Windows exclui os arquivos selecionados, 
colocando-os em uma lixeira em nuvem, ou 
seja, no Microsoft Onedrive. 
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O formato EPUB se tornou popular desde o 
surgimento de dispositivos móveis como 
smartphones e tablets. Tal formato é 
implementado como um arquivo compactado 
que consiste em arquivos HTML capazes de 
transporta o seu conteúdo possuindo 
imagens e outros arquivos. Sabendo que há 
um editor capaz de exportar o seu conteúdo 
no formato EPUB, assinale a alternativa que 
apresenta corretamente o nome desse editor. 
 
(A) Word da Microsoft. 
(B) Reader da Adobe. 
(C) Writer do LibreOffice. 
(D) Google Docs da Google. 
(E) Dropbox Editor da Dropbox. 
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Você necessita fazer uma apresentação no 
MS-Powerpoint. Para tanto, precisa conhecer 
alguns recursos dessa ferramenta. Diante 
desse cenário, assinale a alternativa que 
apresenta corretamente um recurso 
disponível no MS-Powerpoint e que lhe pode 
ser útil no uso.  
 
(A) O MS-Powerpoint possibilita o 

reaproveitamento, ou reuso, seletivo de 
slides pertencentes a outras apresentações. 

(B) O MS-Powerpoint permite diferentes tipos de 
transição de slides, embora, uma vez salvo o 
arquivo, não seja mais possível modificar as 
transições já estabelecidas. 

(C) O MS-Powerpoint, quando instalado em um 
computador ou notebook com o Windows em 
Língua Portuguesa, instala automaticamente 
o suporte a diferentes linguagens e as utiliza 
simultaneamente. 

(D) É possível realizar a comparação de um 
arquivo do MS-Powerpoint com arquivos 
além do próprio “.pptx”, como do “.docx” do 
MS-Word. 

(E) O MS-Powerpoint permite a edição 
automática de arquivos do tipo PDF. 
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Um colega de seu departamento comentou 
com você que uma planilha do MS-Excel 
pode ser “embedada”, ou seja, inserida, 
dentro de um documento do MS-Word. Dessa 
forma, assinale a alternativa que apresenta 
corretamente uma característica de uma 
tabela embedada em um documento do MS-
Word. 
 
(A) A tabela é copiada por meio das teclas 

(CTRL+C) do MS-Excel e colada (CTRL+V) 
no MS-Word. 

(B) Há a transformação da tabela do MS-Excel 
em um objeto de imagem para ser fixada no 
documento MS-Word. 

(C) A tabela do MS-Excel fica gravada em um 
arquivo separado do “.xlsx” para ser inserida 
no MS-Word e editável em PDF. 

(D) Os valores da tabela do MS-Excel 
embedada no MS-Word são atualizados 
automaticamente quando os dados são 
alterados na mesma tabela no MS-Excel. 

(E) Uma tabela embedada em texto é um objeto 
gráfico totalmente convertido para que se 
torne um objeto MS-Word, mantendo as 
características do MS-Excel. 
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© Sobre O material recebido pelo candidato
SUPERIOR fAlém deste Caderno de Questões, com Oitenta questões Objetivas,

você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas.

_ fConfira seu nome, o número do seu documento e o número de sua
*

_ inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não
MANHA se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de

impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual
você se inscreveu.

PROVA / O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerã na
eliminação do candidato.

l' Sobre O material a ser devolvido pelo candidato
« O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.
/ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser

Lembre-sede marcar º preenchidas da seguinte maneira: o
numero aOIma na folha ( , , , , , .

de respostas! Na Folha de Respostas, so e permItIdo o uso de caneta esferografIca
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido,
juntamente com este Caderno de Questões, ao fiscal na saída,
devidamente preenchido e assinado.

Q Sobre a duração da prova e a permanência na sala

/ O prazo de realização da prova é de 4 horas, incluindo a marcação da
Folha de Respostas.

J O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva
e deixar definitivamente o local de realização das provas somente após
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém
NÃO poderá, em momento algum, levar consigo o Caderno de
Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas.

JOS três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno.

111 Sobre a divulgaçãodas provas e dos gabaritos
/As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,
após publicação em Diário Oficial do Ministério Público do Rio Grande do
Sul.
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Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com oitenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 
 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser 
preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido, 
juntamente com este Caderno de Questões, ao fiscal na saída, 
devidamente preenchido e assinado. 

 
 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 4 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas. 

✓ O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva 
e deixar definitivamente o local de realização das provas somente após 
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém 
NÃO poderá, em momento algum, levar consigo o Caderno de 
Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas.  

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  
após publicação em Diário Oficial do Ministério Público do Rio Grande do 
Sul. 

 

NOME DO CANDIDATO 

 

INSCRIÇÃO 



Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul INSTITUTO AOCP

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

1

No tocante ao tema administração pública e
servidores públicos, analise as assertivas e
assinale a alternativa que aponta a(s)
correta(s).

I. A proibição prevista no art. 37, XVI, de
acumulação remunerada de cargos
públicos, estende-se a empregos e
funções e abrange autarquias,
fundações, empresas públicas,
sociedades de economia mista, suas
subsidiárias, e sociedades controladas,
direta ou indiretamente, pelo poder
público.

II. De acordo com o STF, o pagamento do
terço de férias e do décimo terceiro
salário ao detentor de mandato eletivo
remunerado não viola o regime de
subsídios.

III. Poderão ser estabelecidos, por lei
complementar do respectivo ente
federativo, idade e tempo de contribuição
diferenciados para aposentadoria de
servidores com deficiência, previamente
submetidos à avaliação biopsicossocial
realizada por equipe multiprofissional e
interdisciplinar.

(A) Apenas III.

(B) Apenas I e III.

(C) Apenas I e II.

(D) Apenas II e III.

(E) Apenas I, II e III.

2
No que se refere ao conceito e à classificação
das constituições, assinale a alternativa
INCORRETA.

(A) Na visão de Carl Schimitt, por ser a
constituição o produto de uma decisão
política, ela poderia ser admitida como a
decisão política do titular do poder
constituinte.

(B) Quanto à forma, tem-se constituição
classificada como escrita ou como
costumeira ou consuetudinária.

(C) Quanto ao modo de elaboração, as
constituições podem ser classificadas como
rígidas, flexíveis ou semirrígidas.

(D) Quanto ao conteúdo, o conceito de
constituição pode ser tomado tanto no
sentido material como no formal.

(E) Para Ferdinand Lassale, uma constituição só
seria legítima se representasse o efetivo
poder social, refletindo as forças sociais que
constituem o poder.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

     Direito Constitucional 

1 

No tocante ao tema administração pública e 
servidores públicos, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta a(s) 
correta(s). 
 
I. A proibição prevista no art. 37, XVI, de 

acumulação remunerada de cargos 
públicos, estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder 
público. 

II. De acordo com o STF, o pagamento do 
terço de férias e do décimo terceiro 
salário ao detentor de mandato eletivo 
remunerado não viola o regime de 
subsídios. 

III. Poderão ser estabelecidos, por lei 
complementar do respectivo ente 
federativo, idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de 
servidores com deficiência, previamente 
submetidos à avaliação biopsicossocial 
realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar. 

 
(A) Apenas III. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas I e II. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas I, II e III. 
 

2 

No que se refere ao conceito e à classificação 
das constituições, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) Na visão de Carl Schimitt, por ser a 

constituição o produto de uma decisão 
política, ela poderia ser admitida como a 
decisão política do titular do poder 
constituinte. 

(B) Quanto à forma, tem-se constituição 
classificada como escrita ou como 
costumeira ou consuetudinária. 

(C) Quanto ao modo de elaboração, as 
constituições podem ser classificadas como 
rígidas, flexíveis ou semirrígidas.  

(D) Quanto ao conteúdo, o conceito de 
constituição pode ser tomado tanto no 
sentido material como no formal. 

(E) Para Ferdinand Lassale, uma constituição só 
seria legítima se representasse o efetivo 
poder social, refletindo as forças sociais que 
constituem o poder. 

 



Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul INSTITUTO AOCP

3
No que concerne ao Controle de
Constitucionalidade, considere as seguintes
situações:

1. No julgamento do BE 197.917, o STF, nos
termos do voto do Ministro Celso de Mello,
0 Ministro Gilmar Mendes “[...] ressaltou a
aplicabilidade, ao E. Tribunal Superior
Eleitoral, do efeito vinculante emergente
da própria ratio decidendi que motivou o
julgamento do precedente mencionado.”.

2. O STF, consolidando o entendimento
fixado no julgamento do HC 82.959, no
sentido de observância do princípio da
individualização da pena (art. 59, XLVI),
editou, em 16/12/2009, com efeito erga
omnes e vinculante, a Súmula Vinculante
26/2009 (DJE de 23.12.2009), considerando
inconstitucional o art. 2º, da Lei
nº 8.072/1990.

3. Em julgamento da ADI 4.029, que pleiteava
a declaração de inconstitucionalidade da
Lei nº 11.516/2007, fruto de conversão da
Medida Provisória nº 366/2007, e que
dispôs sobre a criação do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade
(ICMBio), decidiu o STF declarar
incidentalmente a inconstitucionalidade
dos arts. 59, caput, 6º, caput, 5519 e 2º, da
Res. nº 1/2002-CN.

Essas situações, respectivamente,
correspondem ao que se denomina

(A) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade.

(B) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade.

(C) Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade.

(D) Controle Difuso de Constitucionalidade —

Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade.

(E) Controle Concentrado de
Constitucionalidade — Controle Concentrado
de Constitucionalidade — Controle Difuso de
Constitucionalidade.

4
Quanto aos princípios, direitos e garantias
fundamentais, assinale a alternativa correta.

(A) Dentre as teorias que tentam explicar o
papel desempenhado pelos direitos
fundamentais, existe a teoria dos quatro
status de Jellinek, elaborada no final do
século XIX.

(B) Embora seja vista pela doutrina como um
importante contraponto à eficácia vertical
dos direitos fundamentais, a eficácia
horizontal desses mesmos direitos ainda não
vem sendo utilizada pelos tribunais
superiores como razão de decidir em
disputas entre particulares.

(O) A previsão do art. 5º, XLVII, “a”, da
Constituição Federal, que prevê a
possibilidade da pena de morte em caso de
guerra declarada, nos termos legais, assim
como os julgamentos proferidos pelo STF na
ADPF 54 e na ADI 3.510, que tratam,
respectivamente, do aborto de feto
anencéfalo e da utilização de células-tronco
embrionárias em pesquisas para fins
terapêuticos, não afastam o caráter absoluto
do direito à vida, previsto no art. 5º, caput, da
Constituição Federal, uma vez que se trata
de um direito fundamental.

(D) No julgamento da ADI 4.424, o STF, dando
interpretação conforme os arts. 12, I e 16 da
Lei nº11.340/2006, ao declarar a natureza
incondicionada da ação penal em caso de
crime de lesão praticado contra a mulher no
ambiente doméstico, não importando a
extensão da lesão, desconsiderou o princípio
da igualdade previsto no art. Sº, I, da
Constituição Federal.

(E) O princípio da legalidade, previsto no art. 5º,
II, da Constituição Federal, no que se refere
à administração pública, deve ser lido pela
ótica do princípio da legalidade estrita e,
portanto, de aplicabilidade absoluta.
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3 

No que concerne ao Controle de 
Constitucionalidade, considere as seguintes 
situações: 
 
1.  No julgamento do RE 197.917, o STF, nos 

termos do voto do Ministro Celso de Mello, 
o Ministro Gilmar Mendes “[...] ressaltou a 
aplicabilidade, ao E. Tribunal Superior 
Eleitoral, do efeito vinculante emergente 
da própria ratio decidendi que motivou o 
julgamento do precedente mencionado.”. 

2.  O STF, consolidando o entendimento 
fixado no julgamento do HC 82.959, no 
sentido de observância do princípio da 
individualização da pena (art. 5º, XLVI), 
editou, em 16/12/2009, com efeito erga 
omnes e vinculante, a Súmula Vinculante 
26/2009 (DJE de 23.12.2009), considerando 
inconstitucional o art. 2º, da Lei                           
n° 8.072/1990.  

3.  Em julgamento da ADI 4.029, que pleiteava 
a declaração de inconstitucionalidade da 
Lei n° 11.516/2007, fruto de conversão da 
Medida Provisória n° 366/2007, e que 
dispôs sobre a criação do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), decidiu o STF declarar 
incidentalmente a inconstitucionalidade 
dos arts. 5º, caput¸ 6º, caput, §§1º e 2º, da 
Res. n° 1/2002-CN.  

 
Essas situações, respectivamente, 
correspondem ao que se denomina 
 
(A) Controle Difuso de Constitucionalidade – 

Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade. 

(B) Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Concentrado de 
Constitucionalidade. 

(C) Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade. 

(D) Controle Difuso de Constitucionalidade – 
Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade. 

(E) Controle Concentrado de 
Constitucionalidade – Controle Concentrado 
de Constitucionalidade – Controle Difuso de 
Constitucionalidade. 

 

4 

Quanto aos princípios, direitos e garantias 
fundamentais, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Dentre as teorias que tentam explicar o 

papel desempenhado pelos direitos 
fundamentais, existe a teoria dos quatro 
status de Jellinek, elaborada no final do 
século XIX. 

(B) Embora seja vista pela doutrina como um 
importante contraponto à eficácia vertical 
dos direitos fundamentais, a eficácia 
horizontal desses mesmos direitos ainda não 
vem sendo utilizada pelos tribunais 
superiores como razão de decidir em 
disputas entre particulares. 

(C) A previsão do art. 5º, XLVII, “a”, da 
Constituição Federal, que prevê a 
possibilidade da pena de morte em caso de 
guerra declarada, nos termos legais,  assim 
como os julgamentos proferidos pelo STF na 
ADPF 54 e na ADI 3.510, que tratam, 
respectivamente, do aborto de feto 
anencéfalo e da utilização de células-tronco 
embrionárias em pesquisas para fins 
terapêuticos, não afastam o caráter absoluto 
do direito à vida, previsto no art. 5º, caput, da 
Constituição Federal, uma vez que se trata 
de um direito fundamental. 

(D) No julgamento da ADI 4.424, o STF, dando 
interpretação conforme os arts. 12, I e 16 da 
Lei n°11.340/2006, ao declarar a natureza 
incondicionada da ação penal em caso de 
crime de lesão praticado contra a mulher no 
ambiente doméstico, não importando a 
extensão da lesão, desconsiderou o princípio 
da igualdade previsto no art. 5º, I, da 
Constituição Federal.  

(E) O princípio da legalidade, previsto no art. 5º, 
II, da Constituição Federal, no que se refere 
à administração pública, deve ser lido pela 
ótica do princípio da legalidade estrita e, 
portanto, de aplicabilidade absoluta. 
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João, que não é titular de nenhum mandato
eletivo e é neto do prefeito de uma pequena
cidade do interior do Estado de São Paulo,
decidiu candidatar-se, nas próximas eleições,
para o cargo ocupado pelo avô, que é
reelegível e se afastou do cargo,
definitivamente, seis meses antes do pleito.
Com base na situação hipotética
apresentada, considerando as informações
nela fornecidas, assinale a alternativa correta.

(A) João é inelegível para o cargo de Prefeito da
cidade e elegível para o cargo de Vereador
em razão do que dispõe o ê7º, art. 14, da
Constituição Federal.

(B) João é elegível para os cargos de Prefeito e
Vereador da cidade segundo entendimento
firmado no julgamento de Recurso
Extraordinário pelo STF e pela Súmula 6 do
TSE.

(O) João é inelegível para os cargos de Prefeito
e Vereador da cidade em face do que dispõe
o art. 14, ê7º, da Constituição Federal.

(D) João é elegível para o cargo de Prefeito da
cidade segundo entendimento firmado no
julgamento de Recurso Extraordinário pelo
STF e pela Súmula 6 do TSE e inelegível
para o cargo de Vereador em razão do que
dispõe o art. 14, ê7º, da Constituição
Federal.

(E) João é inelegível para o cargo de Prefeito da
cidade por não ser titular de nenhum
mandato eletivo e elegível ao cargo de
vereador.

6
Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que
se afirma a seguir e assinale a alternativa
com a sequênciacorreta.

( ) A Constituição de 1988 atribuiu aos
Estados a competência para instituir as
regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e as microrregiões, podendo,
segundo o STF, vincular a participação
de municípios limítrofes, não havendo
com isso o esvaziamento da autonomia
municipal.

( ) Os serviços locais de gás canalizado
serão explorados, na forma da lei, pelos
Estados, diretamente ou mediante
concessão, podendo ser regulada a sua
exploração por meio de medida
provisória.

( ) Segundo o STF, O Município é
competente para legislar sobre o meio
ambiente com a União e o Estado, no
limite do seu interesse local, ainda que
tal regramento não seja harmônico com
a disciplina estabelecida pelos demais
entes federados.

( ) Segundo o STF, é constitucional
legislação municipal com base na qual
se aplicam multas por poluição do meio
ambiente decorrente da emissão de
fumaça por veículos automotores no
perímetro urbano.

Éêêâê 'I'I«<'I'I <'|'I'||'I<'|'I <,;,, 'I'I<'II'I«
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5 

João, que não é titular de nenhum mandato 
eletivo e é neto do prefeito de uma pequena 
cidade do interior do Estado de São Paulo, 
decidiu candidatar-se, nas próximas eleições, 
para o cargo ocupado pelo avô, que é 
reelegível e se afastou do cargo, 
definitivamente, seis meses antes do pleito. 
Com base na situação hipotética 
apresentada, considerando as informações 
nela fornecidas, assinale a alternativa correta. 
 
(A) João é inelegível para o cargo de Prefeito da 

cidade e elegível para o cargo de Vereador 
em razão do que dispõe o §7º, art. 14, da 
Constituição Federal. 

(B) João é elegível para os cargos de Prefeito e 
Vereador da cidade segundo entendimento 
firmado no julgamento de Recurso 
Extraordinário pelo STF e pela Súmula 6 do 
TSE. 

(C) João é inelegível para os cargos de Prefeito 
e Vereador da cidade em face do que dispõe 
o art. 14, §7º, da Constituição Federal. 

(D) João é elegível para o cargo de Prefeito da 
cidade segundo entendimento firmado no 
julgamento de Recurso Extraordinário pelo 
STF e pela Súmula 6 do TSE e inelegível 
para o cargo de Vereador em razão do que 
dispõe o art. 14, §7º, da Constituição 
Federal. 

(E) João é inelegível para o cargo de Prefeito da 
cidade por não ser titular de nenhum 
mandato eletivo e elegível ao cargo de 
vereador. 

 

6 

Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que 
se afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta. 
 
(   ) A Constituição de 1988 atribuiu aos 

Estados a competência para instituir as 
regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e as microrregiões, podendo, 
segundo o STF, vincular a participação 
de municípios limítrofes, não havendo 
com isso o esvaziamento da autonomia 
municipal. 

(   ) Os serviços locais de gás canalizado 
serão explorados, na forma da lei, pelos 
Estados, diretamente ou mediante 
concessão, podendo ser regulada a sua 
exploração por meio de medida 
provisória. 

(   ) Segundo o STF, O Município é 
competente para legislar sobre o meio 
ambiente com a União e o Estado, no 
limite do seu interesse local, ainda que 
tal regramento não seja harmônico com 
a disciplina estabelecida pelos demais 
entes federados. 

(   ) Segundo o STF, é constitucional 
legislação municipal com base na qual 
se aplicam multas por poluição do meio 
ambiente decorrente da emissão de 
fumaça por veículos automotores no 
perímetro urbano. 

 
(A) F – F – F – V. 
(B) V – V – F – V. 
(C) V – F – V – F. 
(D) V – F – F – V. 
(E) F – V – V – F. 
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Direito Administrativo

7
Em relação aos bens públicos, analise as
assertivas e assinale a alternativa que aponta
a(s) correta(s).

I. A ocupação indevida de bens públicos
dominicais, ou seja, aqueles que não se
enquadram como sendo de uso comum
do povo ou de uso especial, configura
mera detenção, de natureza precária,
suscetível de retenção ou indenização
por acessões e benfeitorias por parte do
ocupante, desde que neles tiver instituído
moradia permanente.

II. As concessões de terras devolutas
situadas na faixa de fronteira, feitas pelos
Estados, autorizam apenas o uso,
permanecendo o domínio com a União,
ainda que se mantenha inerte ou
tolerante em relação aos possuidores.

III. Quanto ao uso privativo dos bens
públicos por particulares, os principais
instrumentos utilizados para a outorga
são: a autorização, a permissão e a
concessão, sendo a licitação
indispensável nas três modalidades.

(A) Apenas |.

(B) Apenas II.

(O) Apenas III.

(D) Apenas I e II.

(E) Apenas II e III.

8
Assinale a alternativa INCORRETA acerca do
processo administrativo de acordo com a
doutrina, a jurisprudência e o disposto na Lei
nº 9.784/1999.

(A) São Iegitimadas como interessadas no
processo administrativo as pessoas ou as
associações legalmente constituídas quanto
aos direitos ou interesses difusos.

(B) Um órgão administrativo e seu titular
poderão, se não houver impedimento legal,
delegar parte da sua competência a outros
órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe
sejam hierarquicamente subordinados,
quando for conveniente, em razão de
circunstâncias de índole técnica, social,
econômica, jurídica ou territorial.

(C) De acordo com o entendimento do STJ, a
prova emprestada pode ser utilizada no
processo administrativo disciplinar, mas
precisa ser autorizada pelo juízo competente
e observados o contraditório e a ampla
defesa.

(D) De acordo com a doutrina, no Brasil, os
processos administrativos são enquadrados
somente na modalidade graciosa, tendo em
vista que a Administração pratica os atos
necessários à decisão, que não tem força de
coisajulgada.

(E) Quanto à instrução dos processos
administrativos federais, o interessado
poderá juntar documentos e requerer
diligências, cabendo à Administração aceitá-
Ias ou recusa-las, mediante decisão
fundamentada. Contudo a fundamentação
da decisão que recusar os documentos é
dispensável nos casos em que as provas
sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias
ou protelatórias.
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Direito Administrativo 

7 

Em relação aos bens públicos, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que aponta 
a(s) correta(s). 
 
I. A ocupação indevida de bens públicos 

dominicais, ou seja, aqueles que não se 
enquadram como sendo de uso comum 
do povo ou de uso especial, configura 
mera detenção, de natureza precária, 
suscetível de retenção ou indenização 
por acessões e benfeitorias por parte do 
ocupante, desde que neles tiver instituído 
moradia permanente. 

II. As concessões de terras devolutas 
situadas na faixa de fronteira, feitas pelos 
Estados, autorizam apenas o uso, 
permanecendo o domínio com a União, 
ainda que se mantenha inerte ou 
tolerante em relação aos possuidores. 

III. Quanto ao uso privativo dos bens 
públicos por particulares, os principais 
instrumentos utilizados para a outorga 
são: a autorização, a permissão e a 
concessão, sendo a licitação 
indispensável nas três modalidades.  

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 
 

8 

Assinale a alternativa INCORRETA acerca do 
processo administrativo de acordo com a 
doutrina, a jurisprudência e o disposto na Lei 
n° 9.784/1999. 
 
(A) São legitimadas como interessadas no 

processo administrativo as pessoas ou as 
associações legalmente constituídas quanto 
aos direitos ou interesses difusos. 

(B) Um órgão administrativo e seu titular 
poderão, se não houver impedimento legal, 
delegar parte da sua competência a outros 
órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe 
sejam hierarquicamente subordinados, 
quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, 
econômica, jurídica ou territorial. 

(C) De acordo com o entendimento do STJ, a 
prova emprestada pode ser utilizada no 
processo administrativo disciplinar, mas 
precisa ser autorizada pelo juízo competente 
e observados o contraditório e a ampla 
defesa. 

(D) De acordo com a doutrina, no Brasil, os 
processos administrativos são enquadrados 
somente na modalidade graciosa, tendo em 
vista que a Administração pratica os atos 
necessários à decisão, que não tem força de 
coisa julgada. 

(E) Quanto à instrução dos processos 
administrativos federais, o interessado 
poderá juntar documentos e requerer 
diligências, cabendo à Administração aceitá-
las ou recusá-las, mediante decisão 
fundamentada. Contudo a fundamentação 
da decisão que recusar os documentos é 
dispensável nos casos em que as provas 
sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias 
ou protelatórias. 
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Sobre o controle da Administração Pública,
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que
se afirma a seguir e assinale a alternativa
com a sequênciacorreta.

( )Pelo entendimento do STF, a
Administração Pública pode declarar a
nulidade de seus próprios atos.

( )O Congresso Nacional, com auxílio do
Tribunal de Contas, exerce o controle
interno, ao qual compete, entre outras
atribuições, apreciar as contas prestadas
anualmente pelo Presidente da
República.

( )Os Poderes Legislativo, Executivo e
Judiciário devem manter, de forma
integrada, sistema de controle com a
finalidade de exercer o controle das
operações de crédito, avais e garantias,
bem como dos direitos e haveres da
União.

( ) Caberá reclamação administrativa ao STF
no caso de decisão proferida pela
Administração que contrarie súmula
vinculante.

( ) De acordo com entendimento do STJ e
do STF, é legítima a exigência de
depósito prévio como pressuposto de
admissibilidade de recurso
administrativo quando a parte não
demonstrar a hipossuficiência.
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Assinale a alternativa correta quanto aos atos
administrativos.

(A) Os atos vinculados são aqueles praticados
pela administração pública sem apreciação
subjetiva, já que são adstritos à tipificação
legal anterior, como é o caso da licença para
tratar de assuntos particulares prevista na
Lei nº 8.112/1990.

(B) De acordo com a Lei nº 9.784/1999, &

intimação do interessado para ciência da
decisão administrativa observará
antecedência mínima de dois dias úteis
quanto à data de comparecimento.

(C) Conforme entendimento do STF, ao Estado
é facultada a revogação de atos que repute
ilegalmente praticados, sendo indispensável
o prévio processo administrativo para tanto,
exceto quando já tiverem decorridos efeitos
concretos.

(D) A Lei nº 9.784/1999 determina que a
Administração possui prazo decadencial de
cinco anos para rever seus atos e, conforme
posicionamento do STJ, o referido prazo
poderá ser aplicado de forma subsidiária no
âmbito estadual e municipal quando ausente
norma específica.

(E) As intimações dos atos administrativos serão
consideradas nulas quando não observarem
as prescrições legais, sendo que o mero
comparecimento do administrado não supre
sua falta ou irregularidade.
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Sobre o controle da Administração Pública, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que 
se afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta. 
 
(   )  Pelo entendimento do STF, a 

Administração Pública pode declarar a 
nulidade de seus próprios atos. 

(   )  O Congresso Nacional, com auxílio do 
Tribunal de Contas, exerce o controle 
interno, ao qual compete, entre outras 
atribuições, apreciar as contas prestadas 
anualmente pelo Presidente da 
República. 

(   )  Os Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário devem manter, de forma 
integrada, sistema de controle com a 
finalidade de exercer o controle das 
operações de crédito, avais e garantias, 
bem como dos direitos e haveres da 
União. 

(   )  Caberá reclamação administrativa ao STF 
no caso de decisão proferida pela 
Administração que contrarie súmula 
vinculante. 

(   )  De acordo com entendimento do STJ e 
do STF, é legítima a exigência de 
depósito prévio como pressuposto de 
admissibilidade de recurso 
administrativo quando a parte não 
demonstrar a hipossuficiência. 

 
(A) V – F – V – V – F.  
(B) V – F – V – V – V.  
(C) F – V – V – V – F.  
(D) V – F – F – V – V. 
(E) V – V – V – F – V.  
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Assinale a alternativa correta quanto aos atos 
administrativos. 
 
(A) Os atos vinculados são aqueles praticados 

pela administração pública sem apreciação 
subjetiva, já que são adstritos à tipificação 
legal anterior, como é o caso da licença para 
tratar de assuntos particulares prevista na 
Lei n° 8.112/1990. 

(B) De acordo com a Lei n° 9.784/1999, a 
intimação do interessado para ciência da 
decisão administrativa observará 
antecedência mínima de dois dias úteis 
quanto à data de comparecimento. 

(C) Conforme entendimento do STF, ao Estado 
é facultada a revogação de atos que repute 
ilegalmente praticados, sendo indispensável 
o prévio processo administrativo para tanto, 
exceto quando já tiverem decorridos efeitos 
concretos. 

(D) A Lei n° 9.784/1999 determina que a 
Administração possui prazo decadencial de 
cinco anos para rever seus atos e, conforme 
posicionamento do STJ, o referido prazo 
poderá ser aplicado de forma subsidiária no 
âmbito estadual e municipal quando ausente 
norma específica. 

(E) As intimações dos atos administrativos serão 
consideradas nulas quando não observarem 
as prescrições legais, sendo que o mero 
comparecimento do administrado não supre 
sua falta ou irregularidade. 
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Considerando o que dispõe a Lei Federal
nº 8.666/1993 acerca de licitações, assinale a
alternativa correta.

(A) A licitação é dispensável para a aquisição,
por pessoa jurídica de direito público interno,
de bens produzidos ou serviços prestados
por órgão ou entidade que integre a
Administração Pública e que tenha sido
criado para esse fim específico em data
posterior a vigência da referida Lei, desde
que o preço contratado seja compatível com
o praticado no mercado.

(B) Os recursos administrativos, quando
interpostos, serão comunicados aos demais
licitantes, que poderão impugná-Ios no prazo
de cinco dias úteis, mas nenhum prazo de
recurso, representação ou pedido de
reconsideração se inicia ou corre sem que
os autos do processo estejam com vista
franqueada ao interessado.

(C) Para os fins dessa Lei, os órgãos e as
entidades da Administração Pública que
realizem frequentemente licitações manterão
registros cadastrais para efeito de
habilitação, na forma regulamentar, válidos
por, no máximo, seis meses.

(D)A habilitação preliminar, a inscrição em
registro cadastral, a sua alteração ou
cancelamento e as propostas serão
processadas e julgadas por comissão
permanente ou especial de, no mínimo,
quatro membros, sendo pelo menos dois
deles servidores qualificados pertencentes
aos quadros permanentes dos órgãos da
Administração responsáveis pela licitação.

(E) Os contratos administrativos e seus
aditamentos serão lavrados nas repartições
interessadas, as quais manterão arquivo
cronológico dos seus autógrafos e registro
sistemático do seu extrato, inclusive os
relativos a direitos reais sobre imóveis que
serão posteriormente levados a registro na
respectiva matrícula.

12
Considere o seguinte caso hipotético:
João é proprietário de um imóvel rural e foi
notificado pelo Poder Público acerca da
necessidade de instituir servidão
administrativa em parte de sua propriedade
para a instalação de torres da rede elétrica.
As partes chegaram a um consenso e
firmaram acordo administrativo formal por
meio de escritura pública devidamente
averbada na matrícula do imóvel, constando
o valor a ser pago a João a título de
indenização e a metragem da área a ser
instituída a servidão. Ocorre que, no decorrer
das obras, João constatou que as torres e as
instalações elétricas ocuparam área maior do
que a informada na escritura e pleiteia
indenização pela área excedente utilizada.
Diante do caso hipotético e o do
entendimento majoritário do Superior
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa
correta.

(A) João não terá direito à indenização adicional,
tendo em vista que a escritura possui fé
pública e o valor pago a título de indenização
foi aceito e não foi imposto de forma
autoritária, tornando válido o negócio jurídico
entabulado.

(B) Considerando que o interesse público
prevalece sobre o interesse privado, caberá
indenização adicional caso o excedente
utilizado ultrapasse 20% da área definida no
acordo.

(O) Considerando que a servidão efetivou-se
sobre área superior ao que foi acordado, há
o dever do Poder Público de indenizar João
pela área excedente utilizada, em razão do
princípio do justo preço.

(D) A afetação de área excedente não é
suficiente para ensejar indenização, sendo
necessário também demonstrar que a área
afetada não poderá mais ser utilizada por
João para qualquer outro fim.

(E) A indenização será devida se demonstrado o
enriquecimento ilícito do Poder Público
quando da lavratura da escritura, tendo em
vista que João perderá a propriedade dessas
áreas afetadas.
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Considerando o que dispõe a Lei Federal                   
n° 8.666/1993 acerca de licitações, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A licitação é dispensável para a aquisição, 

por pessoa jurídica de direito público interno, 
de bens produzidos ou serviços prestados 
por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido 
criado para esse fim específico em data 
posterior à vigência da referida Lei, desde 
que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mercado. 

(B) Os recursos administrativos, quando 
interpostos, serão comunicados aos demais 
licitantes, que poderão impugná-los no prazo 
de cinco dias úteis, mas nenhum prazo de 
recurso, representação ou pedido de 
reconsideração se inicia ou corre sem que 
os autos do processo estejam com vista 
franqueada ao interessado. 

(C) Para os fins dessa Lei, os órgãos e as 
entidades da Administração Pública que 
realizem frequentemente licitações manterão 
registros cadastrais para efeito de 
habilitação, na forma regulamentar, válidos 
por, no máximo, seis meses. 

(D) A habilitação preliminar, a inscrição em 
registro cadastral, a sua alteração ou 
cancelamento e as propostas serão 
processadas e julgadas por comissão 
permanente ou especial de, no mínimo, 
quatro membros, sendo pelo menos dois 
deles servidores qualificados pertencentes 
aos quadros permanentes dos órgãos da 
Administração responsáveis pela licitação. 

(E) Os contratos administrativos e seus 
aditamentos serão lavrados nas repartições 
interessadas, as quais manterão arquivo 
cronológico dos seus autógrafos e registro 
sistemático do seu extrato, inclusive os 
relativos a direitos reais sobre imóveis que 
serão posteriormente levados a registro na 
respectiva matrícula. 
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Considere o seguinte caso hipotético:  
João é proprietário de um imóvel rural e foi 
notificado pelo Poder Público acerca da 
necessidade de instituir servidão 
administrativa em parte de sua propriedade 
para a instalação de torres da rede elétrica. 
As partes chegaram a um consenso e 
firmaram acordo administrativo formal por 
meio de escritura pública devidamente 
averbada na matrícula do imóvel, constando 
o valor a ser pago a João a título de 
indenização e a metragem da área a ser 
instituída à servidão. Ocorre que, no decorrer 
das obras, João constatou que as torres e as 
instalações elétricas ocuparam área maior do 
que a informada na escritura e pleiteia 
indenização pela área excedente utilizada. 
Diante do caso hipotético e o do 
entendimento majoritário do Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) João não terá direito à indenização adicional, 

tendo em vista que a escritura possui fé 
pública e o valor pago a título de indenização 
foi aceito e não foi imposto de forma 
autoritária, tornando válido o negócio jurídico 
entabulado. 

(B) Considerando que o interesse público 
prevalece sobre o interesse privado, caberá 
indenização adicional caso o excedente 
utilizado ultrapasse 20% da área definida no 
acordo. 

(C) Considerando que a servidão efetivou-se 
sobre área superior ao que foi acordado, há 
o dever do Poder Público de indenizar João 
pela área excedente utilizada, em razão do 
princípio do justo preço. 

(D) A afetação de área excedente não é 
suficiente para ensejar indenização, sendo 
necessário também demonstrar que a área 
afetada não poderá mais ser utilizada por 
João para qualquer outro fim. 

(E) A indenização será devida se demonstrado o 
enriquecimento ilícito do Poder Público 
quando da lavratura da escritura, tendo em 
vista que João perderá a propriedade dessas 
áreas afetadas. 
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Analise o seguinte caso hipotético:
Celso e Marta, ambos maiores e capazes, se
casaram pelo regime da comunhão parcial de
bens no ano de 2010. Marta, à época do
casamento, não possuía patrimônio em seu
nome. Em 2012, Celso recebera como
herança, em razão do falecimento de seus
pais, um veículo automotor terrestre, que
vendeu no ano seguinte e adquiriu uma
motocicleta com o produto da venda.
Posteriormente à compra da motocicleta, no
mesmo ano, Celso recebeu o valor de
R$ 100.000,00 (cem mil reais) advindos de
sorteio Iotérico e que manteve depositado em
conta corrente. De acordo com as
informações apresentadas, assinale a
alternativa correta.

(A) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha,
Marta terá direito a incluir na divisão a
motocicleta.

(B) Em caso de divórcio, não haverá partilha de
bens, visto que Celso terá direito a
motocicleta, por se tratar de sub-rogação de
bem advindo de herança, bem como em
razão de os valores de origem do sorteio
Iotérico terem sido adquiridos a título
oneroso, em razão da despesa anterior.

(C) Em caso de divórcio, haverá impedimento
legal para a realização deste por escritura
pública em razão do regime de bens
escolhido.

(D) Em caso de divórcio, sendo consensual a
partilha, será obrigatória a realização deste
por meio de escritura pública.

(E) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha,
caberá a Marta perceber metade do prêmio
de loteria a título de meação.

14
Em relação às pessoas jurídicas, assinale a
alternativa correta.

(A) Em relação aos partidos políticos, tem-se
que estes possuem peculiaridades tão
próprias e específicas que geram a
necessidade de serem tratados como sui
generis, não podendo ser classificados como
pessoa jurídica de direito público ou privado,
mas sim pessoa jurídica de singularidade
não classificada.

(B) Os partidos políticos são classificados
como pessoa jurídica de direito transitório
com fins motivados, sendo tratados em
legislação esparsa relativa à administração
pública, sendo que, em que pese o Código
Civil Brasileiro não trazer normativas quanto
a tais pessoas jurídicas, considera aplicável
aos partidos políticos as disposições
relativas à desconsideração da
personalidade jurídica.

(O) A desconsideração da personalidade
jurídica, ao relativizar a autonomia
patrimonial, gerará como imediato resultado
a insubsistência da personalização da
sociedade empresária, visto que o ato
acarretará a constituição de massa
patrimonial única.

(D) Em caso de pessoa jurídica com
administração coletiva, as decisões deverão
ser tomadas pela maioria de votos dos
presentes. Entretanto a legislação autoriza
que, mesmo assim, o contrato social
disponha de modo divergente e, caso assim
o faça, considera-se inclusive que, caso
venha a faltar a administração, poderá ser
nomeado administrador provisório
judicialmente, a requerimento de qualquer
interessado.

(E) Tornando-se ilícita ou impossível a finalidade
da fundação, poderá o Ministério Público,
exclusivamente, requerer sua extinção.
Tornando-se inútil a finalidade da fundação,
poderá requerer a sua extinção qualquer dos
interessados, com exceção do Ministério
Público.
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Celso e Marta, ambos maiores e capazes, se 
casaram pelo regime da comunhão parcial de 
bens no ano de 2010. Marta, à época do 
casamento, não possuía patrimônio em seu 
nome. Em 2012, Celso recebera como 
herança, em razão do falecimento de seus 
pais, um veículo automotor terrestre, que 
vendeu no ano seguinte e adquiriu uma 
motocicleta com o produto da venda. 
Posteriormente à compra da motocicleta, no 
mesmo ano, Celso recebeu o valor de                   
R$ 100.000,00 (cem mil reais) advindos de 
sorteio lotérico e que manteve depositado em 
conta corrente. De acordo com as 
informações apresentadas, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha, 

Marta terá direito a incluir na divisão a 
motocicleta. 

(B) Em caso de divórcio, não haverá partilha de 
bens, visto que Celso terá direito à 
motocicleta, por se tratar de sub-rogação de 
bem advindo de herança, bem como em 
razão de os valores de origem do sorteio 
lotérico terem sido adquiridos à título 
oneroso, em razão da despesa anterior. 

(C) Em caso de divórcio, haverá impedimento 
legal para a realização deste por escritura 
pública em razão do regime de bens 
escolhido. 

(D) Em caso de divórcio, sendo consensual a 
partilha, será obrigatória a realização deste 
por meio de escritura pública. 

(E) Em caso de divórcio, ao realizar a partilha, 
caberá à Marta perceber metade do prêmio 
de loteria a título de meação. 
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Em relação às pessoas jurídicas, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Em relação aos partidos políticos, tem-se 

que estes possuem peculiaridades tão 
próprias e específicas que geram a 
necessidade de serem tratados como sui 
generis, não podendo ser classificados como 
pessoa jurídica de direito público ou privado, 
mas sim pessoa jurídica de singularidade 
não classificada. 

(B) Os partidos políticos são classificados 
como pessoa jurídica de direito transitório 
com fins motivados, sendo tratados em 
legislação esparsa relativa à administração 
pública, sendo que, em que pese o Código 
Civil Brasileiro não trazer normativas quanto 
a tais pessoas jurídicas, considera aplicável 
aos partidos políticos as disposições 
relativas à desconsideração da 
personalidade jurídica. 

(C) A desconsideração da personalidade 
jurídica, ao relativizar a autonomia 
patrimonial, gerará como imediato resultado 
a insubsistência da personalização da 
sociedade empresária, visto que o ato 
acarretará a constituição de massa 
patrimonial única. 

(D) Em caso de pessoa jurídica com 
administração coletiva, as decisões deverão 
ser tomadas pela maioria de votos dos 
presentes. Entretanto a legislação autoriza 
que, mesmo assim, o contrato social 
disponha de modo divergente e, caso assim 
o faça, considera-se inclusive que, caso 
venha a faltar a administração, poderá ser 
nomeado administrador provisório 
judicialmente, a requerimento de qualquer 
interessado. 

(E) Tornando-se ilícita ou impossível a finalidade 
da fundação, poderá o Ministério Público, 
exclusivamente, requerer sua extinção. 
Tornando-se inútil a finalidade da fundação, 
poderá requerer a sua extinção qualquer dos 
interessados, com exceção do Ministério 
Público. 
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Um dos primeiros assuntos tratados pelo
Código Civil Brasileiro é relativo às Pessoas
Naturais. Considerando as disposições
quanto a essa disciplina, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) A ameaça ou a lesão ao nome pode ser
objeto de tutela inibitória, podendo até
mesmo ser solicitada a providência por
qualquer parente em linha reta em caso de
pessoa falecida, caso a ameaça ou lesão
tenha o condão de atingir o de cujus.

(B) Transcorrido o prazo de um ano da
arrecadação dos bens do ausente, terão
legitimidade para requerer a declaração
judicial de ausência o cônjuge não separado
judicialmente, os herdeiros presumidos,
legítimos ou testamentários, o Ministério
Público, os que tiverem sobre os bens do
ausente direito dependente de sua morte, os
credores de obrigações vencidas e não
pagas.

(C) É vedado o ato de disposição do próprio
corpo que venha a contrariar os bons
costumes, excepcionando-se & essa regra a
exigência médica ou posteriormente à morte,
sendo possível, nesse último caso, que
assim seja feito com objetivo altruístico, caso
realizado de forma gratuita.

(D) O pródigo é tratado pela legislação civil
como relativamente incapaz a certos atos ou
à maneira de os exercer.

(E) A emancipação voluntária pode ser
concedida por ambos os pais, via
instrumento público, ao filho maior de
dezesseis e menor de dezoito anos de
idade, sendo desnecessária a homologação
judicial do ato.

16
Analise o seguinte caso hipotético:
Marina é proprietária de um prédio aqui
denominado X, e Euler é proprietário de outro
prédio denominado aqui como Y, sendo que
suas propriedades se encontram em margem
de rio não navegável. No ano de 2020, diante
de forte tempestade, ocorreu desprendimento
de porção considerável do imóvel de Euler,
tendo sua porção se juntado natural e
subitamente ao imóvel de Marina.
Considerando tais colocações, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) O caso em tela, diante da ocorrência
classificada como força natural e violenta,
configura-se como o instituto civil
denominado avulsão.

(B) Ultrapassado o prazo de um ano sem que
tenha havido reclamação a respeito, Marina
poderá adquirir a propriedade sem a
necessidade de indenização a Euler.

(C) Dentro do prazo de um ano, poderá Marina
adquirir a propriedade acrescida, caso
indenize Euler.

(D) Visando à proteção da propriedade privada,
a legislação civil permite que, nesse caso,
Euler recuse a indenização se oferecida
dentro do prazo de um ano, caso em que
Marina deverá aquiescer que seja removida
a parte acrescida.

(E) Trata-se o caso em tela de aquisição por
acessão configurada como aluvião, diante
dos acréscimos formados ao longo das
margens das correntes, ou pelo desvio das
águas destas, pertencentes aos donos dos
terrenos marginais, independentemente se o
acréscimo ocorreu de forma súbita ou
sucessiva e imperceptívelmente.

ANALISTADO MINISTERIO PUBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A Tipo 04 — Página 9

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul  INSTITUTO AOCP 
 

ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE DIREITO - CLASSE A  Tipo  04 – Página 9 

 

15 

Um dos primeiros assuntos tratados pelo 
Código Civil Brasileiro é relativo às Pessoas 
Naturais. Considerando as disposições 
quanto a essa disciplina, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) A ameaça ou a lesão ao nome pode ser 

objeto de tutela inibitória, podendo até 
mesmo ser solicitada a providência por 
qualquer parente em linha reta em caso de 
pessoa falecida, caso a ameaça ou lesão 
tenha o condão de atingir o de cujus. 

(B) Transcorrido o prazo de um ano da 
arrecadação dos bens do ausente, terão 
legitimidade para requerer a declaração 
judicial de ausência o cônjuge não separado 
judicialmente, os herdeiros presumidos, 
legítimos ou testamentários, o Ministério 
Público, os que tiverem sobre os bens do 
ausente direito dependente de sua morte, os 
credores de obrigações vencidas e não 
pagas. 

(C) É vedado o ato de disposição do próprio 
corpo que venha a contrariar os bons 
costumes, excepcionando-se a essa regra a 
exigência médica ou posteriormente à morte, 
sendo possível, nesse último caso, que 
assim seja feito com objetivo altruístico, caso 
realizado de forma gratuita. 

(D) O pródigo é tratado pela legislação civil 
como relativamente incapaz a certos atos ou 
à maneira de os exercer. 

(E) A emancipação voluntária pode ser 
concedida por ambos os pais, via 
instrumento público, ao filho maior de 
dezesseis e menor de dezoito anos de 
idade, sendo desnecessária a homologação 
judicial do ato. 
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Marina é proprietária de um prédio aqui 
denominado X, e Euler é proprietário de outro 
prédio denominado aqui como Y, sendo que 
suas propriedades se encontram em margem 
de rio não navegável. No ano de 2020, diante 
de forte tempestade, ocorreu desprendimento 
de porção considerável do imóvel de Euler, 
tendo sua porção se juntado natural e 
subitamente ao imóvel de Marina. 
Considerando tais colocações, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) O caso em tela, diante da ocorrência 

classificada como força natural e violenta, 
configura-se como o instituto civil 
denominado avulsão. 

(B) Ultrapassado o prazo de um ano sem que 
tenha havido reclamação a respeito, Marina 
poderá adquirir a propriedade sem a 
necessidade de indenização a Euler. 

(C) Dentro do prazo de um ano, poderá Marina 
adquirir a propriedade acrescida, caso 
indenize Euler. 

(D) Visando à proteção da propriedade privada, 
a legislação civil permite que, nesse caso, 
Euler recuse a indenização se oferecida 
dentro do prazo de um ano, caso em que 
Marina deverá aquiescer que seja removida 
a parte acrescida. 

(E) Trata-se o caso em tela de aquisição por 
acessão configurada como aluvião, diante 
dos acréscimos formados ao longo das 
margens das correntes, ou pelo desvio das 
águas destas, pertencentes aos donos dos 
terrenos marginais, independentemente se o 
acréscimo ocorreu de forma súbita ou 
sucessiva e imperceptivelmente. 
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De acordo com o Código Civil e considerando
os assuntos relativos a Negócio Jurídico,
Termo e Condição, assinale a alternativa
correta.

(A) Não será possível a realização de atos de
conservação a serem praticados pelo
detentor do direito eventual quando
encontrar-se diante de condição suspensiva
ou resolutiva, sendo tais atos permitidos
apenas ao devedor da obrigação
reipersecutória.

(B) Os negócios jurídicos realizados entre vivos
e que não possuam prazo estipulado não
poderão ser executados desde logo, visto
que tal omissão corresponde a fator de
nulidade do negócio entabulado.

(C) A subordinação da eficácia do negócio
jurídico à ocorrência de acontecimento futuro
e incerto possui efeitos diretos na suspensão
do exercício do direito e, consequentemente,
suspende a exigibilidade da obrigação.

(D) Para a legislação em questão, a expressão
“termo”, jurídica e tecnicamente, representa
o acontecimento futuro e incerto que
subordina a eficácia do negócio jurídico.

(E) Têm o condão de suspender a aquisição e o
exercício do direito: a condição, o termo e o
encargo.

18
Analise o seguinte caso hipotérico:
Calpúrnia possuía um patrimônio de
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),
composto apenas de imóveis. Ao falecer, foi
verificado que Calpúrnia não possuía a ela
vinculado nenhum herdeiro, descendente,
ascendente ou colateral, cônjuge e nem
mesmo testamento, por fim, ninguém para
receber seu patrimônio em razão da
sucessão. Considerando as premissas
apresentadas, assinale a alternativa correta.

(A) O Ministério Público será declarado como
curador do patrimônio pelo prazo de um ano,
sendo que, transcorrido tal prazo sem a
manifestação de herdeiros, será declarada a
herança como vacante.

(B) Eventuais credores de Calpúrnia não
poderão exercer seus direitos a ter
adimplidos os débitos por meio dos bens
deixados, sendo a herança repassada ao
poder público diretamente, visto que, com o
falecimento, ocorre a sucessão imediata
(princípio da sais/nl) e, não havendo
herdeiros para o recebimento dos bens, o
patrimônio é destinado ao Município ou ao
Distrito Federal, que não podem ser
classificados como devedores.

(C) No caso em tela, os bens deverão ser
primeiramente arrecadados. Em seguida,
deverá ser nomeado um curador para
administração destes, até que ocorra a
entrega ao sucessor devidamente habilitado
ou a ocorrência de declaração de vacância
da herança.

(D) Decorrido o prazo de um ano após a
publicação dos editais necessários e sem
que tenha qualquer herdeiro se habilitado, o
juiz declarará a herança como jacente.

(E) Sequencialmente a finalização da
arrecadação dos bens, devem ser estes
entregues ao Município ou Distrito Federal
para sua administração, até que seja a
herança declarada jacente ou vacante.
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De acordo com o Código Civil e considerando 
os assuntos relativos a Negócio Jurídico, 
Termo e Condição, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Não será possível a realização de atos de 

conservação a serem praticados pelo 
detentor do direito eventual quando 
encontrar-se diante de condição suspensiva 
ou resolutiva, sendo tais atos permitidos 
apenas ao devedor da obrigação 
reipersecutória. 

(B) Os negócios jurídicos realizados entre vivos 
e que não possuam prazo estipulado não 
poderão ser executados desde logo, visto 
que tal omissão corresponde a fator de 
nulidade do negócio entabulado. 

(C) A subordinação da eficácia do negócio 
jurídico à ocorrência de acontecimento futuro 
e incerto possui efeitos diretos na suspensão 
do exercício do direito e, consequentemente, 
suspende a exigibilidade da obrigação. 

(D) Para a legislação em questão, a expressão 
“termo”, jurídica e tecnicamente, representa 
o acontecimento futuro e incerto que 
subordina a eficácia do negócio jurídico. 

(E) Têm o condão de suspender a aquisição e o 
exercício do direito: a condição, o termo e o 
encargo. 

 

18 

Analise o seguinte caso hipotérico: 
Calpúrnia possuía um patrimônio de               
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), 
composto apenas de imóveis. Ao falecer, foi 
verificado que Calpúrnia não possuía a ela 
vinculado nenhum herdeiro, descendente, 
ascendente ou colateral, cônjuge e nem 
mesmo testamento, por fim, ninguém para 
receber seu patrimônio em razão da 
sucessão. Considerando as premissas 
apresentadas, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O Ministério Público será declarado como 

curador do patrimônio pelo prazo de um ano, 
sendo que, transcorrido tal prazo sem a 
manifestação de herdeiros, será declarada a 
herança como vacante. 

(B) Eventuais credores de Calpúrnia não 
poderão exercer seus direitos a ter 
adimplidos os débitos por meio dos bens 
deixados, sendo a herança repassada ao 
poder público diretamente, visto que, com o 
falecimento, ocorre a sucessão imediata 
(princípio da saisini) e, não havendo 
herdeiros para o recebimento dos bens, o 
patrimônio é destinado ao Município ou ao 
Distrito Federal, que não podem ser 
classificados como devedores. 

(C) No caso em tela, os bens deverão ser 
primeiramente arrecadados. Em seguida, 
deverá ser nomeado um curador para 
administração destes, até que ocorra a 
entrega ao sucessor devidamente habilitado 
ou a ocorrência de declaração de vacância 
da herança. 

(D) Decorrido o prazo de um ano após a 
publicação dos editais necessários e sem 
que tenha qualquer herdeiro se habilitado, o 
juiz declarará a herança como jacente. 

(E) Sequencialmente à finalização da 
arrecadação dos bens, devem ser estes 
entregues ao Município ou Distrito Federal 
para sua administração, até que seja a 
herança declarada jacente ou vacante. 
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Analise o seguinte caso hipotético:
Caio foi condenado pelo juízo da 25ª Vara
Cível da Comarca de Porto Alegre-RS ao
pagamento de pensão indenizatória, no valor
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 3
Adriano, menor incapaz, tendo a decisão
condenatória transitado em julgado. Intimado
para o cumprimento da obrigação disposta
no título judicial, o devedor não a cumpriu, o
que gerou a necessidade de o credor iniciar
os atos executivos para buscar o
adimplemento da obrigação contida na
sentença. Diante do caso em tela, assinale a
alternativa INCORRETA.

(A) Nesse caso, não será possível a
determinação de prisão como método
coercitivo executivo.

(B) Transitada em julgado a decisão judicial
condenatória, mesmo que devidamente
intimado o devedor da decisão prolatada,
uma nova intimação será ainda obrigatória
para que possa este realizar o cumprimento
da obrigação, sendo que, caso não o faça,
assim poder-se-á prosseguir com o
adimplemento involuntário.

(C) A requerimento do exequente ou do
Ministério Público, poderá o juiz compelir o
executado a constituir capital cuja renda
assegure o pagamento do valor da pensão.

(D) Tendo-se em vista que a decisão judicial de
primeira instância transitou em julgado, não
será possível o cumprimento de sentença
em sua modalidade provisória, mesmo que,
diante da interposição de apelação, ainda
não houvesse transitada em julgado a
decisão final de tal recurso.

(E) De acordo com as especificidades do
enunciado, será possível o protesto do título
executivo judicial como método coercitivo
executório.

20
Em relação às aptidões e à atuação do
Ministério Público, assinale a alternativa
correta.

(A) Em sede de Incidente de Arguição de
Inconstitucionalidade, com exceção dos
casos que envolvam discussões relativas a
direito de menores e incapazes, não será
obrigatória a participação do Ministério
Público, tendo-se em vista que o cerne
dessa discussão procedimental possui viés
legislativo, ou seja, não vinculado ao
interesse público que atrai a participação
ministerial em comento.

(B) O Código de Processo Civil Brasileiro
considera a permissão legal de elaboração
de instrumento transacional referendado,
conferindo a tal documento força executiva,
podendo taI termo ser realizado pela
Defensoria Pública, pela Advocacia Pública,
pelos advogados dos transatores ou por
conciliador ou mediador credenciado por
tribunal, não se incluindo o Ministério Público
dentre os autorizados.

(C) A participação do Ministério Público em
casos de interesse público ou social é o que
fundamenta a necessidade de sua
participação, como fiscal da ordem jurídica,
em ações que envolvam a Fazenda Pública,
justamente para proteção da coisa pública.
Porém não poderá o Ministério Público
interpor recurso em tais situações, tendo-se
em vista a regra de remessa necessária para
os casos em questão.

(D) Deve o Ministério Público ser intimado para
que, no prazo de trinta dias, intervenha em
causas que envolvam litígios coletivos pela
posse de terra rural, entretanto não poderá
alegar a incompetência relativa em tais
casos, visto que, em que pese o interesse
social justificado pela função social da
propriedade, a incompetência relativa possui
aspecto privado, diferentemente do que
ocorre com a incompetência absoluta, que
possui aspecto público.

(E) Um dos aspectos que atrai a legitimidade do
Ministério Público para propor uma Ação
Civil Pública é o interesse público ou social,
tal como em casos de defesa do patrimônio
público e também em situações de
ilegalidade de ajustes de mensalidades
escolares, em que pese o aspecto privado
da prestação de serviços das escolas
particulares.
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Analise o seguinte caso hipotético: 
Caio foi condenado pelo juízo da 25ª Vara 
Cível da Comarca de Porto Alegre-RS ao 
pagamento de pensão indenizatória, no valor 
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a 
Adriano, menor incapaz, tendo a decisão 
condenatória transitado em julgado. Intimado 
para o cumprimento da obrigação disposta 
no título judicial, o devedor não a cumpriu, o 
que gerou a necessidade de o credor iniciar 
os atos executivos para buscar o 
adimplemento da obrigação contida na 
sentença. Diante do caso em tela, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) Nesse caso, não será possível a 

determinação de prisão como método 
coercitivo executivo. 

(B) Transitada em julgado a decisão judicial 
condenatória, mesmo que devidamente 
intimado o devedor da decisão prolatada, 
uma nova intimação será ainda obrigatória 
para que possa este realizar o cumprimento 
da obrigação, sendo que, caso não o faça, 
assim poder-se-á prosseguir com o 
adimplemento involuntário. 

(C) A requerimento do exequente ou do 
Ministério Público, poderá o juiz compelir o 
executado a constituir capital cuja renda 
assegure o pagamento do valor da pensão. 

(D) Tendo-se em vista que a decisão judicial de 
primeira instância transitou em julgado, não 
será possível o cumprimento de sentença 
em sua modalidade provisória, mesmo que, 
diante da interposição de apelação, ainda 
não houvesse transitada em julgado a 
decisão final de tal recurso. 

(E) De acordo com as especificidades do 
enunciado, será possível o protesto do título 
executivo judicial como método coercitivo 
executório. 
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Em relação às aptidões e à atuação do 
Ministério Público, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Em sede de Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade, com exceção dos 
casos que envolvam discussões relativas a 
direito de menores e incapazes, não será 
obrigatória a participação do Ministério 
Público, tendo-se em vista que o cerne 
dessa discussão procedimental possui viés 
legislativo, ou seja, não vinculado ao 
interesse público que atrai a participação 
ministerial em comento. 

(B) O Código de Processo Civil Brasileiro 
considera a permissão legal de elaboração 
de instrumento transacional referendado, 
conferindo a tal documento força executiva, 
podendo tal termo ser realizado pela 
Defensoria Pública, pela Advocacia Pública, 
pelos advogados dos transatores ou por 
conciliador ou mediador credenciado por 
tribunal, não se incluindo o Ministério Público 
dentre os autorizados. 

(C) A participação do Ministério Público em 
casos de interesse público ou social é o que 
fundamenta a necessidade de sua 
participação, como fiscal da ordem jurídica, 
em ações que envolvam a Fazenda Pública, 
justamente para proteção da coisa pública. 
Porém não poderá o Ministério Público 
interpor recurso em tais situações, tendo-se 
em vista a regra de remessa necessária para 
os casos em questão. 

(D) Deve o Ministério Público ser intimado para 
que, no prazo de trinta dias, intervenha em 
causas que envolvam litígios coletivos pela 
posse de terra rural, entretanto não poderá 
alegar a incompetência relativa em tais 
casos, visto que, em que pese o interesse 
social justificado pela função social da 
propriedade, a incompetência relativa possui 
aspecto privado, diferentemente do que 
ocorre com a incompetência absoluta, que 
possui aspecto público. 

(E) Um dos aspectos que atrai a legitimidade do 
Ministério Público para propor uma Ação 
Civil Pública é o interesse público ou social, 
tal como em casos de defesa do patrimônio 
público e também em situações de 
ilegalidade de ajustes de mensalidades 
escolares, em que pese o aspecto privado 
da prestação de serviços das escolas 
particulares. 
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Carlos ocasionou, por sua culpa exclusiva,
acidente de trânsito ao conduzir veículo
automotor terrestre. Na ocasião, o veículo
que conduzia atingiu o pedestre Gabriel,
causando a este severos danos físicos.
Considerando a possibilidade de ação
judicial indenizatória contra si, agindo
preventivamente no intuito de proteção
patrimonial, Carlos transmitiu a propriedade
de todos os seus bens, gratuitamente, a seu
pai, que, mesmo tendo conhecimento da
situação e do intuito de Carlos, aceitou a
transferência patrimonial. Diante do caso
hipotético em tela, possuindo Gabriel
interesse em ser indenizado pecuniariamente
pelos danos sofridos, considerando a
conhecida insolvência de Carlos, e
pretendendo Gabriel prevenir-se quanto à
efetividade do recebimento do valor da
condenação indenizatória, poderá a vítima do
acidente:

(A) buscar a tutela jurisdicional estatal com a
finalidade de ser declarada a fraude à
execução para anulação da doação
realizada.

(B) acionar Carlos judicialmente, por meio de
processo de conhecimento, visando à
indenização como tutela final e à penhora
dos bens de Carlos como tutela cautelar.

(C) buscar a tutela jurisdicional estatal com a
finalidade de ser declarada a fraude contra
credores, resultando na ineficácia do
negócio jurídico entabulado por Carlos e seu
pai, gerando efeitos em relação a Gabriel
para que este possa acessar o patrimônio
que eventualmente venha a servir de
adimplemento da dívida, caso necessário.

(D) mover ação judicial contra Carlos, via
processo de conhecimento, objetivando a
anulação do negócio jurídico relativo à
transferência dos bens, para que, diante de
eventual condenação indenizatória
pecuniária, seu patrimônio responda pela
dívida, caso necessário.

(E) manejar, diante da dilapidação patrimonial,
petição de tutela cautelar antecedente com a
finalidade de ter declarada a possibilidade
futura de aplicar multa de até vinte por cento
sobre o débito indenizatório em caso de
eventual condenação, com fundamento na
ocorrência de atentado atentatório à
dignidade da justiça.

22
Analise o seguinte caso hipotético:
O Ministério Público ajuizou Ação Civil
Pública em face do município de Canela-RS.
A finalidade da ação fora a declaração de
inconstitucionalidade da cobrança de taxa de
iluminação pública pelo município
diretamente na conta de energia, sendo que a
sentença resultou em procedência, tendo
ainda transitado em julgado após os
julgamentos em instâncias superiores, que
mantiveram a sentença de primeiro grau. Os
cumprimentos de sentença foram realizados
em apartado por cada credor separadamente,
visando não tumultuar o procedimento, tendo
estes sido direcionados à Fazenda Pública do
Município respectivo. Diante do exposto, qual
das seguintes situações se demonstra
assertiva em sede do procedimento em
questão?

(A) Independentemente do método de
pagamento aplicado ao caso em tela, a
Fazenda Pública poderá cumprir a obrigação
de prontidão e voluntariamente,
principalmente visando à não aplicação de
eventuais ônus de execução advindos da
mora.

(B) Mesmo diante de eventual alegação da
executada com base na proteção dos bens
públicos visando à não defasagem do caixa
público, não poderá a Fazenda Pública optar
pelo benefício da moratória legal, ou seja,
valer-se do método de pagamento por meio
do qual o devedor deposita o montante de
trinta por cento do débito, incluindo as custas
processuais e os honorários de advogado, e
o restante em seis parcelas, acrescidas de
correção monetária e juros de um por cento
ao mês.

(O) Aplicar-se-á à Fazenda Pública multa de dez
por cento em caso de não cumprimento
voluntário da obrigação disposta em título
executivo judicial.

(D) Caso a Fazenda Pública, em sua
impugnação ao cumprimento de sentença,
alegue excesso de execução como único
fundamento e sem a apresentação de
cálculo demonstrando o valor que entende
devido, não poderá ser a manifestação
liminarmente rejeitada, o que se justifica em
razão do interesse público em não ocorrer o
pagamento de valores indevidos e
excessivos.
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Carlos ocasionou, por sua culpa exclusiva, 
acidente de trânsito ao conduzir veículo 
automotor terrestre. Na ocasião, o veículo 
que conduzia atingiu o pedestre Gabriel, 
causando a este severos danos físicos. 
Considerando a possibilidade de ação 
judicial indenizatória contra si, agindo 
preventivamente no intuito de proteção 
patrimonial, Carlos transmitiu a propriedade 
de todos os seus bens, gratuitamente, a seu 
pai, que, mesmo tendo conhecimento da 
situação e do intuito de Carlos, aceitou a 
transferência patrimonial. Diante do caso 
hipotético em tela, possuindo Gabriel 
interesse em ser indenizado pecuniariamente 
pelos danos sofridos, considerando a 
conhecida insolvência de Carlos, e 
pretendendo Gabriel prevenir-se quanto à 
efetividade do recebimento do valor da 
condenação indenizatória, poderá a vítima do 
acidente: 
 
(A) buscar a tutela jurisdicional estatal com a 

finalidade de ser declarada a fraude à 
execução para anulação da doação 
realizada. 

(B) acionar Carlos judicialmente, por meio de 
processo de conhecimento, visando à 
indenização como tutela final e à penhora 
dos bens de Carlos como tutela cautelar. 

(C) buscar a tutela jurisdicional estatal com a 
finalidade de ser declarada a fraude contra 
credores, resultando na ineficácia do 
negócio jurídico entabulado por Carlos e seu 
pai, gerando efeitos em relação a Gabriel 
para que este possa acessar o patrimônio 
que eventualmente venha a servir de 
adimplemento da dívida, caso necessário. 

(D) mover ação judicial contra Carlos, via 
processo de conhecimento, objetivando a 
anulação do negócio jurídico relativo à 
transferência dos bens, para que, diante de 
eventual condenação indenizatória 
pecuniária, seu patrimônio responda pela 
dívida, caso necessário. 

(E) manejar, diante da dilapidação patrimonial, 
petição de tutela cautelar antecedente com a 
finalidade de ter declarada a possibilidade 
futura de aplicar multa de até vinte por cento 
sobre o débito indenizatório em caso de 
eventual condenação, com fundamento na 
ocorrência de atentado atentatório à 
dignidade da justiça. 
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Analise o seguinte caso hipotético:  
O Ministério Público ajuizou Ação Civil 
Pública em face do município de Canela-RS. 
A finalidade da ação fora a declaração de 
inconstitucionalidade da cobrança de taxa de 
iluminação pública pelo município 
diretamente na conta de energia, sendo que a 
sentença resultou em procedência, tendo 
ainda transitado em julgado após os 
julgamentos em instâncias superiores, que 
mantiveram a sentença de primeiro grau. Os 
cumprimentos de sentença foram realizados 
em apartado por cada credor separadamente, 
visando não tumultuar o procedimento, tendo 
estes sido direcionados à Fazenda Pública do 
Município respectivo. Diante do exposto, qual 
das seguintes situações se demonstra 
assertiva em sede do procedimento em 
questão? 
 
(A) Independentemente do método de 

pagamento aplicado ao caso em tela, a 
Fazenda Pública poderá cumprir a obrigação 
de prontidão e voluntariamente, 
principalmente visando à não aplicação de 
eventuais ônus de execução advindos da 
mora. 

(B) Mesmo diante de eventual alegação da 
executada com base na proteção dos bens 
públicos visando à não defasagem do caixa 
público, não poderá a Fazenda Pública optar 
pelo benefício da moratória legal, ou seja, 
valer-se do método de pagamento por meio 
do qual o devedor deposita o montante de 
trinta por cento do débito, incluindo as custas 
processuais e os honorários de advogado, e 
o restante em seis parcelas, acrescidas de 
correção monetária e juros de um por cento 
ao mês. 

(C) Aplicar-se-á à Fazenda Pública multa de dez 
por cento em caso de não cumprimento 
voluntário da obrigação disposta em título 
executivo judicial. 

(D) Caso a Fazenda Pública, em sua 
impugnação ao cumprimento de sentença, 
alegue excesso de execução como único 
fundamento e sem a apresentação de 
cálculo demonstrando o valor que entende 
devido, não poderá ser a manifestação 
liminarmente rejeitada, o que se justifica em 
razão do interesse público em não ocorrer o 
pagamento de valores indevidos e 
excessivos. 
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(E)

23

Em razão de possuir a Fazenda Pública
prazo em dobro para o cumprimento de atos
processuais, terá ela o prazo de trinta dias
úteis para o cumprimento da obrigação,
sendo que, findado taI prazo, inicia-se o
prazo de mais trinta dias úteis para o manejo
da impugnação ao cumprimento de
sentença.

Quanto aos Recursos no Processo Civil,
assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Das decisões proferidas em mandados de
segurança decididos em única instância
pelos tribunais estaduais, caberá Recurso
Ordinário para o Superior Tribunal de
Justiça, quando denegatória a decisão.
No caso de interposição simultânea de
Recurso Especial e Recurso Extraordinário,
se o relator do Recurso Especial entender
que deva ser julgado primeiro o Recurso
Extraordinário por questão prejudicial,
suspender-se-á o Recurso Especial até
julgamento do Recurso Extraordinário.
No caso de interposição simultânea de
Recurso Especial e Recurso Extraordinário,
caso o relator do Recurso Especial tenha
encaminhado o julgamento ao Supremo
Tribunal Federal para ser julgado
primeiramente o Recurso Extraordinário por
prejudicialidade, poderá o relator desse
recurso rejeitar a prejudicialidade por meio
de decisão da qual caberá Agravo
Regimental.
Diante de acórdão proferido em sede de
Recurso Extraordinário, será opcional a
interposição de Embargos de Divergência,
caso a decisão seja divergente em relação a
julgamento de qualquer outro órgão do
mesmo tribunal, sendo um acórdão de
mérito e outro que não tenha conhecido do
recurso, embora tenha apreciado a
controvérsia.
A ritualística processual recursal prevê que
será após o prazo de contrarrazões do
Recurso Extraordinário que o presidente ou
o vice-presidente do tribunal IocaI deverá
negar seguimento a recurso extraordinário
que discuta questão constitucional a qual o
Supremo Tribunal Federal não tenha
reconhecido a existência de repercussão
geral.

24
A respeito do mandado de segurança,
assinale a alternativa correta.

(A) A formação de mera coisa julgada formal em
mandado de segurança impede que,
posteriormente, o impetrante proponha ação
própria para pleitear seus direitos, visto que
o protocolo da inicial de mandado de
segurança gera a preclusão consumativa em
relação à postulação em juízo.
Em que pese eventual aspecto emergencial,
a medida liminar em sede de mandado de
segurança coletivo apenas poderá ser
concedida depois de realizada audiência do
representante judicial da pessoa jurídica de
direito público.

(O) Configura-se como inadequação de via eleita
a utilização do mandado de segurança
coletivo para a defesa de direitos individuais
homogêneos, visto que, nesse caso, o
aspecto individual limita a discussão a esfera
particular, gerando defesa subjetiva parcial e
não abrangendo, portanto, os demais
associados ou membros do impetrante.

(D) Caso tramite uma ação de mandado de
segurança coletivo e um mandado de
segurança individual concomitantemente,
configura-se entre tais ações a
Iitispendência, devendo, portanto, para que o
indivíduo se beneficie do julgado coletivo,
solicitar a desistência de sua ação individual.
É cabível, em sede de mandado de
segurança, a condenação em honorários de
advogado.
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(E) Em razão de possuir a Fazenda Pública 
prazo em dobro para o cumprimento de atos 
processuais, terá ela o prazo de trinta dias 
úteis para o cumprimento da obrigação, 
sendo que, findado tal prazo, inicia-se o 
prazo de mais trinta dias úteis para o manejo 
da impugnação ao cumprimento de 
sentença. 
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Quanto aos Recursos no Processo Civil, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 
(A) Das decisões proferidas em mandados de 

segurança decididos em única instância 
pelos tribunais estaduais, caberá Recurso 
Ordinário para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando denegatória a decisão. 

(B) No caso de interposição simultânea de 
Recurso Especial e Recurso Extraordinário, 
se o relator do Recurso Especial entender 
que deva ser julgado primeiro o Recurso 
Extraordinário por questão prejudicial, 
suspender-se-á o Recurso Especial até 
julgamento do Recurso Extraordinário. 

(C) No caso de interposição simultânea de 
Recurso Especial e Recurso Extraordinário, 
caso o relator do Recurso Especial tenha 
encaminhado o julgamento ao Supremo 
Tribunal Federal para ser julgado 
primeiramente o Recurso Extraordinário por 
prejudicialidade, poderá o relator desse 
recurso rejeitar a prejudicialidade por meio 
de decisão da qual caberá Agravo 
Regimental. 

(D) Diante de acórdão proferido em sede de 
Recurso Extraordinário, será opcional a 
interposição de Embargos de Divergência, 
caso a decisão seja divergente em relação a 
julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, sendo um acórdão de 
mérito e outro que não tenha conhecido do 
recurso, embora tenha apreciado a 
controvérsia. 

(E) A ritualística processual recursal prevê que  
será após o prazo de contrarrazões do 
Recurso Extraordinário que o presidente ou 
o vice-presidente do tribunal local deverá 
negar seguimento a recurso extraordinário 
que discuta questão constitucional à qual o 
Supremo Tribunal Federal não tenha 
reconhecido a existência de repercussão 
geral. 
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A respeito do mandado de segurança, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A formação de mera coisa julgada formal em 

mandado de segurança impede que, 
posteriormente, o impetrante proponha ação 
própria para pleitear seus direitos, visto que 
o protocolo da inicial de mandado de 
segurança gera a preclusão consumativa em 
relação à postulação em juízo. 

(B) Em que pese eventual aspecto emergencial, 
a medida liminar em sede de mandado de 
segurança coletivo apenas poderá ser 
concedida depois de realizada audiência do 
representante judicial da pessoa jurídica de 
direito público. 

(C) Configura-se como inadequação de via eleita 
a utilização do mandado de segurança 
coletivo para a defesa de direitos individuais 
homogêneos, visto que, nesse caso, o 
aspecto individual limita a discussão à esfera 
particular, gerando defesa subjetiva parcial e 
não abrangendo, portanto, os demais 
associados ou membros do impetrante. 

(D) Caso tramite uma ação de mandado de 
segurança coletivo e um mandado de 
segurança individual concomitantemente, 
configura-se entre tais ações a 
litispendência, devendo, portanto, para que o 
indivíduo se beneficie do julgado coletivo, 
solicitar a desistência de sua ação individual. 

(E) É cabível, em sede de mandado de 
segurança, a condenação em honorários de 
advogado. 
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Direito Penal

25
Assinale a alternativa correta.

(A) Policarpo, quando passava pela Rua Getúlio
Vargas, em Bagé, mediante grave ameaça,
roubou da senhora Ayla seu relógio. A
polícia civil local, ao receber a notitia
criminis, instaurou inquérito policial contra
ele e o indiciou por tal crime. Durante a fase
investigativa, Policarpo, impelido por forte
arrependimento do que havia feito, devolveu,
voluntariamente, o relógio à vítima. Nessa
situação hipotética, caso Policarpo seja
condenado, terá em seu favor uma redução
de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços)
em razão do arrependimento posterior (art.
16, do Código Penal). Nesse caso, quanto
mais rápida for a entrega do bem, maior será
a redução da pena.
Nísia estava em uma praia totalmente
deserta com Epílogo, seu amigo de infância.
Por onde os olhos alcançavam, via-se
apenas areia, sem pedras, sem morros e
sem arvoredos. Com a intenção de Iesar
Epílogo, ela desferiu um golpe em suas
costas, ocasião em que Epílogo caiu e bateu
a cabeça justamente em uma pedra (única e
não visível), encoberta pela areia
(imprevisível), momento em que faleceu por
traumatismo craniano. Considerando essa
situação hipotética, pode-se afirmar que a
conduta dela adequa-se ao crime de lesão
corporal seguida de morte.
Honório efetuou compra de uma bicicleta e
emitiu um cheque sem fundos, de sua conta
corrente, para pagar a referida bicicleta. O
cheque foi devolvido pelo banco por
ausência de fundos. Em razão desse fato, foi
instaurado inquérito policial contra ele por
violação ao art. 171, 5 2º, inciso VI, do
Código Penal (estelionato mediante fraude
no pagamento por meio de cheque). Ainda
na fase investigativa, Honório,
voluntariamente, restituiu integralmente o
prejuízo à vítima, pagando o valor devido.
Nesse caso hipotético, segundo
entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, ele terá em seu favor uma
excludente legal de ilicitude, que obstará a
propositura da ação penal.

(D) Esdras e Efraim, em coautoria, ajustaram a
prática do crime de furto contra o
Restaurante Bom Prato, em horário em que
não houvesse ninguém, ou seja, que
estivesse fechado. A exigência de Efraim,
para a prática delituosa, seria para que
fossem desarmados, pois ele não aceitava o
emprego de qualquer violência. Na ocasião
em que o crime foi praticado, Esdras disse a
Efraim para ficar do lado de fora dando
cobertura, enquanto ele entraria no
restaurante para furtar. Ao entrar no
restaurante sozinho, Esdras se depara com
o vigia e, de posse de uma faca (que trazia
em sua cintura, sem o conhecimento de
Efraim), desfere vários golpes no vigia que
não resiste aos ferimentos e morre no local.
Em seguida, Esdras foge e deixa seu colega
sem saber do ocorrido. Com base nesse
contexto hipotético, pode-se afirmar que
Efraim agiu em cooperação dolosamente
distinta, razão pela qual responderá por
crime de roubo com causa especial de
diminuição de pena.
Para o Superior Tribunal de Justiça, o
estupro de vulnerável se consuma com a
prática de qualquer ato libidinoso ofensivo à
dignidade sexual da vítima, sendo
dispensável o contato físico direto entre ela e
o réu para a configuração do delito.
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Direito Penal 

25 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Policarpo, quando passava pela Rua Getúlio 

Vargas, em Bagé, mediante grave ameaça, 
roubou da senhora Ayla seu relógio. A 
polícia civil local, ao receber a notitia 
criminis, instaurou inquérito policial contra 
ele e o indiciou por tal crime. Durante a fase 
investigativa, Policarpo, impelido por forte 
arrependimento do que havia feito, devolveu, 
voluntariamente, o relógio à vítima. Nessa 
situação hipotética, caso Policarpo seja 
condenado, terá em seu favor uma redução 
de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) 
em razão do arrependimento posterior (art. 
16, do Código Penal). Nesse caso, quanto 
mais rápida for a entrega do bem, maior será 
a redução da pena. 

(B) Nísia estava em uma praia totalmente 
deserta com Epílogo, seu amigo de infância. 
Por onde os olhos alcançavam, via-se 
apenas areia, sem pedras, sem morros e 
sem arvoredos. Com a intenção de lesar 
Epílogo, ela desferiu um golpe em suas 
costas, ocasião em que Epílogo caiu e bateu 
a cabeça justamente em uma pedra (única e 
não visível), encoberta pela areia 
(imprevisível), momento em que faleceu por 
traumatismo craniano. Considerando essa 
situação hipotética, pode-se afirmar que a 
conduta dela adequa-se ao crime de lesão 
corporal seguida de morte. 

(C) Honório efetuou compra de uma bicicleta e 
emitiu um cheque sem fundos, de sua conta 
corrente, para pagar a referida bicicleta. O 
cheque foi devolvido pelo banco por 
ausência de fundos. Em razão desse fato, foi 
instaurado inquérito policial contra ele por 
violação ao art. 171, § 2º, inciso VI, do 
Código Penal (estelionato mediante fraude 
no pagamento por meio de cheque). Ainda 
na fase investigativa, Honório, 
voluntariamente, restituiu integralmente o 
prejuízo à vítima, pagando o valor devido. 
Nesse caso hipotético, segundo 
entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, ele terá em seu favor uma 
excludente legal de ilicitude, que obstará a 
propositura da ação penal. 

(D) Esdras e Efraim, em coautoria, ajustaram a 
prática do crime de furto contra o 
Restaurante Bom Prato, em horário em que 
não houvesse ninguém, ou seja, que 
estivesse fechado. A exigência de Efraim, 
para a prática delituosa, seria para que 
fossem desarmados, pois ele não aceitava o 
emprego de qualquer violência. Na ocasião 
em que o crime foi praticado, Esdras disse a 
Efraim para ficar do lado de fora dando 
cobertura, enquanto ele entraria no 
restaurante para furtar. Ao entrar no 
restaurante sozinho, Esdras se depara com 
o vigia e, de posse de uma faca (que trazia 
em sua cintura, sem o conhecimento de 
Efraim), desfere vários golpes no vigia que 
não resiste aos ferimentos e morre no local. 
Em seguida, Esdras foge e deixa seu colega 
sem saber do ocorrido. Com base nesse 
contexto hipotético, pode-se afirmar que 
Efraim agiu em cooperação dolosamente 
distinta, razão pela qual responderá por 
crime de roubo com causa especial de 
diminuição de pena. 

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o 
estupro de vulnerável se consuma com a 
prática de qualquer ato libidinoso ofensivo à 
dignidade sexual da vítima, sendo 
dispensável o contato físico direto entre ela e 
o réu para a configuração do delito.  
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26
Assinale a alternativa correta.

(A) Para o Superior Tribunal de Justiça, o crime
de corrupção passiva não exige nexo causal
entre a oferta ou promessa de vantagem
indevida e eventual ato de ofício praticável
pelo funcionário público.

(B) Para a configuração do delito descrito no art.
229, do Código Penal (Casa de Prostituição),
é indispensável que no estabelecimento
ocorra a exploração sexual, com intuito de
lucro, somada à sua continuidade delitiva.

(C) Com a reforma introduzida pela Lei
nº13.964/2019, nominada “Pacote
Anticrime”, o Código Penal brasileiro passou
a dispor sobre a detração penal a partir do
cumprimento de medidas cautelares
diversas da prisão preventiva, desde que
haja correspondência ontológica entre elas e
a espécie de pena aplicada.

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, admite-
se o reconhecimento da extinção da
punibilidade, pela prescrição da pretensão
punitiva, tendo como fundamento a pena
hipotética.

(E) O oferecimento da denúncia, pelo Ministério
Público, caracteriza causa interruptiva da
prescrição da pretensão punitiva.

27
Assinale a alternativa correta.

(A) Dolores, 20 anos de idade, estava grávida.
Certo dia, em razão de fortes dores de
cabeça, ela tomou um medicamento para
aliviar as dores. Em razão da ingestão do
medicamento, Dolores começou a ter fortes
dores abdominais e, por isso, foi
encaminhada ao hospital, onde acabou
abortando o feto. Após tal fato, Dolores foi
ler a bula do medicamento e constatou que
mulheres grávidas não poderiam fazer seu
uso, pois havia risco de aborto. Nesse caso
hipotético, pode-se afirmar que Dolores
cometeu o crime de aborto em sua
modalidade culposa.

(B) Nilo cometeu crime de apropriação indébita,
porém, antes do recebimento da denúncia,
ele devolveu a coisa apropriada. Nesse caso
hipotético, segundo o Superior Tribunal de
Justiça, deve ser reconhecida como extinta a
punibilidadedo agente.

(C) Donatello constrangeu Eros com intuito de
receber, para si, vantagem econômica
indevida, violando assim o art. 158, caput, do
Código Penal. Nesse caso hipotético, a
consumação de tal crime, segundo
entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, ocorre independente da obtenção da
vantagem indevida.

(D) Dominic comprou de Yan um produto
furtado, violando, dessa forma, o art. 180, do
Código Penal. Nesse caso hipotético, não se
pune o receptador (Dominic) caso Yan seja
isento de pena, porquanto a receptação não
é delito autônomo.

(E) O perdão do ofendido, conforme disposição
no Código Penal, é causa extintiva da
punibilidade que pode incidir nos crimes de
ação penal privada e nos crimes de ação
penal pública condicionada. Nessa última
hipótese, só é possível sua ocorrência antes
do oferecimento da denúncia pelo Ministério
Público.
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26 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Para o Superior Tribunal de Justiça, o crime 

de corrupção passiva não exige nexo causal 
entre a oferta ou promessa de vantagem 
indevida e eventual ato de ofício praticável 
pelo funcionário público. 

(B) Para a configuração do delito descrito no art. 
229, do Código Penal (Casa de Prostituição), 
é indispensável que no estabelecimento 
ocorra a exploração sexual, com intuito de 
lucro, somada à sua continuidade delitiva.  

(C) Com a reforma introduzida pela Lei 
n°13.964/2019, nominada “Pacote 
Anticrime”, o Código Penal brasileiro passou 
a dispor sobre a detração penal a partir do 
cumprimento de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva, desde que 
haja correspondência ontológica entre elas e 
a espécie de pena aplicada. 

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, admite-
se o reconhecimento da extinção da 
punibilidade, pela prescrição da pretensão 
punitiva, tendo como fundamento a pena 
hipotética. 

(E) O oferecimento da denúncia, pelo Ministério 
Público, caracteriza causa interruptiva da 
prescrição da pretensão punitiva. 
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Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Dolores, 20 anos de idade, estava grávida. 

Certo dia, em razão de fortes dores de 
cabeça, ela tomou um medicamento para 
aliviar as dores. Em razão da ingestão do 
medicamento, Dolores começou a ter fortes 
dores abdominais e, por isso, foi 
encaminhada ao hospital, onde acabou 
abortando o feto. Após tal fato, Dolores foi 
ler a bula do medicamento e constatou que 
mulheres grávidas não poderiam fazer seu 
uso, pois havia risco de aborto. Nesse caso 
hipotético, pode-se afirmar que Dolores 
cometeu o crime de aborto em sua 
modalidade culposa. 

(B) Nilo cometeu crime de apropriação indébita, 
porém, antes do recebimento da denúncia, 
ele devolveu a coisa apropriada. Nesse caso 
hipotético, segundo o Superior Tribunal de 
Justiça, deve ser reconhecida como extinta a 
punibilidade do agente. 

(C) Donatello constrangeu Eros com intuito de 
receber, para si, vantagem econômica 
indevida, violando assim o art. 158, caput, do 
Código Penal. Nesse caso hipotético, a 
consumação de tal crime, segundo 
entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, ocorre independente da obtenção da 
vantagem indevida. 

(D) Dominic comprou de Yan um produto 
furtado, violando, dessa forma, o art. 180, do 
Código Penal. Nesse caso hipotético, não se 
pune o receptador (Dominic) caso Yan seja 
isento de pena, porquanto a receptação não 
é delito autônomo. 

(E) O perdão do ofendido, conforme disposição 
no Código Penal, é causa extintiva da 
punibilidade que pode incidir nos crimes de 
ação penal privada e nos crimes de ação 
penal pública condicionada. Nessa última 
hipótese, só é possível sua ocorrência antes 
do oferecimento da denúncia pelo Ministério 
Público. 
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Referente às penas e às medidas de
segurança, analise as assertivas e assinale a
alternativa que aponta as corretas.

(A
(B
(C
(D
(E

Aplicada a pena privativa de liberdade de
quatro meses de detenção, caso estejam
presentes os requisitos dispostos no art.
44, do Código Penal, o juiz poderá
substitui-Ia por uma restritiva de direitos
na modalidade de prestação de serviços
à comunidade, que terá, em regra, igual
tempo de cumprimento, ou por uma
multa.
A pena de multa deve ser calculada em
dias-multa e varia de 10 a 360 dias-multa.
O número de dias-multa a ser fixado na
sentença leva em consideração a
situação econômica do apenado.
O Código Penal brasileiro dispõe sobre o
trabalho externo do preso, em regime
fechado, e fixa regras para o trabalho em
obras públicas ou privadas, incluindo as
empresas privadas. Nesses casos, a cada
três dias trabalhados, o condenado
poderá remir um dia de sua pena.
Enquanto a pena funda-se no juízo de
culpabilidade, a medida de segurança
funda-se na periculosidade do agente.

) Apenas IV.
) Apenas I e IV.
) Apenas II, III e IV.
) Apenas II e III.

) Apenas I, II e IV.

29
Assinale a alternativa correta.

(A)

(B)

(C)

(D)

O crime de associação criminosa consuma-
se com o início da prática dos crimes
acordados entre seus membros.
O crime de aborto praticado, dolosa e
conscientemente, contra mulher com
gravidez gemelar, por meio de única
substância abortiva ministrada e ingerida em
seu café, impõe a configuração de concurso
material de crimes, conforme normatiza o
art. 69, do Código Penal, pois houve
desígnios autônomos.
O crime de perseguição ou comumente
nominado “sta/king”, descrito no art. 147-A,
do Código Penal, é crime que exige
continuidade delitiva para sua consumação.
O crime de estupro de vulnerável é
classificado como tipo misto cumulativo.
Assim, quando o agente praticar as condutas
correspondentes a “conjunção carnal” e a
“outro ato Iibidinoso”, em um mesmo
contexto fático e contra a mesma vítima,
haverá cumulação de penas.
Em uma sala de aula, um colega de turma
chamou João de “galo preto de macumba”
em razão dele ser afrodescendente. Nesse
caso hipotético, o colega cometeu o delito de
injúria preconceituosa, sendo a ação penal
de titularidade do Ministério Público, que
deve agir apenas se houver representação
da vítima.
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Referente às penas e às medidas de 
segurança, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 
I. Aplicada a pena privativa de liberdade de 

quatro meses de detenção, caso estejam 
presentes os requisitos dispostos no art. 
44, do Código Penal, o juiz poderá 
substituí-la por uma restritiva de direitos 
na modalidade de prestação de serviços 
à comunidade, que terá, em regra, igual 
tempo de cumprimento, ou por uma 
multa. 

II. A pena de multa deve ser calculada em 
dias-multa e varia de 10 a 360 dias-multa. 
O número de dias-multa a ser fixado na 
sentença leva em consideração a 
situação econômica do apenado. 

III. O Código Penal brasileiro dispõe sobre o 
trabalho externo do preso, em regime 
fechado, e fixa regras para o trabalho em 
obras públicas ou privadas, incluindo as 
empresas privadas. Nesses casos, a cada 
três dias trabalhados, o condenado 
poderá remir um dia de sua pena. 

IV. Enquanto a pena funda-se no juízo de 
culpabilidade, a medida de segurança 
funda-se na periculosidade do agente. 

 
(A) Apenas IV. 
(B) Apenas I e IV. 
(C) Apenas II, III e IV. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas I, II e IV. 
 

29 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) O crime de associação criminosa consuma-

se com o início da prática dos crimes 
acordados entre seus membros. 

(B) O crime de aborto praticado, dolosa e 
conscientemente, contra mulher com 
gravidez gemelar, por meio de única 
substância abortiva ministrada e ingerida em 
seu café, impõe a configuração de concurso 
material de crimes, conforme normatiza o 
art. 69, do Código Penal, pois houve 
desígnios autônomos. 

(C) O crime de perseguição ou comumente 
nominado “stalking”, descrito no art. 147-A, 
do Código Penal, é crime que exige 
continuidade delitiva para sua consumação. 

(D) O crime de estupro de vulnerável é 
classificado como tipo misto cumulativo. 
Assim, quando o agente praticar as condutas 
correspondentes à “conjunção carnal” e a 
“outro ato libidinoso”, em um mesmo 
contexto fático e contra a mesma vítima, 
haverá cumulação de penas. 

(E) Em uma sala de aula, um colega de turma 
chamou João de “galo preto de macumba” 
em razão dele ser afrodescendente. Nesse 
caso hipotético, o colega cometeu o delito de 
injúria preconceituosa, sendo a ação penal 
de titularidade do Ministério Público, que 
deve agir apenas se houver representação 
da vítima. 
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Em relação ao delito de peculato, é correto
afirmar que

(A) por ser delito de mão própria, não admite
coautoria ou participação para sua prática.

(B) a reparação do dano pelo funcionário
público, nas modalidades de peculato-desvio
e peculato-apropriação, se preceder ao
trânsito em julgado de sentença penal
condenatória, extingue a punibilidade do
acusado; sendo-Ihe posterior, reduz a pena
em até 1/3 (um terço).

(C) para o Superior Tribunal de Justiça,
peculato-desvio é crime material para cuja
consumação se exige que o agente público
ou terceiro obtenha vantagem indevida
mediante prática criminosa.

(D) embora seja crime próprio, admite-se
coautoria e/ou participação com agente que
não tenha a qualidade de funcionário
público, desde que o agente saiba da
condição de funcionário público do autor.

(E) o prefeito de determinada cidade do interior
do Rio Grande do Sul desviou, dolosamente,
mão de obra pública para efetuar reparos na
propriedade de seu amigo. Nesse caso
hipotético, pode-se afirmar que o prefeito
cometeu crime previsto com o nomen iuris
“peculato-desvio”.

Direito Processual Penal

31

Em relação às provas no processo penal,
analise as assertivas e assinale a alternativa
que aponta a(s) correta(s).

I. Em regra, os documentos podem ser
juntados em qualquer fase do processo.
Contudo, na esfera da competência do
Tribunal do Júri, durante o julgamento,
não é permitida exibição de documento
que não tiver sido juntado aos autos com
a antecedência mínima de três dias
corridos.

II. As infrações penais não transeuntes são
aquelas que deixam vestígios e, por isso,
a necessidadede realização de perícia.

III. No Código de Processo Penal, há
previsão sobre a possibilidade de
interrogatório, do Presidente da
República, por escrito. Nesse caso, as
perguntas, formuladas pelas partes e
deferidas pelo juiz, lhes serão
transmitidas por ofício, com prazo para
respondê-Ias.

IV. As perícias, no processo penal, são
realizadas por dois peritos oficiais. A
ausência desse requisito legal macula a
cadeia de custódia e invalida a prova
produzida, bem como as que dela tiverem
origem, com exceção daquelas
produzidas por fonte independente ou
sem nexo de causalidade com a inválida.

(A) Apenas I, II e III.

(B) Apenas I, III e IV.

(O) Apenas III e IV.

(D) Apenas II e III.

(E) Apenas II.
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30 

Em relação ao delito de peculato, é correto 
afirmar que 
 
(A) por ser delito de mão própria, não admite 

coautoria ou participação para sua prática. 
(B) a reparação do dano pelo funcionário 

público, nas modalidades de peculato-desvio 
e peculato-apropriação, se preceder ao 
trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória, extingue a punibilidade do 
acusado; sendo-lhe posterior, reduz a pena 
em até 1/3 (um terço). 

(C) para o Superior Tribunal de Justiça, 
peculato-desvio é crime material para cuja 
consumação se exige que o agente público 
ou terceiro obtenha vantagem indevida 
mediante prática criminosa. 

(D) embora seja crime próprio, admite-se 
coautoria e/ou participação com agente que 
não tenha a qualidade de funcionário 
público, desde que o agente saiba da 
condição de funcionário público do autor. 

(E) o prefeito de determinada cidade do interior 
do Rio Grande do Sul desviou, dolosamente, 
mão de obra pública para efetuar reparos na 
propriedade de seu amigo. Nesse caso 
hipotético, pode-se afirmar que o prefeito 
cometeu crime previsto com o nomen iuris 
“peculato-desvio”. 

 
 

Direito Processual Penal 

31 

Em relação às provas no processo penal, 
analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta a(s) correta(s). 
 
I. Em regra, os documentos podem ser 

juntados em qualquer fase do processo. 
Contudo, na esfera da competência do 
Tribunal do Júri, durante o julgamento, 
não é permitida exibição de documento 
que não tiver sido juntado aos autos com 
a antecedência mínima de três dias 
corridos. 

II. As infrações penais não transeuntes são 
aquelas que deixam vestígios e, por isso, 
a necessidade de realização de perícia. 

III. No Código de Processo Penal, há 
previsão sobre a possibilidade de 
interrogatório, do Presidente da 
República, por escrito. Nesse caso, as 
perguntas, formuladas pelas partes e 
deferidas pelo juiz, Ihes serão 
transmitidas por ofício, com prazo para 
respondê-las. 

IV. As perícias, no processo penal, são 
realizadas por dois peritos oficiais. A 
ausência desse requisito legal macula a 
cadeia de custódia e invalida a prova 
produzida, bem como as que dela tiverem 
origem, com exceção daquelas 
produzidas por fonte independente ou 
sem nexo de causalidade com a inválida. 

 
(A) Apenas I, II e III. 
(B) Apenas I, III e IV.  
(C) Apenas III e IV.  
(D) Apenas II e III.  
(E) Apenas II.  
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Sobre competência criminal, assinale a
alternativa correta.

(A) A competência para o processo e julgamento
de crime de roubo praticado contra agência
do Banco do Brasil é da justiça comum
federal.

(B) No crime de sequestro que, para sua prática,
envolva mais de duas comarcas, a
competência deverá ser determinada pelo
local em que ocorreu a consumação delitiva
(teoria do resultado).

(O) A competência para o processo e julgamento
de contravenção penal cometida contra a
Universidade Federal do Rio Grande do Sul
é do Juizado Especial Criminal da Justiça
Federal.

(D) Inocêncio possui conta corrente no Banco
88, na cidade de Santa Maria. Certo dia, foi
até a cidade de Pelotas para comprar
roupas. Lá fez a aquisição de várias peças
de roupas, no valor total de R$5.000,00, e
emitiu um cheque de sua conta corrente,
para efetuar o pagamento ao proprietário da
loja, que tem seu domicílio na referida
cidade (Pelotas). No dia seguinte, o
proprietário da loja foi até o banco YY, da
cidade de Pelotas, onde é correntista, e
efetuou o depósito. Contudo, dois dias
depois, recebeu a informação de que a
referida cártula não havia sido compensada
por ausência de fundos. Nesse caso,
considerando hipoteticamente que tais fatos
adequam-se ao delito de estelionato (fraude
no pagamento por meio de cheque), o foro
competente para o processo e julgamento de
Inocêncio é a comarca de Pelotas.

(E) Haverá conexão intersubjetiva por
reciprocidade quando duas ou mais
pessoas, em concurso, praticarem único
delito de roubo.

33
Considere o caso hipotético a seguir:
A Procuradoria do Estado do Rio Grande do
Sul ingressou com processo de execução
fiscal contra Santana que, ao tomar
conhecimento de tal fato, alienou todos os
seus bens, com intuito de fraudar a
execução. Em virtude disso, foi instaurado,
na delegacia de polícia local, procedimento
investigativo contra ele (que é reincidente e
portador de maus antecedentes criminais), no
qual foi indiciado por violação ao art. 179, do
Código Penal (art. 179 - Fraudar execução,
alienando, desviando, destruindo ou
danificando bens, ou simulando dívidas:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos,
ou multa. Parágrafo único - Somente se
procede mediante queixa). Caso haja indícios
suficientes de autoria e prova da
materialidade, em relação ao referido tipo
penal, a peça que dará início à ação penal
seráa

( ) denúncia.
( ) queixa-crime.
(C) portaria.
( ) queixa-crime substitutiva da denúncia.
( ) requisição do ministério público.
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Sobre competência criminal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A competência para o processo e julgamento 

de crime de roubo praticado contra agência 
do Banco do Brasil é da justiça comum 
federal. 

(B) No crime de sequestro que, para sua prática, 
envolva mais de duas comarcas, a 
competência deverá ser determinada pelo 
local em que ocorreu a consumação delitiva 
(teoria do resultado). 

(C) A competência para o processo e julgamento 
de contravenção penal cometida contra a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
é do Juizado Especial Criminal da Justiça 
Federal. 

(D) Inocêncio possui conta corrente no Banco 
SS, na cidade de Santa Maria. Certo dia, foi 
até a cidade de Pelotas para comprar 
roupas. Lá fez a aquisição de várias peças 
de roupas, no valor total de R$5.000,00, e 
emitiu um cheque de sua conta corrente, 
para efetuar o pagamento ao proprietário da 
loja, que tem seu domicílio na referida 
cidade (Pelotas). No dia seguinte, o 
proprietário da loja foi até o banco YY, da 
cidade de Pelotas, onde é correntista, e 
efetuou o depósito. Contudo, dois dias 
depois, recebeu a informação de que a 
referida cártula não havia sido compensada 
por ausência de fundos. Nesse caso, 
considerando hipoteticamente que tais fatos 
adequam-se ao delito de estelionato (fraude 
no pagamento por meio de cheque), o foro 
competente para o processo e julgamento de 
Inocêncio é a comarca de Pelotas. 

(E) Haverá conexão intersubjetiva por 
reciprocidade quando duas ou mais 
pessoas, em concurso, praticarem único 
delito de roubo. 

 

33 

Considere o caso hipotético a seguir: 
A Procuradoria do Estado do Rio Grande do 
Sul ingressou com processo de execução 
fiscal contra Santana que, ao tomar 
conhecimento de tal fato, alienou todos os 
seus bens, com intuito de fraudar a 
execução. Em virtude disso, foi instaurado, 
na delegacia de polícia local, procedimento 
investigativo contra ele (que é reincidente e 
portador de maus antecedentes criminais), no 
qual foi indiciado por violação ao art. 179, do 
Código Penal (art. 179 - Fraudar execução, 
alienando, desviando, destruindo ou 
danificando bens, ou simulando dívidas: 
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa. Parágrafo único - Somente se 
procede mediante queixa). Caso haja indícios 
suficientes de autoria e prova da 
materialidade, em relação ao referido tipo 
penal, a peça que dará início à ação penal 
será a 
 
(A) denúncia. 
(B) queixa-crime. 
(C) portaria. 
(D) queixa-crime substitutiva da denúncia. 
(E) requisição do ministério público. 
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Sobre as prisões processuais e a liberdade
provisória, assinale a alternativa correta.

(A)

(B)

(C)

Calebe foi preso em flagrante delito por
violação ao art. 147, do Código Penal
(ameaça), tendo como vítima sua esposa.
Nesse caso hipotético, na delegacia de
polícia, caberá à autoridade policial lavrar o
auto de prisão em flagrante delito, de ofício,
ou seja, independente da vontade da vítima,
pois envolve crime de violência doméstica.
Presidente da República só pode ser preso
em flagrante delito por crime inafiançãvel.
Considerando a necessidade da custódia
provisória de um investigado por crime de
estelionato, pois eis que era imprescindível a
instrução criminal, a autoridade policial
representou por sua prisão temporária.
Nesse caso hipotético, o juiz, após ouvir o
Ministério Público, poderá acolher a
representação da autoridade policial e
decretar a custódia temporária pelo prazo
máximo de cinco dias, podendo ser
prorrogado, uma única vez, por igual prazo.
Dãngelo, médico, residente em São Marcos,
primário, foi autuado em flagrante delito por
homicídio culposo (art. 121, parágrafo Sº, do
Código Penal), pois como cirurgião geral
acabou, em uma cirurgia eletiva, matando a
paciente em razão de sua imperícia.
Considerando que o médico já possui outras
três ocorrências dessa natureza (em fase de
investigação) e por haver fundadas razões
de que, em liberdade, irá praticar novas
mortes dessa natureza, o representante do
Ministério Público requereu ao juiz a
conversão da prisão em flagrante em prisão
preventiva. O juiz deferiu o pedido do
Ministério Público, decretando a prisão
preventiva do médico. Nesse caso
hipotético, a decisão judicial não encontra
amparo legal.
No crime de concussão, por ser delito
material, a situação flagrancial ocorre tanto
no momento da exigência da vantagem
indevida quanto de seu recebimento.

35
Assinale a alternativa correta.

(A)

(C)

A emendatio libe/li ocorre quando o juiz
entende cabível nova definição jurídica do
fato, em consequência de prova existente
nos autos de elemento ou circunstância da
infração penal não contida na acusação.
Nesse caso, o Ministério Público aditarã a
denúncia ou queixa, no prazo de cinco dias,
se, em virtude desta, houver sido instaurado
o processo em crime de ação pública,
reduzindo-se a termo o aditamento, quando
feito oralmente.
Zander foi impronunciado em razão da
ausência de provas suficientes para a
pronúncia. Nesse caso hipotético, o trânsito
em julgado da referida decisão fará coisa
julgada material.
A sentença penal absolutória, cujo
fundamento esteja ligado ao reconhecimento
de que o fato não constitui infração penal
(por atipicidade formal), obsta a propositura
de processo de conhecimento, no juízo cível,
pela vítima, para pleitear indenização contra
o réu absolvido, na esfera penal, por tal
fundamento.
A decisão de pronúncia deve indicar a
materialidade delitiva e os indícios de
autoria, bem como o tipo penal violado, com
suas qualificadoras, causas de aumento e
diminuição de pena, agravantes e
atenuantes, sendo, portanto, o limite da
imputação acusatória no Plenário do Júri.
No âmbito do procedimento do júri, o
reconhecimento pelo juiz da inimputabilidade
do acusado em razão de doença mental,
quando única tese de defesa, não obsta a
absolvição sumária.
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Sobre as prisões processuais e a liberdade 
provisória, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Calebe foi preso em flagrante delito por 

violação ao art. 147, do Código Penal 
(ameaça), tendo como vítima sua esposa. 
Nesse caso hipotético, na delegacia de 
polícia, caberá à autoridade policial lavrar o 
auto de prisão em flagrante delito, de ofício, 
ou seja, independente da vontade da vítima, 
pois envolve crime de violência doméstica. 

(B) Presidente da República só pode ser preso 
em flagrante delito por crime inafiançável. 

(C) Considerando a necessidade da custódia 
provisória de um investigado por crime de 
estelionato, pois eis que era imprescindível à 
instrução criminal, a autoridade policial 
representou por sua prisão temporária. 
Nesse caso hipotético, o juiz, após ouvir o 
Ministério Público, poderá acolher a 
representação da autoridade policial e 
decretar a custódia temporária pelo prazo 
máximo de cinco dias, podendo ser 
prorrogado, uma única vez, por igual prazo. 

(D) Dângelo, médico, residente em São Marcos, 
primário, foi autuado em flagrante delito por 
homicídio culposo (art. 121, parágrafo 3º, do 
Código Penal), pois como cirurgião geral 
acabou, em uma cirurgia eletiva, matando a 
paciente em razão de sua imperícia. 
Considerando que o médico já possui outras 
três ocorrências dessa natureza (em fase de 
investigação) e por haver fundadas razões 
de que, em liberdade, irá praticar novas 
mortes dessa natureza, o representante do 
Ministério Público requereu ao juiz a 
conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva. O juiz deferiu o pedido do 
Ministério Público, decretando a prisão 
preventiva do médico. Nesse caso 
hipotético, a decisão judicial não encontra 
amparo legal. 

(E) No crime de concussão, por ser delito 
material, a situação flagrancial ocorre tanto 
no momento da exigência da vantagem 
indevida quanto de seu recebimento. 

 

35 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) A emendatio libelli ocorre quando o juiz 

entende cabível nova definição jurídica do 
fato, em consequência de prova existente 
nos autos de elemento ou circunstância da 
infração penal não contida na acusação. 
Nesse caso, o Ministério Público aditará a 
denúncia ou queixa, no prazo de cinco dias, 
se, em virtude desta, houver sido instaurado 
o processo em crime de ação pública, 
reduzindo-se a termo o aditamento, quando 
feito oralmente. 

(B) Zander foi impronunciado em razão da 
ausência de provas suficientes para a 
pronúncia. Nesse caso hipotético, o trânsito 
em julgado da referida decisão fará coisa 
julgada material. 

(C) A sentença penal absolutória, cujo 
fundamento esteja ligado ao reconhecimento 
de que o fato não constitui infração penal 
(por atipicidade formal), obsta a propositura 
de processo de conhecimento, no juízo cível, 
pela vítima, para pleitear indenização contra 
o réu absolvido, na esfera penal, por tal 
fundamento. 

(D) A decisão de pronúncia deve indicar a 
materialidade delitiva e os indícios de 
autoria, bem como o tipo penal violado, com 
suas qualificadoras, causas de aumento e 
diminuição de pena, agravantes e 
atenuantes, sendo, portanto, o limite da 
imputação acusatória no Plenário do Júri. 

(E) No âmbito do procedimento do júri, o 
reconhecimento pelo juiz da inimputabilidade 
do acusado em razão de doença mental, 
quando única tese de defesa, não obsta a 
absolvição sumária. 
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O representante do Ministério Público que
atua no 21º Juizado Especial Criminal da
Comarca de Caxias do Sul ofereceu denúncia
contra Príncipe Obá, por suposta violação ao
art. 147, do Código Penal (ameaça), contudo
o magistrado que atua no referido juizado
denegou seu recebimento, por falta de justa
causa. Nesse caso hipotético, a insatisfação
do agente ministerial pode ser exteriorizada
por meio da

(A) interposição de recurso em sentido estrito.
(B) interposição de recurso de apelação.
(C) interposição de agravo de instrumento.
(D) interposição de carta testemunhável.
(E) interposição de correição parcial.

Direito Institucional do Ministério
PúbHco

37
A definição apresentada a seguir é relativa à
qual princípio?
“Os membros do Ministério Público não
ficam vinculados aos processos nos quais
atuam, podendo ser substituídos por outros”.

rincípio da autonomia.
rincípio da indivisibilidade.
rincípio da unidade.
rincípio da independência funcional.
rincípio da hierarquia.

Éêêâê 'u-u-u-u-u

38
Referente às correições e às normas
disciplinares presentes no Estatuto do
Ministério Público, assinale a alternativa
correta.

(A) As correições ordinárias serão feitas pelo
Procurador-Geral e pelos Procuradores de
Justiça ao examinarem os autos em que
oficiarem.

(B) É permitido fornecer a terceiros certidões
relativas às penalidades de advertência, de
multa, de censura e de suspensão, tendo em
vista o Princípio da Transparência.

(C) Semestralmente, deverão ser realizadas
correições ordinárias em, no mínimo, trinta
Promotorias do interior e dez da Capital.

(D) Extinguir-se-á, pela prescrição, a
punibilidade administrativa da falta punível
com censura ou suspensão, em três anos.

(E) As penas de advertência, de multa, de
censura e de suspensão serão aplicadas,
em quinze dias, pelo Procurador-Geral de
Justiça, reservadamentee por escrito.
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36 

O representante do Ministério Público que 
atua no 21º Juizado Especial Criminal da 
Comarca de Caxias do Sul ofereceu denúncia 
contra Príncipe Obá, por suposta violação ao 
art. 147, do Código Penal (ameaça), contudo 
o magistrado que atua no referido juizado 
denegou seu recebimento, por falta de justa 
causa. Nesse caso hipotético, a insatisfação 
do agente ministerial pode ser exteriorizada 
por meio da 
 
(A) interposição de recurso em sentido estrito. 
(B) interposição de recurso de apelação. 
(C) interposição de agravo de instrumento. 
(D) interposição de carta testemunhável. 
(E) interposição de correição parcial. 
 
 

Direito Institucional do Ministério 
Público 

37 

A definição apresentada a seguir é relativa à 
qual princípio?  
“Os membros do Ministério Público não 
ficam vinculados aos processos nos quais 
atuam, podendo ser substituídos por outros”.  
 
(A) Princípio da autonomia. 
(B) Princípio da indivisibilidade. 
(C) Princípio da unidade. 
(D) Princípio da independência funcional. 
(E) Princípio da hierarquia. 
 

38 

Referente às correições e às normas 
disciplinares presentes no Estatuto do 
Ministério Público, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) As correições ordinárias serão feitas pelo 

Procurador-Geral e pelos Procuradores de 
Justiça ao examinarem os autos em que 
oficiarem. 

(B) É permitido fornecer a terceiros certidões 
relativas às penalidades de advertência, de 
multa, de censura e de suspensão, tendo em 
vista o Princípio da Transparência. 

(C) Semestralmente, deverão ser realizadas 
correições ordinárias em, no mínimo, trinta 
Promotorias do interior e dez da Capital. 

(D) Extinguir-se-á, pela prescrição, a 
punibilidade administrativa da falta punível 
com censura ou suspensão, em três anos. 

(E) As penas de advertência, de multa, de 
censura e de suspensão serão aplicadas, 
em quinze dias, pelo Procurador-Geral de 
Justiça, reservadamente e por escrito. 
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39
Tendo em vista o Provimento nº 71/2017 —

PGJ, assinale a alternativa correta.

(A) O procedimento administrativo deverá ser
concluído no prazo de até um ano, podendo
ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo
período, desde que haja decisão
fundamentada, à vista da imprescindibilidade
da realização de outros atos.

(B) O procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim não
criminal, destinado a apurar fato que enseje
a tutela de interesses individuais
indisponíveis homogêneos.

(C) A cientificação é obrigatória no caso de o
procedimento administrativo ter sido
instaurado em face de dever de ofício.

(D) O procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim não
criminal, destinado a embasar outras
atividades sujeitas a inquérito civil.

(E) O órgão do Ministério Público remeterá,
bimestralmente, à Corregedoria-Geral do
Ministério Público, relatório de inquéritos
civis em tramitação na Promotoria de
Jusúça.

40
O servidor Jorge precisa obter licença por
motivo de doença de sua esposa Mariana.
Jorge já comprovou ser indispensável a sua
assistência e que esta não pode ser prestada,
simultaneamente, com o exercício do cargo.
Considerando esse caso hipotético e a Lei
Complementar Estadual nº 10.098/94, para
Jorge, a licença será concedida

(A) com 1/3 (um terço) da remuneração, no
período que exceder a 120 (cento e vinte) e
não ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias.

(B) sem remuneração, no período que exceder a
260 (duzentos e sessenta) dias.

(C) com 1/3 (um terço) da remuneração, no
período que exceder a 90 (noventa) e não
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias.

(D) com a remuneração total até 120 (cento e
vinte) dias.

(E) com 2/3 (dois terços) da remuneração, no
período que exceder a 90 (noventa) e não
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias.

41

Considerando a Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público, que dispõe sobre normas
gerais para a organização do Ministério
Público dos Estados, assinale a alternativa
correta.

(A) Verificada a vaga para remoção ou
promoção, 0 Conselho Superior do Ministério
Público expedirá, no prazo máximo de trinta
dias, edital para preenchimento do cargo.

(B) Para cada vaga destinada ao preenchimento
por remoção ou promoção, expedir-se-á
edital distinto, sucessivamente, com a
indicação do cargo correspondente à vaga a
ser preenchida.

(C) É obrigatória a abertura do concurso de
ingresso quando o número de vagas atingir
1/3 (um terço) dos cargos iniciais da carreira.

(D) Cabe ao Conselho Superior do Ministério
Público decidir, no prazo máximo de noventa
dias, sobre o não vitaliciamento.

(E) Quando da reintegração, haverá
ressarcimento dos vencimentos e das
vantagens deixados de perceber em razão
do afastamento, com exceção da contagem
do tempo de serviço.

42
Nos moldes da Lei Orgânica do Ministério
Público do Rio Grande do Sul, são órgãos
Auxiliaresdo Ministério Público, EXCETO

(A) a Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos.

(B) a Subprocuradoria-Geral de Justiça de
Gestão Estratégica.

(C) o Gabinete de Pesquisa e Planejamento.
(D) os Centros de Apoio Operacional.
(E) o Gabinete de Articulação e Gestão

Integrada.
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39 

Tendo em vista o Provimento nº 71/2017 – 
PGJ, assinale a alternativa correta.  
 
(A) O procedimento administrativo deverá ser 

concluído no prazo de até um ano, podendo 
ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo 
período, desde que haja decisão 
fundamentada, à vista da imprescindibilidade 
da realização de outros atos. 

(B) O procedimento administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fim não 
criminal, destinado a apurar fato que enseje 
a tutela de interesses individuais 
indisponíveis homogêneos. 

(C) A cientificação é obrigatória no caso de o 
procedimento administrativo ter sido 
instaurado em face de dever de ofício. 

(D) O procedimento administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fim não 
criminal, destinado a embasar outras 
atividades sujeitas a inquérito civil. 

(E) O órgão do Ministério Público remeterá, 
bimestralmente, à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, relatório de inquéritos 
civis em tramitação na Promotoria de 
Justiça. 

 

40 

O servidor Jorge precisa obter licença por 
motivo de doença de sua esposa Mariana. 
Jorge já comprovou ser indispensável a sua 
assistência e que esta não pode ser prestada, 
simultaneamente, com o exercício do cargo. 
Considerando esse caso hipotético e a Lei 
Complementar Estadual n° 10.098/94, para 
Jorge, a licença será concedida 
 
(A) com 1/3 (um terço) da remuneração, no 

período que exceder a 120 (cento e vinte) e 
não ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias. 

(B) sem remuneração, no período que exceder a 
260 (duzentos e sessenta) dias. 

(C) com 1/3 (um terço) da remuneração, no 
período que exceder a 90 (noventa) e não 
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias. 

(D) com a remuneração total até 120 (cento e 
vinte) dias. 

(E) com 2/3 (dois terços) da remuneração, no 
período que exceder a 90 (noventa) e não 
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias. 

 

41 

Considerando a Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público, que dispõe sobre normas 
gerais para a organização do Ministério 
Público dos Estados, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Verificada a vaga para remoção ou 

promoção, o Conselho Superior do Ministério 
Público expedirá, no prazo máximo de trinta 
dias, edital para preenchimento do cargo. 

(B) Para cada vaga destinada ao preenchimento 
por remoção ou promoção, expedir-se-á 
edital distinto, sucessivamente, com a 
indicação do cargo correspondente à vaga a 
ser preenchida. 

(C) É obrigatória a abertura do concurso de 
ingresso quando o número de vagas atingir 
1/3 (um terço) dos cargos iniciais da carreira. 

(D) Cabe ao Conselho Superior do Ministério 
Público decidir, no prazo máximo de noventa 
dias, sobre o não vitaliciamento. 

(E) Quando da reintegração, haverá 
ressarcimento dos vencimentos e das 
vantagens deixados de perceber em razão 
do afastamento, com exceção da contagem 
do tempo de serviço. 

 

42 

Nos moldes da Lei Orgânica do Ministério 
Público do Rio Grande do Sul, são órgãos 
Auxiliares do Ministério Público, EXCETO 
 
(A) a Subprocuradoria-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos. 
(B) a Subprocuradoria-Geral de Justiça de 

Gestão Estratégica. 
(C) o Gabinete de Pesquisa e Planejamento. 
(D) os Centros de Apoio Operacional. 
(E) o Gabinete de Articulação e Gestão 

Integrada. 
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Direito Ambiental

43
Com base no contido na Lei Federal
nº 12.305/2010, assinale a alternativa correta.

(A) O conjunto de princípios, objetivos,
instrumentos, diretrizes, metas e ações
adotado pelo Governo Federal na Política
Nacional de Resíduos Sólidos não pode
ocorrer de forma isolada, mas sim em
regime de cooperação com Estados, Distrito
Federal, Municípios ou particulares, com
vistas à gestão integrada e ao
gerenciamento ambientalmente adequado
dos resíduos sólidos.

(B) Na gestão e no gerenciamento de resíduos
sólidos, deve ser observada a seguinte
ordem de prioridade: não geração,
reutilização, redução, tratamento dos
resíduos sólidos, reciclagem e disposição
final ambientalmente adequada dos rejeitos.

(C) A inexistência de plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos impossibilitará
a elaboração, a implementação ou a
operacionalização do plano de
gerenciamento de resíduos sólidos.

(D) O plano estadual de resíduos sólidos deve
atuar de forma macrorregional, cabendo
exclusivamente aos municípios realizar
consórcios para elaborar planos
microrregionais de resíduos sólidos, bem
como planos específicos direcionados às
regiões metropolitanas ou às aglomerações
urbanas.

(E) A elaboração de plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos é requisito
basilar para o recebimento de recursos da
União destinados, por exemplo, a
empreendimentos e serviços relacionados à
limpeza urbana e ao manejo de resíduos
sólidos, sendo priorizados os Municípios que
implantarem a coleta seletiva com a
participação de cooperativas ou outras
formas de associação de catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas
por pessoas físicas de baixa renda.

44
As sanções administrativas e penais das
condutas lesivas ao meio ambiente estão
previstas na Lei Federal nº 9.605/1998. Assim,
qual das afirmações a seguir condiz com as
regras legais expressas na referida Lei?

(A) Os produtos e instrumentos utilizados para a
prática criminal ou infração administrativa
serão apreendidos, devendo estes ser, em
regra, destruídos para desestimular novas
práticas lesivas ao meio ambiente.

(B) As ações penais relacionadas à essa Lei têm
característica pública e incondicionada, cuja
aplicação de pena restritiva de direitos ou
multa se aplica aos casos de crime de menor
potencial ofensivo, desde que, em regra,
tenha havido a prévia composição do dano
ambiental.

(O) São espécimes da fauna silvestre todos
aqueles pertencentes às espécies nativas
cujo o completo ciclo de vida ocorra nos
limites do território brasileiro. Já as espécies
migratórias, caracterizadaspelo ciclo de vida
que ocorre em parte nos limites do território
brasileiro, não são assim entendidas.

(D) Quando um crime contra a fauna é cometido
em unidade de conservação, tem-se a pena
aumentada em 1/3 (um terço).

(E) O ato de obstar ou dificultar a ação
fiscalizadora do Poder Público no trato de
questões ambientais é considerado mera
infração administrativa, não implicando,
portanto, pena restritiva de liberdade.
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Direito Ambiental 

43 

Com base no contido na Lei Federal                        
nº 12.305/2010, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O conjunto de princípios, objetivos, 

instrumentos, diretrizes, metas e ações 
adotado pelo Governo Federal na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos não pode 
ocorrer de forma isolada, mas sim em 
regime de cooperação com Estados, Distrito 
Federal, Municípios ou particulares, com 
vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado 
dos resíduos sólidos.  

(B) Na gestão e no gerenciamento de resíduos 
sólidos, deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não geração, 
reutilização, redução, tratamento dos 
resíduos sólidos, reciclagem e disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos.  

(C) A inexistência de plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos impossibilitará 
a elaboração, a implementação ou a 
operacionalização do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos.  

(D) O plano estadual de resíduos sólidos deve 
atuar de forma macrorregional, cabendo 
exclusivamente aos municípios realizar 
consórcios para elaborar planos 
microrregionais de resíduos sólidos, bem 
como planos específicos direcionados às 
regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas.  

(E) A elaboração de plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos é requisito 
basilar para o recebimento de recursos da 
União destinados, por exemplo, a 
empreendimentos e serviços relacionados à 
limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, sendo priorizados os Municípios que 
implantarem a coleta seletiva com a 
participação de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda. 

 

44 

As sanções administrativas e penais das 
condutas lesivas ao meio ambiente estão 
previstas na Lei Federal nº 9.605/1998. Assim, 
qual das afirmações a seguir condiz com as 
regras legais expressas na referida Lei? 
 
(A) Os produtos e instrumentos utilizados para a 

prática criminal ou infração administrativa 
serão apreendidos, devendo estes ser, em 
regra, destruídos para desestimular novas 
práticas lesivas ao meio ambiente. 

(B) As ações penais relacionadas à essa Lei têm 
característica pública e incondicionada, cuja 
aplicação de pena restritiva de direitos ou 
multa se aplica aos casos de crime de menor 
potencial ofensivo, desde que, em regra, 
tenha havido a prévia composição do dano 
ambiental. 

(C) São espécimes da fauna silvestre todos 
aqueles pertencentes às espécies nativas 
cujo o completo ciclo de vida ocorra nos 
limites do território brasileiro. Já as espécies 
migratórias, caracterizadas pelo ciclo de vida 
que ocorre em parte nos limites do território 
brasileiro, não são assim entendidas. 

(D) Quando um crime contra a fauna é cometido 
em unidade de conservação, tem-se a pena 
aumentada em 1/3 (um terço). 

(E) O ato de obstar ou dificultar a ação 
fiscalizadora do Poder Público no trato de 
questões ambientais é considerado mera 
infração administrativa, não implicando, 
portanto, pena restritiva de liberdade. 
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45
Os recursos ambientais são protegidos tanto
pela Constituição Federal quanto pelas
normas infraconstitucionais. A água, por sua
vez, não é diferente, razão pela qual o próprio
legislador infraconstitucional se viu obrigado
a regrar sua utilização. Assim, com base na
Lei de Recursos Hídricos, assinale a
alternativa correta.

(A) Diversos recursos hídricos estão sujeitos a
outorga do Poder Público para sua
utilização. Entre eles, tem-se a extração de
água de aquífero subterrâneo para consumo
final.

(B) Toda outorga de direitos de uso de recursos
hídricos far-se—á por prazo não excedente a
vinte anos, com possibilidade de renovação
pelo(s) interessado(s).

(C) Aos Poderes Executivos Estaduais e do
Distrito Federal, na implementação da
Política Nacional de Recursos Hídricos,
compete tomar as providências necessárias
à implementação e ao funcionamento do
Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos.

(D) Dentre as çompetências atribuídas às
Agências de Aguas, no âmbito de sua área
de atuação, tem-se o préstimo de apoio
administrativo, técnico e financeiro ao
Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

(E) Um dos objetivos do Sistema Nacional de
Informações sobre Recursos Hídricos é a
descentralização da obtenção e produção de
dados e informações.

46
A Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, em seu art. 225, trata da
temática Meio Ambiente. Nesse sentido,
considerando as regras constitucionais
vigentes, bem como os princípios e as regras
basilares de Direito Ambiental, assinale a
alternativa correta.

(A) A Constituição Federal determina que a
educação ambiental deve ocorrer em todos
os níveis de ensino para a preservação do
meio ambiente, cabendo ao Poder Público
determinar a criação de disciplinas
específicas para atender essa demanda.

(B) As práticas desportivas que utilizem animais
não são consideradas cruéis, bastando que
sejam manifestações culturais reconhecidas
por qualquer ente público soberano.

(C) A obrigatoriedade de reparar os danos
causados ao ambiente natural está
condicionada à atuação de pessoas físicas
e/ou jurídicas que realizem condutas ou
práticas lesivas ao ambiente, desde que haja
o reconhecimento e/ou a aplicação de
sanção penal e/ou administrativa.

(D) Além da necessidade de se obter as devidas
licenças ambientais, as usinas que operem
com reator nuclear deverão, ainda, ter sua
localização definida em lei federal.

(E) Para se assegurar a efetividade do direito ao
ambiente ecologicamente equilibrado, fica a
coletividade incumbida de definir, em todas
as unidades da federação, espaços
territoriais e seus componentes a serem
especialmente protegidos.
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45 

Os recursos ambientais são protegidos tanto 
pela Constituição Federal quanto pelas 
normas infraconstitucionais. A água, por sua 
vez, não é diferente, razão pela qual o próprio 
legislador infraconstitucional se viu obrigado 
a regrar sua utilização. Assim, com base na 
Lei de Recursos Hídricos, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Diversos recursos hídricos estão sujeitos à 

outorga do Poder Público para sua 
utilização. Entre eles, tem-se a extração de 
água de aquífero subterrâneo para consumo 
final. 

(B) Toda outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos far-se-á por prazo não excedente a 
vinte anos, com possibilidade de renovação 
pelo(s) interessado(s). 

(C) Aos Poderes Executivos Estaduais e do 
Distrito Federal, na implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, 
compete tomar as providências necessárias 
à implementação e ao funcionamento do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. 

(D) Dentre as competências atribuídas às 
Agências de Águas, no âmbito de sua área 
de atuação, tem-se o préstimo de apoio 
administrativo, técnico e financeiro ao 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

(E) Um dos objetivos do Sistema Nacional de 
Informações sobre Recursos Hídricos é a 
descentralização da obtenção e produção de 
dados e informações. 

 

46 

A Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, em seu art. 225, trata da 
temática Meio Ambiente. Nesse sentido, 
considerando as regras constitucionais 
vigentes, bem como os princípios e as regras 
basilares de Direito Ambiental, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A Constituição Federal determina que a 

educação ambiental deve ocorrer em todos 
os níveis de ensino para a preservação do 
meio ambiente, cabendo ao Poder Público 
determinar a criação de disciplinas 
específicas para atender essa demanda. 

(B) As práticas desportivas que utilizem animais 
não são consideradas cruéis, bastando que 
sejam manifestações culturais reconhecidas 
por qualquer ente público soberano. 

(C) A obrigatoriedade de reparar os danos 
causados ao ambiente natural está 
condicionada à atuação de pessoas físicas 
e/ou jurídicas que realizem condutas ou 
práticas lesivas ao ambiente, desde que haja 
o reconhecimento e/ou a aplicação de 
sanção penal e/ou administrativa. 

(D) Além da necessidade de se obter as devidas 
licenças ambientais, as usinas que operem 
com reator nuclear deverão, ainda, ter sua 
localização definida em lei federal. 

(E) Para se assegurar a efetividade do direito ao 
ambiente ecologicamente equilibrado, fica a 
coletividade incumbida de definir, em todas 
as unidades da federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos. 

 
 



Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul INSTITUTO AOCP

Legislação Especial

47
Sobre a execução
alternativa correta.

penal, assinale a

(A) Líbero, primário, foi condenado por crime de
peculato à pena final de nove anos de
reclusão em regime inicial fechado. Nesse
caso hipotético, o tempo mínimo de
cumprimento de pena, para obtenção da
progressãode regime, é de 18% da pena.

(B) Mario, primário, foi condenado a oito anos,
em regime inicial fechado, por ter violado o
art. 213, do Código Penal (estupro). Nesse
caso hipotético, o tempo mínimo de
cumprimento da pena, para obtenção da
progressãode regime, é de 40% da pena.

(O) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a
prática de falta grave interrompe o prazo
para fim de comutação de pena ou indulto.

(D) A prática de falta grave, segundo o Superior
Tribunal de Justiça, interrompe o prazo para
obtenção de livramento condicional.

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o tempo
de estudo que ultrapassa as quatro horas
diárias, previstas na Lei nº 7.210/84, não
deve ser computado no cálculo da remição
de pena.

48
Assinale a alternativa correta.

(A) Para o Supremo Tribunal Federal, é possível
aplicar a bagatela na hipótese de apreensão
de apenas uma munição de uso permitido
desacompanhada de arma de fogo, pois,
nesse caso, há total inexistência de perigo à
incolumidade pública. Então, pode-se afirmar
que, nessa hipótese, não há tipicidade
formal.

(B) O artigo 307, da Lei nº 9.503/97, dispõe que:
“Violar a suspensão ou a proibição de se
obter a permissão ou a habilitação para
dirigir veículo automotor imposta com
fundamento neste Código”. Sua incidência
não se aplica, segundo entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, quando a
suspensão ou a proibição advir de restrição
administrativa.

(O) A prisão temporária, nos crimes hediondos,
pode ser decretada pelo prazo máximo de
quinze dias, podendo ser prorrogado, uma
única vez, por igual prazo.

(D) As contravenções penais, dispostas no
Decreto-lei nº 3.688/41, cominam, em
abstrato, penas de: detenção, prisão simples
e multa.

(E) A Lei nº 13.146/15, que disciplina o Estatuto
da Pessoa com Deficiência, dispõe em seu
art. 89 que: “Apropriar—se de ou desviar
bens, proventos, pensão, benefícios,
remuneração ou qualquer outro rendimento
de pessoa com deficiência”. A prática de tal
crime, por tutor ou curador, implica em
aumento de pena de 1/3 (um terço) a 2/3
(dois terços).
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Legislação Especial 

47 

Sobre a execução penal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Líbero, primário, foi condenado por crime de 

peculato à pena final de nove anos de 
reclusão em regime inicial fechado. Nesse 
caso hipotético, o tempo mínimo de 
cumprimento de pena, para obtenção da 
progressão de regime, é de 18% da pena. 

(B) Mario, primário, foi condenado a oito anos, 
em regime inicial fechado, por ter violado o 
art. 213, do Código Penal (estupro). Nesse 
caso hipotético, o tempo mínimo de 
cumprimento da pena, para obtenção da 
progressão de regime, é de 40% da pena. 

(C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a 
prática de falta grave interrompe o prazo 
para fim de comutação de pena ou indulto. 

(D) A prática de falta grave, segundo o Superior 
Tribunal de Justiça, interrompe o prazo para 
obtenção de livramento condicional. 

(E) Para o Superior Tribunal de Justiça, o tempo 
de estudo que ultrapassa as quatro horas 
diárias, previstas na Lei n° 7.210/84, não 
deve ser computado no cálculo da remição 
de pena. 

 

48 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Para o Supremo Tribunal Federal, é possível 

aplicar a bagatela na hipótese de apreensão 
de apenas uma munição de uso permitido 
desacompanhada de arma de fogo, pois, 
nesse caso, há total inexistência de perigo à 
incolumidade pública. Então, pode-se afirmar 
que, nessa hipótese, não há tipicidade 
formal. 

(B) O artigo 307, da Lei n° 9.503/97, dispõe que: 
“Violar a suspensão ou a proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para 
dirigir veículo automotor imposta com 
fundamento neste Código”. Sua incidência 
não se aplica, segundo entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, quando a 
suspensão ou a proibição advir de restrição 
administrativa. 

(C) A prisão temporária, nos crimes hediondos, 
pode ser decretada pelo prazo máximo de 
quinze dias, podendo ser prorrogado, uma 
única vez, por igual prazo. 

(D) As contravenções penais, dispostas no 
Decreto-lei n° 3.688/41, cominam, em 
abstrato, penas de: detenção, prisão simples 
e multa. 

(E) A Lei n° 13.146/15, que disciplina o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, dispõe em seu 
art. 89 que: “Apropriar-se de ou desviar 
bens, proventos, pensão, benefícios, 
remuneração ou qualquer outro rendimento 
de pessoa com deficiência”. A prática de tal 
crime, por tutor ou curador, implica em 
aumento de pena de 1/3 (um terço) a 2/3 
(dois terços). 
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49
Sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente, assinale a alternativa correta.

(A) A prática de ato infracional, por criança e/ou
adolescente, pode implicar a imposição de
medida socioeducativa de liberdade
assistida (art. 112, IV, ECA), a depender da
gravidade do bem jurídico ofendido.

(B) A medida socioeducativa de advertência,
segundo o ECA, é aplicada pela autoridade
policial quando verificada a prática de ato
infracional leve, como uma ameaça.

(C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça,
para a configuração do delito descrito no art.
244-B do ECA (Corromper ou facilitar a
corrupção de menor de dezoito anos, com
ele praticando infração penal ou induzindo-o
a pratica-Ia), é imprescindível a prova da
efetiva corrupção do menor.

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça,
adolescente que pratica ato infracional
análogo ao tráfico de drogas terá,
compulsoriamente, a imposição de medida
socioeducativa de internação.

(E) Segundo o ECA, o regime de semiliberdade
pode ser determinado desde o início, ou
como forma de transição para o meio aberto,
possibilitada a realização de atividades
externas, independentemente de autorização
judicial.

50
Analise as assertivas e assinale a alternativa
que aponta a(s) correta(s).

I. A Lei nº 11.343/06, ao dispor sobre o
procedimento especial para apurar os
crimes nela descritos, aduz que o juiz,
antes de receber a denúncia, deve
determinar a citação do réu para
apresentar sua defesa prévia. Nessa
defesa prévia, consistente em defesa
preliminar e exceções, o acusado poderá
arguir preliminares e invocar todas as
razões de defesa, oferecer documentos e
justificações, especificar as provas que
pretende produzir e, até o número de
cinco, arrolar testemunhas.

II. A Lei nº 12.850/13 permite a introdução,
mediante representação do delegado de
polícia ou requerimento do Ministério
Público, de agentes infiltrados em
organizações criminosas, com tarefas de
investigação. Nesse caso, no âmbito da
infiltração, o referido diploma legal
dispõe que não é punível a prática de
crime pelo agente infiltrado no curso da
investigação, em razão do estrito
cumprimento do dever legal.

III. Segundo orientação do Superior Tribunal
de Justiça, o delito descrito no art. 33, 5
4º, da Lei nº 11.343/06, denominado
doutrinariamente como tráfico
privilegiado, permite o cumprimento da
reprimenda penal em regime inicial
aberto, sem prejuízo da substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos, desde que presentes os
requisitos do art. 44, do Código Penal.

IV. A Lei nº 10.741/03 tipifica, em seu art.
105: “Exibir ou veicular, por qualquer
meio de comunicação, informações ou
imagens depreciativas ou injuriosas à
pessoa do idoso”. Considerando que
determinado idoso seja vítima de tal
crime, a ação penal, para ser intentada,
pelo Ministério Público, dependerá da
representação da vítima ou de seu
representante legal.

(A) Apenas I, III e IV.

(B) Apenas I e III.

(C) Apenas II e IV.

(D) Apenas III.

(E) I, II, III e IV.
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49 

Sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A prática de ato infracional, por criança e/ou 

adolescente, pode implicar a imposição de 
medida socioeducativa de liberdade 
assistida (art. 112, IV, ECA), a depender da 
gravidade do bem jurídico ofendido. 

(B) A medida socioeducativa de advertência, 
segundo o ECA, é aplicada pela autoridade 
policial quando verificada a prática de ato 
infracional leve, como uma ameaça. 

(C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, 
para a configuração do delito descrito no art. 
244-B do ECA (Corromper ou facilitar a 
corrupção de menor de dezoito anos, com 
ele praticando infração penal ou induzindo-o 
a praticá-la), é imprescindível a prova da 
efetiva corrupção do menor. 

(D) Para o Superior Tribunal de Justiça, 
adolescente que pratica ato infracional 
análogo ao tráfico de drogas terá, 
compulsoriamente, a imposição de medida 
socioeducativa de internação. 

(E) Segundo o ECA, o regime de semiliberdade 
pode ser determinado desde o início, ou 
como forma de transição para o meio aberto, 
possibilitada a realização de atividades 
externas, independentemente de autorização 
judicial. 

 

50 

Analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta a(s) correta(s). 
 
I. A Lei n° 11.343/06, ao dispor sobre o 

procedimento especial para apurar os 
crimes nela descritos, aduz que o juiz, 
antes de receber a denúncia, deve 
determinar a citação do réu para 
apresentar sua defesa prévia. Nessa 
defesa prévia, consistente em defesa 
preliminar e exceções, o acusado poderá 
arguir preliminares e invocar todas as 
razões de defesa, oferecer documentos e 
justificações, especificar as provas que 
pretende produzir e, até o número de 
cinco, arrolar testemunhas. 

II. A Lei n° 12.850/13 permite a introdução, 
mediante representação do delegado de 
polícia ou requerimento do Ministério 
Público, de agentes infiltrados em 
organizações criminosas, com tarefas de 
investigação. Nesse caso, no âmbito da 
infiltração, o referido diploma legal 
dispõe que não é punível a prática de 
crime pelo agente infiltrado no curso da 
investigação, em razão do estrito 
cumprimento do dever legal. 

III. Segundo orientação do Superior Tribunal 
de Justiça, o delito descrito no art. 33, § 
4º, da Lei n° 11.343/06, denominado 
doutrinariamente como tráfico 
privilegiado, permite o cumprimento da 
reprimenda penal em regime inicial 
aberto, sem prejuízo da substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, desde que presentes os 
requisitos do art. 44, do Código Penal. 

IV. A Lei n° 10.741/03 tipifica, em seu art. 
105: “Exibir ou veicular, por qualquer 
meio de comunicação, informações ou 
imagens depreciativas ou injuriosas à 
pessoa do idoso”. Considerando que 
determinado idoso seja vítima de tal 
crime, a ação penal, para ser intentada, 
pelo Ministério Público, dependerá da 
representação da vítima ou de seu 
representante legal. 

 
(A) Apenas I, III e IV. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas II e IV. 
(D) Apenas III. 
(E) I, II, III e IV. 
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LÍNGUA PORTUGUESA

Leia os textos que seguem para responder às
questões de 51 a 67.

Texto |

Disponível em: ihttps://www.plural.jor.br/charges/bennet/benett—370/
Acesso em: 20 mai. 2021.

Texto II

O Bicho,

de Manuel Bandeira (1947)

Vi ontem um bicho
Na imundície do pátio

Catando comida entre os detritos.

Quando achava alguma coisa,
Não examinava nem cheirava:

Engolia com voracidade.

O bicho não era um cão,
Não era um gato,
Não era um rato.

O bicho, meu Deus, era um homem.

Disponível em: https://www.culturagenial.com/poema-o-bicho-
manuel-bandeira/Acesso em: 20 mai. 2021

Texto III

O direito à alimentação adequada e as
restrições decorrentes da pandemia

Por Delcy Alex Linhares

A pandemia da Covid-19 impôs a formulação de
políticas públicas voltadas para o
estabelecimento de “comunidades seguras”, cujo
princípio geral orientador, trazido pela carta de
Otawa da OMS, desde 1976, para o mundo, as
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades é “a necessidade de encorajar a
ajuda recíproca — cada um a cuidar de si próprio,
do outro, da comunidade e do meio-ambiente
natural”.
Voltou-se a discutir o conceito de “populações
vulneráveis”, sob a ótica da saúde e da
assistência social, debate que começou no início
dos anos 1980, com os estudos sobre a AIDS,
que agora foi revisitado em razão do perfil das
pessoas atingidas e das variáveis
socioeconômicas que surgiram com o isolamento
social imposto pela pandemia.
No Brasil, medidas restritivas de liberdades
individuais, tais como: quarentena, isolamento
social, adoção de protocolos sanitários; e, até
mesmo fechamento de fronteiras, foram
autorizadas pela Lei 13.979/2020 e passaram a
ser exigidas por meio de regras, editadas em
todo o país, pelas várias esferas de governo.
Tais medidas têm o potencial de colocar em
risco a continuidade do abastecimento de
alimentos no país.
O direito à alimentação adequada
A Declaração Universal do Direitos do Homem,
em seu artigo 3º, reconhece que: “todo indivíduo
tem direito à vida, a liberdade e à segurança
pessoal”; e, no art. 25º. 1, prevê que “toda a
pessoa tem direito a um nível de vida suficiente
para lhe assegurar e a sua família a saúde e o
bem-estar, principalmente quanto à alimentação
[...]”.
Por sua vez, o Pacto Internacional sobre Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais das Nações
Unidas, de 1966, estabelece, em seu art. 11, o
“direito de todos de usufruir de um padrão de
vida adequado para si mesmo e sua família,
incluindo moradia, vestuário e alimentação
adequados, e à melhoria contínua das condições
de vida”.
Não é por outro motivo que o Protocolo de San
Salvador reconhece expressamente, no seu art.
12, o direito à alimentação e o relaciona com a
produção, abastecimento e distribuição de
alimentos.
Por fim, o direito a alimentação adequada foi
detalhado no Comentário Geral nº 12 do Comitê
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do
Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU,
de 1999 [...].
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Leia os textos que seguem para responder às 
questões de 51 a 67. 

 
Texto I 

 

 
Disponível em: ihttps://www.plural.jor.br/charges/bennet/benett-370/  
Acesso em: 20 mai. 2021. 

 
Texto II 

 

O Bicho, 

 
de Manuel Bandeira (1947) 

 

Vi ontem um bicho 
Na imundície do pátio 

Catando comida entre os detritos. 
 

Quando achava alguma coisa, 
Não examinava nem cheirava: 

Engolia com voracidade. 
 

O bicho não era um cão, 
Não era um gato, 
Não era um rato. 

 
O bicho, meu Deus, era um homem. 

 
Disponível em: https://www.culturagenial.com/poema-o-bicho-
manuel-bandeira/ Acesso em: 20 mai. 2021 

 
Texto III 

 
O direito à alimentação adequada e as 
restrições decorrentes da pandemia 

 
Por Delcy Alex Linhares 

 

A pandemia da Covid-19 impôs a formulação de 
políticas públicas voltadas para o 
estabelecimento de “comunidades seguras”, cujo 
princípio geral orientador, trazido pela carta de 
Otawa da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar a 
ajuda recíproca – cada um a cuidar de si próprio, 
do outro, da comunidade e do meio-ambiente 
natural”. 
Voltou-se a discutir o conceito de “populações 
vulneráveis”, sob a ótica da saúde e da 
assistência social, debate que começou no início 
dos anos 1980, com os estudos sobre a AIDS, 
que agora foi revisitado em razão do perfil das 
pessoas atingidas e das variáveis 
socioeconômicas que surgiram com o isolamento 
social imposto pela pandemia. 
No Brasil, medidas restritivas de liberdades 
individuais, tais como: quarentena, isolamento 
social, adoção de protocolos sanitários; e, até 
mesmo fechamento de fronteiras, foram 
autorizadas pela Lei 13.979/2020 e passaram a 
ser exigidas por meio de regras, editadas em 
todo o país, pelas várias esferas de governo. 
Tais medidas têm o potencial de colocar em 
risco a continuidade do abastecimento de 
alimentos no país. 
O direito à alimentação adequada 
A Declaração Universal do Direitos do Homem, 
em seu artigo 3°, reconhece que: “todo indivíduo 
tem direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal”; e, no art. 25°. 1, prevê que “toda a 
pessoa tem direito a um nível de vida suficiente 
para lhe assegurar e à sua família a saúde e o 
bem-estar, principalmente quanto à alimentação 
[...]”. 
Por sua vez, o Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais das Nações 
Unidas, de 1966, estabelece, em seu art. 11, o 
“direito de todos de usufruir de um padrão de 
vida adequado para si mesmo e sua família, 
incluindo moradia, vestuário e alimentação 
adequados, e à melhoria contínua das condições 
de vida”. 
Não é por outro motivo que o Protocolo de San 
Salvador reconhece expressamente, no seu art. 
12, o direito à alimentação e o relaciona com a 
produção, abastecimento e distribuição de 
alimentos. 
Por fim, o direito à alimentação adequada foi 
detalhado no Comentário Geral nº 12 do Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do 
Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU, 
de 1999 [...]. 
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O abastecimento de alimentos impacta muito
mais que nossa dieta. A produção de alimentos
traz inegáveis consequências para o meio
ambiente, gera reflexos nas concentrações
populacionais e afeta movimentos migratórios de
natureza econômica. No entanto, as pessoas
têm o direito a ter alimentos saudáveis e
culturalmente adequados, produzidos e
distribuídos por métodos sustentáveis, bem
como o direito de definir seus próprios sistemas
alimentares, o que é chamado de "soberania
alimentar".
Assim, a competência comum, para organizar a
atividade de abastecimento de alimentos, não
pode ser exercida de maneira que coloque em
risco o direito à alimentação adequada da
população. Deve haver uma cooperação mútua
para assegurar a manutenção da atividade em
todo o país, porque esta se destina ao
atendimento de necessidades inadiáveis da
sociedade; e, se não for mantida, coloca em
perigo a soberania alimentar de toda a
população. [...]
O problema é tão sério que, provocado pelo
Conselho Federal da O.A.B., na ADPF 672/DF, o
Supremo Tribunal Federal, por intermédio do
ministro Alexandre de Moraes, se posicionou [...]
e, ao fim, concedeu-se parcialmente a medida
cautelar para:
“RECONHENDO E ASSEGURANDO O
EXERCÍCIO DA COMPETENCIA
CONCORRENTE DOS GOVERNOS
ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR
DOS GOVERNOS MUNICIPAIS, cada qual no
exercício de suas atribuições e no âmbito de
seus respectivos territórios, para a adoção ou
manutenção de medidas restritivas legalmente
permitidas durante a pandemia, tais como, a
imposição de distanciamento/isolamento social,
quarentena, suspensão de atividades de ensino,
restrições de comércio, atividades culturais e à
circulação de pessoas, entre outras;
INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIENCIA DE ATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRÁRIO, sem preluízo da
COMPETENCIA GERAL DA UNIAO para
estabelecer medidas restritivas em todo o
território nacional, caso entenda necessário.”
A decisão reputou constitucional a adoção de
medidas restritivas de liberdades por parte de
entes federativos subnacionais, da mesma forma
que se reconheceu a competência comum
destes para a organização do abastecimento
alimentar.

[...] Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19
faça com que o estado democrático de direito
seja testado ao limite de suas instituições, a
constituição ainda se mostra capaz de unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua, de
todos, não só para proteger o direito à saúde,
mas também para assegurar a alimentação
adequada.

Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020—abr-26/direito-pos-
graduacao—direito—alimentacao—restricoes—decorrentes—pandemia
Acesso em: 20 de maio de 2021.

51

Analise o seguinte excerto (texto III) e
assinale o que for correto quanto a
determinados aspectos linguísticos deste.
“Deve haver uma cooperação mútua &:
assegurar a manutenção da atividade em
todo o país, wwe esta se destina ao
atendimento de necessidades inadiáveis da
sociedade; e, se não for mantida, coloca em
perigo a soberania alimentar de toda a
população. [...]”.

(A) Se o termo “cooperação” estivesse no plural,
o verbo “dever” também deveria ser
conjugado no plural.

(B) O termo “porque” também poderia ter sido
empregado da seguinte forma: “por que”.

(C) As orações destacadas — uma introduzida
por “para”, e outra, por “porque” — têm
mesmo valor semântico.

(D) Em “se não for mantida”, o conectivo “se”
indica condição.

(E) A expressão “em perigo” modifica
semanticamente a forma verbal “colocar”,
indicando o meio em que se pratica essa
ação.
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O abastecimento de alimentos impacta muito 
mais que nossa dieta. A produção de alimentos 
traz inegáveis consequências para o meio 
ambiente, gera reflexos nas concentrações 
populacionais e afeta movimentos migratórios de 
natureza econômica. No entanto, as pessoas 
têm o direito a ter alimentos saudáveis e 
culturalmente adequados, produzidos e 
distribuídos por métodos sustentáveis, bem 
como o direito de definir seus próprios sistemas 
alimentares, o que é chamado de "soberania 
alimentar". 
Assim, a competência comum, para organizar a 
atividade de abastecimento de alimentos, não 
pode ser exercida de maneira que coloque em 
risco o direito à alimentação adequada da 
população. Deve haver uma cooperação mútua 
para assegurar a manutenção da atividade em 
todo o país, porque esta se destina ao 
atendimento de necessidades inadiáveis da 
sociedade; e, se não for mantida, coloca em 
perigo a soberania alimentar de toda a 
população. [...] 
O problema é tão sério que, provocado pelo 
Conselho Federal da O.A.B., na ADPF 672/DF, o 
Supremo Tribunal Federal, por intermédio do 
ministro Alexandre de Moraes, se posicionou [...] 
e, ao fim, concedeu-se parcialmente a medida 
cautelar para: 
“RECONHENDO E ASSEGURANDO O 
EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE DOS GOVERNOS 
ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR 
DOS GOVERNOS MUNICIPAIS, cada qual no 
exercício de suas atribuições e no âmbito de 
seus respectivos territórios, para a adoção ou 
manutenção de medidas restritivas legalmente 
permitidas durante a pandemia, tais como, a 
imposição de distanciamento/isolamento social, 
quarentena, suspensão de atividades de ensino, 
restrições de comércio, atividades culturais e à 
circulação de pessoas, entre outras; 
INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIÊNCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, sem prejuízo da 
COMPETÊNCIA GERAL DA UNIÃO para 
estabelecer medidas restritivas em todo o 
território nacional, caso entenda necessário.” 
A decisão reputou constitucional a adoção de 
medidas restritivas de liberdades por parte de 
entes federativos subnacionais, da mesma forma 
que se reconheceu a competência comum 
destes para a organização do abastecimento 
alimentar. 

[...] Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19 
faça com que o estado democrático de direito 
seja testado ao limite de suas instituições, a 
constituição ainda se mostra capaz de unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, de 
todos, não só para proteger o direito à saúde, 
mas também para assegurar a alimentação 
adequada. 
 
Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-abr-26/direito-pos-
graduacao-direito-alimentacao-restricoes-decorrentes-pandemia 
Acesso em: 20 de maio de 2021. 
 

51 

Analise o seguinte excerto (texto III) e 
assinale o que for correto quanto a 
determinados aspectos linguísticos deste. 
“Deve haver uma cooperação mútua para 
assegurar a manutenção da atividade em 
todo o país, porque esta se destina ao 
atendimento de necessidades inadiáveis da 
sociedade; e, se não for mantida, coloca em 
perigo a soberania alimentar de toda a 
população. [...]”. 
 
(A) Se o termo “cooperação” estivesse no plural, 

o verbo “dever” também deveria ser 
conjugado no plural. 

(B) O termo “porque” também poderia ter sido 
empregado da seguinte forma: “por que”.  

(C) As orações destacadas – uma introduzida 
por “para”, e outra, por “porque” – têm 
mesmo valor semântico. 

(D) Em “se não for mantida”, o conectivo “se” 
indica condição.  

(E) A expressão “em perigo” modifica 
semanticamente a forma verbal “colocar”, 
indicando o meio em que se pratica essa 
ação. 
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52
Examine o período que segue (texto III):
“No Brasil, medidas restritivas de liberdades
individuais, tais como: guarentena,
isolamento social, adoção de protocolos
sanitários; e, até mesmo fechamento de
fronteiras, foram autorizadas pela Lei
13.979/2020 [...]”.
Assinale a alternativa em que as vírgulas dos
trechos em destaque tenham sido
empregadas, respectivamente, pelos mesmos
motivos que aquelas destacadas do excerto
acima.

(A) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundo, as
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(B) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundaâ
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(C) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio
geral orientador, trazido pela carta de Otawa
da OMS, desde 1976, para o mundoª
nações, as regiões e até mesmo as
comunidades [...]”.

(D) “Assim, a competência comum, para
gganizar a atividade de abastecimento
de alimentos não pode ser exercida de
maneira que coloque em risco o direito à
alimentação adequada da população.”.

(E) “[...] capaz de unir a sociedade e incentivar a
colaboração mútua, de todos, não só para
proteger o direito à saúde, mas também
para assegurar a alimentacão adequada.”.

53
Analise os excertos que seguem (texto III) e
assinale a alternativa em que todas as
palavras se estruturam por processos de
formação distintos.

I. “[...] 'a necessidade de encoraiar a aiuda
recíproca — cada um a cuidar de si próprio,
do outro, da comunidade e do meio-
ambiente natural””.

II. “[...] INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIENCIAIDEATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRARIO, sem prejuízo da
COMPETÉNCIA GERAL DA UNIAO [...]”.

(A) Necessidade, encorajar e união.
(B) Necessidade, comunidade, independentemente.
(C) Meio-ambiente, competência, união.
(D) Ajuda, comunidade, competência.
(E) Encorajar, ajuda e independentemente.

54
Assinale a alternativa em que o conectivo em
destaque, presente no texto III, tenha sido
usado para retomar um termo anterior, O qual
se encontra nos parênteses.

(A) “[...] debate que começou no início dos anos
1980, com os estudos sobre a AIDS, gª
agora foi revisitado [...]”. (retoma “início dos
anos 1980”).

(B) “[...] em razão do perfil das pessoas
atingidas e das variáveis socioeconômicas
gª surgiram com o isolamento social
imposto pela pandemia”. (retoma “variáveis
socioeconômicas”).

(C) “A Declaração Universal do Direitos do
Homem, em seu artigo Sº, reconhece gª:
“todo indivíduo tem direito à vida, [...]”.
(retoma “Declaração Universal dos Direitos
do Homem”).

(D) “[...] e, no art. 25º. 1, prevê gª “toda a
pessoa tem direito a um nível de vida
suficiente [...]”. (retoma “art. 25º”).

(E) “O problema é tão sério gª, [...], o Supremo
Tribunal Federal, [...], se posicionou [...]”.
(retoma “o problema”).
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52 

Examine o período que segue (texto III): 
“No Brasil, medidas restritivas de liberdades 
individuais, tais como: quarentena, 
isolamento social, adoção de protocolos 
sanitários; e, até mesmo fechamento de 
fronteiras, foram autorizadas pela Lei 
13.979/2020 [...]”. 
Assinale a alternativa em que as vírgulas dos 
trechos em destaque tenham sido 
empregadas, respectivamente, pelos mesmos 
motivos que aquelas destacadas do excerto 
acima. 
 
(A) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 

geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(B) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 
geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(C) “[...] comunidades seguras”, cujo princípio 
geral orientador, trazido pela carta de Otawa 
da OMS, desde 1976, para o mundo, as 
nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades [...]”. 

(D) “Assim, a competência comum, para 
organizar a atividade de abastecimento 
de alimentos, não pode ser exercida de 
maneira que coloque em risco o direito à 
alimentação adequada da população.”. 

(E) “[...] capaz de unir a sociedade e incentivar a 
colaboração mútua, de todos, não só para 
proteger o direito à saúde, mas também 
para assegurar a alimentação adequada.”. 

 

53 

Analise os excertos que seguem (texto III) e 
assinale a alternativa em que todas as  
palavras se estruturam por processos de 
formação distintos. 
 
I. “[...] ‘a necessidade de encorajar a ajuda 

recíproca – cada um a cuidar de si próprio, 
do outro, da comunidade e do meio-
ambiente natural’”. 

II. “[...] INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIENCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, sem prejuízo da 
COMPETÊNCIA GERAL DA UNIÃO [...]”. 

 
(A) Necessidade, encorajar e união. 
(B) Necessidade, comunidade, independentemente. 
(C) Meio-ambiente, competência, união. 
(D) Ajuda, comunidade, competência. 
(E) Encorajar, ajuda e independentemente. 
 

54 

Assinale a alternativa em que o conectivo em 
destaque, presente no texto III, tenha sido 
usado para retomar um termo anterior, o qual 
se encontra nos parênteses. 
 
(A) “[...] debate que começou no início dos anos 

1980, com os estudos sobre a AIDS, que 
agora foi revisitado [...]”. (retoma “início dos 
anos 1980”). 

(B) “[...] em razão do perfil das pessoas 
atingidas e das variáveis socioeconômicas 
que surgiram com o isolamento social 
imposto pela pandemia.”. (retoma “variáveis 
socioeconômicas”). 

(C) “A Declaração Universal do Direitos do 
Homem, em seu artigo 3°, reconhece que: 
“todo indivíduo tem direito à vida, [...]”. 
(retoma “Declaração Universal dos Direitos 
do Homem”). 

(D) “[...] e, no art. 25°. 1, prevê que “toda a 
pessoa tem direito a um nível de vida 
suficiente [...]”. (retoma “art. 25º”). 

(E) “O problema é tão sério que, [...], o Supremo 
Tribunal Federal, [...], se posicionou [...]”. 
(retoma “o problema”). 
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55
Examine o enunciado presente no texto I:

“19 milhões passam fome no Brasil”
Considerando os aspectos fonéticos e
fonológicos de tal enunciado, informe se é
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequência correta.

( ) Em “milhões”, há o uso de “Ih” em uma
mesma sílaba — um caso de encontro
consonantal.

( )Há, no termo “milhões”, um ditongo
decrescente em “ões”.

( ) Em “passam”, há seis
respectivos seis fonemas.

( ) O uso de “ss”, no vocábulo “passam”,
correspondea um dígrafo.

( ) No substantivo “Brasil”, o encontro das
consoantes “b” e “r” configura um
encontro consonantal.

letras e

(A)F—F— F- v- v.
(B)F—V—v- v- F.
(C)F—V— F- v- v.
(D)V—V— F- F- v.
(E)V-F— v- F- v.

56
Sobre os aspectos sintáticos presentes no
texto II, analise as assertivas e assinale a
alternativa que aponta as corretas.

I. O sujeito dos verbos “ver” e “catar”
(primeira estrofe) é o mesmo, isto é,
ambos os verbos têm o mesmo referente
praticando tais ações.

II. A locução “Na imundície do pátio”
modifica semanticamente a forma verbal
“catar” (primeira estrofe), indicando o
lugar em que se pratica essa ação.

III. Na sentença “Quando achava alguma
coisa,” (segunda estrofe), a expressão
“alguma coisa” completa, de modo
indireto, a forma verbal “achar”.

IV. As formas verbais “examinava” e
“cheirava” (segunda estrofe) não
necessitam de complementos.

V. Em “O bicho, meu Deus, era um homem.”
(último verso), a expressão “um homem”
atribui uma característica ao sujeito “O
bicho”.

(A) Apenas I, II e III.

(B) Apenas II, III e V.

(O) Apenas I, IV e V

(D) Apenas III e IV.

(E) Apenas II e V.
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55 

Examine o enunciado presente no texto I:  
“19 milhões passam fome no Brasil” 
Considerando os aspectos fonéticos e 
fonológicos de tal enunciado, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) Em “milhões”, há o uso de “lh” em uma 

mesma sílaba – um caso de encontro 
consonantal.  

(   ) Há, no termo “milhões”, um ditongo 
decrescente em “ões”. 

(   ) Em “passam”, há seis letras e 
respectivos seis fonemas. 

(   ) O uso de “ss”, no vocábulo “passam”, 
corresponde a um dígrafo. 

(   ) No substantivo “Brasil”, o encontro das 
consoantes “b” e “r” configura um 
encontro consonantal.  

 
(A) F – F – F – V – V. 
(B) F – V – V – V – F. 
(C) F – V – F – V – V. 
(D) V – V – F – F – V. 
(E) V - F – V – F – V. 
 

56 

Sobre os aspectos sintáticos presentes no 
texto II, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 
I. O sujeito dos verbos “ver” e “catar” 

(primeira estrofe) é o mesmo, isto é, 
ambos os verbos têm o mesmo referente 
praticando tais ações.  

II. A locução “Na imundície do pátio” 
modifica semanticamente a forma verbal 
“catar” (primeira estrofe), indicando o 
lugar em que se pratica essa ação. 

III. Na sentença “Quando achava alguma 
coisa,” (segunda estrofe), a expressão 
“alguma coisa” completa, de modo 
indireto, a forma verbal “achar”. 

IV. As formas verbais “examinava” e 
“cheirava” (segunda estrofe) não 
necessitam de complementos. 

V. Em “O bicho, meu Deus, era um homem.” 
(último verso), a expressão “um homem” 
atribui uma característica ao sujeito “O 
bicho”. 

 
(A) Apenas I, II e III. 
(B) Apenas II, III e V. 
(C) Apenas I, IV e V 
(D) Apenas III e IV. 
(E) Apenas II e V. 
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Assinale a alternativa cujos termos entre
parênteses sejam correspondentes ao
significado contextual do termo em destaque
(texto III).

(A) “[...] o direito de definir seus próprios
sistemas alimentares, o que é chamado de
“soberania alimentar'.” (protetorado,
servilismo).

(B) “[...] ao fim, concedeu-se parcialmente a
medida cautelar [...]” (prudente, incauta).

(C) “DA COMPETENCIA CONCORRENTE DOS
GOVERNOS ESTADUAIS E DISTRITAL E
SUPLEMENTAR DOS GOVERNOS
MUNICIPAIS, [...]” (ordinária, primordial).

(D) “INDEPENDENTEMENTE DE
SUPERVENIÉNCIA DE ATO FEDERAL EM
SENTIDO CONTRÁRIO, [...]” (supervenção,
posterioridade).

(E) “A decisão reputou constitucional a adoção
de medidas restritivas de liberdades [...]”
(considerar, absolver).

58
No fragmento do título do texto III: “O direito
à alimentação adequada [...]”, o acento
indicativode crase foi empregado devido à

(A) fusão do “a” preposição, que rege o
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que
acompanha o substantivo feminino
“alimentação”.

(B) junção do “a” pronome, que auxilia o
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que
acompanha o substantivo feminino
“alimentação”.

(C) união do “a” preposição, regente do termo
“direito”, com o artigo indefinido, que
acompanha o substantivo comum
“alimentação”.

(D) opção facultativa de se contrair duas vogais
idênticas: o “a” exigido pelo nome “direito”,
com o “a” que antecede “alimentação”.

(E) expressão adverbial formada por palavra
feminina: “à alimentação adequada”.

59
Analise o excerto que segue (texto III).
“A produção de alimentos traz inegáveis
consequências para o meio ambiente, gera
reflexos nas concentrações populacionais e
afeta movimentos migratórios de natureza
econômica. No entanto, as pessoas têm o
direito a ter alimentos saudáveis e
culturalmente adequados, produzidos e
distribuídos por métodos sustentáveis, [...]”.
A locução em destaque pode ser substituída,
sem prejuízo de sentido, por

(A) assim.
(B) contudo.
(C) portanto.
(D) com isso.
(E) dessa forma.

60
Observe o fragmento a seguir, extraído do
texto III.

“Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19
faça com que o estado democrático de direito
seia testado ao limite de suas instituicões, a
constituição ainda se mostra capaz de unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua,
de todos, [...]”.
O trecho em destaque expressa valor
semântico de

(A) concessão, pois explicita uma quebra de
expectativa com relação ao conteúdo das
sentenças posteriores.

(B) explicação, visto que apresenta uma
justificativa para o que consta nas sentenças
posteriores.

(C) conformidade, uma vez que confirma a
capacidade da constituição de “unir a
sociedade e incentivar a colaboração mútua,
de todos”.

(D) causa, pois indica o motivo de “a
constituição ainda se mostrar capaz de unir
a sociedade e incentivar a colaboração
mútua, de todos”.

(E) consequência, pois indica o efeito advindo
da capacidade atribuída à constituição, isto
é, conseguir “unir a sociedade e incentivar a
colaboração mútua, de todos”.
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57 

Assinale a alternativa cujos termos entre 
parênteses sejam correspondentes ao 
significado contextual do termo em destaque 
(texto III). 
 
(A) “[...] o direito de definir seus próprios 

sistemas alimentares, o que é chamado de 
‘soberania alimentar’.” (protetorado, 
servilismo). 

(B) “[...] ao fim, concedeu-se parcialmente a 
medida cautelar [...]” (prudente, incauta). 

(C) “DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS 
GOVERNOS ESTADUAIS E DISTRITAL E 
SUPLEMENTAR DOS GOVERNOS 
MUNICIPAIS, [...]” (ordinária, primordial). 

(D) “INDEPENDENTEMENTE DE 
SUPERVENIÊNCIA DE ATO FEDERAL EM 
SENTIDO CONTRÁRIO, [...]” (supervenção, 
posterioridade). 

(E) “A decisão reputou constitucional a adoção 
de medidas restritivas de liberdades [...]” 
(considerar, absolver). 

 

58 

No fragmento do título do texto III: “O direito 
à alimentação adequada [...]”, o acento 
indicativo de crase foi empregado devido à  
 
(A) fusão do “a” preposição, que rege o 

substantivo “direito”, com o “a” artigo, que 
acompanha o substantivo feminino 
“alimentação”. 

(B) junção do “a” pronome, que auxilia o 
substantivo “direito”, com o “a” artigo, que 
acompanha o substantivo feminino 
“alimentação”. 

(C) união do “a” preposição, regente do termo 
“direito”, com o artigo indefinido, que 
acompanha o substantivo comum 
“alimentação”. 

(D) opção facultativa de se contrair duas vogais 
idênticas: o “a” exigido pelo nome “direito”, 
com o “a” que antecede “alimentação”. 

(E) expressão adverbial formada por palavra 
feminina: “à alimentação adequada”. 

 

59 

Analise o excerto que segue (texto III). 
“A produção de alimentos traz inegáveis 
consequências para o meio ambiente, gera 
reflexos nas concentrações populacionais e 
afeta movimentos migratórios de natureza 
econômica. No entanto, as pessoas têm o 
direito a ter alimentos saudáveis e 
culturalmente adequados, produzidos e 
distribuídos por métodos sustentáveis, [...]”. 
A locução em destaque pode ser substituída, 
sem prejuízo de sentido, por  
 
(A) assim. 
(B) contudo. 
(C) portanto. 
(D) com isso. 
(E) dessa forma. 
 

60 

Observe o fragmento a seguir, extraído do 
texto III. 
“Por fim, mesmo que a pandemia da Covid-19 
faça com que o estado democrático de direito 
seja testado ao limite de suas instituições, a 
constituição ainda se mostra capaz de unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, 
de todos, [...]”. 
O trecho em destaque expressa valor 
semântico de  
 
(A) concessão, pois explicita uma quebra de 

expectativa com relação ao conteúdo das 
sentenças posteriores. 

(B) explicação, visto que apresenta uma 
justificativa para o que consta nas sentenças 
posteriores. 

(C) conformidade, uma vez que confirma a 
capacidade da constituição de “unir a 
sociedade e incentivar a colaboração mútua, 
de todos”. 

(D) causa, pois indica o motivo de “a 
constituição ainda se mostrar capaz de unir 
a sociedade e incentivar a colaboração 
mútua, de todos”. 

(E) consequência, pois indica o efeito advindo 
da capacidade atribuída à constituição, isto 
é, conseguir “unir a sociedade e incentivar a 
colaboração mútua, de todos”. 

 



Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul INSTITUTO AOCP

61

Considerando as seguintes sentenças (textos
II e III) e as informações sobre os elementos
coesivos referentes a elas, informe se é
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequência correta.

( ) Em “Quando achava alguma coisa / Não
examinava nem cheirava”, a conjunção
em destaque, nesse contexto, indica
tempo e condição.

( ) Em “Quando achava alguma coisa / Não
examinava & cheirava”, a conjunção
em destaque, nesse contexto, indica
adição.

( ) No excerto “O problema é tã_o sério gª[...] o Supremo Tribunal Federal [...] se
posicionou [...]”, a locução “tão/que”
indica causa.

( ) Em “[...] não só para proteger o direito à
saúde, mas também para assegurar a
alimentação adequada.”, a locução
conjuntiva destacada indica adição e
realce.

( ) No trecho “[...] para estabelecermedidas
restritivas em todo o território nacional,& entenda necessário.”, a conjunção
“caso” indica concessão.

'I'I«'I'I< 'I'I<'II'|'II'I<Éâêâê
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O texto I faz uso de um recurso intertextual o
qual remete à obra “O grito”, de Edvard
Munch (1893), com a finalidade, sobretudo,
de

(A) enfatizar a relevância das artes como meio
de protesto.

(B) destacar a atemporalidade da obra, uma vez
que foi produzida em fins do século XIX e se
mantém atual.

(O) ressaltar a denúncia social voltada ao alto e
chocante número de pessoas que estão
passando fome no país.

(D) reforçar a importância de ajudar as pessoas
que vivem em situação de vulnerabilidade
social no Brasil.

(E) informar o leitor acerca de dados alarmantes
referentes à fome no Brasil.
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Considerando as seguintes sentenças (textos 
II e III) e as informações sobre os elementos 
coesivos referentes a elas, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) Em “Quando achava alguma coisa / Não 

examinava nem cheirava”, a conjunção 
em destaque, nesse contexto, indica 
tempo e condição. 

(   ) Em “Quando achava alguma coisa / Não 
examinava nem cheirava”, a conjunção 
em destaque, nesse contexto, indica 
adição. 

(   ) No excerto “O problema é tão sério que 
[...] o Supremo Tribunal Federal [...] se 
posicionou [...]”, a locução “tão/que” 
indica causa. 

(   ) Em “[...] não só para proteger o direito à 
saúde, mas também para assegurar a 
alimentação adequada.”, a locução 
conjuntiva destacada indica adição e 
realce. 

(   ) No trecho “[...] para estabelecer medidas 
restritivas em todo o território nacional, 
caso entenda necessário.”, a conjunção 
“caso” indica concessão.  

 
(A) V – F – F – F – V. 
(B) F – F – V – V – F. 
(C) V – V – F – V – F. 
(D) V – F – V – F – V. 
(E) F – V – F – V – F. 
 

62 

O texto I faz uso de um recurso intertextual o 
qual remete à obra “O grito”, de Edvard 
Munch (1893), com a finalidade, sobretudo, 
de  
 
(A) enfatizar a relevância das artes como meio 

de protesto. 
(B) destacar a atemporalidade da obra, uma vez 

que foi produzida em fins do século XIX e se 
mantém atual. 

(C) ressaltar a denúncia social voltada ao alto e 
chocante número de pessoas que estão 
passando fome no país. 

(D) reforçar a importância de ajudar as pessoas 
que vivem em situação de vulnerabilidade 
social no Brasil. 

(E) informar o leitor acerca de dados alarmantes 
referentes à fome no Brasil. 
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Em relação aos textos II e III, informe se é
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a
seguir e assinale a alternativa com a
sequência correta.

( )

( )

( )

( )

( )

Éêêâê

O texto II constrói, nas duas primeiras
estrofes, uma atmosfera de suspense, a
qual se desfaz somente na última estrofe,
ao expor a degradação humana a que
está sujeita considerável parte da
população brasileira.
Como tema central, o texto II explora a
banalização da fome e das condições
sub-humanas em que muitos brasileiros
vivem nas ruas — cena comum,
sobretudo, no cotidiano dos grandes
centros urbanos.
Ainda no texto II, Manuel Bandeira utiliza
uma variedade não popular da
linguagem, ou seja, vale-se de um padrão
formal e culto, optando por uma
construção poética realizada a partir do
verso livre, isto é, aquele que não dispõe
de rimas.
No texto III, o autor faz uso de
documentos oficiais para fundamentar a
proposição de que todas as pessoas têm
direito à alimentação adequada — mesmo
em face de uma situação pandêmica.
Segundo o autor do texto III, e preciso
que haja uma ação conjunta de todas as
esferas da sociedade, a fim de garantir
alimentação apropriada a todos,
conforme determina a constituição.

«-r|-n< -n-In-In«<IMG-1 m'<'«11 'r||<'|r|«
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64
A função da linguagem predominante no
texto III é

(A) conativa, pois procura convencer os leitores

(B)

(C)

65

a buscarem seus direitos, sobretudo em se
tratando do direito à alimentação adequada.
metalinguística, pois dá destaque à
linguagem jurídica empregada no texto.
referencial, uma vez que se dedica a
informar o leitor, sobretudo, com relação ao
direito à alimentação adequada no cenário
pandêmico.
emotiva, já que o autor evidencia sua visão
sobre o direito à alimentação adequada.
fática, pois se centra na comunicação entre
autor e leitor, principal interessado em
termos de conhecimento sobre direitos
constitucionais.

Observe o excerto que segue, extraído do
texto III, e analise as reescritas propostas
para ele.

“[.. .] para I_he assegurar e à sua famíliaa
saúde e o bem-estar, principalmente quanto à
alimentação [...]”.

A

“[...] para assegurar-Ih_e e a sua família a
saúde e o bem-estar, principalmente
quanto à alimentação [...]”.
“[...] para º assegurar e à sua família a
saúde e o bem-estar, principalmente
quanto à alimentação [...]”.
“[...] para assegurar a saúde e o bem-
estar a ele e a sua família, principalmente
quanto à alimentação [...]”.
“[...] para assegurar à saúde e bem-estar
a ele e à sua família, principalmente
quanto à alimentação [...]”.

correção gramatical foi estritamente
mantida apenas em

(A)
(B)
(C)
(D)
(E)

Ie IV.
II e III.

III e IV.
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Em relação aos textos II e III, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 
(   ) O texto II constrói, nas duas primeiras 

estrofes, uma atmosfera de suspense, a 
qual se desfaz somente na última estrofe, 
ao expor a degradação humana a que 
está sujeita considerável parte da 
população brasileira. 

(   ) Como tema central, o texto II explora a 
banalização da fome e das condições 
sub-humanas em que muitos brasileiros 
vivem nas ruas – cena comum, 
sobretudo, no cotidiano dos grandes 
centros urbanos.  

(   ) Ainda no texto II, Manuel Bandeira utiliza 
uma variedade não popular da 
linguagem, ou seja, vale-se de um padrão 
formal e culto, optando por uma 
construção poética realizada a partir do 
verso livre, isto é, aquele que não dispõe 
de rimas. 

(   ) No texto III, o autor faz uso de 
documentos oficiais para fundamentar a 
proposição de que todas as pessoas têm 
direito à alimentação adequada – mesmo 
em face de uma situação pandêmica. 

(   ) Segundo o autor do texto III, é preciso 
que haja uma ação conjunta de todas as 
esferas da sociedade, a fim de garantir 
alimentação apropriada a todos, 
conforme determina a constituição. 

 
(A) V – V – F – F – V. 
(B) F – V – F – V – V. 
(C) F – F – V – V – F. 
(D) V – F – F – V – V. 
(E) V – F – V – F – F. 
 

64 

A função da linguagem predominante no 
texto III é 
 
(A) conativa, pois procura convencer os leitores 

a buscarem seus direitos, sobretudo em se 
tratando do direito à alimentação adequada. 

(B) metalinguística, pois dá destaque à 
linguagem jurídica empregada no texto. 

(C) referencial, uma vez que se dedica a 
informar o leitor, sobretudo, com relação ao 
direito à alimentação adequada no cenário 
pandêmico. 

(D) emotiva, já que o autor evidencia sua visão 
sobre o direito à alimentação adequada. 

(E) fática, pois se centra na comunicação entre 
autor e leitor, principal interessado em 
termos de conhecimento sobre direitos 
constitucionais. 

 

65 

Observe o excerto que segue, extraído do 
texto III, e analise as reescritas propostas 
para ele. 
 
“[...] para lhe assegurar e à sua família a 
saúde e o bem-estar, principalmente quanto à 
alimentação [...]”. 
 
I. “[...] para assegurar-lhe e a sua família a 

saúde e o bem-estar, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

II. “[...] para o assegurar e à sua família a 
saúde e o bem-estar, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

III. “[...] para assegurar a saúde e o bem-
estar a ele e a sua família, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

IV. “[...] para assegurar à saúde e bem-estar 
a ele e à sua família, principalmente 
quanto à alimentação [...]”. 

 
A correção gramatical foi estritamente 
mantida apenas em 
 
(A) I e II. 
(B) I e III.  
(C) I e IV. 
(D) II e III. 
(E) III e IV. 
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Leia os excertos que seguem, extraídos do Assinale a alternativa em que os termos
texto III, e analise as respectivas reescritas destacados, presentes no texto III, foram
propostas para eles.

I. “[...] a formulação de políticas públicas
voltadas para o estabelecimento de
“comunidades seguras'.”
- “[...] a formulação de políticas públicas
voltadas ª estabelecimento de
“comunidades seguras'.”

II. “Voltou-se a discutir o conceito de
“populações vulneráveis', [...]”.
- “Se voltou a discutir o conceito de
“populações vulneráveis', [...]”.

III. “[...] toda a pessoa te_m direito a um nível
de vida suficiente [...]”.
- “[...] toda a pessoa tê_m direito a um
nível de vida suficiente [...]”.

IV. “Por fim, o direito à alimentação
adequada foi detalhado no Comentário
Geral nº 12 [...]”.
- “Por fim, no Comentário Geral nº 12,
detalhou-se o direito à alimentação
adequada [...]”.

O sentido e a correção gramatical dos
excertos foram devidamente mantidos
apenas em

(A) IeII.
(B) ||| eIV.
(O) || e iii.
(D) Ie IV.

(E) || eIV.

acentuados de acordo com a mesma norma
gramatical.

(A) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades é “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(B) “A pandemia da Covid-19 impôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades é “a necessidade de encorajar
a ajudaM [...]”.

(C) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e até mesmo as
comunidades é “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(D) “A pandemia da Covid-19 im ôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e ª mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.

(E) “A pandemia da Covid-19 impôs a
formulação de políticas públicas [...], cujo
princípio geral orientador, [...] para o mundo,
as nações, as regiões e ª mesmo as
comunidades e “a necessidade de encorajar
a ajuda recíproca [...]”.
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Leia os excertos que seguem, extraídos do 
texto III, e analise as respectivas reescritas 
propostas para eles. 
 
I. “[...] a formulação de políticas públicas 

voltadas para o estabelecimento de 
‘comunidades seguras’.”                                  
- “[...] a formulação de políticas públicas 
voltadas ao estabelecimento de 
‘comunidades seguras’.” 

 
II. “Voltou-se a discutir o conceito de 

‘populações vulneráveis’, [...]”.                   
- “Se voltou a discutir o conceito de 
‘populações vulneráveis’, [...]”. 

 
III. “[...] toda a pessoa tem direito a um nível 

de vida suficiente [...]”.                                
- “[...] toda a pessoa têm direito a um 
nível de vida suficiente [...]”.  

 
IV. “Por fim, o direito à alimentação 

adequada foi detalhado no Comentário 
Geral nº 12 [...]”.                                                
- “Por fim, no Comentário Geral nº 12, 
detalhou-se o direito à alimentação 
adequada [...]”. 

 
O sentido e a correção gramatical dos 
excertos foram devidamente mantidos 
apenas em 
 
(A) I e II. 
(B) III e IV. 
(C) II e III. 
(D) I e IV. 
(E) II e IV. 
 

67 

Assinale a alternativa em que os termos 
destacados, presentes no texto III, foram 
acentuados de acordo com a mesma norma 
gramatical. 
 
(A) “A pandemia da Covid-19 impôs a 

formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(B) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(C) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(D) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 

(E) “A pandemia da Covid-19 impôs a 
formulação de políticas públicas [...], cujo 
princípio geral orientador, [...] para o mundo, 
as nações, as regiões e até mesmo as 
comunidades é “a necessidade de encorajar 
a ajuda recíproca [...]”. 
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Analise o enunciado que segue:
“- “Vossa excelência estás atrasado.', disse a
secretária ao Ministro da Casa Civil.”.
Considerando esse enunciado, tendo em
vista o uso das formas de tratamento, analise
as assertivas e assinale a alternativa que
aponta as corretas.

|. Como se está falando diretamente com o
Ministro, pode-se optar tanto pelo uso do
pronome possessivo “Vossa” quanto
pelo “Sua Excelência”, pronomes
possessivos.

II. Nesse caso, para se referir a um Ministro,
o correto é “Senhoria” e não
“Excelência”.

III. A concordância verbal está incorreta,
uma vez que, embora se refiram à
segunda pessoa gramatical, os pronomes
de tratamento levam sempre a
concordância do verbo para a terceira
pessoa.

IV. O vocativo apropriado para se dirigir a
um Ministro é “Excelentíssimo Senhor
Ministro”.

V. Pode-se abreviar “Vossa Excelência”
com a abreviatura “V.Exa.”.

penas I e II.

penas II e IV.

penas III e IV.

penas I e V.

penas III e V.

3:33: »»>

69
Entre as características da Redação Oficial,
estão:

(A) precisão, pessoalidadee concisão.
(B) coesão, subjetividade e padronização.
(C) clareza, uso da norma-padrão e coerência.
(D) formalidade, proporcionalidade e

rebuscamento.
(E) correção gramatical,

referenciação.
imparcialidade e

70
Em se tratando de documentos oficiais,
assinale a alternativa que apresenta
característicasde uma exposição de motivos.

(A) Documento dirigido ao Presidente da
República ou a seu Vice, que objetiva i)

propor alguma medida; ii) submeter projeto
de ato normativo à sua consideração; ou iii)
informá—Iode determinado assunto.

(B) Texto de caráter empresarial ou institucional
que serve para estabelecer comunicados e
avisos entre unidades administrativas de um
mesmo órgão.

(C) Instrumento de comunicação oficial entre os
Chefes dos Poderes Públicos, cujo intuito
geral é fazer comunicações do que seja de
interesse de tais Poderes e da Nação.

(D) Carta formal destinada a alguma autoridade
pública, empresa ou mesmo pessoa física,
para solicitar, reivindicar ou comunicar algo.

(E) Documento oficial expedido exclusivamente
por Ministros de Estado, para autoridades de
mesma hierarquia a fim de i) propor alguma
medida ou ii) fazer alguma solicitação.
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Analise o enunciado que segue: 
“- ‘Vossa excelência estás atrasado.’, disse a 
secretária ao Ministro da Casa Civil.”.  
Considerando esse enunciado, tendo em 
vista o uso das formas de tratamento, analise 
as assertivas e assinale a alternativa que 
aponta as corretas. 
 
I. Como se está falando diretamente com o 

Ministro, pode-se optar tanto pelo uso do 
pronome possessivo “Vossa” quanto 
pelo “Sua Excelência”, pronomes 
possessivos. 

II. Nesse caso, para se referir a um Ministro, 
o correto é “Senhoria” e não 
“Excelência”. 

III. A concordância verbal está incorreta, 
uma vez que, embora se refiram à 
segunda pessoa gramatical, os pronomes 
de tratamento levam sempre a 
concordância do verbo para a terceira 
pessoa. 

IV. O vocativo apropriado para se dirigir a 
um Ministro é “Excelentíssimo Senhor 
Ministro”. 

V. Pode-se abreviar “Vossa Excelência” 
com a abreviatura “V.Exa.”. 

 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas II e IV. 
(C) Apenas III e IV. 
(D) Apenas I e V. 
(E) Apenas III e V. 
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Entre as características da Redação Oficial, 
estão: 
 
(A) precisão, pessoalidade e concisão. 
(B) coesão, subjetividade e padronização. 
(C) clareza, uso da norma-padrão e coerência. 
(D) formalidade, proporcionalidade e 

rebuscamento. 
(E) correção gramatical, imparcialidade e 

referenciação. 
 

70 

Em se tratando de documentos oficiais, 
assinale a alternativa que apresenta 
características de uma exposição de motivos.  
 
(A) Documento dirigido ao Presidente da 

República ou a seu Vice, que objetiva i) 
propor alguma medida; ii) submeter projeto 
de ato normativo à sua consideração; ou iii) 
informá-lo de determinado assunto. 

(B) Texto de caráter empresarial ou institucional 
que serve para estabelecer comunicados e 
avisos entre unidades administrativas de um 
mesmo órgão. 

(C) Instrumento de comunicação oficial entre os 
Chefes dos Poderes Públicos, cujo intuito 
geral é fazer comunicações do que seja de 
interesse de tais Poderes e da Nação. 

(D) Carta formal destinada a alguma autoridade 
pública, empresa ou mesmo pessoa física, 
para solicitar, reivindicar ou comunicar algo. 

(E) Documento oficial expedido exclusivamente 
por Ministros de Estado, para autoridades de 
mesma hierarquia a fim de i) propor alguma 
medida ou ii) fazer alguma solicitação. 
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INFORMÁTICA

71

Um colega de seu departamento comentou
com você que uma planilha do MS-Excel
pode ser “embedada”, ou seja, inserida,
dentro de um documento do MS-Word. Dessa
forma, assinale a alternativa que apresenta
corretamente uma característica de uma
tabela embedada em um documento do MS-
Word.

(A) A tabela é copiada por meio das teclas
(CTRL+C) do MS-Excel e colada (CTRL+V)
no MS—Word.

(B) Há a transformação da tabela do MS-Excel
em um objeto de imagem para ser fixada no
documento MS-Word.

(C) A tabela do MS-Excel fica gravada em um
arquivo separado do “.xst” para ser inserida
no MS—Word e editável em PDF.

(D) Os valores da tabela do MS-Excel
embedada no MS-Word são atualizados
automaticamente quando os dados são
alterados na mesma tabela no MS—Excel.

(E) Uma tabela embedada em texto é um objeto
gráfico totalmente convertido para que se
torne um objeto MS—Word, mantendo as
características do MS-Excel.

72
Acessando o Windows Explorer de seu
computador, você selecionou um conjunto de
arquivos e, em seguida, segurou a tecla
'Shift' e pressionou a tecla 'Del', confirmando
a mensagem dada na tela. Diante desse
cenário, assinale a alternativa que
corresponde ao resultado correto dessa
ação.

(A) Os arquivos selecionados serão todos
colocados na lixeira para, se necessário,
serem recuperados no futuro.

(B) O Windows abrirá uma tela para selecionar
se a pessoa deseja bloquear a tela, trocar de
usuário, realizar logout, alterar a senha ou
abrir o gerenciador de tarefas.

(C) Os arquivos selecionados serão excluídos e
será realizada a limpeza de toda a lixeira do
Windows. Assim, os arquivos não poderão
mais ser recuperados.

(D) Os arquivos selecionados são excluídos
diretamente, ou seja, sem passar pela
lixeira.

(E) O Windows exclui os arquivos selecionados,
colocando-os em uma lixeira em nuvem, ou
seja, no Microsoft Onedrive.
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INFORMÁTICA 

71 

Um colega de seu departamento comentou 
com você que uma planilha do MS-Excel 
pode ser “embedada”, ou seja, inserida, 
dentro de um documento do MS-Word. Dessa 
forma, assinale a alternativa que apresenta 
corretamente uma característica de uma 
tabela embedada em um documento do MS-
Word. 
 
(A) A tabela é copiada por meio das teclas 

(CTRL+C) do MS-Excel e colada (CTRL+V) 
no MS-Word. 

(B) Há a transformação da tabela do MS-Excel 
em um objeto de imagem para ser fixada no 
documento MS-Word. 

(C) A tabela do MS-Excel fica gravada em um 
arquivo separado do “.xlsx” para ser inserida 
no MS-Word e editável em PDF. 

(D) Os valores da tabela do MS-Excel 
embedada no MS-Word são atualizados 
automaticamente quando os dados são 
alterados na mesma tabela no MS-Excel. 

(E) Uma tabela embedada em texto é um objeto 
gráfico totalmente convertido para que se 
torne um objeto MS-Word, mantendo as 
características do MS-Excel. 
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Acessando o Windows Explorer de seu 
computador, você selecionou um conjunto de 
arquivos e, em seguida, segurou a tecla 
‘Shift’ e pressionou a tecla ‘Del’, confirmando 
a mensagem dada na tela. Diante desse 
cenário, assinale a alternativa que 
corresponde ao resultado correto dessa 
ação. 
 
(A) Os arquivos selecionados serão todos 

colocados na lixeira para, se necessário, 
serem recuperados no futuro. 

(B) O Windows abrirá uma tela para selecionar 
se a pessoa deseja bloquear a tela, trocar de 
usuário, realizar logout, alterar a senha ou 
abrir o gerenciador de tarefas. 

(C) Os arquivos selecionados serão excluídos e 
será realizada a limpeza de toda a lixeira do 
Windows. Assim, os arquivos não poderão 
mais ser recuperados. 

(D) Os arquivos selecionados são excluídos 
diretamente, ou seja, sem passar pela 
lixeira.  

(E) O Windows exclui os arquivos selecionados, 
colocando-os em uma lixeira em nuvem, ou 
seja, no Microsoft Onedrive. 
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73
Você está sem rede de computador em seu
local de trabalho e, por isso, entrou em
contato com o setor de suporte de tecnologia
da informação para saber o motivo. O setor
Ihe relatou que o problema está em um
'switch'. Sabendo disso, assinale a
alternativa correta acerca do 'switch'.

(A) É um dispositivo que recebe os dados de um
computador de origem e os redireciona para
um computador de destino. Assim, esses
dados não necessitam ser retransmitidos
para todos os nós de uma rede de
computadores.

(B) É um equipamento para interconectar e
centralizar os computadores de uma rede
local cabeada.

(C) É um dispositivo utilizado para organizar os
cabos de uma rede de computadores,
possibilitando a sua fácil identificação dos
pontos de rede dentro de um rack.

(D) É um dispositivo responsável pela segurança
de acesso à rede de computadores e, sem
ele, a rede não funciona.

(E) É um equipamento caracterizado por ser
sempre sem fio para a conexão de redes de
computadores.

74
Você necessita transferir um arquivo via
internet para um computador, do tipo
servidor de arquivos, para que a sua colega o
acesse e faça o download desse mesmo
arquivo. Entretanto você só tem acesso para
fazer essa transferência via um programa que
utiliza protocolo ftp. Sabendo disso, assinale
a alternativa que apresenta corretamente o
nome dos comandos que você e sua colega
devem executar, respectivamente, para que o
arquivo seja transferido com sucesso.

V é: put; sua colega: get.
V é: cd; sua colega: lcd.
Você: get; sua colega: mget.
V é: append; sua colega: catch.
V é: up; sua colega: down.

75
Você necessita fazer uma apresentação no
MS-Powerpoint. Para tanto, precisa conhecer
alguns recursos dessa ferramenta. Diante
desse cenário, assinale a alternativa que
apresenta corretamente um recurso
disponível no MS-Powerpoint e que lhe pode
ser útil no uso.

(A) O MS—Powerpoint possibilita o
reaproveitamento, ou reuso, seletivo de
slides pertencentes a outras apresentações.

(B) O MS—Powerpointpermite diferentes tipos de
transição de slides, embora, uma vez salvo o
arquivo, não seja mais possível modificar as
transições já estabelecidas.

(C) O MS—Powerpoint, quando instalado em um
computador ou notebook com o Windows em
Língua Portuguesa, instala automaticamente
o suporte a diferentes linguagens e as utiliza
simultaneamente.

(D) É possível realizar a comparação de um
arquivo do MS—Powerpoint com arquivos
além do próprio “.pptx”, como do “.docx” do
MS—Word.

(E) O MS-Powerpoint permite a
automática de arquivos do tipo PDF.

edição
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MS-Powerpoint. Para tanto, precisa conhecer 
alguns recursos dessa ferramenta. Diante 
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transição de slides, embora, uma vez salvo o 
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Uma colega de trabalho Ihe enviou, via e-mail,
uma planilha MS-Excel versão 365, '.xlsx',
com alguns dados que você deve analisar.
Entretanto, ao abrir a planilha, você se
deparou com a falta das “linhas de grade' da
planilha. Para facilitar o seu entendimento e a
análise dos dados, você precisa colocar
essas linhas de grade. Pressupondo que
você queira apresentar as linhas de grade
padrão da planilha, assinale a alternativa que
proporciona o resultado correto da
apresentaçãodessas linhas.

(A) As linhas de grade são retiradas por meio
das teclas de atalho CTRL+X.

(B) Deve-se salvar o arquivo com a extensão
'.csv' e abri-Io no MS-Excel.

(C) Acessar a guia Exibir e, no grupo
Mostrar/Ocultar, desmarcar a caixa de
seleção Linhas de Grade.

(D) Clicar no botão direito do mouse para exibir
o submenu, clicar na opção “Excluir...” que
apresentará a tela com a opção “Retirar
Linhas de Grade”.

(E) Ao iniciar o MS-Excel, e antes de abrir o
arquivo, acessar a guia Arquivo e, depois,
Opções. Em opções, selecionar Inibir Linhas
de Grade.

77
As memórias voláteis são aquelas que
permitem leitura e escrita e, ainda, são
apagadas (Iimpadas) eletricamente em nível
de byte. Assinale a alternativa que apresenta
corretamente o nome desse tipo de memória.

(A) Memória EPROM.
(B) Memória RAM.
(C) Discos rígidos (HD).
(D) Memória flash (pendrives).
(E) Memória ROM.

78
A partir de um erro dado no seu computador,
o programa apresentou na tela a seguinte
mensagem: “Foi encontrado um erro no
endereço de memória 15AF”. Assim, o
endereço dado é um exemplo de um sistema
de numeração. Assinale a alternativa que
apresenta o nome correto do sistema de
numeração apresentado a você na
mensagem.

(A) Sistema binário.
(B) Sistema hexadecimal.
(O) Sistema ASCII.
(D) Sistema decimal.
(E) Sistema ASC.

79
O formato EPUB se tornou popular desde o
surgimento de dispositivos móveis como
smartphones e tablets. Tal formato é
implementado como um arquivo compactado
que consiste em arquivos HTML capazes de
transporta o seu conteúdo possuindo
imagens e outros arquivos. Sabendo que há
um editor capaz de exportar o seu conteúdo
no formato EPUB, assinale a alternativa que
apresenta corretamente o nome desse editor.

(A) Word da Microsoft.
(B) Reader da Adobe.
(C) Writer do LibreOffice.
(D) Google Docs da Google.
(E) Dropbox Editor da Dropbox.

80
No mundo digital, é muito importante a
consciência do uso de software e da
navegação na internet para manter a
segurança dos computadores e dos dados
dos usuários. Nesse sentido, os softwares
espiões, ou spyware, podem infectar
diferentes tipos de dispositivos e conceder
aos cibercriminosos o acesso a informações
privadas e confidenciais, como senhas e
dados bancários das pessoas. Sabendo
disso, assinale a alternativa que apresenta
corretamente um spyware.

Vírus.
Adware.
Malware.
Sniffing.

( ) Ransomware.

AAA/x VVVV

A
B
C
D
E
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